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P R E F Á C I O

O tema deste livro é um só, mas as experiências relatadas 
são variadas e riquíssimas, e remetem às oportunas reflexões que 
precisamos fazer sobre o que estamos fazendo neste momento de 
crise e ameaça sobre o que considero a maior Reforma do Estado 
Brasileiro pós ditadura – o Sistema Único de Saúde como expressão 
concreta do sonho de uma sociedade de garantir o direito à saúde 
para todos os brasileiros.

Assim, avaliar os movimentos desenvolvidos em torno 
da educação permanente em saúde - EPS é uma necessidade 
cada vez mais percebida entre os protagonistas do esforço para 
institucionalizar o campo da educação permanente no centro do 
debate em torno da defesa da construção também permanente 
das políticas sociais e em particular das políticas de saúde com 
compromisso com a universalidade, equidade e integralidade em 
todos os recantos do nosso país.

Apesar de todos os relatos que dão conta das muitas experiências 
construídas no âmbito dos serviços, de políticas específicas, em 
municípios, categorias profissionais e unidades da federação, neste 
caso, representadas pelo estado de Santa Catarina, todas detalhadas 
nos muitos capítulos deste livro, a área da educação permanente 
em saúde ainda é considerada pelos gestores como uma iniciativa 
secundária e periférica dentro do contexto do SUS.

Lamento estranhar este posicionamento dos gestores do SUS, 
infelizmente quase hegemônico, que me parece contraditório 
especialmente pela constatação de que esforços e iniciativas para 
manutenção de equipamentos e de áreas físicas nos serviços 
de saúde sejam mais facilmente aceitos e até considerados 
mais relevantes do que os esforços para mobilizar e atualizar as 
práticas e processos de trabalho que caracterizam o fazer setorial, 
essencialmente humano-dependente.

Em uma sociedade em permanente transformação em que 
a incorporação tecnológica é a regra, secundarizar os esforços de 
educação dentro das instituições é quase insano. Entretanto, é isto 
que vemos nas instituições que são responsáveis pela complexa 
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tarefa de garantir saúde para toda a população em condições singulares 
em cada serviço de saúde que se abre para as necessidades das pessoas 
que precisam de apoio para andar a sua vida.

Os trabalhadores da saúde, como qualquer trabalhador, também 
sofrem desgaste no seu processo de trabalho. O cansaço físico é 
apenas uma dimensão desta perda cotidiana. O estresse provocado 
pelo contato permanente com a miséria, com as tragédias pessoais e 
familiares vinculadas à doença, à perda, à violência, ao desamor e à 
impotência diante dos fatos que amputam a esperança individual e 
coletiva a todo instante, afetam de forma importante a vida dos que 
procuram fazem a saúde acontecer todos os dias em cada unidade de 
saúde desta enorme e contraditória nação.

O resultado deste desgaste é muitas vezes a ruptura dos laços com 
a comunidade e os colegas de trabalho, a destruições de caras ilusões 
a respeito da sua capacidade de enfrentar os problemas do mundo e, 
com seu trabalho e competência, lhes dar um sentido ético diante da 
banalização da violência e do parasitismo social representado pelos 
políticos sem escrúpulos e instituições à deriva.

A educação permanente em saúde tem esse sentido de resgate 
dos valores sociais que devem ser recuperados no interior de cada 
trabalhador a partir da solidariedade coletiva, da troca de experiências 
e de afetos, da ressignificação dos percalços e valorização das relações 
humanas que estão no centro de todo o esforço dirigido a um outro 
ser humano que precise de ajuda.

Além desta função absolutamente fundamental dentro das 
instituições, que é a de reproduzir a força de trabalho em cada 
local de trabalho realimentando a sua esperança e a confiança na 
sua capacidade de fazer saúde com competência e humanidade, 
a área da educação permanente tem outra grande tarefa: a de 
articular e encaminhar as demandas em torno das necessidades do 
aparelho formador de profissionais de saúde, que somente produzirá 
profissionais de acordo com o perfil de necessidades do SUS se tiver 
nos serviços de saúde do SUS os cenários de prática tão necessários à 
adequação dos egressos às demandas da população.

É por esse motivo que a educação permanente em saúde pode ser 
considerada um elemento da gestão estratégica do SUS. Não haverá o SUS 
que queremos se não tivermos uma estrutura de formação de profissionais 
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de nível médio e superior que seja fertilizada pelos valores do SUS no 
contexto dos serviços de saúde que fazem saúde nos termos do modelo 
de atenção que interprete em cada território os princípios doutrinários do 
SUS. Em outras palavras, a educação permanente em saúde é a iniciativa 
que garante sustentabilidade ao SUS no médio e no longo prazo.

Inovações como a dramatização aplicada à sensibilização de 
pacientes insulinodependentes e a dança na reflexão sobre o processo do 
cuidado, as iniciativas do Ministério da Saúde como o PET Gradua-SUS, 
a EPS na prevenção e enfrentamento do suicídio e nas reflexões sobre a 
loucura entre profissionais e usuários do SUS, as articulações possíveis 
entre a EPS e a Política Nacional de Humanização – PNH, as atividades 
da EPS no nível de atenção primária à saúde – APS e nos Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família - NASF, o monitoramento e avaliação da EPS 
a partir do acompanhamento de indicadores de processo e resultado, 
as ligações entre a EPS, a educação popular e a interação comunitária, 
o potencial da EPS no aperfeiçoamento e coordenação da gestão do 
trabalho, as contribuições da EPS na promoção da saúde em nefrologia, 
no tratamento da hipertensão arterial sistêmica e em outras condições 
de saúde sensíveis à atenção primária em saúde estão todas detalhadas 
neste livro, como resultado do esforço coletivo de centenas de 
profissionais de saúde comprometidos com o SUS e com a formação de 
profissionais de saúde nos serviços, nas escolas de formação em saúde e 
nas Universidades públicas e comunitárias do estado de Santa Catarina.

A título de conclusão, me aproveito de reflexões de Hanna Arendt, 
uma das filósofas mais proeminentes do século XX e que ao discorrer 
sobre a educação procurou resgatar o sentido da educação para a 
sociedade. Para ela, os seres humanos têm dois nascimentos. O primeiro 
nascimento dá origem à vida. Este é um fato biológico incontestável. O 
segundo nascimento se dá quando os seres humanos são apresentados 
ao mundo – em sua dimensão política – e aparecem deixando a sua 
marca pelas ações que assumem como de sua autoria. A educação 
seria responsável pelo processo que ocorre entre os dois nascimentos, e 
significa aquilo que a própria palavra representa: condução – e-ducare 
– de um estado a outro; condução dos recém-chegados ao mundo 
humano, em que o agir livre, portanto político, é o horizonte principal.

A autora salienta que educar não é construir – fabricar, moldar 
– seres humanos ou transmitir conhecimentos e saberes como coisas 
mortas. A razão de ser da educação para Arendt é a natalidade, “[…] o 
fato de que seres nascem para o mundo.” (ARENDT, 1992, p. 223). O fato 
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é que os seres humanos são seres natais, isso é, nascem. O nascimento, 
por sua vez, é representativo do novo, do inédito, do começo, do vir a 
ser, do extraordinário, do improvável, do inesperado.

Isso significa que há duas maneiras de se compreender o recém-
chegado em Arendt: o recém-chegado entendido como a criança 
e o jovem que se prepara para o mundo e o recém-chegado que, já 
adulto, participa do mundo por meio das suas ações e, nessa condição, 
estabelece a novidade (MULLER, 2012).

A educação permanente tem como sujeitos de suas práticas estes 
seres já adultos que participam do mundo agindo e tomando iniciativas 
que mudarão o mundo.

Enfim, existe atividade mais nobre e relevante do que a de permitir e 
estimular a plena expressão dos profissionais de saúde em seus espaços 
de trabalho em torno dos valores humanos que inspiram o SUS?

Flavio Ricardo Liberali Magajewski

Médico (1977). Mestre em administração (1994). 
Doutor em Engenharia de Produção-ergonomia (2002). 

Diretor de Educação Permanente em Saúde, 
da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina (2007-2010).
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EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE 
NO ESTADO DE SANTA CATARINA – 
REGIÃO DA GRANDE FLORIANÓPOLIS: 
UM RESGATE HISTÓRICO (2003-2012)

Daiana Kloh Khalaf
Margarete Maria de Lima

Kenya Schmidt Reibnitz
Aline Bussollo Correa

Alessandra Dias da Silva
Maria de Fátima de Souza Rovaris

Fabiane Ferraz

Necessidade de historicizar o processo de educação 
permanente em saúde

O presente texto, apresenta a história do processo de imple-
mentação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 
(PNEPS) na Região da Grande Florianópolis, Santa Catarina, período 
2003-2012. Esta retrospectiva histórica foi guiada pelos seguintes 
questionamentos que impulsionaram o desenvolvimento dessa pes-
quisa: quem foram os protagonistas da Política de Educação Perma-
nente em Saúde, na Grande Florianópolis? Como a Comissão Perma-
nente de Integração Ensino Serviço (CIES) da Grande Florianópolis 
se articulou para desenvolver ações de Educação Permanente em 
Saúde (EPS) em seus municípios de abrangência? Como e quais as 
ações de Educação Permanente em Saúde foram desenvolvidas pela 
Comissão Permanente de Integração Ensino Serviço da Grande Flo-
rianópolis? Quais estruturas (institucionais e sociais) se envolveram 
com as ações de Educação Permanente em Saúde?

Estes questionamentos foram levantados a partir da necessidade 
de historicizar o processo de criação e estruturação da Educação Per-
manente em Saúde na Região da Grande Florianópolis, apontada como 
algo relevante pelos membros da CIES Estadual de Santa Catarina.  



EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas - 13

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

A importância desta pesquisa  se estabelece ao desvelar as articu-
lações e  resistências  que surgiram na constituição dos Pólos de EPS no 
início da política, no processo de mudança da Portaria 198 de 2004 para a 
1.996 de 2007, que estruturam as diretrizes da PNEPS. Foi necessário rees-
truturar os Pólo de Educação Permanente em Saúde para CIES, tornando-
-se possível ajustar arestas, a fim de tentar retificar equívocos cometidos 
no passado, assim como destacar os acertos, buscando aperfeiçoar a EPS 
na região de saúde da Grande Florianópolis. Enfim, a pesquisa contribui 
com o resgate das ações de EPS e potencializam as mesmas.

Quando há relato do passado, há transmissão de experiências e emo-
ções que foram vivenciadas e se tornaram um elo de passado e futuro, 
devendo ser compartilhados e não acabar no esquecimento. O conteúdo, 
a interpretação, as lembranças e memórias solidificam as histórias e nos 
ajudam a identificar os aspectos vivenciados. Esse resgate pode implicar na 
redescoberta de detalhes esquecidos do passado (BASÍLIO, FERRO 2012).

A EPS tem sido adotada como uma política de desenvolvimento 
de coletivos organizados de produção da saúde, a fim de adequar as 
ações de formação e qualificação dos trabalhadores às necessidades 
de saúde da população e ao desenvolvimento do Sistema Único de 
Saúde (SUS) brasileiro (CECCIM, 2010).

A EPS carrega por definição o processo pedagógico educativo 
que questiona o cotidiano do trabalho – ou da formação – em saúde, 
a partir das relações concretas que operam realidades e que possi-
bilitam construir espaços coletivos para a reflexão e avaliação do 
sentido dos atos produzidos no cotidiano. Ao mesmo tempo em que 
significa atualização cotidiana das práticas de saúde, almeja práti-
cas interinstitucionias e/ou intersetoriais, – implicando as políticas 
nas quais se inscrevem os atos de saúde (CECCIM, 2005).

 Neste sentido, Celedônio et al. (2012), afirmam que o cenário das 
políticas públicas de saúde não pode ser discutido sem a temática da 
formação de recursos humanos, tendo em vista que representa um 
tema instigante pelos questionamentos que suscita e pelas indaga-
ções necessárias para consolidação do SUS.

A PNEPS foi instituída pela Portaria 198/GM/MS, em 13 de feverei-
ro de 2004, como “estratégia do Sistema Único de Saúde para a forma-
ção e o desenvolvimento de trabalhadores para o setor” (BRASIL, 2004, 
p.45).  A EPS foi criada como uma proposta de ação estratégica, visando 
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contribuir para a transformação dos processos formativos, das práticas 
pedagógicas e de saúde e também para a organização dos serviços, me-
diante um trabalho articulado entre o sistema de saúde, em suas várias 
esferas de gestão, e as instituições formadoras (BRASIL, 2004).

O Departamento de Gestão da Educação na Saúde (DEGES), em 
2007, apresentou a “revisão” da Portaria GM/MS no 198/04, a partir 
das considerações apresentadas na Pesquisa de Avaliação da estra-
tégia dos Pólos de Educação Permanente em Saúde (VIANA, 2008). 
A proposta de revisão resultou na Portaria GM/MS no 1.996/07, que 
apresenta novas diretrizes e estratégias para a implementação da 
PNEPS, visto que tal política deve considerar as especificidades e a 
superação das desigualdades regionais, as necessidades de desen-
volvimento para o trabalho em saúde e a capacidade já instalada de 
oferta institucional de ações formais de educação na saúde.

Apresenta como objetivo subsidiar a elaboração de Planos de Ação 
Regional de Educação Permanente em Saúde (PAREPS) e definir crité-
rios para distribuição de recursos federais para os Estados e orientações 
para a formação no campo da educação na saúde, tanto dos trabalha-
dores técnicos do SUS, como dos acadêmicos em formação, por meio de 
Colegiados de Gestão Regional (CGR), atualmente denominadas Comis-
sões Intergestores Regionais (CIR) e das CIES (BRASIL/SGTES/MS, 2009).

O processo de construção e implantação da CIES foi diversificado 
em todo Brasil e pode trazer informações importantes para compre-
ender a atual configuração e ações de EPS e as relações interpessoais 
entre seus atores no Brasil. 

Por fim, este estudo foi elaborado com o intuito de historicizar o pro-
cesso de criação e estruturação da CIES da Região da Grande Florianó-
polis (Santa Catarina) no período de 2003 a 2012. Para tanto, foi realizada 
uma pesquisa histórica, sendo que a coleta de dados ocorreu de janeiro 
a julho de 2013. Nesta construção, foram utilizadas fontes documentais, 
análise narrativa de entrevistas, referências de pesquisadores da área 
de educação permanente em saúde, literatura nacional e internacional, 
buscando a compreensão do processo histórico que marcaram a trajetó-
ria dos protagonistas envolvidos na implantação da Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde no Estado de Santa Catarina. 

Cabe destacar que este artigo é fruto de pesquisa aprovada no Co-
mitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da UFSC, sob parecer de 
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número 37.884. Os participantes foram orientados de forma clara e ob-
jetiva sobre o propósito da pesquisa e seus objetivos, conforme a Reso-
lução 466/CNS/12, que regulamenta as diretrizes e normas de pesquisa.

Protagonistas da educação permanente em saúde 
em Santa Catarina (2003-2012)

Teoricamente, a EPS deveria ser realizada por atores sociais que 
representam o “quadrilátero da formação para área da saúde”, compos-
to por representantes do ensino, atenção, gestão e controle social. Na 
primeira estruturação da PNEPS – Pólos de EPS, todos possuíam igual 
poder, de tal forma que cada um deveria assumir compromissos com 
a realidade concreta onde estava inserido e, por conseguinte, com a 
gestão democrática e horizontal do contexto educativo. A presença dos 
participantes nas ações da PNEPS é premissa para que se possa a partir 
da educação promover práticas remetidas como imagem-objetivo que 
concretizam o SUS e tem natureza política e crítico-reflexiva (CECCIM, 
FEUERWERKER, 2004; VENDRUSCOLO, PRADO, KLEBA, 2016). 

A EPS valoriza a aprendizagem no trabalho, e para tal, torna-se 
fundamental a articulação permanente do quadrilátero do SUS assu-
mindo compromissos com a transformação do modelo assistencial e 
com uma educação crítica e reflexiva visando à integralidade da aten-
ção. Nesta perspectiva, é fundamental a participação dos diversos pro-
tagonistas sociais, principalmente dos trabalhadores da saúde, para 
que busquem juntamente com os demais, serem adotadas as melhores 
soluções diante das dificuldades e necessidades vivenciadas em seu 
cotidiano (CECCIM, FEUERWERKER,2004; SARRETA, 2009).

Deste modo, a voz dos protagonistas do quadrilátero são fontes 
fundamentais para historicizar o processo de Educação Permanente 
em Saúde na Grande Florianópolis, considerando que: a formação ob-
jetiva modificar as práticas de ensino tradicionais, centradas no pro-
fessor e na transmissão de conhecimentos para uma educação pro-
blematizadora, crítica e reflexiva; a atenção visa a novas práticas de 
saúde, ancorada na integralidade, na equidade e humanização; a ges-
tão disponibiliza redes de atenção que garantam resolubilidade das 
necessidades da população, sejam elas individuais ou coletivas; e o 
controle social tem a função de ser o apoiador das lutas em prol da 
saúde coletiva (CECCIM,  FEUERWERKER, 2004; AMESTOY et al., 2008).
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A partir da análise documental realizada em fontes primárias, fo-
ram levantados os nomes dos protagonistas do quadrilátero que atu-
aram na época dos Pólos de Educação Permanente em Saúde e após, 
a estruturação da CIES. Os sujeitos apresentados no quadro a seguir 
foram os que aceitaram participar da pesquisa, dando voz aos protago-
nistas do processo de EPS na Região da Grande Florianópolis.

O quadro 1 apresenta esses protagonistas (identificados por nome 
fictícios), sua formação, segmento de representatividade, instituição 
e tempo de atuação no respectivo segmento junto ao Pólo e/ou CIES 
Grande Florianópolis.

Destaca-se que um (1) dos entrevistados participou do Pólo Litoral Cen-
tro (PLC) no segmento da gestão e na CIES no segmento de controle social, 
totalizando dezessete entrevistas. Os participantes desta pesquisa foram onze 
enfermeiros e seis profissionais de áreas distintas, sendo, assistente social, 
advogado, naturólogo, psicólogo, fisioterapeuta e administrador.

Destaca-se o número de enfermeiros participantes desse espaço, 
aspecto que reflete o quanto esses profissionais se envolvem com temá-
ticas relacionadas a educação em saúde e se preocupam em qualificar 
seus profissionais permanentemente para atendar as necessidades da 
população, fortalecer o SUS e trabalhar a fim de superar os desafios pre-
sentes no campo da saúde coletiva (PIRES, 2009; SILVA, PEREIRA, 2017).

 
Quadro 1. Protagonistas sociais atuantes na Educação Permanente em 
Saúde na Região da Grande Florianópolis (SC) (2004 -2012).

PÓLO/
CIES

Participante  
(Nome fictício) Formação

Segmento 
que re-
presenta

Instituição
Tempo de 
atuação no 
segmento

Pólo

Alfazema Enfermeiro Serviço
Hospital
Universitário

2004 a 2007

Boldo-da-terra Naturólogo
Controle 
Social

Associação de 
bairros da Var-
gem Pequena

2004 a 2008

Camomila Enfermeiro Ensino CEFET 2003 a 2007

Eufrásia Enfermeiro Serviço
Instituto de
Cardiologia de 
Santa Catarina

Não lembra
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Fonte: Banco de dados da pesquisa, 2013.

Citronela Enfermeiro Gestão
SMS de
Florianópolis

2005 a 2007

Hibisco Enfermeiro Ensino UFSC 2003 a 2007

Louro Administrador
Controle 
Social

Conselho
Municipal
de Saúde
Florianópolis

 2004 a 
2007

Pólo/
CIES

Arnica
Assistente 
social

Gestão/
Serviço

SMS de
Florianópolis/ 
Representante 
técnica Floria-
nópolis

2005 a 2007
2011 a 2013

Calêndula Psicólogo 
Superv.
EP da SES

SES DEP  Desde 2004

Alecrim Enfermeiro
Gestão 
Controle 
Social

SES DISA 
GEREP
Representante 
titular Palhoça 
pelo Controle 
Social (usuária) 

2004 a 2006
2009 a 2013

CIES

Anis-estrelado Enfermeiro Serviço 
Representante 
técnica de São 
José

2009 a 2013

Argânia Enfermeiro Serviço
Representante 
técnica de 
Garopa

2009 a 2013

Arruda Enfermeiro Ensino EFOS 2011 a 2013

Beladona Advogado Gestão
Representante 
do Colegiado

2007 a 2012

Celidônia Enfermeira Controle 
Social

Moradora de 
Tijucas

2007 a 
2013

Galanga Enfermeira Gestão

18ª Gerência 
Regional
de Saúde
da Grande
Florianópolis

2012 a 2013

Guaco
Fisiotera-
peuta

Ensino UDESC 2011
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Os protagonistas envolvidos nesse processo de EPS desenvolveram 
ações para compor o quadrilátero da formação, e poderiam representar 
duplamente qualquer um dos vértices do quadrilátero, no entanto, de-
veria ser evitável para garantir e respeitar a proposta da PNEPS.  Similar 
ao estudo de Ferraz (2011), o que se percebe, nas instâncias de gestão 
dos processos de educação em saúde, é que a participação do controle 
social nem sempre é representada pelo usuário do serviço, mas o seg-
mento que participa é outro membro do Conselho Municipal de Saúde, 
por exemplo, profissionais de saúde ou representante da gestão.

Entendemos que a busca por alternativas de qualificação e transfor-
mação de toda ação em saúde, aprendizagem e conhecimento consiste 
em um esforço importante, devendo ser estimulado, independente do 
segmento que o representante ocupa no quadrilátero. É preciso promover 
mudanças das práticas, tendo por objetivo a melhoria da qualidade de 
vida da população brasileira (BRASIL, 2005; SILVA, PEREIRA, 2017). 

	

Processo de estruturação da comissão de integra-
ção ensino-serviço grande Florianópolis

A aprovação da Portaria GM/MS n. 1.996 se deu em 2007, apresentando 
novas diretrizes e estratégias para a implementação da PNEPS. A Portaria al-
terou a configuração de Pólo de Educação Permanente em Saúde para CIES, 
o que gerou certa insegurança nos protagonistas dos Pólos e futura estrutura 
da CIES, pois não conseguiam visualizar os novos rumos da EPS na Região 
da Grande Florianópolis, gerando sentimento de dúvida e engessamento.  

As falas dos protagonistas sugerem que havia uma maior participação 
e representatividade do quadrilátero na época do Pólo, em que todos, teori-
camente, tinham o mesmo nível de poder de decisão, aspecto que referem 
justificar a demora e a dificuldade para sua organização. Com a nova porta-
ria (1.996/07), ocorreu uma ruptura, visto que, mudaram os protagonistas e 
a forma de condução, pois no formato CIR/CIES os gestores municipais de 
saúde e o gestor estadual definem e aprovam as ações de EPS.

[...] a representatividade não é como deveria ser, no Pólo tinha 
uma representatividade mais guerreira, a representatividade 
hoje em dia está mais voltada para a pessoa que está repre-
sentando e não para a instituição representada. Eu não vejo o 
retorno lá na ponta, até porque tem alunos e os alunos nem 
sabem que tem CIES e isso me preocupa bastante. É sinal 
que está vindo para a reunião, mas não está voltando (infor-
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mações). Os próprios hospitais também não sabem que há 
CIES, tem muita gente da ponta que nem sabe que a CIES e 
educação permanente existem (Arruda).

O desconhecimento a respeito da PNEPS dentro da própria co-
missão, mesmo depois de estar instituída e depois de muitas idas 
às reuniões, fortalecia o sentimento de insegurança. Essa sensação 
começou a ser modificada em 2009, quando a CIES Grande Florianó-
polis aceitou participar de uma pesquisa participante, desenvolvida 
no Curso de Doutorado, do Programa de Pós-Graduação em Enferma-
gem, da Universidade Federal de Santa Catariana.

 
[...] em 2007 começaram acontecer algumas reuniões que os 
municípios eram chamados e começou a se discutir várias coi-
sas. (...) O grupo estava um pouco perdido, as coisas não estavam 
muito claras, e só uns dois anos depois é que a coisa começou 
a engrenar com a vinda do estudo de tese da UFSC1 (Celidônia).

Os depoimentos dos participantes referem que além da participação 
externa (pesquisa da UFSC), a Escola de Formação em Saúde (EFOS) foi uma 
grande incentivadora para a estruturação da CIES na Grande Florianópolis. 
Pois, essa instituição aceitou a proposta de se responsabilizar pela articula-
ção da comissão, trazendo a nova portaria e realizando debates dentro das 
reuniões da própria CIES e também da CIR sobre os seus benefícios.  Ocorria 
no momento das reuniões um estudo da nova portaria, sendo este movi-
mento fundamental para os próximos passos dados por esses protagonistas. 

[...] incentivados pela pesquisa de tese, nós começamos a estu-
dar em um momento da reunião [...] Foi através de grupo de es-
tudos que a gente foi desenvolvendo e quando participava da 
CIES Estadual de Santa Catarina conseguia ver o quanto evolu-
ímos. Quando a gente faz um comparativo [...] com outras CIES 
[...] a gente vê o quanto evoluiu. Contudo, uma coisa que ainda 
dificulta bastante são as mudanças de gestão (Anis-estrelado).

Esses resultados corroboram com o estudo de Daniel, Sandri e Grillo 
(2014) ao afirmar que o processo pedagógico na educação permanente es-
timula uma ação reflexiva, visando à construção de conhecimentos e es-
timulando os participantes a se tornarem mais ativos nas transformações 
sociais, sendo este processo necessário e frutífero também dentro da CIES.

1 FERRAZ, Fabiane. Contexto e processo de desenvolvimento das comissões permanentes de integração 
ensino-serviço: perspectiva dos sujeitos sociais pautada na concepção dialógica de Paulo Freire. Tese (Douto-
rado em Enfermagem) – Programa de Pós-Graduação em Enfermagem, Universidade Federal de Santa Catarina, 
Florianópolis, 2011. 421 p.
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Na Região da Grande Florianópolis, com o estudo da portaria da PNEPS, 
em 2009, começou a ser estruturado o Plano de Ação Regional de Educação 
Permanente em Saúde (PAREPS), essencial para a CIES conseguir se estru-
turar, definindo melhor as ações que seriam ofertadas de acordo com as 
necessidades locais, contudo ainda em um formato de cursos.

Os protagonistas entrevistados reportam-se ao afastamento das univer-
sidades públicas e privadas nas reuniões a partir da estruturação da CIES. 
Contudo, problematizam que talvez o motivo do afastamento possa estar 
relacionado à perda de prioridade em desenvolver o “seu projeto”, consi-
derando que muitas vezes os projetos apresentados nos antigos Pólos, não 
estavam relacionados às necessidades dos municípios, mas sim ao interesse 
específico de professores ou de um grupo de uma instituição de ensino.   

[...] não houve interesse (das universidades) até porque quan-
do foi montado o PAREPS a partir das necessidades dos 
municípios, dos indicadores, houve uma saída dessas en-
tidades, porque viram que perderam a sua prioridade em 
desenvolver o seu projeto (Celidônia). 

Apesar do afastamento das instituições de ensino, a CIES permaneceu 
encaminhando ofícios convidando-os para integrarem a comissão, contudo 
foi apontado pelos representantes das instituições de ensino, a dificuldade 
das pessoas visualizarem o seu papel na CIES e a importância do ensino 
estar integrando o quadrilátero. Destaca-se que a ausência das Instituições 
de Ensino na CIES também pode ter refletido negativamente na discussão 
da reforma curricular de cursos na área da saúde, pois entendemos que este 
necessita se voltar para as necessidades de saúde da população, conforme 
preconizado pelas Diretrizes Curriculares Nacionais.

Os convites frequentes acabaram por aproximar duas instituições de 
ensino superior da Grande Florianópolis. Esse fato mobilizou os membros 
da CIES a solicitar alteração no regimento interno, permitindo se abrir 
vagas de titular e suplente para as IES, visto que de costume uma vaga 
pertence à Escola de Saúde Pública de SC. Mesmo com a participação de 
duas IES, os depoimentos expressam um pesar por não haver a participa-
ção ativa da Universidade Federal de Santa Catarina na CIES, visto que a 
mesma era muito assídua na época do Pólo de EPS.

[...] hoje a gente tem universidades que participam, mas não 
conseguimos ter a UFSC (Universidade Federal de Santa Ca-
tarina), o que seria interessante. Ela tem experiência dentro 
do serviço, também por conta do trabalho em parceria com 
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a SMS de Florianópolis, mas eu acho que a gente já está con-
seguindo ter um olhar mais amplo, mais abrangente dos dois 
mundos (trabalho e ensino) e gente consegue ir dentro da 
educação e do serviço e nos aproximar da real necessidade 
de cada município (Arnica).

Não obstante, dos contratempos na participação das Instituições de 
Ensino a partir da transição de Pólo para CIES, foi a partir da estruturação 
da CIES que ocorreu uma maior participação dos gestores em saúde. Os 
participantes expressaram que a CIR tem cadeira como membro da CIES, 
bem como de 2009 a 2012, a CIES tinha pauta contínua nas reuniões da 
CIR Grande Florianópolis, o que de certa forma resultou no reconhecimen-
to dos gestores sobre as ações de EPS propostas e realizadas na região, re-
percutindo no fortalecimento do quadrilátero da formação em saúde. Neste 
sentido, a CIES da Grande Florianópolis manteve no período de realização 
do presente estudo os quatros segmentos do quadrilátero, buscando am-
pliar e efetivar a representação de todos os interessados na PNEPS.

No regimento interno é o gestor de saúde que realiza a indicação do 
representante dos trabalhadores do seu município ou instituição para 
ocupar um assento na CIES. Conforme o grau de conhecimento e com-
prometimento do gestor e de seu indicado com a PNEPS, a sua atuação 
pode ser melhor representada ou ocorrer de modo superficial. 

[...] muitas vezes você tem um gestor que conhece a questão 
da política, que conhece o SUS, ai você já tem mais chance de 
ter uma representação de melhor qualidade, se você tem um 
gestor que desconhece muitas vezes o que é aquilo (a políti-
ca), aquela comissão, ou ele às vezes não indica ninguém, ou 
ele indica uma pessoal simplesmente por indicar e ai às ve-
zes isso acontece em vários conselhos que a gente participa, 
quer dizer as pessoas vão sem querer ir (Arnica).

Foi identificado, pelos participantes da pesquisa, o papel da CIR na for-
mação da CIES, sendo que no processo de transição (2007/2008) ficou defi-
nido pela CIR Grande Florianópolis que a CIES seria composta de um modo 
bem “enxuto”. Os gestores da época concebiam que desse modo seria mais 
fácil fazer as “coisas acontecerem” na CIES. O regimento interno que rege o 
funcionamento da CIES foi estruturado e aprovado pela CIR, sendo que esse 
detalhava o número de participantes de cada segmento, o local das reuniões, 
forma de participação e possível desvinculação de algum membro, logo, foi 
aprovado um regimento com um número bem limitado de participantes e a 
CIES iniciou suas atividades com esses representantes em 2008. 
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[...] as decisões começaram a passar pela CIR, essa definição 
da composição e formação da CIES dependia muito de cada 
CIR que trabalhou com a questão de representatividade. 
Por exemplo, tinha um representante dos hospitais, repre-
sentantes das instituições de ensino e seu suplente, apenas 
quatro representantes dos municípios, entre os 22 da região. 
Então foi muito por representatividade. Ai eles decidiam en-
tre eles quem iria representar as universidades, quem iria 
representar os hospitais, entre outros (Calêndula).

A partir dos movimentos de estudos implantados em um momento 
específico das reuniões da CIES, ao final de 2009, o item do regimento 
que limitava o número de participantes da CIES começou a ser ques-
tionado. A fim de conseguir negociar com os membros da CIR, a arti-
culadora da CIES, apresentou ao longo de 2010 alterações necessárias 
na composição da CIES como, por exemplo, não limitar o número de 
participantes dos municípios e das IES, entre outros itens, sendo que a 
CIR foi aprovando tais mudanças de regimento.

Esse movimento de mudança, expressa a importância do espaço 
da CIES ser orgânico. Por vezes, essa compreensão transcende a lógica 
do quadrilátero da formação para composição desse espaço, o que nos 
aproxima a pensar a partir da metáfora do “prisma”, proposta por Ven-
drusculo, Prado e Kleba (2016), a qual expressa que nesses espaços, há 
uma grande diversidade de participações, sendo que tais podem formar 
um prisma, pois esse ao refletir os raios luminosos, traduz a complexi-
dade, a riqueza e a potência de tais processos.

O representante da CIR na CIES referiu que uma mudança que 
ocorreu no regimento interno da CIR acabou por se tornar um proble-
ma. O participante referiu que em 2011-2012 o regimento da CIR sofreu 
modificações, sendo que se perdeu o cronograma prévio de reuniões, foi 
modificada a forma de votação dos projetos, pois não era mais neces-
sária a maioria absoluta dos votos da CIR para aprovar ou reprovar um 
projeto, entre os quais os de EPS, o que acabou por descontentar alguns 
membros da CIES. Tal mudança, em sua opinião, prejudicou a análise 
dos(as) projetos/propostas apresentados(as) pela CIES à CIR.

[...] era um regimento bem elaborado [da CIR], acho que a gen-
te não deixou de contemplar nada, ali constava os membros, 
a forma de participação, se ele era assíduo, forma de votação. 
O novo regimento eu não aprovei, mas por maioria dos votos 
foi alterado a votação em colegiado, por exemplo, o nosso 
primeiro regimento exige que qualquer situação no colegiado 
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[CIR] fosse aprovado com 50% mais 1 (um), e posteriormen-
te, alteraram isso para qualquer número. Eu achei que ficou 
uma coisa muito banal, então esse processo eu não aprovei, 
porque se eu tivesse uma reunião com dois secretários eles 
aprovariam o que eles quisessem dessa alteração (Beladona). 

	
	 Apesar de o quadrilátero ter se fortalecido com a criação da CIES, 

ainda se percebe a fragilidade política na sua consolidação, pois, 
 

[...] cada vez que muda todos os gestores, nós temos que cha-
mar novamente os participantes e ver se esses continuam e se os 
prefeitos, e se os secretários vão manter aquelas pessoas ou vão 
indicar novas pessoas e ai cada vez que chega novos participan-
tes começa novamente um fator de educação ali para saber o 
que é a comissão, qual a função dessa comissão, o que é EPS [...] 
sempre que surge atores novos a gente tem que fazer essa volta 
para estar resgatando, para que as pessoas se interessem cada 
vez mais e se comprometam com a nossa causa (Anis-estrelado).

[...] pessoal é batalhador, tenta organizar, fazer a coisa acon-
tecer, só que tem o problema de liberação de gestores, os 
gestores não liberam como tem que liberar, não acompanha, 
por desconhecimento, por falta de pessoas para trabalhar na 
ponta, tem gestor que não sabe que existe CIES (Arruda).

Os participantes relatam que com a transição do Pólo para CIES o que 
teve continuidade foi à apresentação de projetos de educação permanente 
e continuada, contudo, na CIES há uma inserção mais real da necessidade 
local dos serviços de saúde, pois os membros da comissão participam da 
elaboração, sendo que no formato dos Pólos, muitos projetos eram simples-
mente apresentados aos membros, a fim de que aprovassem ou não. 

[...] a única coisa que manteve da parte que eu tive de contato é 
exatamente a apresentação dos projetos, todos os projetos conti-
nuam passando pela CIES para serem planejados, orçados, dis-
cutidos e quando se chegou a um consenso vai para o colegiado 
de gestores/de secretários para a aprovação final (Beladona).

Segundo os participantes, entre os avanços obtidos na CIES Grande Flo-
rianópolis estão a maior visibilidade e entendimento de educação perma-
nente em saúde e educação continuada por outros profissionais da saúde 
que não estavam diretamente ligados à comissão, mas que realizam cursos 
em seus espaços de trabalho. Assim como, a consolidação de uma coorde-
nação da CIES, principalmente em relação a forma como essa conduzia o 
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processo de modo democrático e organizado, conseguindo estruturar me-
lhor as ações a serem realizadas. 

Apesar das dificuldades iniciais para estruturação da CIES como as 
mudanças de alguns membros por motivos diversos e algumas resistên-
cias encontradas no processo, os protagonistas da CIES reconhecem os 
avanços que tiveram no período de 2009-2012. Esses avanços foram pos-
síveis porque os membros compreenderam a importância e relevância do 
trabalho realizado, como apresentado nas falas a seguir. 

[...] é uma CIES bem estruturada, que participa ativamente [...] 
várias capacitações já foram realizadas, varias ações de EP, 
algumas serviram até de base para que a gente replicasse no 
Estado como foi à formação dos núcleos municipais de EPS, 
como foi trabalhar com os planos municipais essa articula-
ção com a EPS onde eles fizeram oficinas para os gestores e a 
gente então aplicou para o estado inteiro (Calêndula).

Outro ponto que merece destaque, porém se configura como uma fra-
gilidade está relacionada à representação de cada segmento, em que um 
membro, por vezes, acaba representando duplamente qualquer um dos 
vértices do quadrilátero. Os membros da CIES estão conscientes da neces-
sidade de fazer uma busca ativa dos segmentos que ainda não tem repre-
sentatividade real, como, por exemplo, usuários representando o controle 
social, sendo um entrave para a consolidação democrática das CIES. 

As falas abaixo expõem a problemática do que deveria ser a participa-
ção do controle social e as fortalezas obtidas nos últimos anos. 

[...] a gente discute muito a participação do controle social que 
é uma dificuldade bem notória em todos os sentidos, quan-
do tinha alguns eventos, cursos, a gente se encarregava cada 
município de trazer alguém do controle social para que eles 
também entendessem o papel a importância deles (Beladona).

[...] na verdade eu represento os profissionais no controle social, 
mas eu não queria perder essa oportunidade de estar na CIES. 
Eu deveria estar como segmento dos trabalhadores, mas como 
o nosso regimento ainda limita o número de municípios, eu 
consegui estar pelo controle social [...] já discutimos que efeti-
vamente o controle social não está presente dentro da CIES do 
ponto de vista como usuário do SUS. Estou ciente que deveria 
trazer o olhar do usuário, mas como sou profissional, mesmo 
que represento o controle social, acabo apresentando ideias 
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dos profissionais [...] Da parte de trabalhadores do SUS deveria 
ter um envolvimento maior das pessoas e representatividade 
de vários profissionais, porque os temas que surgem não são 
somente da enfermagem, da odontologia [...] deveria realmente 
ter uma participação efetiva e o comprometimento desses pro-
fissionais na ajuda da elaboração desses projetos (Celidônia).

Há o reconhecimento da CIES como uma ferramenta importante 
para o desenvolvimento do SUS, embora seja um processo constante de 
sensibilização dos gestores sobre a relevância de ações de EPS. Um dos 
entrevistados compara o desenvolvimento da CIES ao de uma criança, 
sendo que este processo precisa continuar, transpor suas barreiras, para 
que de fato atinja a imagem-objetivo preconizada na PNEPS. 

[...] o Estado de Santa Catarina sempre teve muito destaque pe-
rante o Ministério da Saúde como um estado que consegue 
utilizar os recursos, consegue discutir a política. Acho que o 
que influenciou isso foi termos uma CIES Estadual efetiva que 
se reúne mensalmente para esta troca de experiências, ou seja, 
o que às vezes é dificuldade em uma região, outra já conseguiu 
resolver e pode passar dicas; isso tem sido um grande ganho 
das nossas reuniões da CIES Estadual (Calêndula).

[...]A gente tem que ter a sensibilidade dos grandes gestores 
para que isso realmente possa vir a acontecer e a melhorar-
mos realmente os processos de trabalho” (Celidônia).

A partir das falas, ficou expresso que apesar do sentimento de frustra-
ção e confusão inicial provocado pela Portaria GM/MS n. 1.996 de 2007, a 
CIES foi gradativamente sendo estrutura, sendo que fez alusão a mobilização 
gerada pelo processo reflexivo produzido por um projeto de tese de douto-
rado no ano de 2009. Essas mudanças ocorreram, com a realização de rodas 
de estudo da nova portaria e sobre EPS, procurando fazer o levantamento 
das reais necessidades de saúde locais, buscando uma maior participação 
dos segmentos que compõem o quadrilátero da formação em saúde. 

Ações de educação permanente em saúde reali-
zadas pela comissão de integração ensino-serviço 
(2007-2012) 

Como já referido, a CIES da Grande Florianópolis necessitou três 
anos (2008-2010) para conseguir entender e estruturar a execução da 
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nova política prevista pela Portaria GM/MS n. 1.996/2007. Durante 
este período foram realizados grupos para estudar e compreender a 
nova portaria, foi realizado um levantamento das necessidades de for-
mação, entender a diferença entre educação continuada e educação 
permanente em saúde, para assim dar início as ações de EPS deman-
dadas pelos 22 municípios pertencentes a referida CIES. Segundo uma 
das representações da CIES,

[...] passados os primeiros anos a gente começou a sentar e 
estudar de que forma nós organizaríamos essas ações de 
educação permanente para não realizar educação conti-
nuada, quem seriam esses atores que participariam e a 
gente começou entender um pouco essas formações, mas 
ainda tem muita coisa a se avançar, participamos de algu-
mas oficinas de educação permanente que a CIES Estadu-
al e a DEP proporcionaram. Então houve um crescimento 
muito grande nesses anos no que diz respeito a esse pro-
cesso de educação permanente (Celidônia). 

O PAREPS é um documento previsto pela Portaria GM/MS n. 
1.996/2007 que serve para definir as ações de EPS. Teoricamente é cons-
truído coletivamente pela CIR com apoio da CIES a partir de um processo 
de planejamento das ações de educação na saúde em resposta às neces-
sidades do serviço, a partir dos pressupostos da PNEPS (BRASIL, 2009).

Na elaboração do PAREPS 2010-2011, a CIES da Grande Florianó-
polis assumiu a proposta de regionalização da gestão do SUS como base 
para o desenvolvimento de iniciativas qualificadas para o enfrentamen-
to das carências e necessidades desse sistema. A construção ocorreu 
com apoio dos técnicos municipais, da EFOS e Escola de Saúde Pública 
(ESP), por meio da análise das necessidades de capacitação advindas 
de discussões realizadas nas reuniões da CIR da Grande Florianópolis e 
qualificação profissional advindas das solicitações encaminhadas pelos 
municípios. Cabe destacar que a CIES Estadual manteve seu papel de 
orientador em todo o período de elaboração do PAREPS.

O PAREPS é feito dentro das necessidades do município. 
São levantadas nos munícipios as necessidades, depois é 
priorizado e visto o que vai ser feito. É um trabalho bem 
longo e árduo. E mesmo assim quando a gente tem que 
completar o plano, chamamos os municípios novamente 
para ver se realmente aquilo que a gente tinha levantan-
do de prioridade continuava sendo uma prioridade. Em 
seguida encaminhávamos (as prioridades) para as Comis-
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sões Intergestores Regionais (CIR) e após aprovado e era 
encaminhado para o Estado (Anis-estrelado). 
[...] o PAREPS foi feito dentro das próprias reuniões da CIES 
com todo o grupo, e não por um grupo de trabalho [...] foi dis-
cutido amplamente e visto segundo as demandas e neces-
sidades dos municípios [...]. Nós fizemos o PAREPS, à gente 
fez um plano de ação, porém, infelizmente, mesmo a gente 
tendo esse discurso da EP [...] faz tudo ainda muito pontual e 
muito fora do serviço. [...] por nos darmos conta disso, agora 
estamos com essa preocupação nesse novo PAREPS é voltá-
-lo para os municípios, levar realmente o curso para dentro 
dos municípios, dentro dos serviços, fazer uma coisa mais 
coerente com aquilo que estamos a anos falando (Arnica). 

O PAREPS da CIES Grande Florianópolis (2010-2011) foi estruturado 
a partir de cinco problemas que remetem a necessidade de ações de edu-
cação permanente em saúde. Os problemas definidos pela CIR foram: Sis-
temas de Informação em Saúde; Gestão de Saúde Pública; Humanização e 
Acolhimento; Saúde Bucal; e Saúde Mental. Para composição do PAREPS 
inicialmente foram definidos os problemas. Na sequência, foi exposto os 
seguintes itens para serem preenchidos: causa, proposta, objetivo, público 
alvo, carga horária, estratégia metodológica, recursos, custo estimado, meta, 
prazo, periodicidade e resultados esperados (PAREPS CIES 2010-2011). 

Segundo uma das representações da CIES Grande Florianópolis,

[...] fazia-se uma lista geral de necessidades prioritárias,  pos-
teriormente apontávamos o que era mais necessário ou me-
nos necessário, levando em consideração as peculiaridades 
dos municípios pequenos e dos municípios grandes, a gente 
começava a pontuar dessa forma, ai fazia o exemplo da pro-
posta de um curso, de uma oficina, de uma roda de conver-
sa, tudo isso era pontuado e depois avaliado o que era ne-
cessário e como ia se fazer para que todos tivessem acesso, 
custo, o deslocamento das pessoas para participar, tudo isso 
a gente previa na própria elaboração do plano (Beladona).

Analisando as atas, as entrevistas com os participantes e os docu-
mentos como o relatório da CIES Grande Florianópolis – “Capacitações 
realizadas com recursos advindos do Ministério da Saúde/Educação 
Permanente em Saúde”, concluímos que foram realizadas cinco ações 
entre os anos de 2011 a 2012, conforme quadro 2.

Quadro 2. Ações de EPS e número de participantes.
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Ações Nº de
participantes

Perfil dos profissionais partici-
pantes

Curso de Sistemas de
Informação em Saúde 

117
Profissionais das 22 Secretarias Munici-
pais de Saúde que atuam na área.

Curso de Sensibilização
em Saúde Mental

81

Profissionais da Equipe de Saúde da 
Família,  NASF, psicólogos, assisten-
tes sociais, SAMU, CAPS, Instituto de 
Psiquiatria de SC e Hospitais do SUS e 
profissionais da educação.

Curso sobre o Sistema Único 
de Saúde e Política Nacional 
de Humanização

441

Secretários Municipais de Saúde, 
Coordenadores das Unidades Básicas 
de Saúde, Hospitais, Policlínicas, Con-
selhos Municipais de Saúde e demais 
profissionais dos 22 municípios da 
Grande Florianópolis.

Oficina de Educação Perma-
nente em Saúde da Grande 
Florianópolis
Temas principais:
- Política Nacional de Educa-
ção Permanente em Saúde.
- A Importância da Implan-
tação dos Núcleos Munici-
pais de EPS.

83
Secretários Municipais de Saúde 
e Técnicos dos 22 municípios da 
Grande Florianópolis.

II Oficina de Educação 
Permanente em Saúde da 
Grande Florianópolis
Temas principais:
Temas principais:
- Troca de Experiências entre 
Municípios sobre a Implan-
tação dos Núcleos Munici-
pais de EPS.
- Importância da Educação 
Permanente em Saúde no 
PMAQ e nos Planos Munici-
pais de Saúde.

70
Secretários Municipais de Saúde 
e Técnicos dos 22 municípios da 
Grande Florianópolis.

Fonte: Relatório da CIES da Grande Florianópolis - Capacitações realizadas com recursos 
advindos do Ministério da Saúde/Educação Permanente em Saúde, 2013.

Os membros da CIES Grande Florianópolis elaboraram, mas não 
conseguiram apresentar e aprovar na reunião da CIR o PAREPS 2012-
2013. Devido a isso, continuaram fazendo as ações previstas e não 
realizadas do PAREPS anterior (2010-2011). Conforme expresso no 
depoimento a seguir, 
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[...] o PAREPS a gente faz de dois em dois anos, tinha 
2010/2011. Em 2012 foi um ano que não conseguimos 
apresentar o PAREPS na CIR, porque teve todo o momen-
to, contexto político, a gente pedia pauta e nunca dava 
tempo, e acabamos não apresentando. Em 2012 não teve, 
ai nós então mudamos, nós então alteramos a data e o 
colegiado aprovou e agora vai ter o 2013/2014. Em 2012 
trabalhamos com demandas que tínhamos do PAREPS 
anterior (Anis-estrelado).

Por fim, destaca-se que a CIES Grande Florianópolis desenvolveu 
projetos de educação permanente em saúde após a mudança da por-
taria, ora com um enfoque na educação continuada, ora a partir dos 
pressupostos da EPS, as oficinas de EPS com criação dos Núcleos Mu-
nicipais de Educação Permanente em Saúde (NMEPS), foi onde se per-
cebeu uma maior mudança e visibilidades nos conceitos e práticas de 
EPS. O movimento realizado para a criação destes núcleos ocasionou 
uma experiência valiosa para os membros da CIES, cada um dos 22 
municípios foi visitado relatando aos gestores de saúde e profissionais 
envolvidos a importância de se ter um espaço municipal que se preo-
cupasse de forma mais intensa com as questões de EPS dentro da sua 
especificidade. Foi colocado à disposição dos municípios todo o aporte 
teórico e regimental necessário para esta implantação. 

Considerações finais

Apesar de a história ser registrada de forma linear, a formação 
e consolidação da EPS na Região Grande Florianópolis está em pro-
cesso de consolidação, permeada por avanços e desafios que, ora im-
pulsionam a consolidação do SUS, ora tem retrocessos. Isso ocorre 
porque, conforme expressa Ceccim (2010), a EPS é um construtivis-
mo militante, considerando que em situações reais não encontramos 
visões iguais, interesses iguais, ao contrário, encontramos a disputa 
entre modelo hegemônico e as disrupturas de hegemonias.

O desafio da EPS foi assumido pelos atores que compõem o qua-
drilátero da CIES Grande Florianópolis, que em alguns momentos não 
caminhou na velocidade do seu desejo em virtude de disputas de poder e 
limitação de conhecimento, contudo no período da coleta de dados para 
essa pesquisa, continuava na busca constante da problematização, visan-
do mudanças nas ações da gestão, atenção e participação em saúde.

Concluímos que no período de 2007 a 2012 a CIES Grande Flo-
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rianópolis contribuiu de forma gradativa, para mudanças no proces-
so de trabalho em saúde nos municípios pertencentes a esta região, 
com o desenvolvimento dos cursos propostos, mesmo cientes de que 
os mesmos algumas vezes estavam organizados em um formato de 
educação continuada, porém, se buscava mobilizar metodologias 
que os aproximasse da proposta de EPS.

Em relação a composição da CIES, constatamos que nos primei-
ros anos da comissão, efetivamente não houve a participação dos di-
ferentes atores do quadrilátero, pois o controle social era representa-
do pelo segmento profissional, o qual na CIES acabava por não levar 
os interesses do controle social para esse espaço. Logo, oficialmente 
havia representação de todos os segmentos, contudo de fato isso não 
ocorria. Essa limitação foi rompida, a partir do momento que a CIR 
aceitou alterar o regimento da CIES permitindo todos os municípios 
terem representação dos serviços na comissão, contudo, isso gerou o 
desafio de efetivamente trazer os atores do controle social que repre-
sentam os usuários para participar da comissão.

É perceptível que no período estudado, a CIES da Grande Floria-
nópolis conseguiu estabelecer e fomentar o sentido e a importância 
da EPS nos municípios de sua abrangência, mesmo com grandes de-
safios vivenciados, os atores sociais que estiveram envolvidos neste 
processo foram incansáveis em manter a PNEPS ativa, promovendo 
assim o aprimoramento dos processos de trabalho.

Como sugestão, essa pesquisa aponta a necessidade de inten-
sificar os registros das ações realizadas pela CIES, com maior deta-
lhamento em atas e com um processo de avaliação dos cursos ofer-
tados, para que o trabalho realizado possa, além de ficar registrado, 
ser analisado com maior aprofundamento e clareza, pois em alguns 
momentos isso foi uma limitação para o estudo.  

	  

Referências

AMESTOY, S.C. et al. Educação Permanente e sua inserção no tra-
balho da enfermagem. Cienc Cuid Saude, v. 7, n. 1, p. 83-88. 2012. 
Disponível em: http://webcache.googleusercontent.com/search?-
q=cache:PvNTuixTq1EJ:ojs.uem.br/ojs/index.php/CiencCuidSau-
de/article/download/4910/3213+&cd=1&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br. 
Acesso em 14 abr. 2018. 



EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas - 31

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

BASÍLIO, A.C; FERRO, M.A.B. Enfermeiras piauienses que contribuíram 
para a enfermagem brasileira: história e memória de experiências pro-
fissionais. Revista Saúde e Desenvolvimento, v. l,  n. 1, p. 67-85. 2012. 
Disponíveis em: https://www.uninter.com/revistasaude/index.php/
saudeDesenvolvimento/article/view/75. Acesso em: 14 de abr. 2018. 

BRASIL. Ministério da Saúde (MS). Secretaria de Gestão do Trabalho e 
da Educação na Saúde (SGTES). Departamento de Gestão da Educação 
na Saúde (Deges). Política de Educação e Desenvolvimento para o 
SUS: caminhos para a educação permanente em saúde – Pólos 
de educação permanente em saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 
2004. 66p. (Série C. Projetos, Programas e Relatórios).

______.Ministério da Saúde. Ministério da Educação. A educação per-
manente entra na roda: pólos de educação permanente em saú-
de: conceitos e caminhos a percorrer. Brasília, 2005.

______. Portaria GM/MS no 1.996/07, de 20 de agosto de 2007. Dispõe 
sobre as diretrizes para a implementação da Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde. [documento internet] 2007. Dispo-
nível em: <www.saude.gov.br/sgtes>. Acesso em:  01 set. 2017.

______. Política Nacional de Educação Permanente em Saúde. Série
Pactos pela Saúde 2006, v. 9. Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 64p.
(Série B. Textos Básicos de Saúde).

CECCIM, R.B. Educação Permanente em Saúde: desafio ambicioso e 
necessário.  Interface – Comunicação, Saúde, Educação, Botucatu, 
v.9, n.16, p.161-168, 2005.

CECCIM, R.B. Onde se lê “Recursos Humanos da Saúde” leia-se “Cole-
tivos Organizados de Produção da Saúde”: Desafios Para a Educação. 
In: PINHEIRO R, MATTOS RA (Orgs.). Construção social da demanda. 
Direito à saúde, Trabalho em equipe, Participação e espaços públicos. 
Rio de Janeiro: CEPESC/UERJ:ABRASCO, 2010. p.163-182.

CECCIM, R.B. FEUERWERKER Laura Camargo Macruz. O quadrilátero da 
formação para a  área da saúde: ensino, gestão, atenção e controle social. 
Physis: Revista Saúde Coletiva, Rio de Janeiro, v.14, n.1, p.41-65. 2004.

CELEDÔNIO, R.M. et al. Refletir sobre o papel individual e coletivo de 
cada um na sua realidade profissional, e, assim, superar dificuldades 



32 - EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

e promover melhores condições de trabalho e de vida.  Rev Rene, Rio 
de Janeiro, v.13, n. 5, p.1100-10. 2012. 

DANIEL,  H.B;  SANDRI, J.V.A; GRILLO, L.P. Implantação de política de 
educação permanente em saúde  no Rio Grande do Sul. Trab. Educ. 
Saúde, Rio de Janeiro, v. 12 n. 3, p. 541-62, set./dez. 2014. 

FERRAZ, F. Contexto e processo de desenvolvimento das comissões 
permanentes de integração ensino-serviço: perspectiva dos sujeitos 
sociais pautada na concepção dialógica de Paulo Freire. 2011.421f.
Tese (Doutorado em Enfermagem) – Programa de Pós-Graduação em En-
fermagem, Universidade Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2011. 

PIRES, D. A Enfermagem enquanto disciplina, profissão e trabalho. 
Rev Bras Enferm, Brasília,  v.62, n.5, p.739-44, set-out, 2009. 

SARRETA, F.O. Educação permanente em saúde para os trabalhado-
res do SUS. 2009. 232f. Tese (Doutorado em Serviço Social) – Pós-Gra-
duação em Serviço Social, Universidade Estadual Paulista Júlio de 
Mesquita Filho/Franca, Franca, 2009. 

SILVA, M.E.O.; PEREIRA S.A. Educação permanente em saúde - con-
cepções e perspectivas. In: SOUZA, Marina Celly Martins Ribeiro de, 
HORTA, Natália de Cássia (Orgs.). Enfermagem em Saúde Coletiva: te-
oria e prática. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2017. p. 101-13. 

VENDRUSCOLO, C; PRADO, M.L; KLEBA, M.E. Reorientação do ensino 
no SUS: para além do quadrilátero, o Prisma da educação. Revista Re-
flexão e Ação, Santa Cruz do Sul, v. 24, n. 3, p.246-260, Set./Dez. 2016.

VIANA, A.L.D. Programa de Avaliação e Acompanhamento da Políti-
ca de Educação Permanente em Saúde. São Paulo (SP): Departamento 
de Medicina Preventiva (USP); abr 2008. 255 p. Relatório Final.



EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas - 33

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

IMPLANTAÇÃO E IMPLEMENTAÇÃO DA 
POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PERMANENTE 
EM SAÚDE NO LITORAL CATARINENSE

Introduzindo a temática

Em 2003, foi criada a Secretaria de Gestão do Trabalho e Educa-
ção na Saúde (SGTES) no Ministério da Saúde (MS). Um dos princípios 
da SGTES como política de educação para o SUS é integrar o ensino 
com o trabalho em saúde para motivar e propor mudanças na for-
mação técnica, graduação e pós-graduação e promover um processo 
de educação permanente dos trabalhadores do SUS, a partir das ne-
cessidades de saúde da população, em consequência da responsabi-
lização dos serviços de saúde com a municipalização (BRASIL, 2008).

De acordo com Campos et al. (2006, p. 43), a educação permanen-
te em Saúde (EPS), tal como concebida pelos gestores do Ministério da 
Saúde, “utiliza como pressuposto pedagógico a noção de aprendizagem 
significativa, que vincula o aprendizado a elementos que façam sentido 
para os sujeitos envolvidos, de modo que os processos de capacitação se-
jam estruturados a partir da problematização dos processos de trabalho”.

O Sistema Único de Saúde (SUS) tem como desafio a qualifica-
ção da atenção básica em saúde para o exercício da coordenação 
do cuidado e para a organização da atenção especializada de modo 
integrado, intercomunicantes, com o intuito de assegurar que a linha 
de cuidado integral seja plenamente articulada com a atenção básica 
fornecendo aos usuários a resolutividade para as suas necessidades. 
A atenção básica de saúde configura-se como a porta de entrada do 
sistema de saúde brasileiro. Logo, é importante que haja adoção de 
ferramentas apropriadas de trabalho gerencial, tais como a aborda-
gem multidisciplinar, o planejamento das ações, a organização ho-
rizontal do trabalho e o compartilhamento do processo decisório 
(OLIVEIRA; PEREIRA, 2013). Todavia, encontramos nos processos de 
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trabalho uma concepção biologicista da saúde e doença, pautadas 
em práticas curativistas, fragmentárias, de baixa resolutividade, inca-
paz de diminuir as desigualdades sanitárias.

A Universidade do Vale do Itajaí (Univali) é parceira do Minis-
tério da Saúde com relação à qualificação e formação dos profis-
sionais da Saúde desde 1998, através do 3º Núcleo de Capacitação 
e Estudos para Programa Saúde da Família na área de  Comissões 
Intergestoras Regional cunscrição da 17º, 25º e 26º Gerências Regio-
nais de Saúde (GRS) (Itajaí, Canoinhas e Mafra), depois com os Polos 
Regionais de Educação Permanente (Portaria 198 GM/MS), e, atual-
mente, com a Comissão Permanente de Integração Ensino e Serviço 
(CIES) (Portaria 1996 GM/MS/2007), na abrangência da 17º GRS, nas 
duas últimas Portarias, congregando os 11 municípios, quais sejam: 
Itajaí, Balneário Camboriú, Penha, Ilhota, Luis Alves, Piçarras, Cam-
boriú, Navegantes, Porto Belo, Itapema e Bombinhas.

Em 2010 fomos contemplados no edital da FAPESC na Chamada 
Pública 003/2010, Programa de Pesquisa para o SUS: Gestão compar-
tilhada em Saúde - PPSUS – MS/CNPq/FAPESC/SES, com a pesquisa 
intitulada: Educação Permanente em Saúde: Análise da implantação e 
implementação da Política de Educação Permanente no Estado de San-
ta Catarina e seu impacto nas práticas e processos de trabalho. Todavia, 
a pesquisa supracitada está sendo desmembrada em outras pesquisas. 
Portanto, esta proposta compreende um destes desmembramentos.

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, na con-
juntura da Portaria GM/MS 1996/2007, no período da execução da 
pesquisa era recente. Sendo assim, foi mister que ocorresse a sua aná-
lise de forma a identificar os seus avanços e retrocessos para que em 
tempo possa ser reformulada a sua operacionalidade no Estado de 
Santa Catarina. Embora tenha-se passado uma década de sua im-
plantação, os resultados da pesquisa apontados na época continuam 
atuais em muitos pontos e, em outros, houve avanços e retrocessos.  

Esta proposta faz parte do programa de pesquisa do Grupo de 
Pesquisa ARGOS - Educação na Saúde e Gestão do Trabalho vincula-
do ao Mestrado profissional em Saúde e Gestão do Trabalho, o qual 
tem como preocupações centrais a educação em Saúde, incluindo a 
formação e qualificação profissional, a gestão do trabalho em Saúde 
e as tecnologias de promoção da saúde.
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Este estudo tem como objetivos: analisar a implantação e im-
plementação da Política Nacional de Educação Permanente em Saú-
de na região do litoral de Estado de Santa Catarina, conforme diretri-
zes apontadas na Portaria GM/MS 1996/2007; averiguar a formação, 
configuração e funcionamento (operacionalização) das comissões 
intergestoras regionais e das comissões permanentes de integração 
ensino e serviço no contexto da Política Nacional de Educação Per-
manente em Saúde; observar se segue o plano de ação estadual de 
educação permanente, bem como o seu respaldo no Pacto pela Saú-
de e o impacto da educação permanente nas práticas e processo de 
trabalho dos profissionais da Saúde.

Percurso metodológico

Trata-se de um estudo transversal, referente à Política de Edu-
cação Permanente em Saúde, no contexto do litoral do Estado de 
Santa Catarina, por meio das seis comissão permanente de integra-
ção ensino e serviço das quatro macrorregiões de saúde: 1) Macror-
região SUL: comissão permanente de integração ensino e serviço  da 
Região Extremo Sul Catarinense (Araranguá); comissão permanente 
de integração ensino e serviço  da Região de Laguna (Tubarão) e co-
missão permanente de integração ensino e serviço  da Região Carbo-
nífera (Criciúma). 2) Macrorregião NORDESTE: comissão permanen-
te de integração ensino e serviço da Região da AMVALI/AMUNESC 
(Joinville/ Jaraguá do Sul). 3) Macrorregião Vale do Itajaí: comissão 
permanente de integração ensino e serviço da Foz do Rio Itajaí-Açu 
(Itajaí). 4) Macrorregião da Grande Florianópolis: comissão perma-
nente de integração ensino e serviço da Grande Florianópolis (Flo-
rianópolis). E, das comissões intergestoras regionais da abrangência 
de cada uma das seis comissões permanentes de integração ensino 
e serviço. Porém, para fazer parte do estudo, foi sorteada uma comis-
são permanente de integração ensino e serviço de cada uma das 4 
macrorregiões de saúde do litoral Catarinense e ao sortear a comis-
são permanente de integração ensino e serviço, consequentemente, 
foram incluídos as comissões intergestoras regionais.

Desse modo, os participantes foram os articuladores das comis-
sões permanentes de integração ensino e serviço e representantes dos 
profissionais da Saúde (duas pessoas para cada comissão permanen-
te de integração ensino e serviço); para as comissões intergestoras 
regionais, contamos com um representante indicado pela própria Co-
missão e que tenha participação na comissão permanente de integra-
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ção ensino e serviço. Todavia, obtivemos o aceite de participação na 
pesquisa de três articuladores da comissão permanente de integração 
ensino e serviço; cinco representantes dos profissionais e dois das co-
missões Intergestores regionais, portanto, totalizaram-se dez entrevis-
tas das dezesseis previstas, correspondendo a 62,5% dos presumidos. 

Não obtivemos 100% dos participantes por motivos diversos, tais 
como: não aceitaram participar; aceitaram inicialmente, mas não en-
viaram as entrevistas (online) e; outros já não estavam mais atuando 
na educação permanente. Todos os participantes assinaram o Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido e foram identificados com a 
letra P (de Participante) com o número sequencial referente à tempo-
ralidade da realização da entrevista. Por exemplo, P1, P2, P3 e assim 
sucessivamente, garantindo seu anonimato.

Os dados foram obtidos no período de novembro de 2011 a 
maio de 2012. As entrevistas foram organizadas em duas etapas: 
1) caracterização dos sujeitos; 2) a Política de Educação Permanen-
te em Saúde. Algumas foram gravadas e transcritas para posterior 
apreciação. Outras foram encaminhadas via internet (online). As res-
postas foram analisadas, utilizando-se a Técnica de Análise Temá-
tica (MINAYO, 2007). Após a pré- análise, exploração do material e 
tratamento dos resultados com a sua Interpretação, identificaram-se 
três categorias, quais sejam: 1) A Política de Educação Permanente 
e sua finalidade; 2) A Política de Educação Permanente e sua opera-
cionalidade; 3) A Política de Educação Permanente em Saúde, suas 
fortalezas e fragilidades no impacto das ações.

O projeto foi aprovado no Comitê de Ética da Universidade do 
Vale do Itajaí, obtendo a aprovação com o parecer de n.366/09 de 6 
de novembro de 2009, com o titulo: Análise da Implantação e Imple-
mentação da Política de Educação Permanente no Estado de Santa 
Catarina e seu Impacto nas Práticas e Processos de Trabalho.

Resultados

Dos 10 participantes da região do litoral do Estado de Santa 
Catarina a  maioria são do sexo feminino 9 (90%); idade entre 32 e 
51 anos 8 (80%); superior completo com tempo de formação de 09 a 
30 anos 8 (80%), sendo que 4 (40%) são enfermeiros, 1 (10%) são ba-
charéis em direito, nutrição e biologia e; 2 (20%) em administração; 
6 (60%) tem especialização, mas não especificam qual área; apenas 



EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas - 37

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

um 1 (10%) dos respondentes informou ter ensino superior incom-
pleto; 6 (60%) atuam na gestão, 3 (30%) na assistência e 1 (10%) no 
ensino; 6 (60%) informam que o tempo de trabalho na instituição 
é de 03 a 24 anos; todos participam da comissão permanente de 
integração ensino e serviço regional, sendo que 3 (30%) são articu-
ladores da comissão permanente de integração ensino e serviço,   2 
(20%) representam as comissões intergestoras regionais e 5 (50%) são 
representantes dos profissionais de saúde.

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde necessita 
ser vista como um processo contínuo de envolvimento entre a gestão, 
serviços, controle social e ensino, de modo a enfrentar os desafios do 
SUS no cotidiano do trabalho. Ela é definida como um dispositivo que 
busca patrocinar transformações nas práticas do trabalho em Saúde, 
na articulação com o sistema de saúde e as instituições formadoras, na 
identificação de problemas habituais, para a formulação de processos 
educativos que respondam à realidade e às necessidades do SUS.

Diante dessa perspectiva, busca-se saber o que os atores envolvi-
dos neste processo entendem sobre a Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde e como visualizam a sua operacionalidade na 
área de abrangência das comissões intergestoras regionais e comis-
são permanente de integração ensino e serviço, suas fortalezas e fra-
gilidades diante do impacto das ações regionais desenvolvidas em 
educação permanente, conforme as categorias temáticas a seguir.

I Categoria temática: A Política de Educação Per-
manente e sua finalidade

Com relação à percepção dos atores a respeito da Política Nacio-
nal de Educação Permanente em Saúde, verifica-se que consideram 
importantes e necessárias porque contribuem com o processo de tra-
balho no SUS, melhorando a prática dos profissionais, transformando 
e qualificando a atenção à saúde, tendo em vista que é por meio das 
ações de educação permanente que se torna possível melhorar a for-
mação, porque coloca o sujeito no centro da aprendizagem, possibili-
tando a contextualização do seu processo de trabalho.

Política importante [...] base para educação no trabalho (P1). Vem 
para contribuir com processos de trabalho do SUS. Válida e necessária 
(P2). Parte integrante do processo de trabalho das equipes de saúde [...]. 
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Visa recompor o processo de formação dos profissionais (P4). Auxi-
lia nas melhoras das práticas profissionais (P6). Ajuda os profissionais 
a entender o SUS (P8). Coloca o sujeito no meio do processo ensino 
aprendizagem (P9). Transforma e qualifica a atenção à saúde (P10).

Outro ponto observado é que a referida Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde está de acordo com o que preconi-
za a Constituinte de 1988 e a Lei orgânica de Saúde 8080 (SUS), no 
sentido de buscar parcerias com outras instituições, proporcionan-
do a intersetorialidade das ações e a reestruturação dos serviços, em 
conformidade com os determinantes sociais. Contudo, relatam que 
depende do interesse pessoal dos gestores, embora concordem que 
ela melhora o atendimento ao usuário do SUS.

Está de acordo com os princípios do SUS e da Constituição 
Federal (P2). Envolve parcerias e depende do interesse pessoal dos 
gestores (P3). Visa melhorar o atendimento ao usuário do SUS (P4). 
Estratégia de reestruturação dos serviços a partir dos determinan-
tes sociais e econômicos (P9).

II Categoria temática: A Política de Educação Per-
manente e sua operacionalidade

Ao questionar os participantes sobre a formação, configuração 
e funcionamento das comissões Intergestores regionais e das comis-
sões permanentes de integração ensino e serviço com relação à Po-
lítica Nacional de Educação Permanente em Saúde, os mesmos fize-
ram diversas apreciações. Houve quem afirmasse estar baseada nas 
questões técnicas, que a formação ainda é inadequada, porque faltam 
alguns componentes para cumprir o que determina a Portaria 1996. 
Todavia, a configuração proposta está correta.

Formação e configuração muito baseada na questão técnica. “[...] 
a formação é inadequada, faltam seguimentos para participarem. [...] 
já a configuração é adequada” (P1). “É necessário abrir mais as re-
presentações na comissão permanente de integração ensino e servi-
ço, pelo momento atual de expansão dos trabalhos” (P6). Já P9 relata 
que a configuração da Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde foi planejada para caminhar juntos, portanto, tanto a comis-
são Intergestores regional quanto a comissão permanente de integra-
ção ensino e serviço regional trabalham para uma única causa - a 
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melhoria da qualidade formativa dos profissionais do SUS seja em 
nível secundário ou superior em qualquer uma das áreas da saúde. 
“A configuração foi planejada para que ambos caminhassem juntos” 
(P9). Na “[...] comissão Intergestores regional e a comissão permanente 
de integração ensino e serviço trabalham de maneira conjunta” (P6).

Outro ponto comentado quanto à relação dessa política com as 
diversas instâncias de atuação foi que, no início, os gestores de saúde 
não aceitavam que as comissões permanentes de integração ensino e 
serviço participassem das decisões regionais com relação à educação 
permanente. Contudo, com o passar do tempo, essa rejeição foi mini-
mizando e, nos dias de hoje, já são parceiros neste processo. 

As comissões intergestoras regionais não acreditavam 
muito na atuação da comissão permanente de integração 
ensino e serviço regional [...]. Tivemos que provar que éra-
mos capazes e hoje já temos credibilidade (P8). 
A comissão permanente de integração ensino e serviço está in-
tegrada nas reuniões das comissões intergestoras regional (P9). 
A comissão permanente de integração ensino e serviço do 
[...] tem participação integral dentro do colegiado e a polí-
tica recebe muito apoio (P2). 
Hoje a relação é favorável em nossa região, a comissão 
permanente de integração ensino e serviço é uma das co-
missões permanentes dentro das comissões intergestoras 
regionais. Todas as demandas de educação permanente 
das comissões intergestoras regionais passam pela comis-
são permanente de integração ensino e serviço (P4).

Acredita-se que a dificuldade de aceitação dos gestores muni-
cipais de saúde e demais membros das comissões intergestoras re-
gionais ocorreu porque muitos desconheciam a Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde e a sua operacionalidade diante das 
ações de educação permanente desenvolvidas. “Gestor tem desco-
nhecimento dele [se refere ao conhecimento do gestor com os servi-
ços de saúde oferecidos na municipalidade] acerca do serviço” (P1). 
“Os membros do colegiado não estão familiarizados com a política e 
pensam como mais um deslocamento para mais um curso” (P2).

Outra situação relatada foi referente à demora da aprovação dos 
cursos a serem desenvolvidos na região, ocasionada ou por decisão 
arbitrária das comissões intergestoras regionais ou por acreditarem 
ser um investimento sem retorno prático aos serviços.
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Quando as comissões intergestoras regionais demora em se 
reunir as deliberações/ aprovações para a comissão perma-
nente de integração ensino e serviço ficam pendentes (P6). 
Os gestores entendem as capacitações como uma despesa 
desnecessária [...] não percebem estas capacitações como in-
vestimento na melhoria da qualidade dos serviços (P5). 
Gestores membros das comissões intergestoras regionais da [...] 
têm se mostrado resistentes quanto à aprovação de projetos (P10).

Contudo, P7 destaca que, na sua região, não há problema na apro-
vação das ações de educação permanente, porque já existe uma credi-
bilidade entre as partes. A aprovação dos projetos está facilitada pela 
credibilidade da comissão permanente de integração ensino e serviço 
com o Colegiado (P7). Acreditam que a adesão das instituições e mem-
bros constituídos na comissão permanente de integração ensino e ser-
viço depende do recurso financeiro recebido e dos interesses pessoais 
dos gestores e profissionais da saúde. Entretanto, apontam que a co-
missão permanente de integração ensino e serviço tem um importante 
papel com relação à formação e qualificação dos profissionais do SUS.

A adesão a comissão permanente de integração ensino e 
serviço ainda é pequena e depende muito do dinheiro (P1). 
A política depende dos interesses dos profissionais ou do 
gestor no sistema (P3). 
A comissão permanente de integração ensino e serviço tem 
um papel muito importante para a formação e qualificação 
dos profissionais do SUS (P8).

Por outro lado, há solicitação das comissões intergestoras regio-
nais de mais atividades de qualificação para seus profissionais. Por-
tanto, verifica-se que, embora uns apresentem resistência e rejeição, 
outros já reconhecem o trabalho realizado. “O colegiado pede mais 
cursos por perceberem a boa aceitação pelos funcionários e a me-
lhora nos serviços” (P7). “Os cursos que realizamos foram muito bem 
aceitos por todos e isso ajudou muito” (P8).

III Categoria temática: A Política de Educação Per-
manente em Saúde, suas fortalezas e fragilidades 
no impacto das ações

Ao serem questionados quanto à relação entre as ações de edu-
cação permanente com a política nacional e estadual, encontraram-se 
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respostas diferenciadas. Há aqueles que consideram a existência dessa 
relação e outros não, sendo que atribuem isso a diversas situações.

Boa articulação nas ações desenvolvidas (P2). As ações estão 
dentro do preconizado pela política (P3). Há pouco relacio-
namento entre as ações (P5). A demanda regional é o reflexo 
do Estado e do País (P6). Na elaboração de projeto existe a 
especificidade regional. […] mas a viabilidade financeira de-
pendente da quantidade de municípios e da liberação de re-
cursos federal (P10). Articulações dependentes dos gestores, 
inclusive federais (P3).

Houve o comentário que, quando era o Polo, havia mais participa-
ção das instituições de ensino superior e que as ações eram mais ágeis. 
Consideram que a comissão permanente de integração ensino e serviço 
é frágil, porém relatam que estão aprendendo a trabalhar com essa nova 
estrutura da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde.

Antigamente era mais consistente, hoje com a comissão per-
manente de integração ensino e serviço está fragilizado (P2). 
A proposta da comissão permanente de integração ensino e 
serviço é nova, ainda estamos aprendendo a trabalhar (P8). 
Com o Polo de EP havia maior participação das universida-
des (P4). 
Movimento, da EP, hoje está mais lento do que deveria (P3).

Uma das coisas que consideram necessário ser aprofundada é 
a discussão e a reflexão sobre o que corresponde a educação per-
manente, porque se observa uma incongruência entre o discurso 
conceitual e a sua prática.

Há muita preocupação com uma capacitação pontual do 
que com a educação permanente. Falta uma oficina que dis-
cuta apenas sobre conceito de educação permanente (P1). 
Hoje a educação permanente está voltada à capacitação, 
educação continuada (P4). 
Falta de conhecimento sobre educação permanente e sobre 
o SUS (P7 e P8).

Com relação às ações de educação permanente realizadas nas regiões 
surtiram resultados no processo de trabalho, os respondentes consideram 
que houve modificação, umas mais tímidas e outras mais evidentes.

A grande rotatividade de profissionais atrasa, e não é pos-
sível perceber as mudanças claramente no processo de 
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trabalho deles (P2). 
Houve modificações como mais diálogo, promoção de en-
contros, efetivações, parcerias, fluxo de trabalho e vínculo 
com os usuários (P3). 
Os cursos proporcionam uma melhora no processo de tra-
balho, sim (P7). 
Houve mudanças positivas de atitudes, pensamentos […]. O 
papel da comissão permanente de integração ensino e ser-
viço está na mudança do processo de trabalho, mudança de 
comportamento, de atitude do ser humano. […] mas é uma 
coisa gradativa que temos que fazer aos poucos. Há uma tro-
ca de saberes - Ah! Na minha unidade eu faço assim, por 
que não faz assim (P8)?
Profissionais elogiam ações da comissão permanente de in-
tegração ensino e serviço (P9).

Contudo, P5 considera que a Política Nacional de Educação Per-
manente em Saúde é, ainda, incipiente, porque não muda processos 
de trabalho e não melhora a assistência ao usuário. “Incipiente no to-
cante a mudança no processo de trabalho no SUS. Pouco contribuinte 
na melhoria da qualidade de assistência ao usuário” (P5).

Além do processo de trabalho ter melhorado, na percepção de 
alguns, a população também foi beneficiada, porque está mais parti-
cipativa e a qualidade dos serviços melhorou.

Tem reflexo na população devido à melhora no processo de 
trabalho (P2). 
Houve reflexo na população, que está mais participativa (P3). 
Melhoria na qualidade do atendimento que reflete na po-
pulação (P7). 
Houve melhoria nos serviços oferecidos para a população 
porque os profissionais estão mais bem preparados para 
executá-los. […] mudar postura e pensamentos é um proces-
so longo. A educação que é ofertada hoje poderá ter reflexo 
só daqui a 5, 8,10 anos […] vamos esperar para ver o que de 
fato muda. Sou otimista e acredito nesta proposta (P8).

Porém, P5 afirmar o contrário: “Não houve mudanças e nem re-
flexo na população”. Já P7 destaca que as mudanças acontecem de 
forma gradativa. Todavia, outros dizem que não podem afirmar se 
ocorreram modificações, porque não há uma avaliação das ações efe-
tuadas no contexto da educação permanente. “Só será possível saber 
das mudanças após uma avaliação” (P1). “Não é realizada avaliação 
para conhecimento de mudanças” (P4). “O reflexo na população ainda 



EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas - 43

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

não foi avaliado” (P6). Entretanto P8 destaca que “[...] nos últimos cin-
co anos nunca se viu tanto falar em formação, a gente está formando 
gente do Estado inteiro e nas diversas áreas de atuação na saúde [...]”. 

A formação comentada se refere aos Cursos em nível médio, os 
quais são executados pelas Escolas Técnicas do SUS, que em Santa 
Catarina correspondem a duas escolas: A Escola de Formação em 
Saúde do Estado de Santa Catarina (EFOS) e a Escola Técnica de 
Blumenau (ETSUS/BN).

As fragilidades e potencialidades apontadas com relação à 
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde foram ba-
sicamente as mesmas, havendo, portanto, uma similaridade nas 
respostas emitidas. Como frágeis, foi destacada que não há adesão 
no processo e poucos assumem; a mudança frequente de gestão 
nas diversas esferas públicas constitui um entrave na condução da 
política. “Não adesões de algumas pessoas que não assumem seu 
papel dentro do SUS” (P1). “Mudanças de gestor e política, mudan-
ça de governo. [...] fazem com que se comece do zero” (P2). “Inter-
rupções por troca de gestores e Ministérios” (P3).

Além dessas fragilidades relacionadas à alternância de governo e 
gestão, outras mais foram relatadas e que certamente seriam possíveis de 
amenizar se houvesse um encaminhamento alinhado com as condições 
estadual e regional, visando mais articulação com as instituições envol-
vidas, tais como as comissões intergestoras regionais e as Instituições do 
Ensino Superior, no sentido de desburocratizar o processo, viabilizando 
as ações previstas no Plano Regional de Educação Permanente.

Burocratização do processo (P4). 
Falta de continuidade e de relação com a realidade local (P5).
Falta de entendimento da importância da Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde para o estado, falta de 
recursos humanos, falta de recursos financeiros, ausência 
de repasse financeiro por parte do Estado (P6). 
Dificuldade de aprovação pelas comissões intergestoras re-
gionais devido custo do projeto, pouca participação do pú-
blico alvo, falta de ferramenta de avaliação, falta de compro-
misso de multiplicadores (P10). 
Pouco interesse dos gestores e instituições de ensino (P9).

Já os pontos fortes da Política Estadual de Educação Permanen-
te em Saúde estão respaldados na instituição da comissão perma-
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nente de integração ensino e serviço estadual, o qual permite a troca 
de experiências e o direcionamento da política. Outra fortaleza des-
tacada é o financiamento ser contínuo e o comprometimento dos 
envolvidos neste processo para que as ações aconteçam de modo 
mais efetivo e eficaz possível.

Presença da comissão permanente de integração ensino e 
serviço estadual na coordenação e organização da política, 
pontuando o que é importante (P1). 
Formação da comissão permanente de integração ensino e 
serviço estadual que permite troca de experiências (P4). In-
vestimento financeiro (P5). 
Comprometimento dos envolvidos, possibilidade de melho-
rias no atendimento, repasse de recursos financeiros do Mi-
nistério da Saúde (P6). 
Construção de conhecimento, capacitação do profissional (P3). 
Articuladora comprometida, planejamento abrangente e li-
beral (P10). 
Levantamento de necessidades de EP, mobilização das ins-
tituições (P9).

Discussão

O SUS possui desafios a serem superados que envolvem deman-
das específicas de gestão, da assistência e dos processos intersetoriais 
que mobilizam a administração pública na questão da formação em 
Saúde. O trabalhador é visto como o principal ator de desenvolvimen-
to do trabalho, porém, muitas vezes, o serviço não o enxerga como 
um colaborador que necessita estar atualizado e preparado para de-
senvolver as suas competências com qualidade.

A formação acadêmica não o prepara totalmente para enfren-
tar as adversidades do cotidiano do trabalho, portanto, é necessá-
rio ter dispositivo que venha contribuir para a transformação não só 
dos processos formativos e das práticas pedagógicas e de saúde, mas 
também da organização dos serviços.

 Para Batista; Goncalves (2011, p.882), “apesar de alguns avanços, 
a formação dos profissionais de saúde ainda está muito distante do 
cuidado integral. O perfil dos profissionais de saúde demonstra quali-
ficação insuficiente para as mudanças das práticas”. Sendo assim, há 
necessidade de preparar os profissionais de saúde para que se possa 
fortalecer a atenção à saúde no SUS. A Política Nacional de Educação 
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Permanente em Saúde é uma das estratégias possíveis para melhorar 
a qualificação no trabalho.

A educação permanente em saúde traz no seu contexto a apren-
dizagem no trabalho, fazendo com que ocorra a transformação do 
processo de trabalho e, portanto, da própria atenção à saúde da po-
pulação. Dessa forma, a educação permanente é entendida como 
aprendizagem no trabalho, em que o aprender e o ensinar se incor-
poram ao cotidiano das organizações e ao trabalho (BRASIL, 2009). 

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde busca a 
“transformação e a qualificação das práticas de saúde, a organização 
das ações e dos serviços, dos processos formativos e das práticas pe-
dagógicas na formação e no desenvolvimento dos trabalhadores de 
saúde”. Impõem um trabalho intersetorial de articulação interinsti-
tucional com ações e serviços envolvendo a gestão local, a atenção à 
saúde e o controle social (BATISTA; GONCALVES, 2011, p.886)

Falkenberg et al. (2014, p.850) sintetizam a educação perma-
nente em saúde a partir dos pressupostos descritos em Brasil (2009) 
como: “ações educativas que se embasam na problematização dos 
processos de trabalho em saúde e que tenham como objetivo a trans-
formação das práticas profissionais, tomando como referência as ne-
cessidades de saúde da população”. Garcia; Meneguci; Bastos (2015) 
afirmam que a educação permanente é uma estratégia indispensável 
para que as mudanças nos cenários de prática possam ocorrer, confe-
rindo aos agentes de transformação competências e habilidades para 
uma atuação responsável e significativa.

A educação está presente no cotidiano das várias ações de di-
versas práticas profissionais, seja no plano individual ou no coletivo, 
constituindo-se um processo em constante construção, que se baseia 
na interação com o outro. Motta; Buss; Nunes (2001, p.04) relatam que 
“a ideia de que os processos educacionais são contínuos ou perma-
nentes é tão antiga quanto à própria história do homem”. No entanto, 
somente no século XX é que foram formalmente organizados progra-
mas de educação continuada e, desde então, cresce a necessidade de 
se instituir esta modalidade de educação. Os termos continuada e per-
manente conferem especificidade no processo ensino/aprendizagem.

Para Ceccim (2005) a educação permanente em saúde constitui 
estratégia basilar para a transformação do trabalho no setor das polí-
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ticas públicas de saúde. A Política Nacional de Educação Permanente 
em saúde, na sua Portaria do GM /MS 1996/2007, define a educação 
permanente como um conceito “pedagógico, no setor da saúde, para 
efetuar relações orgânicas entre ensino e as ações e serviços, e entre 
docência e atenção à saúde, sendo ampliado, na Reforma Sanitária 
Brasileira, para as relações entre formação e gestão setorial, desenvol-
vimento institucional e controle social em saúde” (BRASIL, 2009, p. 7)

 
Saupe; Cutolo; Sandri (2008, p. 449) propõem um conceito am-

pliado de educação permanente a partir dos resultados da pesquisa 
que sustenta esta definição: 

Direito de cidadania que inclui a produção, incorporação, 
reelaboração, aplicação e testagem de conhecimentos, ha-
bilidades, atitudes e tecnologias, através de um processo 
multidimensional de perspectivas e prioridades, efetivado 
na relação dialógica e participativa entre os diferentes sa-
beres dos sujeitos sociais, negociada entre as partes envol-
vidas no processo de ensino e aprendizagem, desenvolvida 
a partir de projetos de curta, média longa duração, promo-
vendo a valorização da subjetividade, a cooperação, a soli-
dariedade, a troca, a superação da realidade existente, para 
construção da realidade almejada e possível. Os espaços 
de interação desta educação incluem a vida cotidiana, a 
educação formal e informal, o preparo para o trabalho, a 
organização e controle social, a cultura e o lazer.

Este conceito ultrapassa a continuidade de estudo após a formação 
acadêmica ou para o preparo e atualização para atuar no mundo do 
trabalho, mas adquire uma conotação inclusiva e processual, ou seja, 
inclusiva, porque prevê a participação de todos os atores (indivíduos, 
grupos e instituições), e processual, porque investe na continuação de 
desenvolvimento de projetos articulados entre as instituições. Muito 
ainda se tem que refletir sobre a definição e finalidade da educação per-
manente, visto que a elaboração conceitual é integradora, democrática, 
transformadora, dialética, ética e processual, mas na sua prática pouco 
se aplica estes princípios básicos, continua-se a realizar ações esporádi-
cas e nem sempre condizentes com a realidade da prática do processo 
de trabalho na execução das diretrizes e metas do SUS.

Embora poucos saibam o significado da educação permanen-
te, verifica-se que os entrevistados reconhecem a importância dela 
na mudança do processo de trabalho e, portanto, do próprio para-
digma do cuidado na Saúde, o qual não cabe mais estar pautado 
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no biologicismo e higienismo, mas sim, na produção social da saú-
de. Saúde é um direito fundamental da pessoa humana, que deve 
ser assegurado sem distinção alguma, portanto, corresponde a “um 
valor coletivo, um bem de todos, devendo cada um gozá-la indivi-
dualmente, sem prejuízo de outrem e, solidariamente, com todos. ” 
A saúde deve ser analisada em três dimensões: saúde física, saúde 
mental e saúde social. (OMS, 2016).

Porém, para que ocorra a mudança do paradigma conceitual de 
saúde é necessário que os trabalhadores da Saúde e a população em 
geral modifiquem seu pensamento, deixando de focar os cuidados na 
doença, mas na promoção da saúde. O processo da Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde é novo para todos. Por conse-
guinte, é esperado que ocorra discordância de entendimento da sua 
conceituação e operacionalidade. Porém, cabe buscar informações. 
Trabalhar de modo articulado entre as diversas esferas administrati-
vas do SUS demanda articulação e empenho político dos envolvidos. 
Para que tenhamos ações de educação permanente que sejam ca-
pazes de mudar as práticas no processo de trabalho na Saúde, bus-
cando soluções para os problemas identificados, é importante que se 
tenha uma articulação regional sólida dessa política.

A Portaria GM//MS nº 198 trazia um desenho diferente de con-
duzir a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, que 
também foi difícil de absorver. Quando ela foi substituída pela Por-
taria GM/MS nº 1996, passou-se por uma transição complicada e 
conflituosa em todas as esferas de gestão do SUS, mas principal-
mente nos espaços regionais, haja vista que já se estava familiariza-
do com a condução da anterior.

Houve um sentimento de fracasso e de retrabalho em virtude 
da necessidade de reiniciar todo o processo de articulação da po-
lítica em cada um dos espaços institucionais, e de convencimento 
dos gestores públicos e das instituições de ensino de que a mudança 
veio para facilitar a sua operação, bem como para atender a atual 
conjuntura política administrativa das novas diretrizes operacionais 
do SUS, do Pacto da Saúde e do cumprimento da descentralização 
dos serviços. Ter que reestruturar todo um processo de trabalho que 
envolve vários atores e instituições significa uma combustão de ideia 
e desordem, principalmente, quando não se tinha, na época, definido 
claramente o papel de cada um neste processo.
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A Portaria GM/MS nº 1.996, de 20 de agosto de 2007, estabeleceu 
novas diretrizes e estratégias para a implementação da Política Nacio-
nal de Educação Permanente em Saúde. Essa Portaria reafirma os prin-
cípios da educação permanente em saúde como norteadores para a 
construção dos planos regionais de educação permanente em saúde 
e das ações educativas na saúde. Também recoloca a questão de que 
as demandas para a formação devem considerar, prioritariamente, os 
problemas cotidianos referentes à atenção à saúde e à organização do 
trabalho. Além disso, institui que as ações de educação na Saúde pas-
sam a compor o Pacto de Gestão, do Pacto pela Saúde (BRASIL, 2007).

O Pacto da Saúde está pautado na Portaria GM/MS nº 399, de 22 de 
fevereiro de 2006, e contempla três componentes que visam a promo-
ção, transformação e fortalecimento do SUS. São eles: a) Pacto pela Vida, 
composto por um conjunto de prioridades sanitárias; b) Pacto em Defesa 
do SUS, com o objetivo de discutir o sistema a partir de seus princípios 
fundamentais e, c) Pacto de Gestão do SUS, onde suas diretrizes referen-
ciam-se à regionalização, ao financiamento, ao planejamento, à progra-
mação pactuada e integrada à saúde, à regulação da atenção à saúde e 
da assistência, à participação e controle social, à gestão do trabalho e à 
educação na Saúde (BRASIL, 2012; BRASIL, 2009; BRASIL, 2007).

Portanto, com o objetivo de readequar a estratégia de implemen-
tação da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde, às 
novas diretrizes operacionais e ao regulamento do Pacto Pela Saúde, 
o Ministério da Saúde substitui as diretrizes da Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde, impressas na Portaria GM/MS nº 
198/2003 pela Portaria GM/MS nº 1.996/2007. Esta nova Portaria, 
além de redefinir a educação permanente em saúde como concepção 
pedagógica e política para o desenvolvimento dos Recursos Humanos 
na Saúde, redesenha a estrutura operacional, inserindo as instâncias 
de cogestão e pactuação, descritas na Portaria GM/MS nº 399, forma-
da por gestores municipais da Saúde de uma região e representantes 
dos gestores estadual, denominados Colegiados de Gestão Regional, 
responsáveis pela instituição do processo de planejamento regional, 
conforme os Termos de Compromisso e Planos de Saúde dos municí-
pios da região (CEAP, 2007).

Com as mudanças político-administrativas do SUS, ocorridas no 
Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, o Colegiado de Gestão Re-
gional passou a ser chamado de Comissão Intergestora Regional, se-
guindo a mesma lógica das demais Comissões Intergestoras Tripartite 
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(CIT – Esfera Federal) e Bipartite (CIB – Esfera Estadual). A comissão 
intergestora regional é vinculada à Secretaria Estadual de Saúde para 
efeitos administrativos e operacionais, devendo observar as diretrizes 
da CIB, e tem importante papel no espaço de discussão e tomada de 
decisão regional, portanto, corresponde a uma instância de pactua-
ção consensual entre os entes federativos para definição das regras 
da gestão compartilhada do SUS, no âmbito regional (BRASIL, 2009).

Com a finalidade de apoiar tecnicamente, bem como contribuir 
no processo de monitoramento e avaliação das ações educativas em 
saúde previstas, conforme o Artigo 14 da lei 8080/ e na NOB/RH – SUS, 
foram instituídas as comissões permanentes de integração ensino e 
serviço (CEAP, 2007). Segundo a Portaria GM/MS 1.996 constam em 
sua composição: “As Comissões Permanentes de Integração Ensino-
-Serviço deverão ser compostas pelos gestores de saúde municipais, 
estaduais e do Distrito Federal e ainda, conforme as especificidades 
de cada região, por: I – Gestores estaduais e municipais de educação 
e/ou seus representantes; II – Trabalhadores do SUS e/ou suas enti-
dades representativas; III – Instituições de ensino com cursos na área 
da saúde, por meio de seus distintos segmentos; e IV – Movimentos 
sociais ligados à gestão das políticas públicas de saúde e do controle 
social no SUS” (BRASIL, 2009, p.10).

As comissões permanentes de integração ensino e serviço, além de 
serem instâncias regionais, vinculadas as comissões intergestoras regio-
nais, obtêm espaço no âmbito estadual, vinculadas à CIB que, dentre 
outras finalidades, objetiva, no Art. 10 da Portaria GM/MS 1.996/2007, 
assessorar nas discussões sobre elaboração de uma Política Estadual 
de Educação Permanente em Saúde. Deverão assessorar as comissões 
intergestoras regionais na formulação, condução e desenvolvimento dos 
Planos Regionais de Educação Permanente em Saúde em sua respectiva 
área de abrangência, de acordo com as diretrizes nacionais, estaduais 
e municipais para a educação em saúde. Contudo, esses planos deve-
rão ser pactuados regionalmente e aprovados pela CIB, de forma a fazer 
com que as ações de educação sejam parte integrante e indissociável do 
Sistema de Saúde (BRASIL, 2007; MÂNGIA, 2007).

Para atender a todas essas Portarias e ao Plano Diretor Regional 
(PDR) de 2002, o Estado de Santa Catariana constituiu as suas comis-
sões permanentes de integração ensino e serviço a partir dos doze 
Polos de Educação Permanente. Em 2007, foram formadas quinze co-
missões intergestoras regionais e quinze comissões permanente de 
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integração ensino e serviço, conforme deliberações das CIB 127/07 
e 225/07. Todavia para atender PDR 2008, a CIB homologou, a partir 
das Deliberações 079/CIB/09 e 205/CIB/09, mais uma comissão in-
tergestoras regional e mais uma comissão permanente de integração 
ensino e serviço, totalizando 16 comissões, respectivamente. É opor-
tuno destacar que o PDR de 2002 determinou a criação de uma 9ª 
Macrorregião de Saúde, denominada Foz do Rio Itajaí (SANTA CATA-
RINA, 2010; SANTA CATARINA, 2008; BRASIL, 2007). 

A Portaria GM/MS 1.996/2007 determina que o financiamento do 
componente federal para a Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde se dará por meio do Bloco de Gestão do SUS, instituído pelo 
Pacto pela Saúde, e comporá o limite financeiro global do Estado, Dis-
trito Federal e município para execução dessas ações. Também prevê 
que o repasse será de forma regular e automática, sendo os recursos 
financeiros transferidos pelo Fundo Nacional de Saúde aos respectivos 
Fundos de Saúde. Toda locação de recurso para ser utilizado na edu-
cação permanente pelas comissões permanentes de integração ensi-
no e serviço regionais seguirá os critérios adotados pelo Ministério da 
Saúde na distribuição dos referidos recursos, os quais deverão obter, 
obrigatoriamente, a aprovação da CIB (BRASIL, 2007).

Um dos pontos observados positivamente pelos respondentes 
foi o repasse financeiro ser automático e regular. Todavia, na prática, 
tem-se observado a demora da liberação dos recursos no âmbito fe-
deral e de obter a aquiescência das comissões intergestoras regionais 
para a utilização dele quando há a necessidade de articular e pac-
tuar as ações entre os seus pares. Especialmente, porque nem todos 
os gestores municipais querem assumir no seu fundo municipal de 
saúde recursos a serem utilizados regionalmente, tendo em vista a 
Lei de Responsabilidade Fiscal a que estão sujeitos, e também, por-
que demanda de articulação e de autorização do órgão legislador do 
município para administrar este dinheiro sem que seja utilizado pelo 
município para as demandas municipais, mas sim, para as necessi-
dades de educação permanente regional.

Sem dúvida essa é uma ocorrência que interfere no êxito das 
atividades previstas, tanto no Plano Regional quanto no Estadual, e 
já foi solicitado a Divisão de Educação Permanente um diálogo com 
os gestores municipais de Saúde para que deem a devida atenção 
quando for solicitado pela comissão permanente de integração en-
sino e serviço um espaço nas reuniões das comissões intergestoras 
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regionais com relação a esta questão. É urgente buscar estratégias de 
aproximação; do contrário, não se conseguirá cumprir os objetivos da 
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde.

Vale destacar que Santa Catarina tem uma peculiaridade com rela-
ção aos demais Estados da Federação: trabalha desde 2003 com a meto-
dologia da descentralização regionalizada e com gestão territorializada 
das políticas públicas por meio das 36 Secretarias de Desenvolvimento 
Regionais (SDR) que, além de articular as necessidades regionais com as 
ações de planejamento, são instâncias executoras de atividades, ações, 
programas e projetos das demais secretarias de Estado. Na estrutura ad-
ministrativa de cada SDR está instituída uma Gerência de Saúde.

Pelo fato de a SDR ser considerada uma continuação do governo 
estadual, o repasse financeiro para as ações da Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde poderá ocorrer na modalidade de 
descentralização de crédito. Nesse caso, a própria SDR presta contas 
ao Ministério da Saúde, seguindo as mesmas regras de prestação de 
contas, como se o recurso financeiro permanecesse no Fundo Estadu-
al de Saúde. Contudo, seja na modalidade de descentralização de cré-
dito ou no repasse fundo a fundo municipal, a comissão intergestora 
regional deverá dar a sua autorização, a qual precisa estar firmada na 
ata da reunião e ser encaminhada a Divisão de Educação Permanente 
para que seja protocolada para análise e homologação do Conselho 
Estadual de Saúde e da CIB. Por meio da Lei nº 16.795, de 16 de de-
zembro de 2015, o governo de Santa Catarina transformou as SDR em 
Agências de Desenvolvimento Regional (ADR), órgãos vinculados ao 
Gabinete do Governador do Estado (SANTA CATARINA, 2015).

 
Diante dessas modificações territoriais, e para cumprir a Por-

taria GM/MS 1.996/2007, quanto a apoiar e cooperar tecnicamente 
com as comissões intergestoras regionais  para a construção dos 
Planos Regionais de Educação Permanente em Saúde da sua área 
de abrangência e assessorar a CIB nas discussões sobre educação 
permanente em saúde, na elaboração de uma Política Estadual de 
Educação Permanente em Saúde, foram organizados nas comissão 
permanentes de integração ensino e serviço regionais uma oficina 
para a elaboração do Plano Regional de Educação Permanente em 
Saúde, o qual serviria de base para a construção do Plano Estadual 
de Educação Permanente em Saúde. Todas as comissões permanen-
tes de integração ensino e serviço regionais se empenharam para a 
efetivação dessa atividade e encaminham seus relatórios para a Di-
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visão de Educação Permanente de forma anual, incluindo as altera-
ções ocorridas e novas propostas. Todas as propostas regionais estão 
pautadas no Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde, e 
esta segue as diretrizes da Portaria GM/MS 1.996/2007.

O Plano Estadual de Educação Permanente em Saúde, pode ser 
compreendido como uma proposta de orientação das ações de edu-
cação permanente e educação profissional no âmbito do SUS em 
Santa Catarina, alinhadas com as necessidades de formação e quali-
ficação profissional exigidas para a atenção das necessidades de saú-
de da população. Embora o Plano Estadual descreva as prioridades 
de educação permanente no Estado a partir das necessidades das 
comissões permanentes de integração ensino e serviço regionais, e 
estabeleça que a gestão regional da Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde é de responsabilidade das comissões interges-
toras regionais com apoio das comissões permanentes de integração 
ensino e serviço regionais, porém não há garantia de integração entre 
essas duas instâncias regionais (SANTA CATARINA, 2010).

Mângia (2007, p.02) descreve que a Portaria nº 1.996/2007 refle-
te amadurecimento e seriedade, porém demanda ação coordenada 
e cooperativa dos atores envolvidos, cuja responsabilidade depende 
o seu sucesso ou fracasso. Todavia, as instituições formadoras na 
área da Saúde, gestores e profissionais atuantes na luta pela defesa 
do SUS necessitam assumir “seu papel que hoje inclui a necessidade 
de sensibilização de todos para a importância de desenvolvimento 
de processos formativos articulados com as reais necessidades do 
sistema e de acordo com suas diretrizes”.

Há de se concordar com Mângia (2007), de fato, para que a Po-
lítica Nacional de Educação Permanente em Saúde tenha resultados 
positivos é necessário o envolvimento e vontade política e pessoal 
‘dos atores envolvidos’, além da integração regional das comissões in-
tergestoras regionais e da comissão permanente de integração ensino 
e serviço. Ficou evidenciada nas falas essa situação, haja vista que foi 
apontada esta problemática de duas vertentes. Aqueles que não têm 
um bom relacionamento entre estas estâncias mostraram a dificul-
dade de acesso as comissões intergestoras regionais, de aprovação do 
Plano Regional de Educação Permanente em Saúde, de liberação dos 
recursos, enfim, tudo fica mais difícil. Por outro lado, há quem não 
apresente dificuldade alguma, porque já conquistou seu espaço e a 
confiança das comissões intergestoras regionais. Quando o desenvol-
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vimento de uma região ou serviços depende de deliberação de órgãos 
colegiados, em que a decisão é tomada através da consciência cole-
tiva, não é adequado e ético que exista envolvimento de interesses 
pessoais ou políticos. Cabe refletir sobre essa atitude e pensar sempre 
no coletivo e não na individualidade.

Outro ponto comentado foi o afastamento das instituições for-
madoras na área da Saúde na comissão permanente de integração 
ensino e serviço, o que na época dos Polos Regionais isso não acon-
tecia. Muitos consideram imprescindível a participação delas no 
processo. Não obstante, de modo desarticulado à Portaria GM/MS 
1.996, o Ministério da Saúde implantou, concomitantemente, outras 
ações de educação permanente que envolve diretamente essas ins-
tituições de ensino (Pró-saúde e o Pet-saúde). Acredita-se que elas 
tenham utilizado suas capacidades técnicas operacionais para de-
senvolver estes projetos, entendendo que as demandas que viessem 
da comissão permanente de integração ensino e serviço não lhes 
diziam respeito e/ou eram deixadas de lado. Porém, em tempo, o 
Ministério da Saúde se alertou e passou a descrever nos Editais de 
Seleção que toda e qualquer proposta que envolve a educação per-
manente deverá ter a aquiescência das comissões intergestoras re-
gionais e da comissão permanente de integração ensino e serviço 
regional e que deverão fazer parte das comissões permanentes de 
integração ensino e serviço regional. Essa decisão fortaleceu a ar-
ticulação da comissão permanente de integração ensino e serviço 
regional em virtude do reconhecimento do trabalho, e também uma 
troca de experiências entre as ações desenvolvidas na região, favo-
recendo o crescimento profissional locorregional.

O Pró-Saúde, Programa de Reorientação da Formação Profissio-
nal em Saúde, na sua primeira versão, lançada pelo Ministério da 
Saúde em 2005, envolvia somente três cursos da saúde, medicina, 
enfermagem e odontologia, contudo na segunda versão, em 2007, in-
cluiu os demais cursos estimulando propostas integradas. Em 2009, 
propõem o Pet-Saúde, Programa de Educação pelo Trabalho para a 
Saúde, voltado a temas prioritários do SUS, tais como: saúde da fa-
mília, vigilância em saúde, saúde mental e redes de atenção à saúde. 
Já em 2011 houve a proposta em conjunto dos dois programas, com 
o intuito de fortalecer o movimento por meio da articulação ensino-
-serviço-comunidade. As instituições de ensino superior assumiriam 
o compromisso efetivo de realizar mudanças nas propostas pedagó-
gicas dos cursos da área da saúde pautadas no documento base do 



54 - EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

Pró-Saúde, para uma formação alicerçada na produção da saúde e do 
cuidado humanizado (KLEBA, 2016).

Embora existissem estes movimentos promovidos pelo Ministé-
rio da Saúde para a mudança da formação dos profissionais da saú-
de, ainda não era suficiente, visto que os trabalhadores da saúde que 
se encontravam nos serviços foram formados em outro modelo, desse 
modo a participação deles nas ações de educação permanente pre-
vistas no Plano Regional de Educação Permanente em Saúde para 
que os serviços sejam qualificados e eficientes. É de responsabilidade 
das instituições de serviços proporcionarem o acesso aos seus tra-
balhadores de eventos que venham ampliar o conhecimento teórico 
e prático para o desenvolvimento da força do trabalho vivo, seja por 
iniciativa institucional ou por possibilidades.

Cabe a gestão definir e planejar a liberação dos seus colabora-
dores naquelas ações que de fato vão trazer benefícios ao proces-
so de trabalho e a população em geral. Quando essa demanda não 
é bem elaborada, o colaborador participa de várias atividades de 
educação permanente e acaba não focando a sua ação naquilo que 
foi capacitado ou preparado. Muito embora, é notório verificar essa 
ocorrência em municípios pequenos, tendo em vista o parco quan-
titativo de trabalhadores. Mas, isso é visto, inclusive, em municípios 
de médio e grande porte que, diferentemente dos pequenos, tem 
capacidade para planejar equitativamente. 

Outro fator relevante é a rotatividade dos profissionais da Saú-
de, principalmente, quando a instituição empregadora não tem uma 
política trabalhista humanitária com planos de cargos e salários, ou, 
que a contratação desses profissionais ocorra por contrato temporá-
rio, denotando a precarização do trabalho na Saúde e, consequente-
mente, a perda da proteção social. Ambas as situações são cruciais 
para não desvelar com segurança o impacto das ações de educação 
permanente desenvolvidas regionalmente, tendo em vista que não 
se consegue capacitar e preparar de forma efetiva os profissionais 
trabalhadores do SUS. De acordo com Sancho; Carmo; Sancho et al. 
(2011), a rotatividade dos profissionais da saúde no SUS correspon-
de um dos principais problemas para o alcance do modelo integral 
de atenção à saúde na direcionalidade da implementação do SUS, 
interferindo no impacto e eficácia do atendimento.

Impacto corresponde à eficácia, energia e vigor que atingiu deter-
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minado ato. Neste caso, correspondem às ações de educação perma-
nente na região do litoral de Santa Catarina. As falas dos participantes 
evidenciam que não foi possível sentir essa pujança no processo de 
trabalho, porque não notaram modificação alguma na comunidade. 
Todavia, outros afirmam que observaram mudanças no processo de 
trabalho, porque ampliou o diálogo com a comunidade, favorecendo 
vínculos com o usuário e também mudanças de atitudes dos profis-
sionais nas suas ações cotidianas, primando mais pela promoção da 
saúde e por uma assistência mais humanizada, buscando solucionar 
os problemas e a necessidade proeminentes da comunidade. Consi-
deram que os profissionais estão mais preparados para atender. Ava-
liam que eles gostam de participar dessas ações.

Outros já optaram em emitir nenhuma avaliação, porque não há 
um processo de acompanhamento e de avaliação dessas ações para 
que se possa verificar com precisão o impacto. A Divisão de Educação 
Permanente, ciente dessa vacância, organizou dois Seminários Estadu-
ais para elaboração de instrumentos de avaliação que possa atender 
essa necessidade. O referido evento teve o assessoramento de experti-
ses na temática, mas, ainda não se conseguiu construir um instrumen-
to que abrace um método investigativo que possa avaliar o impacto das 
ações de EP nas suas peculiaridades. Uma das dificuldades observadas 
foi a diversidade de desempenhos de EP desenvolvidos nas comissões 
permanentes de integração ensino e serviço regionais, inviabilizando a 
produção de um único instrumento e método investigativo. Precisa-se 
amadurar a ideia com reflexões consistentes e coerentes.

Uma das fragilidades apontadas para a efetivação da Política Na-
cional de Educação Permanente em Saúde refere-se a alternância de 
gestão local, incluindo, outras esferas do SUS, além da ausência das 
instituições formadoras, dificultando a continuidade das atividades 
previstas e planejadas no Plano Regional de Educação Permanente 
em Saúde, burocratizando o processo.

O SUS tem gestores em cada esfera governamental (federal, esta-
dual e municipal), geralmente são cargos por indicação política, comis-
sionados, de confiança para o desenvolvimento das funções do execu-
tivo na saúde e, precisam atuar em dois sentidos: o político e o técnico 
(CASTRO; CASTRO; VILAR, 2005). Todavia a gestão pública na área da 
saúde exige do seu gestor comprometimento e atualização constante, 
visto a complexidade dos processos de gestão no SUS, a fim de que 
possam responder às exigências da população oferecendo um aten-
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dimento mais qualificado eficaz, eficiente e efetivo (BONIATTI, 2012).

Uma das fortalezas evidenciada corresponde à articulação da Di-
visão de Educação Permanente com as comissões permanentes de in-
tegração ensino e serviço regionais; a atuação profícua da articulação 
das comissões permanentes de integração ensino e serviço regionais 
e o comprometimento dos envolvidos, favorecendo a troca de experi-
ências e saberes, no fortalecimento da Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde em Santa Catarina.

Considerações finais

A Política Nacional de Educação Permanente em Saúde na região 
do litoral de Santa Catarina mostrou-se fortalecida, porém nem sempre 
foi assim. Muitos caminhos e descaminhos houve para se chegar onde 
estão. Esta área é a maior e a mais desenvolvida, economicamente, 
do Estado de Santa Catarina, porque congrega a Grande Florianópolis, 
capital catarinense e Joinville, município mais populoso, que produz 
18,9% do PIB Global do Estado devido à expansão da indústria e co-
mércio, levando o título de maior polo industrial de ferramentas e de 
grandes conglomerados do setor metal-mecânico, químico, plásticos, 
têxtil e de desenvolvimento de software. Estes municípios têm um dos 
mais altos índices de IDH do país (0,975 e 0,857, respectivamente).

No âmbito da saúde, essa região é autossustentável, tanto possui 
instituições de ensino na área nos diversos níveis de formação pro-
fissional, desde ensino privado ao público quanto tem na sua con-
juntura serviços de atenção básica, de média e alta complexidade 
ofertados pelo SUS ou por instituições privadas com muita qualidade 
e competência, tornando-se referência não somente para a região, 
mas para toda Santa Catarina e Estados circunvizinhos.

O desenvolvimento socioeconômico da região denota o quanto 
é importante se ter ações de educação permanente condizentes com 
a realidade regional. Fragilidades foram apontadas, mas também se 
enunciou as potencialidades e fortalezas conquistadas com o traba-
lho de pessoas comprometidas, éticas, responsáveis e cientes de seu 
papel social e no SUS.

Estamos em processo de construção de novos saberes, portanto 
somos eternos aprendizes do SUS que não deixa de crescer e de se 
consolidar como a maior política de proteção social que um cidadão 
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pode almejar. Portanto, temos um trabalho permanente para fazer em 
todos os territórios de vida.  
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Introdução

A consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) tem exigido dos 
gestores de saúde, nas diferentes esferas de governo, a identificação e de-
finição de estratégias para resolução dos problemas de saúde pública, in-
dicando também a necessidade do fortalecimento das práticas de gestão 
nesse campo. O desenvolvimento dos profissionais da saúde é um ponto 
de suma importância para implementar um SUS democrático, equitati-
vo e eficaz. Neste sentido, ações de Educação Permanente em Saúde são 
percebidas como mecanismos capazes de produzir mudanças no perfil 
profissional, a fim de motivar os profissionais a trabalharem dentro da 
lógica da interdisciplinaridade, da integralidade. Sendo assim os gestores, 
trabalhadores da saúde e usuários capacitados, podem concretizar uma 
parceria na construção do Plano Municipal de Saúde (PMS) para ser utili-
zado como um instrumento de planejamento e gestão na área da saúde.

A Secretaria Estadual e Municipais de Saúde necessitam cultivar 
esforços para a criação e/ou fortalecimento de estruturas de gestão de 
pessoas, objetivando cumprir um papel indutor de mudanças, tanto 
no campo da gestão do trabalho, quanto no campo da educação em 
saúde. Para o redimensionamento da gestão/atenção há a necessida-
de de transformação constante no funcionamento dos serviços e dos 
processos de trabalho das equipes, exigindo de seus atores, maior ca-
pacidade de análise, intervenção e autonomia para o estabelecimento 
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no sistema de saúde de práticas transformadoras. Dentro desta lógica a 
construção dos Planos Municipais de Saúde, tem grande relevância na 
gestão municipal, são importantes ferramentas de gestão do trabalho, 
para a efetivação e o fortalecimento do Sistema Único de Saúde (SUS).

	
Dentro da lógica do SUS, alinhando-se à política de fortalecimento 

da regionalização, a Portaria  GM/MS nº 1.996/07, estabeleceu no seu 
Art. 2º, que a condução regional da Política /nacional de Educação Per-
manente em Saúde - PNEPS ocorreria por meio de Colegiados de Ges-
tão Regional (hoje CIR), definidos como “instâncias de pactuação per-
manente e co-gestão solidária e cooperativa, formados pelos gestores 
municipais de saúde de uma determinada região e por representantes 
do gestor estadual” (BRASIL/MS, 2007). Para a condução da política, a 
portaria indicou como estratégia a criação das Comissões Permanentes 
de Integração Ensino/Serviço (CIES), definidas como “instâncias inter-
setoriais e interinstitucionais permanentes que participam da formu-
lação, condução e desenvolvimento da PNEPS nas regiões de saúde” 
(BRASIL/MS, 2007a). Sendo que a Macrorregião da Grande Florianó-
polis é composta por 22 municípios vizinhos da Capital do Estado de 
Santa Catarina, está situada entre a Macrorregião do Sul e Foz do Rio 
Itajaí, do ponto de vista territorial é a terceira Macrorregião do Estado.

O Plano de Ação Regional de Educação Permanente em Saúde 
(PAREPS), organizado pela Comissão Permanente de Integração En-
sino-Serviço (CIES) da Grande Florianópolis, com apoio dos técni-
cos municipais, da Escola de Formação em Saúde e Escola de Saú-
de Pública, Controle Social, é um documento previsto pela Portaria 
1996/2007 que redefiniu a PNEPS no âmbito do SUS. A elaboração 
do PAREPS ocorreu por meio da análise das necessidades de capa-
citação advindas de discussões realizadas nas reuniões da Comissão 
Intergestores Regional da Grande Florianópolis e qualificação profis-
sional advindas das solicitações encaminhadas pelos municípios. 

As prioridades das capacitações foram estabelecidas pelos mem-
bros da CIES em reunião ampliada com a presença de técnicos mu-
nicipais, realizada em 10 de setembro de 2012. Dentro destas prio-
ridades está a necessidade da elaboração dos Planos Municipais de 
Saúde, através de seus atores municipais, para que seja um docu-
mento capaz de apontar a realidade do município. A parceria entre 
a 18ª Gerência Regional de Saúde; Comissão Intergestores Regional 
(CIR) e Comissão de Integração Ensino-Serviço (CIES) possibilitou que 
este processo se realizasse. Contamos com o apoio da Escola de For-
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mação em Saúde (EFOS); da Gerência de Planejamento do SUS/SES 
e da Gerência de Planejamento/SES para a realização desta Oficina. 

Relato de experiência

A Política de Educação Permanente na Grande Florianópolis tem 
se configurado como um espaço de troca de experiências e decisões 
relativas às ações de Educação Permanente em Saúde entre a CIES e 
a CIR. Sendo que a proposta para realização de oficina como apoio 
aos municípios na elaboração dos Planos Municipais de Saúde era 
uma das demandas do PAREPS, atendendo a solicitação dos técnicos 
municipais para que este processo de trabalho venha ao encontro da 
realidade dos seus munícipes e dos atores envolvidos na gestão da 
saúde pública. O Plano de Saúde é definido, segundo o PlanejaSUS, 
como o instrumento de gestão, que baseado em uma análise situacio-
nal, define intenções e resultados a serem alcançados pelo municí-
pio num período de quatro anos, expressos em objetivos, diretrizes e 
metas. Iremos relatar a metodologia ocorrida na Região que motivou 
transformar este resultado em uma experiência a nível estadual. 

Iniciamos discutindo sobre esta proposta junto a CIES/CIR, 
convidamos também profissionais da Secretaria de Estado da Saú-
de - Gerência de Planejamento, para buscar uma forma de instru-
mentalizar os trabalhadores e gestores para a construção dos seus 
Planos Municipais de Saúde (PMS), criou-se então um grupo condu-
tor que buscou materiais bibliográficos para dar o suporte científi-
co necessário. Esta ação recebeu o nome de “Oficina sobre o Plano 
Municipal de Saúde – Região da Grande Florianópolis”, esta Oficina 
ocorreu em três encontros com um mês de intervalo entre eles. O 
primeiro encontro foi conceitual, foram abordados temas de rele-
vância como: A importância da EPS enquanto estratégia de gestão 
do SUS; Instrumentos de Gestão: Plano Municipal de Saúde, Progra-
mação Anual de Saúde, Relatório Anual de Gestão, Indicadores de 
Saúde e Contrato Organizativo de Ação Pública da Saúde – COAP, 
além da pactuação de um roteiro e agenda para elaboração do Pla-
no Municipal de Saúde. Foi apresentado aos municípios um modelo 
de PMS com um passo-a-passo do modo de fazer, desta forma ficou 
bem didático para que todos pudessem verdadeiramente elaborar 
um plano de saúde com suas especificidades.

 Foi realizado no dia 29 de maio de 2013, com a presença de 
65 participantes, de 21 municípios dos 22 municípios que compõe 
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a Região, entre eles, 9 secretários municipais de saúde, ou seja, 40% 
dos gestores de saúde e 95% de municípios da Região da Grande Flo-
rianópolis,  agregando os saberes e diagnósticos de cada integrante 
desta construção coletiva. A partir deste Encontro, desencadearam-
-se outros momentos de acompanhamento e assessoramento para os 
municípios que necessitassem deste apoio. Estas orientações aconte-
ceram na 18ª Gerência Regional de Saúde.

Nos dias 03 e 04 de julho aconteceu o 2ª Encontro, este espaço 
foi utilizado para que os municípios apresentassem o que já haviam 
conseguido elaborar e quais foram os movimentos realizados por eles 
para o envolvimento de outros profissionais ou outras instâncias na 
elaboração do Plano. Nestes dois dias estiveram presentes 39 partici-
pantes, de 15 municípios. A participação dos secretários municipais 
de saúde foi menor. No mês de agosto também foram realizados mo-
mentos de acompanhamento e assessoramento presenciais para os 
municípios que precisaram de orientações.

Foi realizada o 3ª Encontro, nos dias 02 e 03 de setembro, para 
orientações finais e para apresentação dos Planos Municipais de Saú-
de. Estiveram presente 17 participantes, de 9 municípios, não haven-
do a presença de secretários municipais de saúde.  Para os municípios 
que participaram deste momento foi oportuno, pois dúvidas ainda 
existentes foram sanadas e conseguiram presenciar a apresentação 
dos demais municípios, ampliando assim o conhecimento de todos. 
Durante todo o período de maio a setembro também foram disponi-
bilizados e-mails para orientações. Ao final, foi sugerido que os mu-
nicípios apresentassem o Plano Municipal de Saúde em Audiência 
Pública, a fim de mobilizar e comprometer os entes envolvidos para 
que o referido Plano possa ser conhecido e aplicado no município.

Acreditamos na importância da EPS como fator de mudança de 
gestão do trabalho e instrumentos de gestão para favorecer a constru-
ção dos PMS, pois cada um é conhecedor de sua realidade e poderia 
fomentar mudança de processo de trabalho no seu município. Diante 
deste contexto, a CIES da Grande Florianópolis foi pioneira nesta me-
todologia de trabalho, a Superintendência de Planejamento e Gestão 
da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina, sabedora deste 
tecnologia de instrumentalização para a construção do PMS, solicitou 
aos técnicos que efetivamente trabalharam nesta construção, a pos-
sibilidade de fomentar estas Oficinas para todas as Regiões de Saúde 
do Estado junto as CIR, CIES e Gerências de Saúde.
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Resultados

Com o objetivo de facilitar a elaboração desse instrumento es-
sencial para uma boa gestão, o grupo condutor, buscou verificar a 
essência de cada município, fomentando autonomia dos atores en-
volvidos, para definir as linhas gerais do processo de elaboração no 
seu Plano Municipal de Saúde, de acordo com os princípios e dire-
trizes adotadas na legislação básica e normas do SUS. Acreditamos 
que com essas três Oficinas realizadas com os profissionais da gestão 
municipal, a partir de diversas dinâmicas de trabalho, consolidou-se 
uma classificação do diagnóstico da análise situacional e a definição 
dos problemas de saúde, a partir da percepção dos diversos atores 
sociais, buscando não só o levantamento dos problemas, mas tam-
bém a identificação dos fatores que o determinam e juntos elencar as 
prioridades de saúde para os munícipes.

A troca de experiência entre os participantes foi altamente signi-
ficativa, foram proporcionados momentos de trabalho em grupo e dis-
cussões entre os municípios que tinham a mesma afinidade de dificul-
dades. Esta experiência proporcionou um conhecimento conceitual e 
estimulou os trabalhadores para formarem grupos de trabalho para dis-
cussão e elaboração dos Planos Municipais de Saúde nos seus ambien-
tes laborais, potencializando a visibilidade das ações a serem realizadas 
em cada município, havendo um comprometimento com as mudanças 
do processo de trabalho, fomentando ainda mais a responsabilização de 
cada profissional no cotidiano de suas ações. Cabe ressaltar que no mo-
mento inicial das Oficinas, um maior apoio dos secretários municipais 
de saúde foi essencial para a estruturação do PMS e a participação efeti-
va dos técnicos municipais no 1º Encontro, proporcionou o processo de 
construção e orientação para preparação dos PMS.

Na avaliação realizada com os participantes, algumas falas são 
disparadoras, confirmando a efetividade da metodologia utilizada:

Ter um modelo de Plano para seguir foi ótimo.
Alguns municípios já têm uma noção do Plano, mas sai da Ofici-

na com maior conhecimento e esclarecimento.
Colocar prazos ajuda o município a elaborar o Plano.

Aporte estrutural/roteiro que foi mostrando como fazer o Plano 
ajudou bastante.
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Considerações finais 

 Para atender uma das demandas do PAREPS da Região da Gran-
de Florianópolis, a CIES/CIR constatou a necessidade de criar um 
grupo trabalho condutor, com o objetivo de instrumentalizar os ato-
res da área da saúde para facilitar a elaboração dos Planos Munici-
pais de Saúde. Sendo o PMS um instrumento de gestão essencial para 
um bom planejamento das ações em saúde nos municípios, e quanto 
mais atores envolvidos nesta construção, certamente estes mesmos 
profissionais serão os protagonistas para efetivar as ações planejadas 
concretizando uma melhor gestão na área da saúde pública.

Cada município possui autonomia para definir as linhas gerais 
do processo de elaboração no seu Plano Municipal de Saúde, con-
soante aos princípios e diretrizes adotadas na legislação básica e 
normas do SUS, este grupo condutor tem o papel de assessorar, ins-
trumentalizar, criar mecanismos e apoiar na elaboração dentro da 
realidade de cada município.

Acreditamos que com as oficinas, o assessoramento disponibiliza-
do e todo material didático e o material produzido por diversos saberes 
no decorrer das oficinas, efetivou uma construção coletiva e foi um 
exercício de planejamento necessário para a consolidação de Planos 
Municipais de Saúde, configurando assim as necessidades dos traba-
lhares de saúde e da população que atendemos constantemente.
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ANEXOS 

Fotos da Oficina sobre o Plano Municipal de Saúde – Região da Gran-
de Florianópolis:

Imagem 1: Grupo de Trabalho
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Imagem 2: Participantes da Oficina

Imagem 3: Participantes da Oficina

Imagem 4: Equipe organizadora das Oficinas
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Introdução

A Educação Permanente em Saúde (EPS) é uma proposta éti-
co-político-pedagógica que visa transformar e qualificar a atenção 
à saúde, os processos formativos, as práticas de educação, além de 
incentivar a organização das ações e dos serviços numa perspectiva 
intersetorial (BRASIL, 2004). Sendo assim, as metodologias ativas sur-
gem como proposta para focar o processo de ensinar e aprender na 
busca da participação ativa de todos os envolvidos, centrados na rea-
lidade em que estão inseridos. Como enfrentamento ao modelo tradi-
cional imposto e aceito ao longo do tempo, tem-se lançado mão das 
metodologias ativas de ensino e aprendizagem, nas quais é dado forte 
estímulo ao reconhecimento dos problemas do mundo atual (tanto 
nacional quanto regional), tornando os sujeitos capazes de intervir e 
promover as transformações necessárias (OLIVEIRA; PONTES, 2011). 
Neste processo o sujeito se torna protagonista no processo de cons-
trução de seu conhecimento, sendo responsável pela sua trajetória e 
pelo alcance de seus objetivos, no qual deve ser capaz de autogeren-
ciar e autogovernar seu processo de formação, tendo ajuda do faci-
litador para a completude deste processo (SOBRAL; CAMPOS, 2012).

As metodologias precisam acompanhar os objetivos pretendi-
dos. Se queremos que os sujeitos sejam proativos, precisamos adotar 
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metodologias que os envolvam em atividades cada vez mais comple-
xas, em que tenham que tomar decisões e avaliar os resultados, com 
apoio de materiais relevantes. Se quisermos que sejam criativos, eles 
precisam experimentar inúmeras possibilidades de mostrar sua ini-
ciativa (MITRE, 2013).

Desafios e atividades podem ser dosados, planejados e acompa-
nhados através de instrumentos de ensino. Os desafios bem planeja-
dos contribuem para mobilizar as competências desejadas, intelectuais, 
emocionais, pessoais e comunicacionais. Proporcionar vivências bem 
elaboradas através de contação de histórias, jogos, teatros, competições, 
dinâmicas, permitem o desenvolvimento de habilidades para melhor 
compreensão dos conceitos e sua aplicabilidade na vida. Ouso desta 
tecnologia leve na Educação Permanente é capaz de aproximar o agente 
facilitador e o aluno não somente para facilitando o ensino aprendiza-
gem mais tornando os agentes transformadores neste processo.

A Educação Permanente utilizando as metodologias ativas po-
dem não se limitar a sala de aula convencional. O ambiente físico das 
salas como um todo também precisa ser redesenhado dentro dessa 
nova concepção mais ativa, podendo caracterizar na distribuição das 
carteiras e cadeiras em círculos, sentar no chão ou ar livre. As salas 
de aula podem ser mais multifuncionais, que combinem facilmente 
atividades de grupo, de plenário e individual. Os materiais utilizados 
também podem ser variados não se limitando ao projetor, materiais 
como fantasias, recicláveis/sucatas, escolares (cartolinas, tinta, pincel 
entre outros) podem ser utilizadores na construção do saber.

 
As gerações que estão acostumadas a competir através de jogos, 

a linguagem de desafios, recompensas e cooperação é atraente e fácil 
de perceber. Os jogos colaborativos e individuais, de competição e co-
laboração, de estratégia, com etapas e habilidades bem definidas se 
tornam cada vez mais presentes nas diversas áreas de conhecimen-
to e níveis de ensino. Nas metodologias ativas de aprendizagem, o 
aprendizado se dá a partir de problemas e situações reais; os mesmos 
que os alunos poderão vivenciar em suas vidas (MITRE, 2008).

Os métodos tradicionais aplicados no processo ensino aprendi-
zagem, que privilegiam a transmissão de informações pelo agente fa-
cilitador, faziam sentido quando o acesso à informação era difícil. O 
processo de educar, devido a múltiplos fatores deixou de ser baseado 
na mera transmissão de conhecimentos (OLIVEIRA; PONTES, 2011). 
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A tecnologia como a internet e o acesso rápido e fácil à informação, 
possibilitou a todos aprender em qualquer lugar, a qualquer hora e com 
muitas pessoas diferentes. Isso é complexo, necessário e um pouco assus-
tador, porque não temos modelos prévios bem-sucedidos para aprender 
de forma flexível numa sociedade altamente conectada (VALENTE, 2012).

As metodologias ativas são pontos de partida para se aprofundar 
em reflexão e conceitos, de integração cognitiva, de generalização, 
de reelaboração de novas práticas (MORAN, 2015). Teóricos como 
Freire (2009) e Rogers (1973) enfatizam a importância de superar a 
educação tradicional e focar a aprendizagem no aluno, envolvendo-o, 
motivando-o e dialogando com ele. Assim, alguns componentes são 
fundamentais para o sucesso da aprendizagem: a criação de desafios, 
que realmente trazem as competências necessárias. Neste contexto as 
metodologias ativas e as aulas roteirizadas com a linguagem lúdica 
estão cada vez mais presentes no cotidiano escolar e podem ser estra-
tégias para a Educação Permanente em Saúde (MORAN, 2015). 

Neste contexto, este estudo apresenta o relato de experiência do 
Núcleo de Educação Permanente em Saúde no desenvolvimento de 
métodos não tradicionais de ensino aprendizagem aos profissionais da 
Rede de Atenção Básica em Saúde a fim de que pudessem empregá-las 
em seu cotidiano de trabalho junto ao Programa Saúde na Escola. 

O Programa Saúde na Escola no contexto da Aten-
ção Primária em Saúde 

O Programa Saúde na Escola (PSE) foi instituído em 2007 como 
uma política intersetorial da Saúde e da Educação, voltada às crian-
ças, adolescentes, jovens e adultos da educação pública brasileira 
para promover saúde e educação integral. A escola auxilia na elabo-
ração de valores pessoais, crenças, conceitos e maneiras de compre-
ender o mundo (BRASIL, 2015).

O PSE se tornou hoje uma das principais políticas públicas para 
infância e adolescência. Os principais eixos de ação compreendem 
a avaliação ocular, ações de educação em saúde, avaliação nutri-
cional e promoção da alimentação saudável, atividade física, ações 
de promoção e prevenção em saúde no contexto escolar e ainda 
inserção das temáticas de educação em saúde no projeto político 
pedagógico das escolas (MACHADO, 2015).
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Este programa pode ser visto como um plano de integração da 
saúde e educação para o desenvolvimento da cidadania e da melho-
ria das políticas públicas brasileiras, fortalecendo as ações na pers-
pectiva do desenvolvimento integral e possibilitando à comunidade 
escolar na participação de programas e projetos que articulem saúde, 
educação e em outras redes sociais para o enfrentamento das vulne-
rabilidades que comprometem desempenho de crianças, adolescen-
tes, jovens e adultos estudantes (BRASIL, 2015).

Baseada na realidade brasileira, especificamente no que diz 
respeito à educação em saúde na escola, Figueredo (2010), diz ser 
necessário ao profissional de saúde estar sensível às questões de pla-
nejamento, implementação e/ou avaliação das ações junto com os 
educadores, tendo um olhar crítico da estrutura e funcionamento do 
ensino básico. Nessa perspectiva, se inserem as recomendações dos 
Parâmetros Curriculares Nacionais, ao descreverem os temas afei-
tos à saúde como transversais e interdisciplinares, portanto como 
um discurso do cotidiano escolar, a ser feito pelos educadores, sob 
múltiplos olhares. Assim, cabe aos profissionais da saúde entender 
que a participação dos mesmos no processo de educação em saúde 
na escola só se justifica se implementado com a potencialização da 
ação do educador em sala de aula.

As ações do PSE são desenvolvidas nos territórios definidos se-
gundo a área de abrangência das Estratégias de Saúde da Família 
(ESF), possibilitando a criação de vínculos entre os setores públicos 
da saúde e da educação. Tanto a Política Nacional de Promoção da 
Saúde (PNPS) quanto a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) 
valorizam o território como espaço fundamental para o desenvolvi-
mento das ações de saúde (COSTA FERREIRA, 2012).

A ESF organiza o serviço de saúde que interage com a escola e 
que se articula com os demais serviços de saúde. Por isso, quando se 
identifica uma criança, adolescente ou jovem com necessidades ou 
problemas de saúde, deve-se escolher um profissional da equipe de 
saúde, e um representante da unidade escolar, para fazer a orientação 
e coordenação do cuidado ou plano terapêutico proposto, evitando-
-se ou reduzindo-se ao máximo o afastamento dos estudantes de suas 
atividades escolares normais. A estruturação dos Núcleos de Apoio à 
Saúde da Família, os NASF, compostos por equipes multiprofissionais, 
trouxe apoios técnicos importantes e a possibilidade de acompanha-
mento qualificado às crianças e adolescentes (BRASIL 2009).
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O cenário local do Programa Saúde na Escola

As atividades desenvolvidas pelas equipes de saúde em Ma-
fra voltadas a saúde escolar, no território das escolas iniciaram em 
2013, em parceria intersetorial Secretaria Municipal de Saúde (SMS), 
Secretaria Municipal de Educação (SME) e Universidade. Desta ma-
neira, profissionais da área da saúde, sobretudo enfermeiros e aca-
dêmicos do curso de enfermagem da Universidade local realizaram 
juntos atividades de avaliação em saúde previstas pelo Ministério da 
Saúde por meio da “Semana da Saúde na Escola”.

O público alvo foi estudantes inseridos no ensino fundamental 
de cinco escolas públicas municipais. As atividades compreende-
ram avaliação antropométrica, avaliação visual e orientações para 
atualização do calendário vacinal.  Os estudantes que apresenta-
ram alterações nas avaliações foram acolhidos na rede de atenção à 
saúde para acompanhamento. Os dados obtidos foram tabulados e 
utilizados em pesquisas acadêmicas.

No ano seguinte o gestor de saúde, juntamente com equipe técni-
ca da SMS e SME, realizou formalmente adesão ao Programa de Saú-
de da Escola, por meio de aceite de termo de adesão e cadastramento 
em site oficial do Departamento da Atenção Básica, de 29 escolas mu-
nicipais que receberiam apoio intersetorial para o desenvolvimento 
de atividades de educação permanente para profissionais inseridos 
nestas escolas, bem como, profissionais de saúde envolvidos das ati-
vidades de avaliação em saúde, promoção da saúde e prevenção de 
agravos. Nesta ocasião foram contemplados os três componentes pre-
vistos no Manual de PSE publicado pelo Ministério da Saúde: Ava-
liações em Saúde, Ações de promoção da Saúde e Ação de Educação 
Permanente em Saúde para profissionais da SME e SMS.

Algumas dificuldades impediram a execução integral das ações, 
entre elas: baixa adesão dos profissionais da SME que mesmo após 
treinamento para desenvolvimento das ações de PSE, exigiam presen-
ça dos profissionais da SMS para o seu desenvolvimento; baixo quan-
titativo de equipe de saúde da família (09 no total, com aproximada-
mente 50% de cobertura territorial), algumas destas equipes estavam 
incompletas com relação à capital humano e desta maneira, menos 
da metade das escolas pactuados tiveram efetividade das ações.

Na ocasião todas as informações exigidas, referentes às avaliações 
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em saúde, foram registradas num sistema chamado SIMEC, disponibi-
lizado para acesso intersetorial (saúde e educação). Posteriormente, em 
2015, as equipes de Estratégia de Saúde da Família (ESF) e Estratégia de 
Agentes Comunitários de Saúde foram convocadas para discussão du-
rante nova adesão ao PSE, desta maneira, foram pactuadas 14 escolas 
públicas municipais, considerando a expansão das equipes de ESF, em 
que ficou negociado que cada equipe trabalharia com uma única escola 
ao longo de um ano. Os resultados apresentaram maior efetividade e 
práticas de atenção em saúde no território escolar passaram a ser rotina 
para todas as equipes, aumentando vínculo entre escola e unidade de 
saúde e refletindo em integralidade na atenção à saúde dos escolares.

No ano de 2016 o município apresentava 100% de cobertura de 
ESF, com 18 equipes em atividade, mantendo-se a proposta de atenção 
integral a todos as temáticas previstas nas diretrizes de PSE, ou traba-
lhando aquelas mais relevantes segundo indicadores epidemiológicos 
e indicadores populacionais locais. Fato é que, em geral, as equipes 
atendem de forma pontual todas as escolas do território e efetivamente 
a escola eleita para trabalho anual, pactuada no PSE. No entanto, preci-
sava-se avançar nos métodos empregados pelas Equipes de Estratégia 
Saúde da Família para abordar e conduzir as atividades junto aos es-
colares para o alcance efetivo dos objetivos do Programa.

Ocorre, em 2016, a “1ª Oficina de Metodologias Ativas para o 
PSE” no município, envolvendo todas as equipes de ESF, de forma 
multiprofissional. Esta ação promovida pela SME em parceria com 
intersetores contribuiu sobremaneira para o fortalecimento e longi-
tudinalidade das ações de PSE no município.

A proposta do Núcleo de Educação Permanente de 
métodos não tradicionais de ensino aprendizagem 
para o Programa Saúde na Escola

Para que o PSE alcance seus objetivos, é primordial a prática co-
tidiana da intersetorialidade nos campos da gestão, do planejamen-
to, dos compromissos dos dois setores e da abordagem nos territórios 
onde se encontram as unidades escolares e as equipes de Saúde da 
Família (BRASIL, 2011). Assim, a sinergia entre as políticas de saúde e 
de educação pode garantir às crianças, aos adolescentes e aos jovens 
acesso a uma qualidade de vida melhor e deve considerar entre vá-
rios aspectos que o momento de atuação das ações realizadas pelas 
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Estratégias Saúde da Família não compitam ou se sobreponham aos 
momentos de atuação do professor ou atividade dos educandos; que o 
espaço físico a ser utilizado considere e respeite a dinâmica de ativida-
des escolares já programadas; que qualquer intervenção da saúde seja 
pedagógica em sua intenção e execução em sintonia com a programa-
ção pedagógica da escola, além disso, é necessário e importante que os 
educandos sejam preparados sobre as atividades em saúde que serão 
desenvolvidas/realizadas, e não somente avisados (BRASIL, 2011). 

 A saúde, como produção social, exige a participação ativa de 
todos os sujeitos na construção de ações que visam às escolhas mais 
saudáveis. Dar visibilidade aos fatores que colocam a saúde em risco 
e desenvolver estratégias para superar os problemas e adversidades 
identificados e vivenciados pela comunidade são propostas de ações 
em saúde (BRASIL, 2011).

A prática pedagógica ativa desenvolvida nos ambientes saúde/
escola desenvolve nas demandas envolvidas no processo aprendiza-
do/ensino, a oportunidade de crescimento sócio-intelectual. A utili-
zação de metodologias ativas, em ambientes coletivos e comuns aos 
educandos, promove, mudanças de comportamentos, disseminação 
das dificuldades pessoais e culturais, promoção do autocuidado e 
a conquista da autonomia. Esta metodologia possibilita colocar em 
prática uma pedagogia problematizadora, pelo que é associada ine-
gavelmente aos ensinamentos de Paulo Freire (BERBEL, 1999).

Diante desta orientação do Ministério da Saúde (MS), o Municí-
pio de Mafra, por meio da Secretaria Municipal de Saúde e do NEP 
em 2016, atenta, às demandas sociais de cada área de abrangência 
dos ESF, construiu uma Proposta de Capacitação, como uma estraté-
gia de qualificação dos profissionais de saúde para atuação no PSE. 
A proposta de capacitação visava proporcionar experiências de mé-
todos não tradicionais de ensino aprendizagem aos profissionais de 
Atenção Básica em Saúde, afim de que, as atividades desenvolvidas 
no PSE ocorressem de maneira criativa, transformadora e significativa 
para o universo escolar.

 Para desenvolver este método de qualificação aos profissionais 
de saúde da Atenção Básica, que atingisse de maneira ampliada os 
diferentes cenários municipais, a Secretaria Municipal de Saúde/NEP, 
nomeou uma Comissão Multidisciplinar intitulada “Mentes Criati-
vas”, do próprio Corpo de Funcionários, tendo, como participantes as 
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áreas de enfermagem, farmácia, nutrição, fisioterapia, serviço social, 
psicologia, odontologia e fonoaudiologia. Foram convidados também, 
especialista em Dependência Química, da área de psicologia da Co-
munidade Terapêutica do município de Mafra/SC.

O desenho desta Capacitação estava alicerçado, na perspectiva 
da pedagogia transformadora (FREIRE, 2000), voltada para os pro-
blemas reais, onde o diálogo, e os recursos sociais de cada universo 
escolar, fossem explorados de maneira concreta, desafiando os pro-
ponentes a ousarem na construção das oficinas, sem o uso de equipa-
mentos rotineiramente usados, em palestras e eventos de PSE, como 
projetor de multimídias. Para Bastos (2006), as Metodologias Ativas 
são como “processos interativos de conhecimento, análise, estudos, 
pesquisas e decisões individuais ou coletivas, com a finalidade de 
encontrar soluções para um problema.”

Toda estrutura da capacitação foi fundamentada nos principais 
objetivos do PSE, os quais envolvem a promoção de políticas de saú-
de e educação voltadas às crianças, adolescentes, jovens e adultos da 
educação pública brasileira para promover saúde e educação integral 
e a articulação intersetorial das redes públicas de saúde e de educação 
(BRASIL, 2007; BRASIL, 2008). Todas as atividades planejadas foram ri-
cas em detalhes, tornando a capacitação atrativa e motivadora, para os 
profissionais de saúde. Desde o convite especial aos profissionais de 
saúde, sendo este criativo e colorido, assim como, as inscrições, onde 
cada Unidade Básica de Saúde (UBS) pode eleger seus participantes, 
que depois multiplicariam os conteúdos explorados.

A estrutura inicial da Capacitação deu luz a Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares (BRASIL, 2006).  Muitas vezes 
os profissionais de saúde, não obtiveram em suas formações técni-
cas, bases teóricas e práticas voltadas as medicinas tradicionais. Estas 
são compostas por abordagens de cuidado e recursos terapêuticos 
que possuem um importante papel na saúde global. A Organização 
Mundial da Saúde (OMS) vem incentivando e fortalecendo a inserção, 
reconhecimento e regulamentação destas práticas, produtos e seus 
praticantes nos sistemas nacionais de saúde.

O Brasil define as Medicinas Tradicionais e Complementares 
como Práticas Integrativas e Complementares em Saúde (PICS). A rea-
lidade do Brasil se destaca, pois as PICS estão inseridas em um siste-
ma público e universal de saúde, fortemente estabelecidas na Aten-
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ção Básica, de forma integrada ao sistema e não à parte, como ainda 
acontece em outros países (BRASIL, 2017). 

A programação do evento ficou estabelecida em período matu-
tino e vespertino, onde cada participante inscrito poderia participar 
em até três Oficinas de 45 minutos cada uma. As atividades no perí-
odo matutino envolveram: Dinâmica de Integração entre os partici-
pantes, denominada de “A parte mais importante do Corpo”, em que 
o objetivo era motivar a percepção dos participantes, de que somos 
seres diferentes e, sentimos o toque humano da maneira particu-
lar, muitas vezes conduzindo e outras vezes se deixando conduzir. 
Vivenciando a prática de Yoga. Nesta atividade foi proporcionada 
01 hora de prática de Yoga com profissional habilitado na área. O 
objetivo foi estimular a vivência do processo de conhecer-se, de bus-
car o equilíbrio mental e físico. Contextualizando PSE no Município 
de Mafra/SC. Esta atividade foi apresentada de forma expositiva e 
dialogada com os objetivos, a organização e abrangência do PSE no 
município de Mafra, pela Coordenação de Atenção Básica.

As oficinas desenvolvidas período vespertino, pela Equipe Multi-
disciplinar, fora tecida, a partir de 15 minutos de bases teóricas pro-
blematizadas e 30 minutos de vivências com dinâmicas. Não foram 
utilizados equipamentos de projetor de multimídia, e os celulares dos 
participantes foram guardados em caixas coloridas no início de cada 
Oficina. As oficinas oferecidas foram:

Oficina 1 - Direito sexual e reprodutivo e prevenção de IST/AIDS: 
Nesta atividade foi empregada a técnica de Cadeia de Transmissão. 
O Objetivo foi reconhecer comportamentos vulneráveis, identificar a 
cadeia de transmissão e refletir sobre a vivência sexual responsável. 

Oficina 2 - Prevenção ao uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas: 
A oficina empregou a técnica “Desatando Nós”, com o objetivo de refletir 
sobre os nós que o uso das drogas traz para a vida das pessoas e dos 
familiares. Foram enfatizados ainda aspectos relativos à prevenção do 
uso de substância químicas e o impacto sobre a saúde física e mental.

Oficina 3 - Promoção da cultura da Paz, Cidadania e Direitos Hu-
manos: Nesta oficina, os participantes foram motivados a integrar Ro-
das de Conversa, a partir do Programa de Comportamento Moral, de 
Paula Inez Cunha Gomide (2010).
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Oficinas 4 - Promoção de segurança alimentar e nutricional saudá-
vel: Esta oficina envolveu um “Tabuleiro Nutritivo Gigante”, em que as 
peças do tabuleiro eram os próprios participantes. O objetivo era por 
meio do jogo, estimular a percepção dos participantes diante os hábitos 
e costumes frente à alimentação saudável, bem como motivar as práti-
cas de diferentes atividades físicas.

Oficina 5 - Prevenção das Violências e dos acidentes: O objetivo 
desta atividade foi trazer em cena a problemática das violências no 
contexto da Saúde Pública. O método da atividade envolveu a ence-
nação e a contação de histórias. O ambiente foi preparado com diver-
sas fantasias (super-heróis, princesas, monstros etc.). Os participantes 
foram convidados a vestir uma das fantasias e se posicionarem sen-
tados em almofadas espalhadas na sala. A profissional mediadora 
da atividade iniciou o conto da história da chapeuzinho vermelho, 
no entanto, o final desta história deveria ser dado por um desenho 
desenvolvido pelos participantes que envolvesse o personagem com 
o qual estavam caracterizados. O desenho deveria ilustrar como a 
violência pode ser prevenida. Posteriormente os participantes foram 
convidados a dividir com o grupo seu desenho e ao contextualizar 
eram explorados aspectos relativos à violência.

Oficina 6 - Promoção da Saúde e prevenção de doenças em elimi-
nação: Nesta atividade o mediador expôs o que seriam os agravos em 
eliminação e as medidas profiláticas a serem adotadas para a promoção 
da saúde. Posteriormente os participantes foram convidados a partici-
par de um jogo de tabuleiro, em que as peças eram os próprios partici-
pantes. O jogo se deu com perguntas e respostas, sendo que as respos-
tas eram dadas coletivamente pelo grupo. A atividade proposta buscou 
além de proporcionar conhecimento básico sobre medidas profiláticas 
de doenças parasitárias e infecciosas, resgatar valores como união e so-
lidariedade nos trabalhos em equipe. 

Oficina 7 - Promoção e avaliação de saúde bucal e aplicação tópi-
ca de flúor: Nesta atividade, foram apresentadas experiências exitosas 
desenvolvidas em ambientes escolares, que tiveram como recursos es-
tratégicos, para mediar o diálogo entre Profissionais de Saúde a edu-
candos, jogos, teatro com fantoches, desenhos e atividades cognitivas.

Oficina 08 - Promoção da saúde, auditiva e identificação de edu-
candos com possíveis sinais de alteração: Nesta oficina os partici-
pantes puderam vivenciar diferentes testes e percepções de avaliação 
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da saúde auditiva. O método adotado foi uma roda de conversa, utili-
zando a dinâmica da batata quente para motivar um diálogo sobre o 
tema (cinco tiras com questões colocadas em um saco de pano opaco, 
que circulava de mão em mão entre os jovens, enquanto uma mú-
sica tocava. Quando a música era interrompida, o participante que 
estivesse com o saco de pano (batata quente), retirava uma pergunta 
e tentava responder. Os demais jovens debatiam sobre o tema com 
o auxílio dos moderadores). Posteriormente foram explorados testes 
simplificados de habilidades auditivas, como o teste de percepção 
dos sons de LING; teste de localização sonora; teste de identificação 
auditiva; teste de pareamento sonoro; teste de memória auditiva; tes-
te de sequência auditiva e teste de discriminação auditiva.

Todos os facilitadores das oficinas teceram suas estratégias de 
explorar as temáticas, primando pelo entendimento que todos ensi-
nam e todos aprendem, em um movimento dialético, baseado no diá-
logo e no lúdico. Segundo Freire, uma alternativa segura para eliminar 
as fronteiras entre esses diferentes atores é o diálogo, que funciona 
como potencializador da elaboração de conflitos e permite o trabalho 
coletivo. O resgate da palavra e da escuta potencializa a mudança. 
Entretanto, somente por meio da disponibilidade e do respeito pelo 
potencial de cada ator será possível uma verdadeira transformação. 

Considerações Finais

A oficina de metodologias ativas foi desenvolvida de forma mul-
tiprofissional e intersetorial, alicerçada no princípio teórico signifi-
cativo da autonomia e no processo mútuo de ensinar e aprender. A 
oficina permitiu instrumentalizar os profissionais da atenção primá-
ria a saúde, para empregarem no Programa Saúde na Escola, novas 
metodologias, deixando um pouco de lado os tradicionais métodos 
com características marcantes de fragmentação e reducionismo. No 
entanto, o processo ensino-aprendizagem é complexo e requer dos 
profissionais que assumem dentro do PSE a ação de mediador, o exer-
cício permanente da problematização e reflexão, afim de, se construir 
uma aprendizagem significativa.

Apesar dos desafios ainda impostos, a proposta de aproximar 
os profissionais de saúde de uma prática pedagógica inovadora foi 
determinante no fortalecimento do vínculo saúde-ensino e na longi-
tudinalidade das ações de PSE no município.
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OFICINA PARA QUALIFICAÇÃO DA 
ATENÇÃO À SAÚDE: ENCONTRO 
REGIONAL DOS NÚCLEOS DE APOIO À 
SAÚDE DA FAMÍLIA

Maria Ediléia Ribeiro da Silva
Milena Mery da Silva

Introdução

O Sistema de saúde atualmente vigente no país, Sistema Único 
de Saúde (SUS), é resultante de uma construção histórica, com que 
envolveu diversas iniciativas de políticas públicas do contexto brasi-
leiro e internacional. Em 1988 a Constituição Federal alterou o enten-
dimento do conceito de saúde, neste a saúde foi reconhecida como 
um direito dos indivíduos e um dever do estado. O projeto de reor-
ganização do Sistema de Saúde aprovado na Constituição de 1988, 
denominado Sistema Único de Saúde modificou os alicerces do siste-
ma de saúde anterior, tem sua base na universalização, integralidade, 
descentralização e a participação popular. As suas ações tornar os 
serviços de saúde integral aos usuários (NASCIMENTO, 2004).

 A Atenção Básica deve ser o elo de comunicação com toda a 
Rede de Atenção a Saúde e o referencial da população. Trata o su-
jeito em sua singularidade, busca criar vínculo e a continuidade do 
cuidado. Em 2011, o Ministério da Saúde reafirma a centralidade 
da Atenção Primária da Saúde na organização do SUS definindo a 
Atenção Básica como:

Um conjunto de ações de saúde, no âmbito individual e co-
letivo, que abrange a promoção e a proteção da saúde, a pre-
venção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, 
a redução de danos e a manutenção da saúde com o objetivo 
de desenvolver uma atenção integral que impacte na situa-
ção de saúde e autonomia das pessoas e nos determinantes 
e condicionantes de saúde das coletividades. É desenvolvida 
por meio do exercício de práticas de cuidado e gestão, demo-
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cráticas e participativas, sob forma de trabalho em equipe, 
dirigidas a populações de territórios definidos, pelas quais as-
sume a responsabilidade sanitária, considerando a dinamici-
dade existente no território em que vivem essas populações. 
Utiliza tecnologias de cuidado complexas e variadas que de-
vem auxiliar no manejo das demandas e das necessidades 
de saúde de maior frequência e relevância em seu território, 
observando critérios de risco, vulnerabilidade, resiliência e 
imperativo ético de que toda demanda, necessidade de saúde 
ou sofrimento devem ser acolhidos (BRASIL, 2011). 

Visando ampliar a capacidade de resposta à maior parte dos 
problemas de saúde da população na atenção básica, e a partir de 
debates nacionais e de experiências municipais, o Ministério da Saú-
de instituiu os Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF). Estes são 
compostos por equipes multiprofissionais, que atuam de maneira in-
tegrada, apoiando os profissionais das equipes de Saúde da Família e 
Atenção Básica, realizando o compartilhamento de saberes e práticas 
em saúde, procurando ajudar no manejo ou resolução de problemá-
ticas assistenciais, bem como adicionando práticas que contribuam 
para ampliação da capacidade de cuidado.

Neste cenário os profissionais do NASF deveriam agregar ações na 
atenção básica, que se dão de forma direta, em ações individuais ou 
coletivas. Entretanto, essas ações muitas vezes aparecem fragmenta-
das e desconectadas das realidades das equipes de saúde conforme as 
experiências apresentadas por diversos atores envolvidos no processo.

Em uma revisão de literatura, realizada nas bases Lilacs e Scielo 
e em documentos ministeriais, intitulado “Resultados esperados dos 
Núcleos de Apoio à Saúde da Família: revisão de literatura” Souza e 
Calvo (2016), verificaram que apesar da equipe do NASF viabilizem 
a ampliação dos profissionais na AB e abrangência de ações.  Não 
garante resultados extensivos, a qualificação da própria organização 
das ofertas de ações em saúde, tendo em vista o trabalho desarticula-
do e desconectadas da realidade das equipes.

Frente às lacunas vivenciadas no cotidiano do trabalho do NASF, 
um grupo de servidores públicos da Região do Médio Vale do Itajaí, 
iniciou um processo de aproximação com as demais equipes desta 
regional, com o intuito de fomentar discussões sobre o processo de 
trabalho dos NASF visando à qualificação e melhoria do trabalho. A 
priori, esta aproximação ocorreu informalmente. No entanto, com a 
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importante adesão coletiva, se fez necessário a oficialização do encon-
tro incluindo demais atores como gestão e ensino, a fim de legitimar 
esse espaço de discussão e construção dos processos de trabalhos.

Este processo de discussão acontece concomitantemente à im-
plementação no município de Indaial do Núcleo de Educação Perma-
nente em Saúde e Humanização (NEPSHU), que por sua vez apoiou os 
profissionais do NASF de Indaial, tendo em vista que os mesmos eram 
parte idealizadora deste movimento. Por esse motivo, o encontro foi 
sediado na cidade de Indaial/ SC e contou com o apoio e participa-
ção de profissionais do Mestrado de Saúde e Gestão do Trabalho da 
Universidade do Vale do Itajaí- UNIVALI.

Caminho metodológico 

Trata-se de uma pesquisa do tipo participante, a qual foi mobi-
lizada a partir das atividades realizadas pelo grupo do NASF junto 
aos locais de atuação. As narrativas coletadas nos encontros trazem à 
tona a construção de um espaço que objetivou a promoção do reco-
nhecimento das equipes NASF e a reflexão sobre as práticas realiza-
das, fomentando a criação de um coletivo orgânico para melhoria do 
processo de trabalho na Atenção Básica.

Frente às informações coletadas na oficina, utilizou-se a análise 
de conteúdo para compreender as características, estruturas e mo-
delos que estão por trás dos fragmentos de mensagem considerados. 
Conforme cita Bardin:

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações vi-
sando a obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de 
descrição do conteúdo das mensagens, indicadores (quanti-
tativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos 
relativos às condições de produção/recepção (variáveis infe-
ridas) destas mensagens (BARDIN, 2011, p. 47).

Para potencializar as discussões e facilitar o processo de comuni-
cação, criou-se um grupo chamado “NASF sem fronteiras” por meio de 
software para telefone móvel (Wathsapp), onde possibilitou a troca de 
mensagens instantâneas. Este foi utilizado para iniciar aproximação 
dos profissionais lotados no NASF da região no médio vale do Itajaí. 
Entretanto, as discussões se ampliaram e profissionais de outras regio-
nais do estado de Santa Catarina foram inseridos nesse grupo, e conse-
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quentemente foram incluídos no momento presencial da Oficina.

No momento que antecedeu a realização da oficina, ocorreram dois 
encontros para planejamento. No primeiro encontro foram definidos 
aspectos organizacionais, distribuídos tarefas e discutido sobre as pro-
blemáticas a serem abordadas. No segundo encontro foi realizado com 
dois professores doutores do Mestrado de Saúde e Gestão do Trabalho 
da Universidade do Vale do Itajaí- UNIVALI, para orientação e reflexão, 
a fim de sistematizar o conhecimento e discutir a melhor metodologia 
para oficina. Neste, pactuou-se a participação dos referidos professores 
para facilitação da oficina, por meio do Núcleo de Educação Perma-
nente em Saúde e Humanização de Indaial/SC. Esta parceria tornou-se 
possível, devido a parceria estabelecida entre a Secretaria Municipal de 
Saúde de Indaial/SC com o Mestrado de Saúde e Gestão do Trabalho 
da Universidade do Vale do Itajaí- UNIVALI/SC que naquela oportuni-
dade realizavam oficinas para formação de um grupo de profissionais, 
no processo de implementação no município de Indaial do Núcleo de 
Educação Permanente em Saúde e Humanização (NEPSHU).

O encontro foi sediado na cidade de Indaial/ SC, com duração de 
4 horas. Participaram da reunião vinte e dois municípios, de diversas 
regionais do estado de Santa Catarina. Estavam presentes 146 profis-
sionais de diversas categorias, são elas: 33 Psicólogos, 26 Nutricionis-
tas, 21 Fisioterapeutas, 16 Assistentes Sociais, 14 Fonoaudiólogos, 13 
profissionais de Educação Física, 9 Farmacêuticos, 7 Terapeutas Ocu-
pacionais, 5 Médicos e 2 Enfermeiros. A Oficina contou com cinco mo-
mentos, sendo os quatro primeiros momentos relacionados à oficina 
propriamente dita, o quinto e último momento ao processo de avalia-
ção. Na qual, foi entregue questionário de avaliação do encontro.

Como referencial para a realização da oficina utilizou-se uma 
proposta pedagógica respaldada na metodologia do Paulo Freire, na 
qual os participantes puderam, dialogicamente, refletir de maneira 
crítica sobre o panorama do Núcleo de Apoio à Saúde da Família 
no Brasil e em Santa Catarina. Possibilitou também, discutir sobre as 
práticas cotidianas, as possibilidades de inserção profissional, consi-
derando as ferramentas de trabalho da atenção básica, processos de 
trabalho, educação permanente, a partir de suas práticas e conheci-
mentos científicos e cultura do trabalho em saúde.

A dialogicidade é concebida como essência da educação, prática 
da liberdade, estando presente nos momentos do processo ensino-
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-aprendizagem, faz com que os indivíduos reflitam as suas práticas, 
tomando como ponto de partida suas experiências no mundo e com 
o mundo, “Quando tentamos um adentramento no diálogo como fe-
nômeno humano, se nos revela algo que já poderemos dizer ser ele 
mesmo: palavra. Mas ao encontrarmos a palavra, na análise do diálo-
go, como algo mais que um meio para que ele se faça, se nos impõe 
buscar, também, seus elementos constitutivos” (FREIRE, 2006, p. 89). 
Este método possibilita a reflexão crítica, implicando a conscientiza-
ção sobre a sua própria realidade, por transformando-a, contribuindo 
para que estes se assumam como sujeitos da práxis.

Com o intuito de conhecer os processos de trabalho e histórico 
das equipes, bem como de facilitar as discussões utilizou-se rotei-
ro composto por perguntas abertas que questionavam: número de 
profissionais, equipes ESF vinculadas, facilidades e dificuldades no 
processo de trabalho. Este roteiro foi adaptado da pesquisa de mes-
trado intitulada “Trabalho e Produção de Conhecimento em Saúde no 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família nos Municípios Do Médio Vale 
Do Itajaí/SC” (SILVA, 2016).

O processo de elaboração e facilitação da oficina teve a partici-
pação da Universidade do Vale do Itajaí. Neste ponto cabe salientar 
a interface ensino/serviço, que vem ao encontro com os indicadores 
previstos nas pactuações e políticas de saúde, tais como a Educação 
Permanente em Saúde, Atenção Básica entre outros.

As discussões foram gravadas, transcritas e encaminhadas via 
relatório pela equipe do Mestrado em Saúde e Gestão do Trabalho da 
UNIVALI, ao Núcleo de Educação Permanente em Saúde e Humani-
zação (NEPSHU) de Indaial/SC. Realizou-se a leitura flutuante do ma-
terial como análise de conteúdo, possibilitando assim, a identificação 
de alguns temas para destaque.

Para melhor entendimento do processo adotado nas oficinas, o 
processo de trabalho foi categorizado nos seguintes temas: Núcleo de 
Apoio à saúde da Família: política pública e situação em Santa Cata-
rina; Rede de atenção básica: qual o lugar do NASF?; Práticas, teorias, 
construções históricas e cultura; Reflexão-Ação.

Na categoria do “Núcleo de Apoio à Saúde Família: política públi-
ca e situação em Santa Catarina”, a discussão realizou-se de maneira 
dialógica, no grande grupo, a introdução as portarias e documentos 
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norteadores relacionadas ao Núcleo de Apoio à Saúde da Família, 
bem como apontamentos sobre os Núcleos em Santa Catarina. Na 
categoria sobre a “Rede de atenção básica: qual o lugar do NASF?”, re-
alizou-se uma roda de conversa onde se pontuou a relação do NASF 
com o trabalho em Rede e o Lugar que o núcleo ocupa neste processo.

Na categoria de “Práticas, teorias, construções históricas e cultu-
ra” Profissionais foram divididos em pequenos grupos, entregue ro-
teiro de perguntas, posteriormente solicitou-se que os profissionais, 
discutissem e preenchessem o roteiro. Logo após as respostas foram 
apresentadas ao grande grupo. Por fim, na categoria “Reflexão-Ação”, 
foi possível no grande grupo, refletir as práticas e processos de tra-
balho dos profissionais do NASF, a partir da discussão das respostas 
do roteiro. Para a realização de ação foram propostos e discutidos 
mecanismos e espaços de construção e planejados novos encontros.

Núcleo de apoio à saúde da família: política pública 
e situação em Santa Catarina

Foi realizado uma breve introdução sobre criação e percurso histó-
rico do NASF, relacionando as portarias Ministeriais e documento nor-
teadores da atuação. Os diálogos levaram a reflexões sobre os Núcleos 
de Apoio à Saúde da Família no Brasil e o panorama em Santa Catarina.

Observou-se que os profissionais trouxeram questionamentos re-
ferentes a execução das normatizações e atividades norteadas por do-
cumentos oficiais relacionados ao NASF. Esteve presente nos discursos 
questões sobre cadastro de profissionais versus real atuação na equipe, 
processo de seleção para o trabalho na equipe, perfil profissional, in-
centivo para atuação na equipe, regulamentação da equipe nos muni-
cípios, modalidades de equipes, categorias profissionais com possibi-
lidade de atuação, aplicabilidade dos recursos destinados às equipes 
do NASF nas ações de saúde e aquisição de materiais e recursos que 
facilitem, potencializem ou possibilitem a realização das ações.

Também foram discutidas as ações assistenciais versus técnico-
-pedagógicas, pode-se verificar dúvidas sobre o número adequado 
de ações relacionadas aos atendimentos individuais, acionamento 
da equipe, matriciamento, atividades de educação permanente, ati-
vidades coletivas, relacionadas especialmente ao núcleo de atuação 
dos profissionais e ações generalistas.
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Neste momento houve uma grande discussão sobre o lugar ocu-
pado pelo núcleo na atenção básica, ressaltando-o como pertencente 
à atenção básica e não como um serviço a parte, um núcleo de aten-
dimento especializado na atenção básica. 

Práticas, teorias, construções históricas 

Foi realizada uma roda de conversa sobre o trabalho em rede o lu-
gar que o NASF ocupa neste processo. Este momento possibilitou uma 
reflexão sobre a importância do trabalho em rede e atuação do NASF 
nesse processo como potencializador das ações, apontando para um 
cuidado integral, longitudinal e qualificado na atenção básica. Ainda 
para este momento os profissionais foram divididos em pequenos gru-
pos e utilizou-se roteiro contendo perguntas abertas que possibilitaram 
a visualização do processo histórico e de trabalho das equipes. Solici-
tou-se que os profissionais, discutissem as perguntas e preenchessem 
o roteiro. Os profissionais contaram com auxílio de facilitadores.

Ao final, cada grupo escolheu um integrante que representou 
a construção coletiva para expor aos demais as questões apontadas 
no questionário. Esse processo possibilitou conhecer o histórico dos 
NASF, bem como potencialidade e dificuldades para a realização 
das atividades e atuação. Possibilitando a reflexão crítica das práti-
cas e processos de trabalho.

Reflexão-ação 

Constantemente retomava-se ao objetivo geral da oficina, bem 
como os objetivos relacionados aos momentos específicos deste mo-
vimento. Dando seguimento foram propostos e discutidos mecanis-
mos e espaços que viabilizem a criação de um espaço coletivo que 
possibilite a construção de conhecimento vislumbrando a melhoria 
do processo de trabalho na atenção básica.  Os dispositivos aponta-
dos foram a criação de uma câmara técnica ou grupos condutores 
que pudessem se caracterizar como espaços específicos da Atenção 
Básica, onde a discussão da práxis fosse constantemente difundida e 
amadurecida entre os membros participantes.

Ainda nesse momento foi pactuado novo encontro, tendo em vis-
ta a necessidade de discutir a construção desse espaço. Salienta-se 
que nesse processo reflexivo ficou demarcada a importância de apro-
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ximar os profissionais das equipes de saúde da família para as dis-
cussões relacionadas ao processo de trabalho do NASF, considerando 
que o núcleo é parte das equipes de saúde. 

Considerando o referencial teórico de Freire o processo dialógico, 
de problematização, reflexão-critica dos sujeitos envolvidos para uma 
determinada ação, gera conhecimento tendo em vista que nesta ótica 
criou-se um ambiente pedagógico de ensino e aprendizagem e neste 
sentido “Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibili-
dades para a sua produção ou a sua construção” (FREIRE, 2016, p. 24).  

Resultados

Pode-se observar que os Núcleos de Apoio a Saúde da Família 
presentes foram criados entre os anos de 2009 e 2016. O maior núme-
ro de equipes presentes pertencia aos NASF da modalidade 01, que 
totalizaram 16 equipes.

Conforme orientações da Portaria nº 3.124, de 28 de dezem-
bro de 2012 (Brasil, 2017), os NASF da modalidade 01 deverão ter 
uma equipe formada por uma composição de profissionais de nível 
superior cuja soma de cargas horárias semanais dos membros da 
equipe deve acumular no mínimo 200 (duzentas) horas semanais. 
Nenhum profissional poderá ter carga horária semanal menor que 
20 (vinte) horas; e cada ocupação, considerada isoladamente, deve 
ter no mínimo 20 (vinte) horas e no máximo 80 (oitenta) horas de 
carga horária semanal. Cada NASF 1 deverá estar vinculado a no 
mínimo 5 (cinco) e a no máximo 9 (nove) Equipes Saúde da Família 
e/ou equipes de Atenção Básica para populações específicas (con-
sultórios na rua, equipes ribeirinhas e fluviais).

O NASF da modalidade 02 deverá ter uma equipe formada por 
uma composição de profissionais de nível superior cuja a soma das 
cargas horárias semanais dos membros da equipe deve acumular 
no mínimo 120 (cento e vinte) horas semanais. Nenhum profissio-
nal poderá ter carga horária semanal menor que 20 (vinte) horas; e 
cada ocupação, considerada isoladamente, deve ter no mínimo 20 
(vinte) horas e no máximo 40 (quarenta) horas de carga horária se-
manal. Cada NASF 2 deverá estar vinculado a no mínimo 3 (três) e 
a no máximo, 4 (quatro) Equipes Saúde da Família e/ou Equipes de 
Atenção Básica para populações específicas (consultórios na rua, 
equipes ribeirinhas e fluviais). 
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Os NASF da modalidade 03 deverá ter uma equipe formada por 
uma composição de profissionais de nível superior cuja a soma das 
cargas horárias semanais dos membros da equipe deve acumular no 
mínimo 80 (oitenta) horas semanais. Nenhum profissional poderá ter 
carga horária semanal menor que 20 (vinte horas); e cada ocupação, 
considerada isoladamente, deve ter no mínimo 20 (vinte) horas e no 
máximo 40 (quarenta) horas de carga horária semanal. Cada NASF 3 
deverá estar vinculado a no mínimo 1 (uma) e a no máximo 2 (duas) 
Equipes Saúde da Família e/ou Equipes de Atenção Básica para po-
pulações específicas (consultórios na rua, equipes ribeirinhas e flu-
viais), agregando-se de modo específico ao processo de trabalho das 
mesmas, configurando-se como uma equipe ampliada.

Como processo histórico de construção dos núcleos, observa-se 
que alguns nascem por vontade e motivação de alguns profissionais 
sobre o trabalho na saúde coletiva como trabalhador ativo, empo-
derado e coletivo. Outras equipes foram instituídas por gestores com 
interesses secundários, considerando a possibilidade de recebimen-
to do incentivo financeiro ministerial.

As equipes apontaram dificuldades relacionadas ao não entendi-
mento do processo de trabalho do NASF pela gestão e pelas equipes de 
Estratégia de Saúde da Família. Este processo conduz o trabalho do nú-
cleo muitas vezes para ações pontuais e desconectadas das equipes de 
saúde e das reais demandas do território. Anjos et al. (2003) apontam 
como uma fragilidade, na pratica do NASF, que os profissionais das 
equipes vinculadas não possuem clareza sobre o trabalho do NASF.

O fator das equipes de saúde não perceberem o NASF como per-
tencente à atenção básica, como apoio a equipe, apresenta-se como 
“ponto crítico” para a construção do trabalho dos profissionais. Este 
fato culmina com o relato da existência da grande demanda para o 
atendimento ambulatorial. 

A partir destas reflexões se evidenciou a existência do modelo 
hegemônico, biologicista e médico centrado. O núcleo então pode ser 
percebido em sua potencialidade como protagonista para a quebra 
desta lógica imposta na atenção básica. Segundo Nascimento e Oli-
veira (2011 p. 95), “A formação dos profissionais da saúde ainda está 
pautada no modelo biomédico, fragmentado e especializado, o que 
dificulta a compreensão dos determinantes do processo saúde-doen-
ça e também a intervenção sobre seus condicionantes”.
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Ainda com relação aos relatos, os entraves do trabalho do NASF 
também perpassam pela ausência/deficiência de qualificação dos 
profissionais do NASF. Este se relaciona a formação acadêmica e 
posteriormente qualificação para o trabalho na saúde coletiva, em 
atividades interdisciplinares, na qual os profissionais são compeli-
dos em atuar de maneira generalista assumindo-se como trabalha-
dor do Sistema Único de Saúde – SUS, por vezes tendo que aprender 
somente na prática tal ofício.

Nascimento e Oliveira (2011) no artigo intitulado “Reflexões sobre as 
competências profissionais para o processo de trabalho nos Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família” apontam que as dificuldades no processo de 
trabalho do NASF se deve, em parte, pela formação dos profissionais que 
não atende às necessidades da atenção básica e do SUS. Tendo em vista 
que não contempla questões indispensáveis para a proposta do NASF.

A falta de espaço físico, recursos materiais para as atividades e de 
transporte também foram citados como dificultadores para realização 
do trabalho no núcleo. Com relação às dificuldades no processo de tra-
balho do NASF Almeida (2012) em seu trabalho denominado “Poten-
cialidades e fragilidades do NASF e do apoio matricial em João Pessoa/
PB: percepção dos profissionais” identificou fragilidades e potenciali-
dades percebidas e vivenciadas pelos trabalhadores do NASF. Neste 
sentido apontou como fragilidades dependência de algumas equipes 
da ESF para a resolução dos problemas/situações adversas nos territó-
rios, carência de apoio clínico assistencial e técnico pedagógico; preca-
riedade do vínculo de trabalho (prestação de serviços), más condições 
de trabalho (transporte); e à incompreensão do papel do apoiador (a 
equipe de ESF percebe a equipe do NASF como um fiscalizador).

Em contrapartida, as potencialidades da proposta do NASF 
apontaram que, em geral, os profissionais inseridos nos núcleos apre-
sentam clareza do seu papel e procuram corresponsabilizar-se pelo 
cuidado junto as equipes, percebendo que o trabalho proporciona 
a otimização da resolutividade das ações para os usuários. Outras 
potencialidades foram apontadas pelos profissionais como a possibi-
lidade de discussões dos casos de maneira multiprofissional e inter-
setorialmente. Verifica-se a realização de trabalhos grupais de apoio, 
equipes com experiência em matriciamento, horários de trabalho 
compatível com horários da Estratégia de Saúde da Família, interes-
se, pro-atividade com disponibilidade para adquirir conhecimento, 
flexibilidade, visão integral e centrada no usuário.
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Verificamos nas discussões, o reconhecimento por parte dos pro-
fissionais, que o processo de trabalho do NASF possibilita o aumento 
das resoluções de casos na atenção básica e redução demanda para os 
atendimentos em especialidades. Outros aspectos apontados foram o 
aumento de oferta de serviços e qualificação dos profissionais das Uni-
dades Básicas de Saúde e Agentes Comunitários de Saúde, por meio dos 
matriciamentos, e a possibilidade de unir os pontos da rede de atenção.

Corroborando com esses achados Souza e Calvo (2026 p.984) apon-
tam como resultados finais identificados em sua pesquisa documental que:

O aumento da eficácia das equipes apoiadas e de sua reso-
lubilidade, a ampliação da resolução das problemáticas de 
saúde dos usuários na AB, a oferta de acesso contínuo a cui-
dados em saúde oportunos e de qualidade nas RAS e em ar-
ticulação com outros setores e a consolidação de modelos de 
cuidado em saúde focados na atenção integral.

Consideramos que o matriciamento em sua dimensão técnica- 
pedagógico, na qual são utilizadas tecnologias leves, estes referentes 
aos processos relacionais e dialógicos, se caracterizam com um es-
paço de compartilhamento de saberes, locus propício para constru-
ção de conhecimentos, contribuindo para as reflexões de práticas 
cotidianas entre outros aspectos. Segundo Merhy (2005) as tecno-
logias leves estão relacionadas a relações de produção de vínculo, 
acolhimento e gestão dos processos de trabalho.

No processo de discussão foram elencados e posteriormente dis-
cutidos com os profissionais, no grande grupo, a possibilidade da ins-
tituição de um coletivo orgânico que possa discutir legitimamente os 
processos de trabalho do NASF, possibilitando a melhoria do processo 
de trabalho. Para este ficou definido a necessidade de um novo en-
contro que potencializasse as discussões nesse sentido. Com relação a 
este fato, cabe apontar que um segundo momento está em processo de 
planejamento, nesta será possível visualizar de maneira mais efetiva a 
avaliação e monitoramento dos impactos do serviço, bem como proje-
tar melhorias no funcionamento e manutenção do programa.

Conclusões

Qualificar uma rede de atenção à saúde não se caracteriza uma ta-
refa fácil, já que o conhecimento não se repassa nem se absorve sem a 
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intenção de aprender. Nesse sentido, evidenciamos a benesse desse en-
contro: a convicção dos servidores públicos em aprimorar a atenção bási-
ca por meio do NASF. A grata surpresa deste movimento foi encontrar no 
caminho, por vezes árduo, do serviço público, profissionais que desejam 
qualificar e defender seus fazeres, muitas vezes sucateados entre a rede 
pública de saúde, experienciando e acreditando num programa que pode 
sim, contribuir para o aumento do escopo de ações da atenção Básica.

A oficina foi utilizada na sua potencialidade, considerando ca-
pacidade relacional, gerador de circunstâncias criativas e ativas, 
como ferramenta geradora de visibilidades e estranhamentos no 
processo de trabalho. Justamente por ter sido planejada e executada 
por profissionais que objetivavam promover o reconhecimento das 
equipes dos Núcleos de Apoio à Saúde da Família Possibilitando aos 
profissionais o entendimento do processo de trabalho como relação 
da práxis, envolvendo a produção do conhecimento.

No percurso evidenciou-se diversos entraves que inviabilizam ou 
dificultavam o trabalho em saúde, bem como as suas potencialidades. 
Mesmo assim, segue-se acreditando na manutenção não só das polí-
ticas públicas como a do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), 
como também, na construção de espaços dialógicos de aprendizagem, 
de deslocamento de ideias, de transformação. A oficina contribuiu po-
sitivamente para a efetivação do objetivo inicial, potencializando as 
discussões para a criação de um grupo de trabalho organizado.

Consideramos os trabalhadores do NASF como sujeitos históricos e 
atores de mudança da lógica de processos de trabalho na atenção básica, 
de maneira macro este movimento cumpriu o papel de problematizar a 
realidade dos trabalhadores, dialogicamente, fazendo-os perceber as pe-
culiaridades e características de seus trabalhos para criar um momento 
reflexivo gerador de mudanças em cada território pertencente aos atores 
ativos envolvidos nesse complexo papel de trabalhador da saúde coletiva. 
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Introdução

No Brasil, a Atenção Básica à saúde (AB) desenvolve-se a partir de 
um importante processo de descentralização e capilaridade, atuando 
o mais próximo possível da vida das pessoas. Constituindo-se como 
a principal porta de entrada do usuário para a comunicação com as 
demais Redes de Atenção à Saúde (BRASIL, 2017).

A AB atua ainda, por meio de um conjunto de ações voltadas para 
o âmbito individual e coletivo, com enfoque na promoção e proteção 
da saúde, na prevenção de agravos, no diagnóstico e tratamento, na 
reabilitação, na redução de danos, cuidados paliativos e na vigilância 
em saúde, com o objetivo de desenvolver uma atenção integral à saúde 
da população. Neste espaço devem ser desenvolvidas ainda, as ações 
de educação permanente em saúde, a partir de compartilhamento de 
saberes e ações intersetoriais (BRASIL, 2017).

Os profissionais de saúde que atuam na AB também têm papel fun-
damental nas estratégias de prevenção, diagnóstico, controle e monitori-
zação das doenças crônicas não transmissíveis, como a Hipertensão Ar-
terial Sistêmica (HAS). Buscando manter como foco principal a prática/
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cuidado centrado na pessoa, assim envolvendo os usuários e cuidadores, 
tanto no contexto individual como coletivo, a definirem e implementa-
rem novas estratégias de controle para a HAS (BRASIL, 2013). 

O atual modelo de Saúde da Família adotado pelo Ministério da 
Saúde (MS) para a reorganização da AB, possui como diretrizes a in-
tegralidade e a equidade da atenção, a coordenação e a longitudina-
lidade do cuidado para com as famílias e as pessoas sob o qual está 
responsável, mantendo a organização do trabalho das equipes com 
foco nas necessidades dos usuários e na busca constante da melhoria 
dos serviços que são ofertados para a população (DIAS, 2014).

No Brasil, a hipertensão atinge indivíduos adultos, aproximadamen-
te 32,5%, e mais de 60% da população idosa, contribuindo com 50% dos 
óbitos por doenças cardiovasculares. Além disso, traz complicações car-
díacas interferindo na produtividade para o trabalho (SBC, 2016).

Percebe-se que um dos maiores desafios encontrados pelos pro-
fissionais da AB é de o de se manter adequadamente atualizados, de-
vido ao grande número de novas informações disponibilizadas (BRA-
SIL, 2013). Nesse sentido, em 2007 o MS institui a Política Nacional de 
Educação Permanente em Saúde (PNEPS) (BRASIL, 2007), e em 2014, 
publica as diretrizes para a sua implementação, as quais tem o intuito 
de permitir a identificação das necessidades de formação e amplia-
ção de conhecimento dos trabalhadores da área da saúde, possibi-
litando assim a construção de estratégias e processos que visem a 
qualificação da atenção e do processo de gestão em Saúde, buscando 
produzir impactos positivos diante da saúde da população, tanto no 
contexto coletivo como no individual (BRASIL, 2014).

A EPS compreende a aprendizagem significativa em meio ao proces-
so de trabalho, e para tanto, o ensinar e o aprender devem estar inseridos 
no dia a dia das pessoas e dos serviços, a fim de transformar práticas 
profissionais. Parte dos problemas vivenciados na realidade dos serviços, 
e valoriza os conhecimentos e experiências dos trabalhadores. Assim, as 
necessidades de formação emergem das demandas e necessidades de 
saúde das pessoas, o que possibilita que a educação permanente seja um 
importante dispositivo para a reorganização do trabalho (BRASIL, 2007).

A partir destes pressupostos, a formação acadêmica em enferma-
gem da Universidade do Estado de Santa Catarina, durante a disciplina 
de Estágio Curricular Supervisionado II, vem estimulando os estudantes 
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a identificarem em conjunto com a equipe de saúde da família (ESF), os 
problemas vivenciados no cotidiano profissional e as ações educativas 
que podem ser desenvolvidas com o objetivo de contribuir com a reorga-
nização do processo de trabalho. O objetivo geral deste relato é apresentar 
a experiência vivenciada em meio a assistência aos usuários portadores 
de HAS na AB, e as contribuições para a organização do processo de tra-
balho, ancoradas em oficinas educativas com a equipe de saúde.

Metodologia

Trata-se de um relato de experiência acerca das ações desenvol-
vidas em conjunto com a ESF de Unidade Básica de Saúde (UBS) do 
Oeste de Santa Catarina (UDESC Oeste), integrando a disciplina de Es-
tágio Curricular Supervisionado II do Curso de Enfermagem da Uni-
versidade do Estado de Santa Catarina, durante o segundo semestre 
de 2016. A UBS é composta por apenas uma ESF, que é responsável 
por uma população de aproximadamente 4.000 habitantes. Está divi-
dida em sete micro áreas, e conta com o apoio da equipe do Núcleo 
de Apoio a Saúde da Família (NASF) composta por uma farmacêutica, 
uma educadora física, uma nutricionista e uma psicóloga.

Durante as rodas de conversa com a equipe de saúde, foi proble-
matizada a atenção oferecida aos usuários portadores de HAS, eviden-
ciando-se situações como: a baixa adesão dos usuários nos grupos de hi-
pertensão realizados mensalmente na UBS; a dificuldade de organização 
da equipe multidisciplinar para o atendimento integral deste usuário; a 
necessidade da continuidade de uma assistência; e a falta de um fluxo 
sistematizado para o atendimento a esse público. Para além disso, foram 
analisados os prontuários dos usuários portadores de HAS para ter um 
maior conhecimento sobre as situações que envolvem estes usuários.

Em busca de organizar o processo de trabalho em conjunto com a 
ESF optou-se por desenvolver oficinas educativas, as quais se constituem 
na formação de espaços de promoção da aprendizagem com a partici-
pação coletiva, multiprofissional e interdisciplinar mediante o diálogo, 
contribuindo para a construção de novos conhecimentos (FREIRE, 2002). 
Essa proposta vem ao encontro da EPS, uma vez que as oficinas valorizam 
os saberes dos trabalhadores e favorecem a aprendizagem significativa.

 
Assim, a intervenção foi desenvolvida em 04 momentos, confor-

me são apresentados no fluxograma a seguir:
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No primeiro momento da intervenção foi utilizado o método de obser-
vação participante, o qual é considerado um processo aonde a influência 
da teoria com a prática converge na transformação ou implementação do 
meio que é pesquisado (QUEIROZ et al., 2007), a fim de identificar com de-
talhes os fluxos e números de atendimentos, dinâmica e demandas de tra-
balho da equipe da unidade, em relação aos usuários portadores de HAS. 

Foi realizado um levantamento de dados quantitativos por meio 
do Sistema de Informações da Atenção Básica (SIAB), que era utilizado 
naquele momento, visualizando um total de 300 usuários portadores da 
HAS, também cadastrados em sistema de Prontuário Eletrônico utiliza-
do pela UBS. Existe ainda um mecanismo interno de acompanhamento 
destes usuários, a partir de uma ficha específica, com informações como 
nome, idade, doenças prévias, medicamentos utilizados, entre outros. 

Figura 1:  Fluxograma organizador dos momentos de EPS junto a ESF:

Fonte: Construção dos autores, 2016.
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ATIVIDADES

1º OFICINA

- Discussão da metodologia de intervenção: o trabalho com 
as Oficinas Educativas;
- Apresentação dos resultados obtidos por meio do SIAB, 
prontuário eletrônico e fichas de acompanhamentos;
- Pontos positivos e negativos relacionados ao trabalho da 
equipe com os usuários hipertensos;
- Importância da EP como estratégia para a transformação 
das práticas profissionais;
 - Dinâmica para integração da equipe e fechamento da 
primeira oficina.

2º OFICINA

- Problematização do fluxograma de atendimento ao usuá-
rio portador da HAS (atendimento sistematizado);
- Proposta de agendamento fixo para hipertensos de ALTO 
RISCO; 
- Identificação de grupos de pacientes com maior risco de 
complicações para oferecer cuidado diferenciado (obesos, 
alto valor de glicemia, não adesão ao tratamento, alto Fra-
minghan ou risco renal);
- Organização da busca ativa realizada pelos ACS por meio 
de visitas domiciliares para pacientes de alto risco; 

Esta ficha de acompanhamento dos usuários portadores de HAS é utiliza-
da por todos os profissionais da unidade, e serve ainda para o registro da 
participação dos mesmos nos grupos de hipertensos, além das anotações 
de atendimento e acompanhamento dos usuários de alto risco.

Ainda foram realizadas conversas informais com os profissionais 
da ESF e NASF, e também com os usuários hipertensos, durante as 
consultas de enfermagem, sobre suas percepções quanto ao desenvol-
vimento da assistência aos hipertensos e das atividades grupais ofe-
recidas na UBS. Durante as conversas, os mesmos eram questionados 
sobre a sua percepção em relação as atividades desenvolvidas no gru-
po de hipertensão, novas sugestões e novas dinâmicas de grupo, além 
de questionar os motivos pelos quais os usuários não participavam 
rotineiramente do grupo. Desta forma, as atividades descritas anterior-
mente realizadas no primeiro momento da intervenção foram de suma 
importância para o reconhecimento dos problemas que emergiram 
nas rodas de conversa e que constituíram o objeto de intervenção.

No segundo momento, foram organizadas as temáticas e o crono-
grama conforme apresentado na Tabela 1, resultando em três oficinas 
educativas que foram desenvolvidas com a ESF. 

Tabela 1: Cronograma de atividades para oficinas educativas
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Fonte: Banco de dados dos autores, 2016.

As oficinas foram realizadas na sala de reuniões da UBS, no horário 
das reuniões de equipe, momento privilegiado para a problematização das 
necessidades de saúde da população e troca de saberes multiprofissionais. 

Primeira Oficina: ampliando a percepção da re-
alidade 

A primeira oficina teve duração de aproximadamente 1 hora e 30 
minutos. Nesta foram discutidos os seguintes temas: objetivos das Ofi-
cinas Educativas e a importância da EP como estratégia para a transfor-
mação de práticas profissionais em busca da melhoria da qualidade da 
atenção aos usuários portadores de HAS.

A educação permanente pressupõe a aprendizagem expressiva na 
qual a atividade de aprender e ensinar deve agregar a prática diária em 
que vivem os profissionais da saúde, pois é através dela que poderão refle-
tir qual a realidade e o modelo de atenção em que se insere aquele modelo 
de saúde, a fim de buscar identificar quais as situações-problemas naquele 
âmbito. Em algumas circunstâncias dentro das práticas profissionais, mui-
tos modelos de atenção à saúde são realizados, porém não são discuti-
dos com todos os atores envolvidos dificultando o atendimento integral 
do usuário (STROSCHEIN; ZOCCHE 2012). Após esta roda de conversa, foi 
apresentada para a equipe o resultado do levantamento dos dados. 

Tabela 2 : Frequência e percentual dos usuários portadores de HAS se-
gundo a faixa etária e o sexo em uma UBS do Oeste de SC, no segundo 
semestre de 2016.

- Atualização da Ficha de acompanhamento dos portadores 
de HAS, durante a consulta de enfermagem, consulta médi-
ca e renovação da receita;
- Construção coletiva de ferramentas e alternativas para a 
organização e fortalecimento do processo de trabalho da 
equipe em relação ao cuidado e a adesão ao grupo de usuá-
rios portadores de HAS;

3º OFICINA

- Avaliação da intervenção realizada por meio da aplicação 
de um breve questionário com os participantes: 
1. Pontos positivos e negativos da intervenção?
2. Quais os benefícios da atividade realizada para a equipe?
3. A atividade contribuiu para o planejamento estratégico do 
próximo ano?



100 - EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

Fonte: Fichas de acompanhamento de usuários portadores de HAS

No total foi possível analisar 237 fichas do total de 300 cadastrados na 
área de abrangência da ESF, onde identificou-se a maior incidência de HAS 
no público feminino a partir dos 50 anos (51%) confirmando dados apre-
sentados pelo Ministério da Saúde, por meio do programa de Vigilância de 
Fatores de Risco e Proteção para Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico 
(BRASIL, 2011). Ainda, segundo o este mesmo autor, a prevalência de casos 
de HAS auto referida na população com mais de 18 anos de idade é de 
22,7%, mostrando maior incidência no público feminino (25,45%) do que 
no masculino (19,5%). A HAS apresentou maior frequência e tornou-se mais 
comum com a idade, de forma mais marcante para as mulheres, com uma 
frequência de mais de 50% na faixa etária de 55 anos ou mais de idade. 
Esse resultado pode estar atrelado a maior procura pelos serviços de saúde 
pelas mulheres podendo representar maior oportunidade de diagnóstico 
médico de HAS. Portanto, a maior prevalência não indica necessariamente 
maior risco de hipertensão no grupo de mulheres (FERREIRA, 2006).

Após a apresentação e justificativa desses dados, foram discu-
tidos com a equipe de forma dinâmica, pontos positivos e negativos 
do trabalho realizado com os usuários hipertensos, os quais foram 
colocados em tarjetas e colados na parede para que todos pudessem 
observar e refletir para a oficina seguinte, quais pontos precisam ser 
melhorados ou ainda, identificar potencialidades e fragilidades em 
relação ao público alvo.  Adotar práticas dialógicas nesse modelo de 
intervenção é essencial para que exista o compartilhamento e a dis-
cussão de ideias, conhecimentos, problemas e soluções, assim me-
lhorando a qualidade da atenção prestada (SILVA; DUARTE, 2015).

Os principais pontos de destacados como positivos foram: a impor-
tância do trabalho em grupo da equipe multiprofissional; o comprometi-
mento de trabalho da equipe; e as informações que a equipe transmite aos 
usuários. Já os principais pontos negativos citados apontados pela equipe 
foram: a falta de interesse por parte do usuário em buscar a UBS; a falta de 
motivação da equipe para com o usuário; e a forma como é organizado 
atendimento o qual muitas vezes não produz os resultados esperados. Es-
tes dados identificados e relatados pela equipe, confirmam a importância 
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da realização de atividades de EP com a equipe multiprofissional, para or-
ganização do processo de trabalho.

Em relação aos relatos dos usuários, foi apresentado para a 
equipe que os mesmos alegavam que não frequentavam o grupo 
por falta de tempo, ter esquecido a data, ou já estarem cientes dos 
temas abordados no grupo. Já na conversa com os trabalhadores da 
unidade, os mesmos relatavam muitas vezes haver a falta de moti-
vação por parte dos usuários e a dificuldade de autocuidado, além 
de pouco reforço durante a realização dos convites.

Para fechamento da primeira oficina, foi realizada uma dinâmi-
ca chamada de dinâmica do barbante, na qual os participantes ficam 
presos uns aos outros, existindo apenas uma maneira de soltar-se. Essa 
dinâmica teve como objetivo animar e unir o grupo, mostrando a im-
portância de persistir diante das dificuldades ou problemas encontra-
dos. Os participantes tiveram um tempo de 3 minutos para encontrar o 
modo de se soltar sem cortar nem desatar o barbante. Após este tempo 
foi perguntado como sentiam-se amarrados uns aos outros? Quem de-
sistiu antes de terminar o tempo, e o porquê? E que conclusões pode-
riam ser tiradas dessa brincadeira, levando em consideração as ativi-
dades que são realizadas com os usuários portadores de HAS.

Como respostas gerais disseram sentir-se “agoniados”, que no início 
desejavam soltar-se rapidamente sem antes observar as possibilidades, e, 
que após muitas tentativas não encontravam uma solução e acabavam 
por desistir. Ao final foi revelado qual era a única maneira de soltar-se, 
todos ficaram admirados, pois era uma forma muito simples, porém re-
queria de uma observação maior e mais cautelosa. Então para o fecha-
mento foi trazida a seguinte fala para reflexão: “todo problema tem uma 
solução, porém as vezes é necessário persistir e não desistir, pois muitas 
vezes a solução está na frente dos nossos olhos, mas não conseguimos en-
xergar, e ainda quando não estamos conseguindo encontrar a solução, é 
de suma importância quebrar os paradigmas ampliando os olhares, pois 
na maioria das vezes as soluções são mais simples do que imaginamos”.

Assim finalizou-se a primeira oficina, obtendo uma grande aceitação 
do grupo em relação as atividades a serem desenvolvidas, aceitação essa, 
observada a partir de comentários feitos pela equipe durante a realização da 
mesma, como por exemplo sobre a importância de utilizar este espaço em 
que toda equipe se encontra reunida para discutir, refletir e superar possíveis 
dificuldades encontradas a partir de uma determinada situação de trabalho.
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O trabalho em equipe possibilita uma grandiosa e importante tro-
ca de informações para a busca da melhoria da qualidade da atenção 
prestada, principalmente utilizando a cooperação como uma das ma-
neiras de enfrentar as dificuldades da realização do trabalho em grupo, 
assim construindo consensos e pactuando decisões de maneira coleti-
va e democrática (CARDOSO; HENNINGTON 2011).

Segunda Oficina: ações para as mudanças na 
prática profissional

A segunda oficina teve duração de aproximadamente 1 hora e 20 mi-
nutos, e teve como pauta os seguintes temas: discussão de um fluxograma 
de atendimento aos usuários portadores da HAS, em busca de oferecer um 
atendimento sistematizado e integral; o agendamento fixo para hiperten-
sos de ALTO RISCO; identificação de grupos de pacientes com maior risco 
de complicações e oferecer cuidado diferenciado (obesos, alto valor de gli-
cemia, não adesão ao tratamento, alto Framinghan ou risco renal).

Ainda buscou-se destacar a importância de realizar a busca ativa 
por meio de visitas domiciliares realizadas pelas ACS, para os pacien-
tes que apresentarem alto risco a partir do escore de Fragminghan. 
Este escore é um método utilizado para avaliar o risco de desenvol-
vimento de doença coronariana a partir de alguns dados como: valor 
da pressão arterial sistólica, colesterol total, fração de HDL do coles-
terol, diagnóstico de diabetes e hábito de uso do tabaco, sendo que 
somados geram um número de score que identificará qual o risco de 
desenvolvimento da doença coronariana (LOTUFO, 2008).

Também foi demonstrada a importância de realizar a atualiza-
ção da Ficha de acompanhamento de usuários portadores de HAS, 
durante os atendimentos e consultas, bem como a construção de fer-
ramentas e alternativas para a organização e fortalecimento do pro-
cesso de trabalho da equipe em relação ao cuidado com o usuário; e 
a adesão dos usuários ao grupo de hipertensos.

Para que haja a concretização do princípio da integralidade na 
atenção, é imprescindível que cada profissional da equipe empregue 
seu potencial criativo em conjunto com a equipe multiprofissional, 
através de novos métodos de trabalho, ainda a partir de esforços co-
ordenados para a produção da promoção do cuidado em prol dos 
usuários (VIEGAS; PENNA 2013). Assim, os temas foram discutidos 
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em conjunto com toda a equipe multiprofissional, chegando as se-
guintes propostas para realização do plano de gestão da atenção ao 
usuário portador de HAS:

•	 Propor como parte do tratamento da HAS, a participação do usuário 
no grupo de hipertensos, a qual será solicitada e estará descrita nas 
orientações em anexo a receita dos medicamentos;

•	 Realizar os grupos de hipertensos mensalmente por microáreas, 
devido ao pouco espaço na sala de reuniões (aproximadamente 25 
pessoas somente), e oportunizando uma maior interação entre eles 
e a equipe de saúde. As ACS entregarão os convites impressos com 
data e hora da realização do grupo. O convite terá um campo que 
será assinado no momento da entrega do convite ao usuário, para 
confirmação do recebimento da mesma; 

•	 Implantar a carteirinha do HIPERDIA disponibilizada pelo Minis-
térios da Saúde, para o acompanhamento de consultas, pacientes 
de alto risco, participação dos grupos e demais acompanhamentos 
realizados na UBS; 

•	 Fazer busca ativa e elaborar o Projeto Terapêutico Singular (PTS) para 
usuários de alto risco que não buscam a UBS para acompanhamento 
da HAS. O PTS prevê a organização do processo de trabalho nos servi-
ços de saúde e planos conforme o futuro de cada pessoa, com o apoio 
da equipe multiprofissional do NASF (BRASIL, 2015);

•	 Disponibilizar nas principais salas, como por exemplo a de sinais 
vitais, consultório de enfermagem e consultório médico, os fluxogra-
mas de atendimentos criados em conjunto com a equipe multipro-
fissional, a fim de facilitar a visualização do modo como está sendo 
organizada a atenção ao usuário portador de HAS.

Terceira Oficina: avaliando as Oficinas Educati-
vas e visualizando o iniciar dos desdobramentos

A terceira e última oficina ocorreu para a avaliação da atividade de in-
tervenção desenvolvida na unidade, auxiliando na identificação dos pon-
tos positivos e negativos da intervenção, dos benefícios da atividade para a 
equipe, e o quanto os movimentos de EP foram importantes para o início 
das mudanças, e subsidiar o planejamento estratégico do próximo ano. 
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Para esta avaliação, foram entregues a equipe pequenas folhas com 
os questionamentos já apresentados, onde cada um pode expor sua opi-
nião em relação a prática desenvolvida.  De modo geral, nas respostas foi 
destacado pela equipe de maneira positiva as oficinas pedagógicas como 
como uma importante atividade de intervenção na identificação das po-
tencialidades e fragilidades da equipe em relação ao atendimento aos 
usuários portadores de HAS, proporcionando momentos de troca de sa-
beres, aprendizado, atualização e reflexão frente ao processo de trabalho 
realizado, para que houvesse uma melhoria na qualidade do atendimen-
to prestado, obtendo assim maior resolutividade, além de proporcionar 
para a equipe um momento de cooperação, diálogo e compartilhamento 
de experiências. Como único ponto negativo foi destacado o pouco tempo 
disponibilizado para realização da atividade, pois é um tema que envolve 
várias questões e estimula as discussões na equipe.

Ainda vale destacar como ponto positivo e resultante da atividade de 
EP desenvolvida, que após a realização das duas primeiras oficinas, ocorreu 
o grupo dos hipertensos organizado pela equipe do NASF e pela Enfermei-
ra da ESF, utilizando uma das propostas sugeridas durante a intervenção, 
onde foi identificado uma significativa melhoria na adesão dos usuários ao 
grupo. O grupo realizado antes das oficinas educativas contou com a pre-
sença de sete usuários, e após a intervenção o grupo contou com a partici-
pação de 19 usuários. Este resultado demonstrou uma primeira mudança 
nas práticas de trabalho da equipe, e reafirmou o uso da EP como um dis-
positivo que contribui para a melhoria das práticas profissionais.

Observou-se por meio das respostas obtidas e das ações realiza-
das que vale reforçar a importância da interação entre o conhecimento 
dos diferentes profissionais da saúde, para que se torne possível utili-
zar novos objetos e novas tecnologias, para a prestação de uma atenção 
integral à saúde da população, a partir de um processo de construção 
coletivo da assistência na ESF (VIEGAS; PENNA 2013).

Sendo assim, quando educador e educando adotam uma postura 
ativa no processo de aprendizagem, desperta-se maior interesse por parte 
das pessoas na busca do conhecimento, com base na informação e sen-
sibilização, diante de seus direitos e de suas responsabilidades, referente 
as questões que envolvam a sua saúde. Portanto, as ações de educação 
em saúde que são desenvolvidas pelos profissionais no âmbito da AB, 
tem em vista a ampliação adequada das condições de saúde, envolvendo 
uma reflexão crítica a partir da realidade em que vivem os usuários e dos 
fatores que definem um ser saudável (ARANTES, et. al. 2015).
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Considerações Finais	

A HAS é um grave problema de saúde pública e exige dos profissio-
nais da AB constante acompanhamento, tanto no diagnóstico como no 
tratamento, controle e monitorização da mesma, permitindo ao usuário 
portador da HAS a melhoria na qualidade de vida, além da redução da 
morbimortalidade decorrente das complicações da doença.

Utilizar a EP como estratégia de intervenção ancorada nas ofi-
cinas educativas, permitiu aos profissionais e acadêmicos a proble-
matização da realidade, a troca de saberes e fazeres,  possibilitando a 
aquisição de novos conhecimentos, fundamentais para a construção 
de novas estratégias de trabalho e de práticas transformadoras rea-
lizadas em uma construção coletiva com a equipe multiprofissional, 
além da revisão da abordagem terapêutica de maneira geral. As ofi-
cinas oportunizam a qualificação da atenção e do processo de ges-
tão do cuidado, desencadeando resultados positivos em relação às 
condições de saúde dos usuários, tanto no contexto coletivo quanto 
no individual. Desta forma é possível potencializar ações, buscando 
torná-las integrais e efetivas, a fim de aumentar a qualidade de vida e 
promover a saúde dos usuários portadores de HAS.

Por fim, compartilhar potencialidades, necessidades e fragilidades 
durante as oficinas, no que se refere à atenção aos usuários portadores 
de HAS, partindo dos problemas identificados no início da intervenção, 
permitiu visualizar que os movimentos de EP constituem alicerces para a 
mudança e melhoria das práticas profissionais, contribuindo para a orga-
nização do trabalho e favorecendo a integração entre o ensino e o serviço.
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EDUCA INDAIA L: HISTÓRIA DE 
UM PROPÓSITO COLETIVO DE 
EDUCAÇÃO EM SAÚDE

Maria Ediléia Ribeiro da Silva
Milena Mery da Silva

Samira Natascha Tschoeke Reyes

Introdução

O presente relato refere-se a um estudo sobre a Educação Perma-
nente em Saúde (EPS) do município de Indaial/SC. Para tal, realizou-se 
um ensaio avaliativo das ações de educação em saúde implementadas 
na Secretaria Municipal de Saúde do município.  Para o alcance dos ob-
jetivos desse estudo, será explanado o panorama da Política Municipal 
de Educação Permanente em Saúde do município referido.

É pelas vias da reflexão sobre o Ensaio e a experiência em jogo 
com o tema da avaliação que traçamos o rumo metodológico deste 
estudo.  Através dele, será possível escrever e fazer um balanço do tra-
balho vivo, com uma forma não regulamentada da escrita e do pen-
samento, trazendo à tona, justamente as formas variadas e subjetivas 
que integram a construção dessa forma, sendo o modo experimental 
de uma escrita pensante (LARROSA, 2004).

A demonstração viva do trabalho é a realização do trabalho em ato, 
em eclosão de ações, a concepção e recriação de espaços. Sobrepostos 
de atos e desejos efetiva-se pela ação do conjunto, e na singularidade, 
revelando ser uma transformação em conjunto. Os sujeitos se expressam 
vivos através do significado do trabalho incluindo-se na totalidade pelo 
significado coletivo da expressão viva do trabalho (CESAR-VAZ, 2009).

O ensaio permitirá trazer a expressão de uma subjetividade que 
representa o mundo de quem a escreve, desde que esta subjetividade se 
ponha à prova, se ensaie, se invente e se transforme. É olhar a existência 
a partir dos possíveis, ensaiando novas possibilidades de vida. 
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Justifica-se a utilização do ensaio avaliativo das ações de Educação 
Permanente em Saúde no município de Indaial/SC, visto que os autores 
deste estudo são parte integrante do processo de construção, na prática 
diária do trabalho, bem como, encontram-se em papel importante de 
articulação entre a gestão, os trabalhadores, o controle social e os pro-
cessos assistenciais necessários para elaboração de uma nova forma de 
implementação dos processos educativos.

Contextualização do local

O município de Indaial/SC é situado na região do Médio Vale 
do Itajaí, no Estado de Santa Catarina. Com uma população atual de 
aproximadamente 65.000 habitantes, a cidade vem expandindo con-
sideravelmente no decorrer dos últimos anos. No entanto, a estrutura 
administrativa e assistencial da Prefeitura Municipal e principalmen-
te da Secretaria Municipal de Saúde (SMS), não tem acompanhado a 
crescente população Indaialense. Nesse sentido, a estrutura adminis-
trativa da Secretaria de Saúde de Indaial ainda se encontra precária.  
Após o ano de 2015, com mudanças na gestão da Secretaria Munici-
pal de Saúde, aos poucos, ainda que timidamente, vem avançando no 
escopo de oferta e serviços do Sistema Único de Saúde.

A Secretaria Municipal de Saúde possui cerca de 380 funcionários, 
efetivos e contratados. Conforme levantamento realizado pelo setor de 
Educação Permanente em Saúde no ano de 2016, a SMS precisaria au-
mentar sua força de trabalho em cerca de 101%. Esse dado é fruto de 
um levantamento com cada frente de trabalho nos estabelecimentos de 
saúde, visto que se verifica constantemente a grande defasagem profis-
sional para o desenvolvimento adequado dos serviços de saúde. 

Atualmente, o município dispõe de 11 equipes de Estratégia de 
Saúde da Família (com cobertura de 55%), 1 Núcleo de Apoio à Saúde 
da Família I, 1 Equipe de Atenção Básica (atende o território não coberto 
por ESF), 1 Equipe de Agentes Comunitários de Saúde, 1 Centro de Aten-
ção Psicossocial  I, 1 Centro de Assistência Farmacêutica, 1 Equipe de 
SAMU (Básica), 1 Serviço de Atenção Integral à Saúde (atendimento de 
especialidades médicas, psicológicas, fonoaudiológicas e nutricionais), 1 
Laboratório Municipal, 1 Serviço de Odontologia (com atendimento nas 
unidades de saúde), Vigilância Epidemiológica, Vigilância Sanitária e o 
EspaSUS (Espaço de Educação Compartilhada em Saúde). 

Tendo como panorama esse contexto, a Secretaria Municipal de 
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Saúde por meio do Setor de Educação Permanente em Saúde (EPS), vem 
buscando meios de motivar os profissionais no sentido de prestar a de-
vida atenção no que se refere à saúde do trabalhador, ainda que não 
obtenha um programa formal para este fim, vem estimulando as ações 
de educação em saúde e humanização.

Relato da experiência

O Setor de Educação Permanente em Saúde teve sua oficializa-
ção em maio de 2016, mesmo estando em pleno funcionamento desde 
setembro de 2015. Nesse período, além da implementação do Setor, 
ocorreu também a implementação da Política Municipal de Educação 
Permanente em Saúde (PMEPS) e a implementação do Núcleo de Edu-
cação Permanente em Saúde e Humanização (NEPSHU), ambos garan-
tidos por Portarias da Secretaria Municipal de Saúde e homologados 
em diário oficial. Estas implementações têm sido de grande valia para 
assegurar aos trabalhadores envolvidos, a validação dos seus esforços 
voltados à EPS e Humanização.

A Educação Permanente em Saúde, tem como definição na PMEPS 
a prática social fundamentada na concepção de educação como espaço 
de problematização, reflexão e diálogo. Está centrada na valorização do 
trabalho como fonte de conhecimento, na articulação com a atenção à 
saúde, no enfoque multiprofissional e interdisciplinar, com estratégias 
de ensino contextualizadas, participativas e orientadas para a transfor-
mação das práticas profissionais.

A Política Municipal de Educação Permanente em Saúde (PMEPS) 
opera de forma articulada e integrada aos órgãos públicos municipais, 
instituições privadas, educativas e sociedade civil organizada, em siner-
gia com outras políticas educacionais e contribuindo para o fortaleci-
mento da gestão municipal da saúde e do SUS.

Por meio do quadrilátero de formação para a área da saúde (ensi-
no, gestão, atenção e controle social), Ceccim (2004) cita a busca para 
construir e organizar uma educação responsável por processos interati-
vos e de ação na realidade, para operar mudanças, mobilizar caminhos, 
convocar protagonismos e detectar a paisagem interativa e móvel de 
indivíduos, coletivos e instituições, como cenário de conhecimentos e 
invenções, buscados pelo PMEPS.

Como objetivos da PMEPS, encontra-se a Promoção da saúde e a 
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defesa da vida; Humanização; Educação curricular e continuada; Edu-
cação popular em saúde; Tecnologias de informações e comunicações 
(TIC) e Pesquisa e avaliação em saúde. Vale ressaltar que a PMEPS per-
meará todos os âmbitos da SMS norteada por um Plano de Ação Muni-
cipal de Educação Permanente em Saúde (PAMEPS) e coordenada pelo 
Núcleo de Educação Permanente em Saúde e humanização (NEPSHU).

O município de Indaial já instituiu o desenvolvimento profissional 
com a implementação da instrução normativa 001/17, com a qual obje-
tivou organizar, divulgar e monitorar o calendário anual de qualificação 
e formação profissional, criando e mantendo um banco de dados dos 
profissionais capacitados, ordenando a participação em eventos e for-
mulando propostas e estratégias pedagógicas, conforme o PMEPS.

Sobre a alocação de recursos, a PMEPS, por meio da SMS, deverá 
prever e prover recursos em suas leis orçamentárias para a execução 
da Política, considerando que os recursos para a EPS deverão estar em 
consonância com a Política Nacional de Educação Permanente em Saú-
de. Determinou-se também que serão destinados exclusivamente para 
ações de EPS, 70% dos co-financiamentos do Estado de Santa Catarina 
(ESF e NASF), como também, poderão ser complementados através de 
projetos específicos no ProjeSUS, CIES, entre outros.

Para articular e subsidiar todas as ações de EPS de Indaial, o Núcleo 
de Educação Permanente em Saúde e Humanização (NEPSHU) institui-
-se como uma instância colegiada, com a finalidade de elaborar, plane-
jar, apoiar e executar de modo articulado as propostas que envolvem 
ações de educação e humanização na saúde em âmbito municipal, ou 
seja, o núcleo deve ser compreendido como uma extensão da CIES do 
Médio Vale do Itajaí. Atualmente, o NEPSHU possui bases representati-
vas intersetoriais.

As atribuições do NEPSHU são: 

•	 Articular as instâncias e as ações de Educação Permanente em Saú-
de (EPS) e Humanização em nível municipal e regional.

•	 Analisar e construir coletivamente o perfil da força de trabalho no 
município, as necessidades de formação e gestão do trabalho, com 
valorização dos trabalhadores, gestores, usuários e ensino, consi-
derando diretrizes tais como as da Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS), da Política Nacional de Humani-
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zação (PNH), do Programa de Saúde na Escola (PSE), do Programa 
Nacional de Reorientação da Formação Profissional em Saúde e 
Programa de Educação pelo Trabalho (PRO-PET Saúde), do PET Vi-
gilâncias, do Ensino Profissional, Superior e Pós-graduação, do Te-
lessaúde, do Programa de Valorização do Profissional da Atenção 
Básica (PROVAB), entre outras ações estratégicas do Ministério da 
Saúde (MS) e da Secretaria de Estado da Saúde (SES).

•	 Elaborar uma agenda anual de Educação Permanente em Saúde 
(EPS) para os servidores da Secretaria Municipal da Saúde em to-
dos os níveis de atenção e demais prestadores de serviços do SUS, 
usuários e ensino considerando: a PNEPS, a PNH, o PSE, o PRO-PET 
Saúde, o PET Vigilâncias, o Ensino Profissional, Superior e pós-gra-
duações, o Telessaúde, os cursos, os eventos, o Programa de Melho-
ria do Acesso e da Qualidade (PMAQ - AB), entre outros.

•	 Identificar e dar visibilidade a ações de Educação Permanente em 
Saúde (EPS) que ocorrem na realidade dos serviços de saúde e co-
munidade.

•	 Promover a qualificação profissional inter e intra-institucional for-
talecendo as parcerias e cooperações técnicas existentes, projetan-
do novos cenários de atuação profissional e discente, visando a in-
tegração ensino-serviço.

•	 Elaborar as propostas a partir das necessidades do serviço e do pla-
nejamento participativo, promovendo espaços de discussão e de 
qualificação profissional contribuindo para alcance das metas ins-
titucionais.

•	 Acompanhar, monitorar e avaliar as ações e estratégias de educa-
ção na saúde e humanização implementadas no município e re-
gião de saúde.

•	 Avaliar e expedir parecer no que se refere a solicitação de libera-
ção para Eventos de Educação Internos e Externos dos servidores 
municipais da secretaria municipal de saúde, respeitando a Ins-
trução Normativa 001/2016, do município de Indaial. Para fins de 
avaliação de propostas e expedição do parecer, ficará instituído o 
mínimo de 5 integrantes do NEPSHU, que poderá ser convocado 
a desenvolver a tarefa, a qualquer tempo pelo Setor de Educação 
Permanente em Saúde.
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•	 Apoiar os gestores na discussão sobre Educação Permanente em 
Saúde e Humanização, na proposição de intervenções, no planeja-
mento e desenvolvimento de ações.

•	 Promover uma relação dialógica entre as Políticas Públicas.

•	 Fomentar a pesquisa em saúde e sua divulgação.

•	 Desenvolver ações de Educação Permanente em Saúde e Huma-
nização na perspectiva de compreensão do conceito ampliado do 
processo saúde-doença e a integralidade da atenção.

•	 Incentivar e articular a promoção de ações de educação popular e 
educação em saúde para os usuários do SUS.

•	 Apoiar as Equipes de Saúde em seus processos de trabalho assis-
tencial no monitoramento e avaliação das ações de saúde.

O grupo citado possui 4 horas de atividades mensais específicas 
relacionadas às atribuições definidas, bem como tem autonomia para 
se encontrar sempre que necessário. 	 Desde a sua implementação, o 
NEPSHU avaliou mais de 140 pedidos de cursos e eventos externos de 
educação em saúde, sendo que mais de 95% foram deferidos e subsidia-
dos de alguma forma pela Secretaria Municipal de Saúde. 

Ao todo mais de 120 servidores da Secretaria Municipal de Saúde 
buscaram auxílio da gestão para sanar suas necessidades referentes as 
suas práticas cotidianas no serviço a qual desenvolvem. Esse dado carac-
teriza um investimento significativo da SMS, antes não utilizado de forma 
alinhada e adequada para este fim. Atualmente os servidores tem ciência 
de que podem solicitar a gestão municipal investimentos em sua forma-
ção, desde que o servidor requente se comprometa em repassar tais co-
nhecimento, sempre que apropriado, aos demais servidores interessados.

O NEPSHU também articulou, organizou, estruturou e executou 
diversos eventos e cursos internos para atingir os servidores em seu 
território de trabalho, englobando temas demandantes dos próprios 
serviços. Durante o levantamento de demandas, a maior dificuldade 
apontada era o reconhecimento da rede e dos fluxos de encaminha-
mentos para os serviços públicos. Nesse sentido, o NEPSHU atuou in-
tensamente na articulação da rede intersetorial, movimentando cerca 
de 300 pessoas entre setores da saúde, assistência social, educação, 
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ministério público, rede hospitalar, controle social, entre outros, de 
modo a contribuir para a construção dos fluxos de rede viáveis e pra-
ticáveis considerando a experiência e colaboração.

Para além, trabalhou com diversos temas oriundos de constantes 
solicitações da rede de saúde, são eles: Qualificação da atenção à saú-
de; Workshop de Saúde Mental; Capacitação do Programa Nacional 
de Controle do Tabagismo; Saúde do Trabalhador; Plano de Cargos e 
Salário; Gira mama, alusivo à Semana Mundial do Aleitamento Ma-
terno; Psicologia em movimento; Manejo de Crises psiquiátricas na 
atenção Básica e na Urgência e emergência; Prevenção do suicídio; 
Prevenção do Câncer de Intestino; Encontro Regional dos Núcleos de 
Apoio à Saúde da Família; Oficina de Pré Natal; Seminário de HIV/
AIDS/Sífilis e Cursos de Gestão e Planejamento.

A EPS registra também as atividades desenvolvidas no cotidiano 
das ações e serviços, tais quais: reuniões, grupo de estudos, comitês, 
câmaras técnicas, comissões, conselhos, web conferências, minicursos 
online, cursos à distância entre outros, onde os membros dos serviços / 
setores / unidades participam de forma rotineiras e que não requerem 
aprovação ou envolvam destinação de recursos públicos diretos.

Nesse quesito, foram computadas mais de 450 ações. Conside-
rando que os serviços ainda estão em fase de ambientação com o 
setor de educação permanente em saúde, avalia-se que este número 
seja ainda maior, visto que na rotina de trabalho, muitos dados são 
perdidos por falta de registro. Neste ano, com o NEPSHU mais forta-
lecido, o grupo tem discutido constantemente os processos avaliati-
vos das formações ofertadas, para que haja o efetivo alinhamento das 
ações de educação em saúde com as práticas de trabalho.

O desafio está em transmitir as potencialidades e dificuldades do 
município de Indaial para o desenvolvimento de seus trabalhos voltados 
à Educação em Saúde, já que em meio a tímidos trabalhos e potenciais 
articulações, foi se constituindo um grupo de servidores fortemente sen-
síveis à causa. No decorrer das atividades e pensamentos desenvolvidos 
pelo grupo, o mesmo foi invadido com inúmeros questionamentos sobre 
a forma de funcionamento, sua efetivação, processo de trabalho e princi-
palmente, que interlocução de teríamos com a gestão do município.

Para que os trabalhos tomassem forma e seus frutos fossem longín-
quos, conquistamos a legalização não só do setor de Educação Perma-
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nente em Saúde, como também, a instituição da Política de Educação 
Permanente em Saúde e do Núcleo de Educação Permanente em Saúde 
e Humanização (NEPSHU), bem como, designou-se e destinou-se recur-
sos financeiros específicos para os trabalhos de Educação em Saúde.

Diálogos com referenciais de EPS

Frente a legalização da EPS, todos os envolvidos no processo de 
educação em saúde puderam ser respaldados quanto ao seu desloca-
mento das atividades assistenciais, refletindo assim, em uma maior 
estabilidade para o planejamento das ações. No entanto ainda hoje, 
considerando a autonomia conquistada, esbarra-se com a intensa 
sobrecarga de trabalho assistencial, resquícios de uma rede pública 
deficitária de funcionários, de infraestrutura e de recursos diversos. 
Um aspecto a ser considerado é modelo instaurado, em que os tra-
balhadores estavam submersos em suas rotinas cotidianas, por vezes 
assistencialista, na qual o conhecimento era trazido de maneira verti-
cal,  impostos por um processo de trabalho alienado.    

A formação dos trabalhadores da saúde, tradicionalmente, é com-
preendida em um espectro de recursos, na possibilidade de apenas 
“prescrever” habilidades, condutas e perfis para que as ações e serviços 
sejam implementados com a qualidade desejada. Ao assegurar a forma-
ção em um lugar central nas políticas de saúde, o trabalhador é retirado 
condição de recursos para a posição de ator social, de transformação de 
suas práticas. São necessários processos que possibilitem a incorpora-
ção de tecnologias, referenciais, implantação de espaços de discussão, 
reflexão e análise das práticas, transformando os serviços em lugares 
produção de subjetividade, de relações e problematização, permitindo 
praticar a Educação Permanente em Saúde (CECCIM, 2005).

Neste contexto a Educação Permanente, o ensino-aprendizagem, está 
incorporado no cotidiano dos trabalhadores, e significativa uma possibi-
lidade de transformação de suas práticas.  Este fato torna-se possível ao 
considerarmos as problemáticas enfrentadas pelos trabalhadores nos seus 
processos de trabalho, bem como os conhecimentos e suas experiências.

Perante esse panorama, foi necessário que o NEPSHU encontras-
se uma forma transparente de relacionar-se com os trabalhadores e 
que a partir dessa relação, pudéssemos dar luz às necessidades laten-
tes nesse contexto do trabalho. Durante todo o processo, ainda é pos-
sível identificar a dificuldade dos servidores em evidenciar os pontos 
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a serem discutidos e ainda, se colocar como agentes de mudança no 
processo de formação.

Após alguns estudos e tentativas, o grupo lançou mão de algumas 
ferramentas para realizar essa interface, identificando assim, algumas 
questões a serem trabalhadas. Inicialmente, salienta-se que de todas as 
tentativas que foram realizadas, cerca de 3 servidores sugeriram temas, 
entre mais de 300 funcionários contatados. Esse cenário demonstra a 
longa história de opressão do funcionalismo público municipal deri-
vado de vários aspectos, tais como: construção histórica do trabalho, 
incluindo a cultura de não inclusão dos trabalhadores nas tomadas de 
decisão, inexistência da cogestão, inexistência do empoderamento po-
pular como parte integrante do sistema, inexistência da gestão munici-
pal que priorize as relações de trabalho e a proatividade.

Nesse contexto, o NEPSHU se deparava com servidores passivos, 
inertes a qualquer ação proposta. Em contrapartida, objetivava maior 
encorajamento, resgatar as habilidades e potenciais estagnados dentre 
os processos de trabalho adoecedores. 

A educação permanente em saúde interpõe, nesta vertente, a 
reflexão crítica sobre as práticas assistenciais e de gestão. Po-
de-se/ deve-se realizar a educação aplicada ao trabalho (ca-
pacitações tradicionais), mas também a educação que pensa 
o trabalho e a educação que pensa a produção do mundo. 
Em ambos os casos, podem-se/deve-se inserir fluxos à refle-
xão crítica. (CECCIM, FEUERWERKER, 2004, p. 51)

Em meio a estas circunstancias, o NEPSHU procurou promover 
mudanças, fortalecendo cada vez mais seu processo de trabalho e 
buscando ainda mais articulações nesse movimento. Desenvolvemos 
cursos com Universidades de referência para formação em saúde, cul-
tivamos importantes parcerias com instituições locais, realizamos se-
minários, encontros e eventos trazendo palestrantes e pensadores a 
fim de contribuir nesse processo de formação. Estes possibilitaram a 
construção do conhecimento de maneira emancipatória, na qual os 
trabalhadores podiam refletir suas práticas cotidianas.

Na educação permanente a metodologia pedagógica não se esgota 
pela aquisição de informação ou habilidade, nem pela transmissão de 
saberes ou passagem do estado de desconhecimento para o de conhe-
cimento. Ao contrário, é uma pedagogia para a experiência da proble-
matização e da invenção de problemas, é condição para a produção em 
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ato das aprendizagens relativas à intervenção/ interferência no processo 
individual e coletivo (CECCIM, 2005).

Considerações Finais

Com o desenvolvimento das ações percebemos a necessidade, 
não só legal, mas também ético e moral, de incluir, absorver e forta-
lecer a representatividade do Conselho Municipal de Saúde. Ao longo 
desse percurso em Educação Permanente, o NEPSHU, cada dia mais 
instrumentalizado visando a ampliação do seu potencial, assumiu 
importante espaço na construção da gestão participativa, assessoran-
do e mediando, as necessidades dos trabalhadores frente à secretaria 
municipal de saúde, bem como articulando importante papel admi-
nistrativo na gestão municipal.

Ao descobrir e demonstrar a possibilidade e os impactos posi-
tivos na construção de uma gestão participativa, o NEPSHU sugere 
a instituição de uma Comissão de Planejamento e Gestão em Saú-
de (CPGS). Tal grupo era fruto da demanda da gestão municipal ao 
verificar o efetivo suporte não só na educação em saúde, mas nos 
processos de humanização, planejamento e gestão municipal que o 
NEPSHU vinha desenvolvendo. 

Sendo assim, em 2017, foi instituída formalmente a CPGS. A mes-
ma é composta por 10 integrantes da Secretaria Municipal, sendo 90% 
também integrante do NEPSHU. Conquistamos a participação de setores 
antes não envolvidos nos processos de planejamento e desenvolvimen-
to de ações em saúde como o setor financeiro e de contabilidade, que 
aos poucos, vem demonstrando importante contribuição no desenvolvi-
mento e entendido da legalidade do Sistema Único de Saúde. 

Ao analisar o percurso traçado até o momento pelo NEPSHU por 
intermédio do presente ensaio, foi possível verificar os avanços concre-
tos na área de Educação Permanente em Saúde no município de In-
daial/SC e a expansão de suas conquistas. Evidenciamos que somente 
através do empoderamento dos seus membros que o próprio trabalho 
pode ser modificado, repensado e melhorado.

Diferente do que normalmente se pensaria, a maior conquista 
identificada, não se trata da vinculação regularizada do recurso fi-
nanceiro para este fim, mas sim, o empoderamento dos participantes 
de um Núcleo, anteriormente sem qualquer vínculo, cujo o único pro-
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pósito coletivo era construir uma mudança do panorama dos serviços 
municipais de saúde.

Importante reforçar que mesmo diante das potencialidades desco-
bertas em meio a instituição da Educação em Saúde, ainda existem di-
ficuldades a serem transpostas. Pretendemos chegar um dia, em que as 
práticas educativas sejam tão cotidianas quanto as assistenciais, que os 
gestores percebam que não estão deslocados do papel de trabalhadores 
e em meio a este sistema complexo, possa com propriedade extrair o 
que há de melhor desse contexto: a potencialidade do seu coletivo. 
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PRÓ-SAÚDE E EDUCAÇÃO PERMANENTE: 
RELATO DE UMA EXPERIÊNCIA BASEADA 
NA INTEGRAÇÃO ENSINO-SERVIÇO-
COMUNIDADE

Raphael Nunes Bueno
Marcos Aurélio Maeyama

Introdução

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS), em 1988, trouxe con-
sigo a necessidade de reorganização do sistema de saúde dentro de 
uma lógica de abordagem integral do processo saúde-doença (BRA-
SIL, 1988), rompendo ideologicamente com o Modelo Biomédico, que 
historicamente esteve presente no modelo de saúde do país, perma-
necendo até os dias de hoje.

No Brasil, especialmente a partir do Governo Militar, se instituiu o 
Modelo de Atenção à Saúde Biologicista, que veio a se tornar hegemô-
nico nos serviços de saúde, nas décadas seguintes, reforçado pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação, de 1968, que ordenou o seguimento 
de um currículo mínimo de base estritamente biologicista, condizente, 
portanto, com o Modelo de Atenção proposto (NOGUEIRA, 2009).

A abordagem integral do processo saúde-doença, que aqui cha-
mamos de integralidade, é um termo polissêmico e pode ser enten-
dida a partir de vários sentidos. O mais imediato é atender a neces-
sidade de saúde da população (CECÍLIO, 2001). As necessidades de 
saúde, dentro desta lógica pode ser expressa a partir do determinan-
te social, condicionante ambiental e desencadeador biológico. Este 
entendimento ampliado de saúde, remete a uma gama de possibili-
dades de ações de saúde que são representadas pela promoção da 
saúde, prevenção, recuperação e reabilitação, o que representaria 
em tese, um novo Modelo de Atenção à Saúde, tendo como eixo a 
Integralidade (MAEYAMA; CUTOLO, 2010).
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A história de construção do SUS nos leva a concepção de rede 
para sua realização e efetivação. As Redes de Atenção à Saúde (RAS) 
foram desenhadas com o intuito de integrar os serviços de saúde, 
ofertando à população uma gama de ações que se complementam 
na busca da integralidade do cuidado, evitando desta forma a du-
plicidade de meios para o mesmo fim e a baixa resolutividade do 
cuidado (BRASIL, 2009).

A definição de RAS traz a ideia de organizações poliárquicas de 
conjuntos de serviços de saúde, vinculados entre si por missão única, 
por objetivos comuns e por uma ação cooperativa e interdependente. 
Ofertam atenção contínua e integral à população, devendo ser coorde-
nadas pela atenção primária à saúde, com vistas à prestação de servi-
ços de saúde no tempo certo, no lugar certo, com o custo certo, com a 
qualidade certa e de forma humanizada (MENDES, 2009).

De acordo com Amaral e Bosi (2017) a organização do cuidado 
no SUS traz a emergente necessidade de entender às redes de saúde, 
partindo de seus princípios organizativos seminais até o que hoje 
entendemos por Redes de Atenção à Saúde, nas diversas maneiras 
de compreender a noção/conceito de rede, principalmente como 
estratégia de reestruturação, especialmente, no que se refere à supe-
ração do modo fragmentado de operar a assistência e a gestão em 
saúde, com vistas a assegurar aos usuários o conjunto de ações e 
serviços que necessitam, com efetividade e eficiência.

Está evidente de que é necessário analisar as redes de atenção 
que formam os sistemas de saúde, devendo-se estimular práticas de 
avaliação e investigação que traduzam os processos gestados nas redes 
identificando evidências de seus efeitos, inclusive nos princípios do 
sistema e nas práticas de cuidado (AMARAL; BOSI, 2017).

Quando se norteia o serviço de saúde e a formação profissional 
pelo princípio da integralidade ampliam-se as percepções das neces-
sidades dos grupos, questionando-as sobre as melhores formas de 
dar respostas a tais necessidades. Sendo assim, as necessidades de 
serviços assistenciais de uma população não se reduzem às necessi-
dades de atendimento oportuno de seus sofrimentos, bem como não 
se limitam às necessidades de informações e de intervenções poten-
cialmente capazes de evitar um sofrimento futuro. Não se restringem 
às necessidades àquelas apreensíveis por uma única disciplina como 
a epidemiologia, ou como a clínica (MATTOS, 2006).
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Portanto, a proposta de organização do SUS dentro desta lógica 
de integralidade, prevê um sistema articulado em rede, tendo a Aten-
ção Básica como ordenadora e coordenadora do cuidado, sustentado 
ainda pelos serviços especializados, hospitalares, farmacêuticos, de 
apoio diagnóstico, entre outros, que devem seguir a mesma lógica 
estruturante a partir da integralidade (MENDES, 2012).

Apesar deste ordenamento legal de reorganização, na prática 
ainda o Modelo Biomédico permanece hegemônico, ainda sustenta-
do pelo modelo formador, que apesar da publicação da nova LDB 
em 1996, que permitiu a flexibilização curricular, e posteriormente a 
publicação das Diretrizes Curriculares Nacionais dos cursos da área 
da saúde entre 2001 e 2004, que determinavam como perfil do egres-
so um profissional generalista com formação para atuação dentro do 
eixo da integralidade (GONZÁLEZ; ALMEIDA, 2010), elas ainda foram 
insuficientes para transformar a formação e consequentemente os 
serviços (COSTA MCG et al., 2012; GOMES, 2012).

O Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissio-
nal em Saúde – Pró-Saúde foi concebido com o intuito de efetivar as 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a área da Saúde, integrando 
o ensino, o serviço e a comunidade, tendo como foco de atuação a 
necessidade da população, inserida em um território sob respon-
sabilidade sanitária de uma equipe de saúde componente de uma 
rede de atenção à saúde (BRASIL, 2007).

A Universidade do Vale do Itajaí (UNIVALI), juntamente com a Se-
cretaria Municipal de Saúde de Itajaí (SMS) e posteriormente com a Se-
cretaria Municipal de Saúde de Balneário Camboriú, têm respondido 
aos editais interministeriais que visam à mudança no ensino na área 
da saúde, buscando uma formação coerente com as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para os cursos da área da saúde (FARHAT et al., 2016).

Desde 2006 a UNIVALI foi contemplada nos seguintes editais: PRÓ-
-SAÚDE 1 (cursos de Medicina e Odontologia), PRÓ-SAÚDE 2 (cursos de 
Enfermagem. Fisioterapia, Fonoaudiologia, Farmácia, Nutrição, Psicolo-
gia e Educação física), PRÓ/PET Saúde (todos os cursos da área da saú-
de e o Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde: 
Atenção Básica, Vigilância em Saúde, Saúde Mental e Rede de Atenção à 
Saúde). As ações desenvolvidas buscam fomentar mudanças na prática 
pedagógica, relativas à orientação teórica, cenários de prática e orienta-
ção pedagógica, assegurando uma abordagem integral do processo saú-
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de-doença, com ênfase na atenção básica, promovendo transformações 
nos processos de geração do conhecimentos, ensino e aprendizagem e 
prestação de serviços à população (FARHAT et al., 2016).

A educação permanente dos profissionais de saúde que partici-
pam da integração ensino-serviço, torna-se fundamental neste proces-
so de mudança, uma vez que o aluno ao realizar seu estágio nas uni-
dades de saúde do SUS, aprende dentro da rotina estabelecida pelos 
serviços, hoje ainda fortemente influenciada pelo modelo Biomédico, 
pela própria formação do profissional (COSTA et al., 2012). Desta for-
ma, qualificar o profissional que participa das atividades de integração 
ensino-serviço, além de propiciar a mudança no seu processo de tra-
balho a partir da integralidade, que representa uma melhor resposta 
as necessidades de saúde da população atendida, também favorece a 
formação de futuros profissionais mais qualificados para atuar no SUS. 

Neste contexto o Núcleo do Pró-Saúde da Universidade do Vale do 
Itajaí respondeu ao Edital Pró/PET- Saúde, priorizando a educação per-
manente, propondo a realização de dois cursos de Pós-graduação em 
nível de Especialização, um para docentes envolvidos no Projeto Pró-PE-
T-Saúde denominado “Formação contemporânea para o ensino na área 
da saúde” e outro voltado aos profissionais de saúde pública atuantes 
nos cenários de prática das atividades de ensino-aprendizagem deno-
minado de “Processo de Trabalho em Redes de Atenção à Saúde”.

O presente capítulo objetiva relatar esta história de educação per-
manente resultante da integração ensino-serviço-comunidade, desta-
cando sua metodologia e os resultados obtidos.

Metodologia 

Os cursos foram construídos com o objetivo instrumentalizar os 
profissionais para a reorganização do processo de trabalho das equipes 
e serviços a partir da construção das redes de atenção, orientados pela 
integralidade. Da mesma forma, buscou promover a discussão crítica 
sobre os modelos de atenção à saúde e os resultados sanitários para 
a população; desenvolver a reorganização do processo de trabalho a 
partir da realidade local, tendo como referência os princípios do SUS; 
desenvolver habilidades para o trabalho multiprofissional, interdis-
ciplinar e intersetorial; qualificar os serviços do SUS, considerando-o 
como cenário de prática para formação profissional na área da saúde, 
orientados pela Política de Atenção Básica (BRASIL, 2012).
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O Curso de Pós-Graduação em Processo de Trabalho em Redes 
de Atenção à Saúde destinou-se a profissionais de nível superior da 
área da saúde dos municípios de Balneário Camboriú e Itajaí, prefe-
rencialmente aos que participam da integração ensino-serviço nas 
atividades de ensino/estágio das atividades do Programa de Educa-
ção pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde).

As atividades ocorreram entre maio 2014 e outubro de 2015, 
com carga horária por turno de 4 horas, sendo ofertadas 60 vagas. O 
curso compreendeu uma carga horária total de 360 horas, distribu-
ídas da seguinte forma: 72 horas presenciais de atividades teóricas, 
64 horas à distância de atividades teóricas, 36 horas de atividades 
práticas com supervisão direta, 108 horas de atividades práticas 
com supervisão indireta, e mais 16 horas de atividades presenciais e 
64 horas à distância para Metodologia da Pesquisa.

Os conteúdos das disciplinas foram desenvolvidos de forma a 
dar instrumentos teóricos que sejam capazes de problematizar a prá-
tica hegemônica dos serviços, além de proporcionar reflexões sobre 
novas formas de pensar e organizar os serviços de saúde.

O módulo 1 foi comum a todos os participantes, sendo a base 
conceitual do programa. Este módulo foi desenvolvido através de 20 
horas presenciais de atividades teóricas e 20 horas à distância de ati-
vidades teóricas. A temática central do módulo abordou o Sistema 
Conceitual em Saúde, com a seguinte ementa: Concepção saúde-do-
ença, Integralidade, Atenção Primária à Saúde, Rede de Atenção à 
Saúde, Planejamento Estratégico em Saúde.

O módulo 2, apresentava conteúdo comum a todos os participan-
tes, e parte do módulo direcionado para as competências específicas dos 
profissionais, de acordo com o espaço de prática do participante, divi-
didos em profissionais da Estratégia Saúde da Família num grupo e no 
outro, potenciais matriciadores e profissionais de serviços especializados 
e hospitalares. Este módulo foi desenvolvido através de 52 horas presen-
ciais de atividades teóricas e 44 horas à distância de atividades teóricas. 
Os conteúdos comuns deste módulo, abordaram o Processo de Trabalho 
nas Redes de Atenção à Saúde, com conteúdo que abordaram a Clínica 
Ampliada, Gestão do cuidado, Matriciamento, Educação em Saúde, Estra-
tégias para funcionamento em rede e Integração ensino-serviço.

Na parte específica, para os profissionais da Atenção Básica, o 
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módulo privilegiou o Processo de trabalho na Atenção Básica, cuja 
ementa abordou: Promoção da Saúde, Atenção Domiciliar, Formação 
de grupos, Participação social, Acolhimento na Atenção Básica, Longi-
tudinalidade na prática, Coordenação do cuidado na prática. Já para 
os profissionais de outros pontos de atenção a abordagem específica 
foi relacionada ao Processo de Trabalho nos Serviços de Referência e 
Apoio Matricial, com ementa contemplando os seguintes conteúdos: 
Promoção da Saúde, Diretrizes para o processo de trabalho de NASF, 
Integralidade na prática, Acolhimento no NASF, Educação permanente 
em saúde, Atenção compartilhada, e Discussão de casos.

O módulo 3, que representa boa parte do curso, foi realizado 
em pequenos grupos tutoriais na perspectiva de apoio institucional, 
para discussão, planejamento e execução das atividades previstas no 
programa, mas que acima de tudo, representam a reorganização do 
processo de trabalho das equipes, cujos participantes do curso fazem 
parte. Este módulo foi desenvolvido através de 36 horas de atividades 
práticas com supervisão direta, 108 horas de atividades práticas com 
supervisão indireta e enfocou a Reorganização do Processo de Traba-
lho em Saúde na lógica das redes de atenção.

O módulo 4 Metodologia da Pesquisa desenvolveu o Trabalho de 
Conclusão de Curso, em 16 horas de supervisão direta e 64 horas de 
atividades com supervisão indireta, que consistiu na produção de por-
tfólio, e os alunos sendo estimulados a produção de artigos no forma-
to relato de experiência. Na parte teórica, os conteúdos desenvolvidos 
foram: Estudos das bases teóricas conceituais sobre o conhecimento 
científico, Subsídios teóricos metodológicos para orientação de investi-
gações, Elementos de metodologia científica, Conceitos, e técnicas para 
elaboração de portfólios, e artigos científicos. Além da produção indivi-
dual, os alunos apresentaram em seminário final, alguma experiência 
desenvolvida ao longo do curso para socialização. 

Para conclusão da pós-graduação foi requerida a elaboração in-
dividual e obrigatória de um Trabalho de Conclusão de Curso, o qual 
será avaliado pelo Orientador-tutor, e pelo Coordenador local do Cur-
so, cujo conceito não poderia ser inferior a “B”. O trabalho de conclu-
são foi realizado sob forma de portfólio, o qual constou todas as ativi-
dades desenvolvidas na prática, desde o planejamento até a execução, 
relacionando-as com o referencial teórico de cada conteúdo, além de 
reflexão crítica do processo. O orientador/avaliador do trabalho foi o 
mesmo orientador/tutor das atividades práticas.
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O portfólio deve ser capaz de induzir o aluno a refletir e criticar suas 
próprias ações. Resume-se na ordenação das atividades desenvolvidas 
durante um curso ou uma disciplina. Deve conter, entre outros, regis-
tros de visitas, resumo ou fichamento de textos, projetos, relatórios de 
pesquisa e, principalmente, ensaios reflexivos que permitem aos alunos 
a discussão de como a experiência mudou sua vida, acompanhando e 
avaliando o seu aprendizado, registrando a organização dos saberes e 
demonstrando todo um processo de construção de conhecimento.

Resultados

A proposta estava fundamentada em um projeto pedagógico con-
temporâneo, que mescla a educação continuada baseada nas dire-
trizes de formação profissional para a área da saúde, bem como nos 
princípios definidos para o sistema de saúde vigente, com a educação 
permanente definida a partir das necessidades dos profissionais, frente 
as suas demandas em seu próprio trabalho.

O curso possibilitou uma formação que valorizou as tecnologias 
leves, sem prejuízo da clínica e dos equipamentos, articulada ao conhe-
cimento das diversas realidades, no sentido da transformação social. O 
projeto pedagógico previu a transformação das práticas, apoiadas pelo 
aprendizado significativo a partir do processo de educação permanen-
te e apoio tutorial, previstos no programa.  Este processo de aprendiza-
do e mudança, indiretamente afeta os profissionais que compõem as 
equipes, as quais os participantes do curso fazem parte, pois todas as 
mudanças que potencialmente podem ocorrer no desenvolvimento do 
curso são partilhadas por todos os profissionais das equipes.

As atividades à distância foram desenvolvidas tendo como ferramen-
ta o Programa Telessaúde, estratégia do Ministério da Saúde em parceria 
com estados e municípios que, através da rede mundial de computado-
res propicia educação permanente aos profissionais do Sistema Único de 
Saúde. A Telessaúde é usada desde 1970 por meio da Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação (TIC), no sentido de aumentar a resolutividade da 
atenção à saúde prestada aos usuários, ampliando o acesso aos cuidados 
e às informações válidas para a assistência em saúde, ações estas que 
vão do diagnóstico, tratamento, prevenção de doenças e de lesões, até 
pesquisa e avaliação. É um instrumento de educação permanente aos 
profissionais de saúde capaz de possibilitar qualificação profissional, em 
especial, as comunidades localizadas em áreas remotas ou rurais com 
poucos serviços de saúde e pessoal. (ANDRADE et al., 2011).
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O curso recebeu professores externos: Marco Aurélio da Ros (Proces-
so saúde-doença e retrospectiva histórica do SUS), Ricardo Ceccim (polí-
ticas de reorientação na formação profissional), Gustavo Tenório Cunha 
(Clínica Ampliada), Rubem Mattos (Integralidade em Saúde), Margarete 
Lima (Metodologia da Pesquisa). Estas atividades ocorreram em parale-
lo com a Especialização de Formação Contemporânea para o Ensino na 
Área da Saúde, ofertada aos docentes do Centro de Ciências da Saúde e 
que fez parte do conjunto de ações do PRÓ-SAÚDE na instituição.

Estas atividades conjuntas possibilitaram debates, reflexões sobre 
o cotidiano nos cenários de prática e na formação dos futuros profissio-
nais. Na avaliação os docentes e profissionais de saúde que puderam 
participar desta qualificação relataram que estão conseguindo produ-
zir mudanças nos seus cenários de prática, embora ainda tenham al-
gumas dificuldades estruturais como a mudança de gestão e estrutura 
curricular acadêmica. A avaliação final foi apresentada em Seminário 
de avaliação com a presença do Professor Sigisfredo Brenelli, coorde-
nações de curso, tutores das especializações, Direção do Centro de Ci-
ências da Saúde sendo realizada no segundo semestre de 2015.

No total, quarenta e dois profissionais concluíram o curso, dos 
quais a maioria eram enfermeiros totalizando vinte e um profissionais, 
sete médicos, quatro psicólogos, três cirurgiões-dentistas, dois farma-
cêuticos, dois fisioterapeutas, um nutricionista, um fonoaudiólogo e 
um assistente social. Destes trinta e sete eram do município de Itajaí e 
cinco profissionais de Balneário Camboriú. 

A maioria dos profissionais eram das equipes de estratégia de saú-
de da família ou de equipes de apoio à saúde da família, em um total 
de vinte e um profissionais, quatorze eram de serviços especializados de 
referência, três de serviços de urgência e emergência, quatro da gestão.

A evasão foi de 18 alunos mesmo com inúmeras tentativas de 
mantê-los no curso, inclusive com a possibilidade de realização de 
atividades de recuperação alegaram dificuldade de articular horários 
na agenda de trabalho das unidades, decorrentes da demanda de ser-
viços, de articulação com coordenação da unidade de saúde, além 
da carga-excessiva e complexidade dos trabalhos a serem realizados, 
conforme sua percepção.

Os Trabalhos de Conclusão de curso apresentaram as seguintes te-
máticas: acolhimento, educação em saúde, gestão, matriciamento, proto-
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colos de atenção em urgência e emergência e saúde mental. A temática 
acolhimento foi a mais abordada, corroborando com a discussão da In-
tegralidade, princípio norteador da atenção primária, da qual a grande 
maioria dos profissionais participa. Destacou-se: a questão do acesso aos 
serviços de saúde, da escuta qualificada, das equipes e formas de acolhi-
mento, a programação da agenda na proposta de estimular a demanda 
programada, sem deixar de levar em consideração à demanda espontâ-
nea e de urgência emergência, a gestão colegiada na qual a população, 
profissionais de saúde e gestor discutem e propõe ações de saúde.

A metodologia utilizada ainda que tenha partido de conteúdos 
pré-definidos, seguindo as diretrizes da Política Nacional de Atenção 
Básica e do SUS, respondendo, portanto, as necessidades do sistema 
de saúde, buscou a partir das discussões problematizar as dificuldades 
de organização das redes para o alcance da integralidade da atenção. 
Além disso, a parte prática do curso buscou a partir das reflexões ge-
radas pelas discussões e estudos e pela metodologia do apoio insti-
tucional transformar as práticas hegemonicamente biomédicas, com 
reorganização do processo de trabalho a partir da integralidade. 

Considerações Finais

É lícito afirmar que a atividade aqui relatada faz parte de uma 
gama de ações conjuntas realizadas pela Universidade do Vale do Ita-
jaí em conjunto com os  municípios de Balneário Camboriú e Itajaí, 
ações estas que vem possibilitando a efetivação da mudanças das prá-
ticas sanitárias nas unidades de saúde, bem como a efetivação das 
propostas das Diretrizes Curriculares Nacionais que buscam formar 
profissionais generalistas, com espírito crítico e reflexivo, sensíveis às 
necessidades da população, tecnicamente capazes de atuar da pro-
moção à recuperação, através de práticas gerenciais e sanitárias de-
mocráticas e participativas, e que, somente a partir da sistematização 
do conhecimento gerado por estas experiências que conseguiremos 
consolidar o Sistema Único de Saúde legitimando-o socialmente.
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Introdução

Saúde (PNEPS) como estratégia do Sistema Único de Saúde (SUS) 
com o intuito de fortalecer a formação do trabalhador, com vistas a al-
cançar a integralidade da atenção à saúde. A introdução dessa política 
congrega processos de capacitação dos trabalhadores em saúde tendo 
como base a subjetividade, a gestão e o cuidado em saúde, propondo a 
transformação e qualificação da atenção à saúde, das práticas pedagó-
gicas e dos processos formativos no âmbito do SUS. A PNEPS pressupõe 
a integração entre ensino e serviço como um dos seus elementos fun-
damentais, alicerçados em princípios e diretrizes que norteiam projetos 
político-pedagógicos de formação profissional, posicionando o SUS en-
quanto interlocutor nos processos formativos, e não um mero campo de 
estágio ou de aprendizagem prática (BRASIL, 2004).

A integração ensino-serviço é uma das apostas da PNEPS, visto que 
possibilita a articulação entre o conhecimento científico da universida-
de e o saber empírico do cotidiano de trabalho nos serviços de saúde. 
Também, favorece a ressignificação de conceitos e, prioritariamente, a 
reorientação da formação profissional, possibilitando o desenvolvimen-
to do sujeito e da instituição por meio de uma perspectiva de saúde am-
pliada, o qual envolve uma realidade contextualizada e desnaturalizada. 
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A integração entre o ensino e o serviço proposta na educação 
permanente em saúde, tem o papel de motivar a criação de novas 
ações e investimentos que contribuam para o melhoramento do SUS, 
agindo diretamente nas instituições de ensino a partir da diversifica-
ção de ofertas de cursos, estimulando a formação, promovendo edu-
cação permanente das equipes de saúde, proporcionando a qualifica-
ção e interação entre docentes e estudantes.

A fim de promover transformações de realidade nos futuros profis-
sionais de saúde e incentivar os “trabalhadores em saúde” à educação 
permanente, existem diversos dispositivos formativos, orientados pela 
formação de facilitadores e de tutores, promoção de atividades de edu-
cação permanente a nível de ensino e serviço, bem como proposição e 
desenvolvimento de transformações curriculares na graduação dos es-
tudantes da saúde (BRASIL, 2004). Para tanto, os programas e projetos 
voltados à integração ensino-serviço se caracterizam como estratégia 
fundamental para a EPS. Nesse contexto, destaca-se o projeto “Vivên-
cias e Estágios na Realidade do Sistema Único de Saúde (VER-SUS)” 
como estratégia que surge com a intenção de estimular a formação de 
trabalhadores no e para o SUS, através da integração ensino-serviço e 
na perspectiva da educação permanente. 

O VER-SUS teve início em 2003, com o objetivo de estimular a for-
mação de trabalhadores para o SUS, comprometidos eticamente com 
suas diretrizes e princípios. Assim, entende-se que este programa possi-
bilita aos futuros profissionais serem atores transformadores da realida-
de, defensores das conquistas sociais que embasam o sistema idealiza-
do no movimento da reforma sanitária brasileira.

Ferla, Santos e Leal, (2013) apontam que as iniciativas de reali-
zar estágios de vivência no SUS já contam com significativa história 
e congrega inúmeras experiências, a iniciar pela realização do VER-
-SUS/RS em 2002, do VER-SUS/Brasil em 2004 e 2005, do VER-SUS/
Rio de Janeiro em 2010 e do VER-SUS/GHC (Grupo Hospitalar Con-
ceição) também em 2010, o Projeto VER-SUS/Brasil em sua segunda 
edição de julho e agosto de 2012. Esse histórico possibilitou a cons-
tituição de uma identidade própria do VER-SUS no campo da inte-
gração ensino-serviço, tornando-se referência também no campo da 
educação permanente em saúde.

O presente trabalho se propõe a apresentar um relato de expe-
riência de educação permanente por meio da integração ensino-ser-
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viço proposta pelo VER-SUS. Situa-se no campo da saúde coletiva de 
forma transdisciplinar, na medida em que apresenta as percepções 
da vivência no VER-SUS por estudantes e profissionais das ciências 
sociais, humanas e da saúde. O enfoque deste relato é o fortaleci-
mento dos processos de reorientação profissional através da educa-
ção permanente em saúde no SUS.

  

Caminho metodológico
 
Neste relato, a experiência congrega vivências de docentes e discen-

tes de Instituições de Ensino Superior (IES) no projeto VER-SUS, edição 
Oeste Catarinense, que contemplou serviços públicos de atenção à saúde 
na rede municipal de saúde de Chapecó - SC. As experiências descritas 
neste trabalho na perspectiva de viventes, facilitadores, tutores e organiza-
dores foram vivenciadas em cinco edições do projeto, realizadas nos anos 
de 2014 (1ª edição), 2015 (2ª e 3ª edição) e 2016 (4ª e 5ª edição).

Cada edição do VER-SUS Oeste Catarinense discutiu temáticas di-
ferentes. Na primeira edição abordou-se os “Aspectos gerais e forma-
ção em saúde voltada ao SUS” e posteriormente as “Redes de Atenção 
à Saúde” (2ª edição). Na 3ª, 4ª e 5ª edição abordou-se os “Eixos norte-
adores da 15º Conferência Nacional de Saúde”, “Redes de Atenção e 
populações vulneráveis” e “Política, Cidadania e Cultura: Respeito às 
diversidades”, consecutivamente.

De maneira geral, as edições do VER-SUS seguem um cronogra-
ma-base (tabela 1), em que podem variar as oficinas realizadas (aplica-
ção de máscaras, confecção de bonecas de pano, produção de filtros 
dos sonhos, entre outros), e os espaços visitados, de acordo com a te-
mática abordada em cada edição da vivência.

Tabela 1 -  Cronograma-base das atividades realizadas durante o VER-SUS

Período matutino Período vespertino Período noturno

1º Dia Chek in
Recpção dos viventes

Abertura Oficial

2º Dia Formação teórica Formação teórica Trilha sensitiva

3º Dia Formação teórica Formação teórica Divisão dos grupos



134 - EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

Fonte: Organização dos autores, 2016.

Entre as instituições e/ou espaços de saúde pública que podem 
ser visitadas e que contemplam os três níveis de atenção pertencen-
tes ao SUS, destacamos: Hospital Regional do Oeste (HRO), Centros de 
Atendimento Odontológico, Hospital da Criança, Hospital Dia, Unida-
des Básicas de Saúde (UBS), Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), 
Rede Feminina de Combate ao Câncer, Centros de Referência em Di-
reitos Humanos, Centros de Referência em Saúde do Trabalhador (CE-
REST), Vigilância Epidemiológica, Aldeias Indígenas, Casa Passagem, 
entre outros. Além disso, foi possibilitada a participação em atividades 
do Conselho de Saúde local, de associações de moradores - exemplo da 
Associação Pitanga Rosa, de mulheres camponesas, e roda de conversa 
com representantes de movimentos sociais, a exemplo de represen-
tantes da União Nacional de Estudantes (UNE), Movimento Feminista, 
Movimento LGBT, Sindicato de Trabalhadores e Pastoral da Juventude.

Ao todo, envolvendo as cinco edições, foram selecionados 304 
participantes, compostos por viventes, facilitadores e comissão or-
ganizadora, de diversos cursos de graduação (abrangendo todas as 
áreas de conhecimento, não ficando restrita às ciências da saúde), 
conforme indica a tabela 2.

Tabela 2: Número de participantes e respectivos cursos de graduação 

4º Dia
Vivências nos espaços 
de saúde pública com 
o grupo operativo

Reunião com o 
Conselho Municipal 
de Saúde

Dinâmica da Fogueira

5º Dia
Vivências nos espaços 
de saúde pública com 
o grupo operativo

Vivências nos espaços 
de saúde pública com 
o grupo operativo

Cine Debate (cinema)

6º Dia
Vivências nos espaços 
de saúde pública com 
o grupo operativo

Oficinas e roda 
de conversa com 
movimentos sociais

Dinâmica da Mandala

7º Dia
Vivências nos espaços 
de saúde pública com 
o grupo operativo

Vivências nos espaços 
de saúde pública com 
o grupo operativo

Construção do 
relatório e estudos

Confraternização de 
encerramento

8º Dia Devolitiva com
o grupo geral

Chek out
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Fonte: Adaptado de Mafissoni et al., 2017 (incluídos os dados da edição 2016/2 do VER-SUS 
Oeste Catarinense, não constante no artigo em questão).

Deste modo, o VER-SUS tem buscado formar trabalhadores de di-
ferentes áreas de atuação para o SUS, contribuindo também para a 
reorientação do ensino em saúde. Esta é uma iniciativa única do país, 
com delineamento singular, conforme item abaixo.

Estrutura e organização do VER-SUS

A realização do VER-SUS é viabilizada pelo Ministério da Saúde em 
parceria com a Associação Brasileira da Rede Unida, Organização Pan-
-Americana de Saúde (OPAS) e IES, sendo financiado por este primeiro 
e coordenado, em nível nacional, pela segunda. Vale destacar que tam-
bém se fez importante a colaboração da Secretaria Municipal de Saúde 
de Chapecó - SC, na perspectiva de anuência à realização do projeto.

Para melhor compreensão de como se estrutura o VERSUS, desta-
camos as três categorias de participantes no projeto: comissão organi-
zadora, facilitadores e viventes. A comissão organizadora é composta 
por docentes das IES parceiras na realização do projeto, assim como 
discentes vinculados ao movimento estudantil e também participan-
tes de edições anteriores do VER-SUS. Cabe destacar que estes docen-

que participaram do VER-SUS Oeste Catarinense, nas cinco edições 
nos anos de 2014, 2015 e 2016.

Curso de Graduação/Número de Participantes

2014 2015/1 2015/2 2016/1 2016/2

Direito (1) Ciências Contábeis (1) Biomedicina (1) Administração (1) Administração (1)

Educação Física (1) Enfermagem (17) Ciências Biológicas (1) Biomedicina (3) Biomedicina (2)

Enfermagem (46) Fisioterapia (1) Enfermagem (19) Educação Física (2) Ciência da Computação (1)

Farmácia (4) Fonoaudiologia (1) Farmácia (5) Enfermagem (30) Direito (1)

Fisioterapia (4) Medicina (4) Fisioterapia (4) Engenharia Civil (1) Educação Física (1)

História (1) Nutrição (2) Medicina (3) Engenharia de Produção (1) Enfermagem (26)

Medicina (6) Odontologia (1) Nutrição (3) Farmácia (6) Engennharia de Controle e Automação (1)

Nutrição (6) Psicologia (5) Odontologia (3) Fisioterapia (1) Farmácia (2)

Odontologia (6) Psicologia (6) Fonoaudiologia (1) Filosofia (1)

Psicologia (9) Saúde Coletiva (2) Jornalismo (2) Fisioterapia (4)

Serviço Social (1) Medicina (2) Fonoaudiologia (1)

Nutrição (7) Jornalismo (2)

Odontologia (3) Medicina (7)

Psicologia (11) Medicina Veterinária

Química (1) Nutrição (3)

Terrapia Ocupacional (1) Odontologia

Psicologia (9)

Serviço Social (1)

Terapia Ocupacional (2)
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tes participam ativamente das atividades realizadas no grande grupo, 
seja compartilhando seu saber durante a formação teórica, mediando 
a problematização das experiências vivenciadas ou conduzindo ativi-
dades como oficinas e trilha sensitiva, bem como orientam os facilita-
dores em relação a dinâmica interna dos grupos operativos.

Os facilitadores são acadêmicos que já participaram de uma 
edição, demonstraram interesse e foram convidados para colaborar 
na condução das atividades, sendo previamente orientados e capa-
citados para a tarefa de instigar a reflexão dos participantes acer-
ca dos temas do projeto e fornecer um suporte metodológico para 
a construção de novos conhecimentos, principalmente dentro dos 
grupos operativos. Já a categoria vivente se refere ao acadêmico que 
está participando pela primeira vez no projeto.

O planejamento de cada edição do VER-SUS Oeste Catarinense está 
sob a responsabilidade da comissão organizadora que levou em con-
sideração as singularidades locais e regionais, de modo a contemplar 
os movimentos e subjetividades presentes na realidade dos serviços do 
SUS e também nas universidades. Isso implica em conhecer as deman-
das em saúde, os serviços realizados e a gestão do sistema de saúde lo-
cal, contrastando com o que está presente nos currículos universitários. 
Para tanto, o plano de saúde municipal, enquanto instrumento de pla-
nejamento que direciona as ações em saúde, foi utilizado na avaliação 
e organização das temáticas e atividades relevantes para cada edição do 
projeto. Também destacamos a colaboração da Secretaria Municipal de 
Saúde no processo de identificar as demandas e características da reali-
dade a ser vivenciada pelos participantes do VER-SUS.

Para cada edição do projeto, a seleção dos viventes (estudantes 
regularmente matriculados e frequentando uma IES de caráter públi-
co, privado ou comunitário) é feita através de formulário disponível 
online, que inclui dados de identificação geral do estudante, trajetória 
acadêmica, histórico de participação no VER-SUS, tentativas anterio-
res de adesão, participação em extensão universitária e pesquisa, além 
de uma carta de intenções discorrendo sobre a relevância da vivência 
para a formação, trajetória pessoal e  profissional futura do (a) partici-
pante. Faziam também parte do questionário informações referentes à 
saúde, hábitos ou estilo de vida do (a) candidato (a), como a presença 
de necessidades especiais, alergias e se era ou não vegetariano, bus-
cando fornecer-lhe boas condições e evitar intercorrências adversas 
durante os dias de participação no projeto.



EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas - 137

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

O projeto constitui-se no formato de imersão total, a qual é uma 
estratégia em que os estudantes ficam alojados juntos durante todo o 
período de vivência, conhecendo os espaços que compõem a rede de 
saúde, de maneira que se possa trocar e produzir experiências entre 
si. Em cada edição do projeto, o período de imersão dos estudantes 
tem a duração de oito dias. As atividades desenvolvidas no período de 
imersão incluem formação teórica, vivência nos serviços de saúde, ati-
vidades de interação, socialização, autoconhecimento e conhecimento 
do grupo, baseado numa perspectiva problematizadora e reflexiva. 

A formação teórica incluiu os temas: princípios e diretrizes do 
SUS; história e proposta do VER-SUS; lutas dos Movimentos Sociais do 
Oeste Catarinense; cultura de paz e estratégias mediadoras de confli-
tos. Este momento é conduzido por docentes e comissão organizadora 
e conta com participação ativa dos viventes. Estes últimos são instiga-
dos a apropriar-se das bases teóricas do SUS, a fim de problematizar a 
realidade encontrada na vivência posterior.

Após a formação teórica, os viventes são divididos em grupos ope-
rativos que preconizam a diversidade de profissões em sua composi-
ção. Esta metodologia ativa está baseada nos processos grupais, em 
que a comunicação e interação são essenciais, de modo que envolve a 
observação e escuta, debate, aceitação de ideias e integração no traba-
lho em equipe (BORGES; ALENCAR, 2014).

Os viventes convivem com seu grupo operativo nas dependências 
do alojamento e realizam juntos todas as atividades, desde visitas aos 
serviços do SUS, até no estudo sobre um tema específico relacionado 
aos locais de visitação. O grupo operativo tem a responsabilidade de 
compartilhar com o grupo total de participantes o resultado do seu 
estudo e também as experiências vivenciadas, sendo priorizado, como 
forma de apresentação, mecanismos interativos e criativos, como a tea-
tralização, música (paródia, etc.), produção de vídeos, dança, entre ou-
tros. Esta forma de organização é pensada para favorecer o comparti-
lhamento e integração de conhecimentos, contribuindo para a reflexão 
e a construção de conhecimento transdisciplinar através da vivência.

Como estratégia metodológica, o VER-SUS (dispositivo que visa a 
reorientação da formação em saúde) preconiza o uso de metodolo-
gias ativas de aprendizagem, que abrangem a problematização, ação 
e reflexão acerca da realidade e, na área do ensino em saúde, “[...] são 
utilizadas com o propósito de que estudantes da área da saúde adqui-
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ram o conhecimento de forma significativa e não meramente mecâni-
ca, como o ensino tradicional há muitos anos perpetra” (MELO; ALVES; 
LEMOS, 2014, p. 2015).  Considera-se nesse contexto, os conhecimen-
tos e as experiências que os estudantes já têm, sejam os da universida-
de ou da vida cotidiana, suas vivências enquanto usuários dos serviços 
de saúde e os conceitos que têm acerca desses espaços.

Transdisciplinaridade como potencializadora da 
educação permanente

Pensando nisto, a vivência do VER-SUS configura-se como um es-
paço de troca de informações sobre as práticas e os conhecimentos 
pré-existentes e elaborados a partir da experiência, de maneira que ul-
trapassa a formação específica de cada curso, encaminhando-se para 
a inter e transdisciplinaridade (MENDES et al., 2012). 

É importante observar que, conforme avançam as edições do pro-
jeto, aumenta a diversidade de cursos de graduação entre os partici-
pantes, sendo que muitas formações extrapolam a área da saúde, e 
estão diretamente relacionadas ao SUS, como, por exemplo, o Direito 
e Administração (Tabela 1). Estes estudantes percebem o SUS como 
importante local de atuação, o que é reforçado pela vivência e contato 
com os trabalhadores e gestores da saúde, os quais destacam a trans-
versalidade da área da saúde, mediante a prática no SUS.

Ainda vale salientar que a interdisciplinaridade se refere à in-
tegração de diferentes disciplinas, ainda compreendidas como cam-
pos específicos do conhecimento científico. Enquanto que a trans-
disciplinaridade vai além disso, buscando integrar o conhecimento 
científico e outros modos de produção de conhecimento, de manei-
ra que propicie o diálogo entre as ciências (FERIOTTI, 2009), o que é 
alcançado através da problematização de diversas situações encon-
tradas e que são debatidas pelos viventes.

As experiências vividas superaram expectativas, constituindo 
muitos dias de aprendizado, descobertas e desafios. Além disso, a 
convivência e troca de experiências com universitários de vários lo-
cais abriram leques de discussões interdisciplinares, bem como a 
interação com os trabalhadores de saúde dos locais visitados. Estes 
trabalhadores foram receptivos com facilitadores e viventes, demons-
trando abertura a indagações e discussões, bem como satisfação com 
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o protagonismo dos estudantes e do projeto no SUS.
 
Deste modo, a imersão dos viventes do VER-SUS no contexto dos 

serviços provoca processos de problematização da realidade, em que 
estudantes e profissionais trocam saberes e experiências, buscando 
compreender as demandas, potenciais e fragilidades do serviço e, as-
sim, possibilitar o desenvolvimento de estratégias de intervenção. Isso 
se constitui em transdisciplinaridade, na medida em que permite a 
abordagem mais ampla e efetiva das necessidades inerentes ao indiví-
duo, podendo solucionar fragilidades com as mais variadas etiologias 
e trazer possibilidades inovadoras para questões complexas. 

A transdisciplinaridade é um fator potencializador da educação 
permanente quando os conhecimentos, observações e constatações 
fornecem substrato para diferentes abordagens de questões, que in-
centivam um olhar crítico e o diálogo entre fontes observadoras dis-
tintas. Assim, a construção do conhecimento passa a ser mais potente 
na sua capacidade de aprendizagem.       

Ao conhecer os diferentes espaços de saúde, foi possível compre-
ender que a saúde vai muito além de uma unidade básica ou hospi-
tal. A saúde envolve redes, lazer, esporte, movimentos sociais, organi-
zações da sociedade civil e pública, se aproximando, desta forma, de 
um conceito ampliado de saúde.

Deste modo, percebeu-se que estratégias que promovam a inte-
gração ensino-serviço são fundamentais no processo de reorientação 
da formação em saúde, principalmente na formação de profissionais 
no e para o SUS. Considerando a necessidade crescente de investi-
mentos ético-políticos no fortalecimento do SUS, contribuir para a 
implicação e compromisso dos profissionais da saúde com a saúde 
pública, universal, descentralizada, equânime é constituir bases de 
sustentação para as conquistas historicamente conquistadas por mo-
vimentos que, também através da educação, pensou em uma reforma 
no paradigma de atenção à saúde no Brasil.

 

Vivências de integração ensino-serviço
 
O SUS se constitui como o maior campo de trabalho em saúde do 

país, e a este cabe o ordenamento da formação de profissionais da área, 
de acordo com o art. 200 da Constituição Federal vigente (BRASIL, 1988), 
assim como propiciar o desenvolvimento científico e tecnológico, nas 
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diferentes áreas de atuação em saúde. Para isso, o mesmo emerge como 
importante campo de prática para ensino, pesquisa e extensão, congre-
gando interesses seus e das IES, no intuito de melhorar a qualidade do 
atendimento à população (CAVALHEIRO; GUIMARÃES, 2011).

A PNEPS vêm reconhecer a importância da integração ensino-ser-
viço enquanto dispositivo de educação dos profissionais da área da 
saúde, bem como contribui para a qualificação das práticas de saúde 
(BRASIL, 2004). Por integração ensino-serviço compreende-se o traba-
lho coletivo pactuado, articulado e integrado de acadêmicos, docentes 
e equipes dos serviços de saúde, com o intuito de primazia na for-
mação profissional, assim como para contribuir no desenvolvimento e 
satisfação dos trabalhadores da saúde e aprimorar a atenção à saúde 
individual e coletiva prestada (PIZZINATO et al., 2010). Nesse contexto, 
a educação permanente, ao mesmo tempo em que se constitui como 
importante estratégia, também se caracteriza como resultado.

A educação permanente representa um encontro entre saúde e 
educação e, ao considerar que a mesma, no SUS, consiste na aprendi-
zagem integrada aos processos de trabalho é apostar na vivência das 
situações cotidianas dos serviços, profissionais e usuários como estra-
tégia de formação ética, política e, também teórico-metodológica. As-
sim, acredita-se que essa experimentação dos diversos olhares sobre 
as diversas realidades do SUS no país pode ajudar a qualificar os dife-
rentes profissionais e atores sociais que irão atuar no sistema de saúde, 
seja na atenção, gestão, educação ou controle social.

A formação em saúde tradicionalmente é baseada em um modelo 
bancário, no qual professor assume a postura de transmissor de conhe-
cimento, e o estudante, pacificamente, conformando-se com o papel de 
receptor desse conhecimento transferido. A transmissão do conheci-
mento em um processo excludente do saber do outro, caracteriza-se 
pela naturalização de um saber que tem dono (ciência, instituições polí-
ticas e/ou religiosas, etc.), em que a intencionalidade do conhecimento 
não é campo de questionamentos e serve de legitimação para os inte-
resses de determinados segmentos sociais (SIMON et. al, 2014). Como 
exemplo, cita-se a persistência do paradigma biomédico no campo da 
saúde, por estar atrelado às estruturas de um modelo societário massifi-
cador, neutralizador das singularidades e subjetividades.

A emergência de propostas formativas baseadas em um modelo 
libertário, popular, engajado, solidário e não-opressivo corresponde 
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ao processo de superação do modelo acima exposto, sendo que uma 
das principais referências de reorientação das teorias do conheci-
mento é a educação popular freireana.  Essa perspectiva metodoló-
gica coloca a relação com o outro como centro de uma teoria do co-
nhecimento, cuja intencionalidade é a recriação das relações sociais, 
na perspectiva da emancipação. Por alicerce desse processo, têm-se 
a autonomia, na qual o indivíduo se constitui como sujeito ativo de 
seu aprendizado, na busca pela práxis libertadora e transformadora 
(MIRANDA; BARROSO, 2004; MITRE et al., 2008).

Neste contexto, as metodologias ativas baseiam-se na problemati-
zação e na ampliação do olhar sobre as dimensões da realidade, partin-
do da ação-reflexão-ação dos próprios educandos. Essas metodologias 
têm demonstrado um rumo promissor para a reorientação da formação 
profissional em saúde, ao passo que a sua utilização ampara processos 
formativos condizentes com os princípios e diretrizes do SUS.

O VER-SUS busca transcender o ineficaz método conteudista, se 
apropriando da formação a partir de metodologias ativas e propondo 
uma estratégia de faça a integração ensino-serviço em ato. Destaca-se 
que há uma lacuna na compreensão do SUS no âmbito universitá-
rio, pois ainda se encontram barreiras entre as IES e a inserção dos 
graduandos da área da saúde no SUS (LIRA NETO et al., 2013), de 
modo que o VER-SUS vem com o intuito de superar isso, assim como 
a PNEPS prevê, ao propor a educação permanente como uma manei-
ra de “efetuar relações orgânicas entre ensino e as ações e serviços e 
entre docência e atenção à saúde” (BRASIL, 2004, p.1).

Assim, por meio do VER-SUS, é possível experienciar as diferen-
tes realidades do SUS, deparando-se com situações concretas (pro-
blematização), nas quais futuramente pode-se intervir durante a car-
reira profissional (hipóteses de solução, com posterior aplicação à 
realidade), antecipando e favorecendo a aproximação entre teoria e 
prática, a qual acontece, muitas vezes, apenas nos estágios curricula-
res supervisionados. Deste modo, o VER-SUS se configura como um 
dispositivo singular de ensino, despertando efetivamente para o SUS, 
fomentando o desejo de ação, cooperação e transformação em cada 
vivente, ao passo que cada um apresenta e compartilha percepções 
distintas, construções e agregações de valores.

Por fim, vale salientar que ainda necessitamos desenvolver ins-
trumentos capazes de avaliar a contribuição do VER-SUS para a atu-
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ação dos profissionais da saúde no âmbito do SUS, sendo que estes 
poderiam nortear a inserção de vivências como está no currículo dos 
cursos de graduação na área da saúde. Assim, mais estudantes po-
dem ser alcançados e afetados por atividades emancipadoras como a 
do VER-SUS (MENDES et al., 2012).

Dessa forma, mesmo sem instrumentos para avaliar o impacto 
dos estudantes que participaram do projeto e hoje são profissionais 
atuantes no SUS, vale destacar a existência de um olhar diferencia-
do destes, que compreende o SUS em diversas esferas. Além de ter a 
possibilidade de fundamentar discussões e iniciar e/ou alavancar o 
processo de educação permanente no seu local de trabalho, ação que 
nem sempre os profissionais que não tiveram contato com o projeto 
assimilam e conseguem executar em sua carreira profissional. 

 

Considerações finais

Superar os desafios que se encontram no âmbito da saúde atu-
almente não é uma tarefa fácil e necessita de uma série de elementos 
que, quando combinados, exercem um papel diferenciado na ges-
tão, planejamento e execução desses serviços para que os mesmos 
alcancem seus objetivos. Para atender essas necessidades, além dos 
serviços serem constituídos por profissionais capacitados, se destaca 
a importância das equipes de educação permanente, as quais contri-
buem de forma significativa no despertar da reflexão crítica e aper-
feiçoamento dos conhecimentos numa construção transdisciplinar.  

Através desse dispositivo de imersão formativa na realidade do SUS, 
podemos vislumbrar como horizontes que os(as) trabalhadores(as) dos 
serviços de saúde se implicaram com o acolhimento dos estudantes du-
rante as diversas visitas, muitos recebendo inclusive em todas as cinco 
edições, e ao passo em que se percebiam como corresponsáveis pela for-
mação dos(as) viventes, emergiram também em várias dúvidas dos (as) 
visitantes curiosos(as). Semeou-se nos profissionais que recebem as visi-
tas, e nos (as) próprios (as) estudantes, por conseguinte, elementos fun-
damentais à consolidação da Política de Educação Permanente, como a 
curiosidade crítica e epistemológica transcendendo apenas a curiosida-
de ingênua, como instigar o educador pernambucano Paulo Freire. 

O desafio de amadurecer nos(as) viventes a Educação Permanen-
te como uma estratégia formativa, intimamente ligada à integração 
ensino-serviço, ainda é um desafio importante. Apesar da Política mi-
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nisterial oficialmente dizer respeito diretamente aos (às) trabalhado-
res (as) do SUS como “alvo” principal, requer deles (as) próprios (as) 
como atuais estudantes e futuros (as) trabalhadores (as) ressignifica-
ções do seu papel como educadores (as) e formadores (as). 

O SUS, nessa perspectiva, deve ser encarado, no frutífero sen-
tido didático-pedagógico, como uma grande escola, onde sempre 
trabalhadores (as) que reivindicam qualificações, podem e devem 
contribuir com a qualificação dos (as) atuais estudantes, haja vista 
manter a coerência entre o que se diz e o que se faz, entre o que se 
reivindica e o que se oferece, e finalmente entre a teoria e a prática, 
emergindo a práxis na Educação Permanente.

Por meio das vivências geradas pela imersão no VER-SUS, tor-
nou-se possível encontros com outros corpos que foram atravessados 
com os mesmos anseios e questionamentos acerca do SUS, tais en-
contros geraram uma ressonância, compreendida aqui como a capa-
cidade que se tem de soar juntos, de amplificar ideias, valores, discur-
sos, e intensificar movimentos. Os viventes foram expostos a espaços 
que nos produziram encontros com a realidade social, com o dia a 
dia de trabalho no SUS, com os profissionais, gestores e usuários. Des-
sa maneira, construiu-se conhecimentos e práticas que ultrapassam 
a formação específica de cada curso, chegando a um terreno interdis-
ciplinar, ético e político. Passando a enxergar a nossa formação com 
outros olhos e a nos questionar dos saberes que são impostos por 
meio de uma matriz curricular que pouco possibilita reflexão sobre o 
SUS, ensejando transcender essas limitações.
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Introdução

O ser humano em sua totalidade é, cada vez, mais valorizado na 
medicina em detrimento do modelo biomédico tradicional. A partir des-
ta perspectiva, os cursos de medicina devem mover recursos pessoais, 
didáticos e pedagógicos que priorizem ações ativas de ensino na for-
mação acadêmica de forma a ampliar as relações do estudante com a 
comunidade, tal qual determinam as Diretrizes Curriculares Nacionais 
do Curso de Graduação em Medicina (DCN, 2014)1.  Para tal, disciplinas 
das áreas humanísticas e, principalmente, as que promovem uma inte-
ração dos estudantes com a comunidade, já nos primeiros anos da vida 
acadêmica, estão atualmente presentes nos currículos acadêmicos.

Em conformidade com as referidas mudanças, a Universidade 
Regional de Blumenau (FURB), implementa nos primeiros quatro se-
mestres do curso, a disciplina de Interação Comunitária, cujo objetivo 
é promover a integração dos discentes na comunidade a fim de esti-
mular uma reflexão crítica a respeito da realidade e possibilidades de 
intervenção, frente às demandas sociais encontradas. A ação da disci-
plina se efetiva dentro de um contexto dialógico e interdisciplinar que 
promove o vínculo entre discentes e docentes da FURB com a Unidade 
de Saúde, que por sua vez propicia um entremeio com a comunidade 
local, possibilitando aproximação com suas Instituições Sociais e, por 
conseguinte, com a população. Dessa forma, a inserção dos acadêmi-
cos na comunidade alicerça os conhecimentos adquiridos em sala de 



EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas - 147

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

aula, que normalmente seriam considerados abstratos, tornando-os 
ferramentas práticas e aplicáveis a realidade. Isto posto, abre-se o olhar 
os alunos para a necessidade de uma saúde mais holística e integrada 
com a comunidade.

Partindo dessa perspectiva, a Interação Comunitária enquadra-se 
dentro do modelo de Educação Permanente em Saúde, uma vez que 
trabalha com a metodologia ativa de ensino, a qual problematiza as 
demandas efetivas da comunidade, transformando essas informações 
em aprendizado. Essa abordagem vislumbra uma formação médica 
que conforma uma visão de saúde integral, para além das demandas 
imediatas e explícitas do usuário e busca uma compreensão ampla 
que leva em conta os aspectos biopsicossociais em detrimento do mo-
delo biomédico (MARCO, 2006), que permeiam as ações na área da 
saúde, sendo de primordial importância nos primeiros anos de forma-
ção do curso de medicina a interação aluno e comunidade. Com vistas 
às mudanças que estão ocorrendo no ensino médico, na busca de uma 
formação mais humanizada, é de suma importância compartilhar ex-
periências que corroborem com essa perspectiva de saúde.

Com tal intuito, este trabalho pretende compartilhar as experiên-
cias vivenciadas no projeto “Tarde na Praça”, pela turma da primeira 
fase do curso de Medicina, na disciplina de Interação Comunitária I, 
da Universidade Regional de Blumenau (FURB). Essa ação é parte do 
trabalho desenvolvido ao longo do semestre nesta disciplina, uma vez 
que seu planejamento foi realizado a partir de dados e demandas obti-
dos pelo método de territorialização que envolveu visitas domiciliares, 
ações nas escolas e posterior discussão e problematização das infor-
mações obtidas a respeito da região de forma a reconhecer suas prin-
cipais características demográficas, socioeconômicas, epidemiológicas 
e culturais inerentes à população adstrita.

O espaço território, segundo Gondim et al. (2008), é percebido 
como o espaço que vai além da visão de um recorte político operacio-
nal no qual deve atuar o sistema de saúde, mas é o espaço específico, 
com uma população vivenciando necessidades, problemas e experi-
ências de singulares daquela comunidade. Neste espaço se inter-re-
lacionam atores da comunidade, profissionais, gestores e serviços de 
saúde, sendo esse espaço não conformado enquanto extensão geomé-
trica, mas como uns lócus no qual se concebe o perfil múltiplo da co-
munidade, de forma a buscar uma prática de saúde que vislumbre o 
indivíduo de maneira holística, inserido em uma rede de relações nas 
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quais os profissionais de saúde envolvidos com a comunidade possam 
nortear sua prática.

Essa concepção de território permite aos discentes do curso de 
medicina e demais áreas de saúde uma abertura para uma maior 
sensibilidade frente à singularidade e heterogeneidade humana, 
como também, a possibilidade de empreender práticas de organi-
zação e planejamento de ações integradas de saúde. Nesse contexto, 
os acadêmicos da primeira fase da Medicina Furb, na disciplina de 
Interação Comunitária I, contando com o auxílio de funcionários do 
Ambulatório Geral, realizaram o projeto “Tarde na Praça”, que será 
compartilhado nesse trabalho a fim de socializar a experiência, seu 
desenvolvimento e resultados, como uma alternativa de promoção da 
saúde em prol da tolerância e inclusão social.

A disciplina

A disciplina de Interação Comunitária integra a grade curricular do 
curso de Medicina da Universidade Regional de Blumenau (FURB). É de 
suma importância que o estudante esteja em contato com a população 
de seu município desde o início de sua formação acadêmica, com o in-
tuito de desempenhar o objetivo principal de integração dos alunos com 
as atividades médicas práticas, introduzindo o acadêmico na realidade 
social, proporcionando uma aprendizagem indispensável para a sua 
formação. Além disto, contribui para o trabalho de campo que promove 
a observação participante, no qual o estudante observa com um olhar 
crítico e analisa as problemáticas que cercam os territórios.

A presença de estudantes de Medicina em atividades comunitá-
rias é uma iniciativa de integrar ensino-serviço-comunidade apoiada 
pelos Ministérios da Saúde e da Educação, conforme a orientação de 
estimular práticas formativas de profissionais da saúde mais engaja-
dos e envolvidos com o SUS (FERREIRA et al., 2012).

As Diretrizes Curriculares Nacionais em relação aos cursos de me-
dicina destacam que é importante orientar o profissional dos conheci-
mentos para a prática da atenção à saúde, para estarem qualificados 
a desenvolver ações de prevenção, promoção, proteção e reabilitação 
da saúde, em nível tanto individual quanto coletivo. Além disso, ou-
tros pontos como o “processo saúde-doença do cidadão, da família e 
da comunidade, integrado à realidade epidemiológica e profissional, 
proporcionando a integralidade das ações do cuidar em medicina e 
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também a compreensão dos determinantes sociais, culturais, compor-
tamentais, psicológicos, ecológicos, éticos e legais, nos níveis individu-
al e coletivo, do processo saúde-doença” e a “abordagem do processo 
saúde-doença do indivíduo e da população, em seus múltiplos aspec-
tos de determinação, ocorrência e intervenção” (Conselho Nacional de 
Educação, resolução CNE/CES Nº 4, de 7 de novembro de 2001).

A disciplina se aproxima cada vez mais desse viés ao procurar 
inserir os estudantes em situações reais que oportunizam a relação da 
teoria com a prática em uma experiência além da sala de aula, motiva-
da pelos diferentes cenários de aprendizagem, empregado como uma 
estratégia para aproximar os estudantes do cotidiano das pessoas e de-
senvolver nos acadêmicos um olhar crítico voltado para os problemas 
reais da população (FERREIRA, 2007).

A relação com cada território de atuação específico tem como fina-
lidade a aproximação com a realidade local, por esse motivo, no início 
das aulas é realizado a territorialização do local. No caso específico do 
Ambulatório Geral, para realizar essa análise, caminhamos pelas proxi-
midades, observando a presença de escolas de ensino básico, fundamen-
tal e médio, comércios, padarias, igrejas, praças e terminais de ônibus. 
Nos atentamos também para as condições habitacionais dos moradores, 
sendo possível observar que nestas proximidades, não era perceptível a 
disparidade de condições de infra-estrutura entre as moradias. 

As ações acadêmicas em relação às políticas públicas de saúde 
realizadas pelos alunos são designadas em locais específicos, regiões 
da cidade de maior vulnerabilidade e que possuem maior precarie-
dade e problemáticas relacionadas à saúde pública. Previamente, ao  
realizarem seus primeiros contatos com a população, os estudantes 
são instruídos para estarem  preparados perante as situações que 
encontrarão no local de atuação, como por exemplo os problemas 
de saúde mais comuns em pacientes das unidades básicas de saú-
de e condutas que podem ser realizadas para ajudar essas pessoas, 
as dificuldades que as mesmas possuem devido à doença, a própria 
condição geográfica da região e as dificuldades de locomoção que 
geralmente são encontradas em bairros carentes, mostrando como 
essa falta de mobilidade pode impedir que os moradores utilizem os 
serviços que as Unidades Básicas de Saúde disponibilizam. Além dis-
so, sensibiliza os estudantes para tentar promover uma melhora na 
saúde e qualidade de vida das pessoas com as quais manterão uma 
relação de proximidade durante o semestre.
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As comunidades empobrecidas são, em muitos casos, o reflexo da 
saúde dos brasileiros dentro da realidade da conjuntura atual. O contex-
to de contato com a comunidade é uma oportunidade para demonstrar 
que podem ser feitas pequenas diferenças no local de atuação, mas que 
impactam de inúmeras formas as pessoas ao redor. Ao entrar em con-
tato direto com uma equipe multidisciplinar de médicos, enfermeiros, 
dentistas, assistentes sociais, agentes de saúde e fonoaudiólogos, a Inte-
ração Comunitária aproxima o estudante da realidade vivenciada pelos 
profissionais da saúde que trabalham no SUS em sua localidade.

A teoria de educação popular de Paulo Freire salienta que não há 
saber maior ou menor, mas saberes diferentes (FREIRE, 1996). A experi-
ência adquirida nesta disciplina compactua com tais ideias, pois a troca 
de saberes se dá entre discentes e docentes, com também com a comu-
nidade. A possibilidade de aproximação com moradores, as trocas de 
experiências, a disponibilidade de ouvir suas queixas e histórias, conhe-
cer seu cotidiano, as relações familiares e todo movimento que empre-
endemos na tentativa de ajudá-los, permite a troca de saberes múltiplos 
diminuindo a distância entre saber acadêmico e a realidade social.

Experiências facilitadoras de integração dos estudantes de Me-
dicina com a comunidade auxiliam na formação de um profissional 
diferenciado, pois unificam a qualificação técnica, o desenvolvimen-
to do espírito crítico e da responsabilidade social. Para Pizzinato et al. 
(2012), a vivência do estudante com a gestão e com o planejamento 
em saúde, privilegiando o trabalho em equipe, deve ser permanen-
temente incentivada, visando à formação integral de profissionais da 
saúde mais envolvidos com o SUS.

Preparação

Realizaram-se, ao total, dois meses de preparação com a realiza-
ção do evento no dia 10 de novembro de 2016. Os preparativos foram 
acontecendo no decorrer das semanas de aula no Ambulatório Geral 
da Velha. Durante a primeira semana no território foi realizada a ter-
ritorialização do ambiente de trabalho no semestre, logo, apenas na 
semana seguinte seria realizado o início da organização. Conhecer seu 
território, como o Arco de Charles Maguerez propõe, é exemplificado 
por Prado et al. (2012), é o primeiro passo para se fazer uma interven-
ção focada nos problemas mais agravantes do local.

Na segunda semana dos estudantes de Medicina no Ambulató-
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rio Geral da Velha, em Blumenau, uma reunião foi realizada para o 
planejamento das atividades que ocorreriam no semestre. Decidiu-se 
então realizar uma grande ação, a qual seria o principal foco do se-
mestre e a qual exigia uma grande dedicação dos alunos em cada en-
contro semanal no Ambulatório e fora dele. Uma ideia seguida desta 
foi a divisão do grupo em subgrupos, os quais visitaram algumas ca-
sas onde residiam pessoas com deficiência, ampliando o olhar dentro 
dessa temática, já estreitando laços com essas pessoas. O objetivo era 
conversar e discutir sua relação com a comunidade e quais as dificul-
dades encontradas em seu cotidiano, como forma de aproximar mais 
a população e o Ambulatório Geral das famílias, o que é facilitado 
pela confiança calcada no diálogo e na lógica participativa demarca-
da pelos vários atores comunitários.

Foi visitada a Escola de Educação Básica Hercílio Deeke a fim 
de comunicar a respeito da campanha que ocorreria no final do ano, 
e convidá-los a participar. A ação seria bastante pertinente com a 
realidade da escola, tendo em vista que havia uma quantidade consi-
derável de alunos com deficiência, ajudando-os mesmo que indireta-
mente, na medida que o projeto buscava reafirmar a importância da 
integração e do respeito às diferenças.

No decorrer da quarta semana de planejamento, expomos para o 
grupo o que foi encontrado na semana anterior nas visitas domicilia-
res. Após a apresentação dos casos, iniciou-se uma discussão baseada 
nos impasses relatados, uma vez que uma parte considerável das quei-
xas se pautava na dificuldade de acessibilidade, tanto por condições 
físicas quanto por condições sociais, além do preconceito vivenciado 
nas mais diversas esferas contra idosos e pessoas com deficiência, que 
variavam de olhares estranhos a agressões verbais. Ficou claro, que 
seria de suma importância criar algo em torno dessa amostra da po-
pulação e suas demandas, a fim de conscientizar para a necessidade 
de respeito às diferenças, confirmando assim a segunda parte do Arco 
de Charles Maguerez (PRADO et al., 2012), que são as identificações 
dos pontos-chave. Por conclusão: surgiu-se então a ideia de se abordar 
temas que tenham por objetivo sensibilizar as pessoas da comunidade 
da Velha sobre a importância da inclusão social, com o foco na expo-
sição das dificuldades de ser um deficiente visual e/ou físico, como 
também todo o preconceito que os cerca, expor como a deficiência não 
é um limitante para obter uma vida regular, que não os impossibilita 
de trabalhar ou exercer certas funções. Além disso, acreditava-se ser 
importante inserir atividades sobre um estilo de vida saudável, pro-
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porcionar rodas de conversa e promover práticas saudáveis de vida a 
partir do próprio envolvimento do cotidiano comunitário.

Escolhida a temática de integração, na semana seguinte come-
çou o planejamento da execução do projeto, que recebeu a alcunha 
de “o Grande Dia”. Foram dadas diversas sugestões de atividades, que 
aos poucos se solidificaram. A fim de otimizar a dinâmica do projeto, 
foram divididos grupos, delegando-se uma função dentro do contexto 
das atividades para cada um.  Como sede do evento, decidimos pelo 
ambiente de uma praça, localizada nos fundos do AG, o que automati-
camente criou uma associação de ações de lazer e promoção da saúde 
com o Ambulatório, o que ajuda a dissociar a imagem cristalizada por 
um modelo biomédico dos ambientes de saúde, aumentando assim o 
vínculo da Unidade de Saúde com a população local.

Dentro do cenário do projeto, foram pensadas em atividades sim-
ples, práticas e acessíveis a um público diversificado. Como era previsto 
um maior público infantil, foram priorizadas atividades lúdicas como 
a “brincadeira do chinelão”, que consistia em um par de longas tábuas 
sobre a qual, vendados, os participantes encaixavam os pés, enquanto 
guiados pelos acadêmicos, estabelecendo uma relação de confiança e 
mostrando a necessidade de trabalho em equipe e colaboração para 
vencer as dificuldades. Havia também o “circuito de cegos” onde uma 
pessoa era vendada e com o apoio de uma bengala deveria desviar de 
uma série de obstáculos, por um percurso próprio da praça de aproxi-
madamente cem metros. Tudo enquanto eram acompanhadas por um 
diálogo que serviria como gatilho para reflexão, indagando acerca das 
dificuldades encontradas, visando sensibilizar a criança para os obs-
táculos deparados pelos deficientes visuais e sua capacidade de supe-
ração para realizar atividades cotidianas. Outra modalidade efetuada 
foi o tênis de mesa sentado, que contaria com a participação especial 
da paratleta Andreia Porfirio. Dessa forma, há uma mudança na logís-
tica de movimentação do jogo, que passou a se desenhar literalmente 
a partir do ponto de vista da pessoa com deficiência. Seguindo essa 
linha, foi também escolhida a modalidade do “vôlei sentado”, que con-
sistiu na utilização de uma quadra de tênis, em que os participantes 
eram distribuídos em almofadas pela quadra, onde deveriam perma-
necer durante o jogo enquanto, tal qual no vôlei, se passava a bola.

Saindo um pouco desse modelo mais lúdico, optamos também 
por uma roda de conversa com temas que envolveriam desde higiene 
pessoal e trânsito até as questões centrais do projeto como acessibili-
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dade, deficiências e dificuldades. Para deixar o processo dinâmico, se-
riam sorteadas crianças e deveriam escolher um papel, lendo seu con-
teúdo em voz alta. Em seguida, questionar-se-ia qual o conhecimento 
delas em relação ao assunto, suas opiniões, impressões para depois 
discorrer a respeito do assunto, o orientando. Ao final da atividade, se 
deixaria um painel para que as crianças expressassem de forma cria-
tiva tudo o que foi aprendido naquela tarde, o que permitiria, de certa 
forma, ter um feedback do projeto, sabendo se sua mensagem havia 
sido corretamente incorporada.

Não obstante, o intuito é consolidar de forma efetiva o direito fun-
damental a diversidade, através do combate efetivo dos preconceitos a 
partir das práxis da educação popular Paulo Freiriana. Esta pedagogia 
questionadora parte de uma percepção que visa a promoção da auto-
nomia libertadora, levando em conta a experiência dos participantes 
através da construção participativa de vias dialógicas, que inclusive 
podem utilizar os temas geradores dentro da consideração do contexto 
de vida, enunciado pela própria inquietude gerada através do próprio 
questionamento acerca do que vai ser refletido dentro do contexto de 
vida dos educandos, com a problematização programática que leva em 
conta a própria realidade de opressão vivenciada pela população (FREI-
RE, 1994), ou seja, com o uso de questões, que estão dentro da própria 
realidade dos grupos envolvidos, dos problemas concretos envolvendo 
a questão da saúde pública e da realidade de exclusão existente den-
tro das próprias periferias urbanas, com chagas como pobreza, drogas, 
desemprego, violência, falta de saneamento, moradia, dificuldade de 
acesso a serviços de saúde, educação, mobilidade urbana, etc.

Por isso, ensinar exige humildade e tolerância, o educador tam-
bém é educado dentro deste processo que envolve o enfoque dialógi-
co baseado na reciprocidade de saberes e experiências, incluindo os 
saberes populares, a escuta e o compromisso expresso pelo posicio-
namento ideológico em prol dos grupos marginalizados, atitudes que 
fazem parte deste contexto de promoção de práticas emancipatórias 
de educação (FREIRE, 1996), sem ingressar com uma postura verticali-
zada e hermética em relação a práxis pedagógica conjunta aos grupos 
e comunidades envolvidas (FREIRE, 1996).

Essas práxis garante a consolidação dos processos de inclu-
são social. Isto não exclui a necessidade de políticas públicas de 
mobilidade e acessibilidade para as pessoas com deficiência, uma 
sociedade diversa se enriquece através de redes de sociabilidade 
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baseados na aprendizagem recíproca baseada na empatia, aprimo-
ramento cultural e mesmo intercultural com base na premissa da 
solidariedade, autonomia e liberdade.

Nas semanas consecutivas, continuaram os planejamentos para 
organização do “Grande Dia”, buscando participantes com deficiên-
cia, para dar voz aos problemas, contando suas experiências e vivên-
cias e enriquecendo o projeto. Como forma de divulgação, foi dada 
preferência ao folder, editado e distribuído pelo próprio grupo, a fim 
de convidar uma parcela heterogênea da população dos mais diver-
sos pontos da comunidade. Além da distribuição de mão em mão 
dos folhetos em diversos lugares do bairro, foi feito um chamado em 
pontos de referência, como escolas, igrejas, comércio, e das próprias 
moradias, buscando explicar a ação e seus objetivos, almejando in-
centivar a participação dos moradores. A fim de partilhar a experiên-
cia para além da comunidade, foram convidadas duas redes locais de 
televisão, com a proposta de realizar uma matéria a respeito do even-
to, veiculando-a em rede local, ampliando a visibilidade do projeto 
e sua mensagem, trazendo aos holofotes a por vezes negligenciada 
questão da deficiência e da inclusão social.

“O Grande dia”

A experimentação do projeto de promoção de saúde, após dois 
meses de preparação, evidenciou a sua importância no âmbito do for-
talecimento do modelo de ensino em Atenção Primária a Saúde. Na 
manhã do dia da oficina, o espaço físico da praça teve suas últimas 
arestas aparadas e a preparação se fez por completa.

Os moradores do bairro da velha foram recebidos com uma série 
de atividades desenvolvidas por 13 acadêmicos de medicina, supervi-
sionados por um professor da disciplina de Interação Comunitária. Du-
rante a ação, os treze alunos revezaram-se sobre cada uma das áreas 
de atuação, de forma que cada um participasse de todas as oficinas e 
compartilhassem conhecimento de forma dinâmica. O projeto contou 
com a participação de 50 alunos de escolas do bairro somado com a 
participação de populares da região, envolvendo um público total de 
cerca de 65 pessoas, desconsiderando a equipe de organização.

Foram utilizadas tendas distribuídas ao longo de toda a ex-
tensão da praça, cada uma com sua respectiva finalidade. Além do 
auxílio de dois graduandos do curso de Educação Física, que au-
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mentaram a equipe, contribuindo para uma tarde mais organizada, 
dinâmica e segura.  Além dos jogos de quadra, em que foi utilizada 
a infraestrutura pré-existente no local. Devido ao horário e ao cli-
ma típico da cidade, foi levado um grande aporte de água, a fim de 
evitar desconforto, permitindo que o público participasse de forma 
plena de todas as atividades. Curiosos que se aproximavam, eram 
convidados a participar, principalmente as crianças da região. 

Com a finalidade de obter um maior aproveitamento, parte do 
grupo realizou uma apresentação inicial do projeto, informando como 
seria seu funcionamento ao longo da tarde. Iniciou-se com uma roda 
de conversa realizada por uma usuária de cão-guia, que esclareceu di-
versos pontos desconhecidos da maioria dos cidadãos que perturbam 
o trabalho do cão e, consequentemente, seu dono. As crianças foram 
bastante receptivas e participativas no decurso da atividade, com di-
versos questionamentos, o que demonstrou êxito na conscientização, 
mesmo que de uma parcela ínfima da população. 

Posteriormente foi desempenhado um rodízio de atividades com 
grupos de crianças, objetivando a participação delas na totalidade 
das dinâmicas. Uma vez que aconteceu em uma área aberta, a ques-
tão de segurança dos menores de idade era uma preocupação vigen-
te. Para tal, contamos com o apoio tanto das professoras das escolas 
que vieram em conjunto com suas turmas quanto de graduandos da 
Educação Física que forneceram grande auxílio na execução da ação, 
que se sucedeu de forma tranquila. Foram realizadas as atividades 
já anteriormente citadas no texto, sendo a última atividade voltada a 
reflexão, em que as crianças registraram em duas grandes folhas suas 
impressões e aprendizados ao longo do dia, uma espécie de informa-
tivo, que foi posteriormente fixado na escola e no próprio Ambulató-
rio, ampliando ainda mais o alcance da ação. 

Em relação aos executores do projeto, tentou-se edificar os pi-
lares horizontalizando os setores da saúde (FREIRE, 1994) com uma 
equipe interdisciplinar composta por acadêmicos de Medicina, Edu-
cação Física, e Serviço Social da FURB. Durante a ação, houve a pre-
sença de duas equipes jornalísticas que relataram a experiência e as 
exibiram em seus jornais diários, o que promoveu uma maior expres-
são da importância do trabalho, circulando pela televisão de todo 
vale do Itajaí nos canais da RBS TV e da RIC RECORD. Com isso, se 
espera encorajar universitários, agentes da saúde e equipes multidis-
ciplinares a desenvolverem ações semelhantes. 
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Após a ação, houve um excelente feedback das pessoas que traba-
lham no ambulatório, que demonstraram interesse pela data da pró-
xima ação a ser realizada e como participar, demonstrando o sucesso 
desta iniciativa fomentadora do envolvimento comunitário em torno 
da pauta da saúde pública e extensão universitária.

Com a realização da ação também ocorreu o fechamento do Arco 
de Charles Maguerez que consiste em sua última etapa na aplicação à 
realidade, ou seja, após a territorialização e a identificação dos princi-
pais problemas deve-se elaborar algumas hipóteses para sua solução 
e então, após estudos teóricos, aplicá-las ao dia-a-dia (PRADO, 2012).

Discussão

Há uma tendência em ascensão que se baseia em humanizar o 
estudo da saúde e sua prática, que para Feuerwerker (2001) é essencial 
na formação dos profissionais de saúde, em detrimento da presente 
racionalização compulsoriamente científica, evidenciada na maioria 
das instituições de ensino do país.

 A experiência realizada no bairro da Velha permitiu um desen-
volvimento não apenas individual dos acadêmicos, mas também um 
despertar no espírito cidadão e disposto a praticar a mudança dentro 
do Ambulatório Geral Haroldo Bachmann. É importante ressaltar que 
se passou o tempo em que praticar cuidado era tratar um paciente. Se 
começa a articular um processo onde a promoção de saúde sofre me-
tástase e se dissemina por todos os campos do conhecimento. Isso se 
explicita no texto “Desafios do Ensino da Saúde Coletiva na Graduação 
dos profissionais de saúde” (COSTA; RANGEL, 1997).

Fica evidente a soma de valores que essa extensão de conheci-
mento proveniente da sala de aula sensibiliza e transforma o aluno 
em um protagonista na sua busca por aperfeiçoamento como pro-
fissional da saúde e como pessoa. Isso permite também instigar o 
trabalho em equipe e sensibilizar a atuação relacionada a pessoas 
com algum tipo de deficiência, o que será essencial no momento de 
exercer sua profissão com uma formação holística e voltada para a 
promoção da dignidade da pessoa humana.

 As universidades que ainda não alinharam seu método de atuação 
relacionada a ensinar saúde de forma a contextualizá-la, devem repensar 
sua atuação, visto que para formar profissionais humanamente compe-
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tentes é indispensável estar inserido na população alvo, apropriando-se 
do complexo conhecimento que permite conhecer diferenças culturais e 
éticas. Sendo assim, esse saber fará com que o profissional haja pontual-
mente e sistematicamente, executando sua função com maestria. É válido 
analisar a ideia do empowerment do aluno, que se baseia na habilidade 
pessoal do aluno de adquirir conhecimento de sua vivência e ter a capa-
cidade de compartilhá-lo, presente na revisão de leitura feita por Mello; 
Alves; Lemos (2015). Com esse conceito, ganha força o aprendizado em 
atividades como a realizada, potencializando a capacidade do aluno de 
desenvolver competências que no futuro serão exigidas em sua profissão.

Atualmente há no país disciplinas equivalentes à de Interação Co-
munitária da FURB, baseadas em lecionar saúde coletiva, que minis-
tram suas aulas dentro das salas, privando o aluno de relacionar a teoria 
com a prática, o que é fundamental tratando-se de lidar com pessoas, e 
não equipamentos ou doenças. Assim, é necessário ir de encontro com 
ações que visam impactar uma comunidade não por meio da relação 
médico-doença, e sim executando projetos inovadores e inteligentes 
que cirurgicamente atuem no processo de educação da população.

Conclusão

Espera-se que a Tarde na Praça tenha sido de extrema importân-
cia para a população não apenas da região da Velha Central, mas de 
toda a Blumenau, e que com ela se pôde aprender e nos desenvol-
ver enquanto cidadãos e seres humanos. Em suma, percebe-se que 
o grande enfoque da ação foi a introdução do deficiente na comuni-
dade em que vive, quebrando assim tabus e trazendo destaque para 
essa temática. Percebe-se, então, o sucesso que a matéria de Intera-
ção Comunitária da FURB vem produzindo em relação a sua propos-
ta: mostrar a teoria e, não obstante, adentrar aos territórios aplican-
do-as à prática, mostrando ao aluno a real aplicabilidade dos livros 
ao cotidiano. Quanto aos estudantes organizadores, se espera que o 
contato e responsabilidade em sistematizar uma atividade desse por-
te no início da formação médica alavanque e encoraje a realização de 
mais ações semelhantes e que impactem ainda mais pessoas.
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Introdução

Compreende-se a Atenção Básica em Saúde (ABS) como um agru-
pamento de ações voltadas para a saúde, no domínio individual e co-
letivo, envolvendo a promoção e a proteção da saúde, a prevenção de 
agravos, o diagnóstico, o tratamento, a reabilitação, a redução de danos 
e a manutenção da saúde. Objetiva ofertar o cuidado integral que in-
fluencie na condição de saúde e na autonomia das pessoas, com base 
nos determinantes e condicionantes que são comuns para todos os 
usuários (BRASIL, 2012). Assim, é concebida por meio da realização de 
práticas democráticas e participativas voltadas para o cuidado e para a 
gestão do trabalho em equipe, direcionada aos usuários, em territórios 
pré-definidos, assumindo a responsabilidade sanitária, considerando 
as particularidades existentes (BRASIL, 2009).

Nessa direção, o Ministério da Saúde (MS), a partir da Portaria nº 
648/GM de 28 de março de 2006, aprovou a Política Nacional de Aten-
ção Básica (PNAB), passando a estabelecer uma revisão de diretrizes e 
normas para a organização desse nível de atenção no Brasil, incidindo, 
claramente, as principais responsabilidades de cada esfera de governo 
(BRASIL, 2012). A PNAB é reconhecida como resultado de um agrupa-
mento de ações relacionadas ao desenvolvimento e ao firmamento do 
Sistema Único de Saúde (SUS). A AB deve ser a principal porta de entra-
da e o elo de comunicação para toda a Rede de Atenção à Saúde (RAS), 
bom como, para os usuários. Dessa forma, faz-se necessário que se 
oriente, por princípios como a universalidade, a acessibilidade, o vín-
culo, a continuidade do cuidado, a atenção integral, a responsabiliza-
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ção, a humanização, a equidade e a participação social (BRASIL, 2012).

A operacionalização da PNAB se dá, especialmente, pelas equipes 
de Estratégia Saúde da Família (ESF), as quais atuam em um território, 
buscando atender as demandas da população local, garantir a inte-
gralidade no cuidado à saúde e no atendimento da demanda espon-
tânea de usuários. As equipes realizam ações em saúde de forma pro-
gramada e coletiva: a escuta qualificada, a busca ativa, atividades de 
educação em saúde, a avaliação sistêmica das ações implementadas, 
o registro das atividades, bem como ações de Educação Continuada e 
Educação Permanente em Saúde (EPS) dos demais componentes da 
equipe, em âmbito multidisciplinar (BRASIL, 2012). 

O trabalho em equipe desponta como uma ferramenta para a 
qualificação da organização, formação e valorização das habilidades 
humanas. Este, quando permite uma visão mais ampla e coletiva do 
trabalho realizado, fortalece a distribuição de tarefas e reforça a coo-
peração na busca de objetivos comuns para a equipe (PEREIRA; RI-
VERA; ARTMANN, 2013). Dessa forma, o trabalho em equipe deve ser 
compreendido como uma necessidade, pois demanda interação, co-
municação efetiva e empatia, respeitando os mais variados saberes, 
pois quando não ocorre essa totalidade na troca de conhecimentos, a 
construção da prática do cuidado integral não se efetiva (DUARTE; BO-
ECK, 2015). Contudo, o entendimento dos gestores e dos profissionais 
da ESF sobre a importância da EPS e de suas implicações é necessário 
para que o processo de trabalho em equipe seja resolutivo e efetivo, 
fazendo com que cada sujeito da equipe desempenhe suas atividades 
com mais competência e entusiasmo (DUARTE; BOECK, 2015).

A EPS propõe a modificação do padrão de atenção, priorizando 
a promoção da saúde e a prevenção de doenças para que, dessa 
forma, a atenção integral seja a ligação do trabalho com a melhoria 
da assistência aos usuários, objetivando, assim, a sua autonomia. 
Segundo a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde  
(PNEPS), a integralidade do atendimento é uma referência essencial 
para nortear as ações de saúde voltadas para o usuário em si, para a 
sua família, como, também, à sua comunidade em um nível de com-
plexidade crescente nas ações preventivas, curativas e de promoção 
da saúde. Além disso, os movimentos de EPS devem estar alinha-
dos aos princípios da intersetorialidade e com equipes multiprofis-
sionais, desmontando a concepção fragmentada e fortalecendo os 
princípios do SUS (EPS EM MOVIMENTO, 2014 a).
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A EPS busca auxiliar na formação de profissionais críticos, cria-
tivos, com habilidades de aprender verdadeiramente e que possam 
analisar de forma coerente a realidade social para ofertar atendimento 
ético, humanizado, integral e colaborar para a qualidade da atenção. 
Dessa maneira, emerge a necessidade de questionar-se sobre as ações 
de trabalho cotidiano, em que o profissional, efetivamente, assume pa-
pel protagonista no andamento do seu trabalho (BRASIL, 2009).

A EPS permite olhar a realidade e suas metas, as quais confor-
mam propostas e projetos potentes para que as práticas se trans-
formem, operadas em realidades vivas, atualizadas pelos diferentes 
saberes, pela atividade dos distintos atores sociais e pela respon-
sabilidade com o coletivo (SILVA et al., 2010). Nesse sentido, este 
manuscrito busca relatar o processo de desenvolvimento de uma 
prática gerencial para o fortalecimento do trabalho em equipe na AB 
tendo como ação balizadora a EPS.

O cenário escolhido e projeto de movimento

O cenário da prática foi um município do oeste catarinense 
com a estimativa de 210 mil habitantes, Índice de Desenvolvimen-
to Humano (IDH) em 0,790 e Índice de Desenvolvimento de Educa-
ção Básica (IDEB) em 6,49. O município é caracterizado como polo 
agroindustrial, centro econômico, político e cultural da região oeste 
de Santa Catarina, conhecido também pela exportação interestadual 
e internacional de produtos alimentícios industrializados de natu-
reza animal (IBGE, 2016). Conta com uma ampla rede de serviços 
de saúde, destacando dois hospitais, sendo um privado e outro fi-
lantrópico, além de uma rede especializada. Já no âmbito da ABS, 
o município conta com 741 trabalhadores da saúde, divididos em 
47 equipes de ESF e cinco equipes do Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família (NASF). Dispõe, ainda, de duas universidades públicas, uma 
comunitária, um instituto federal e outras Instituições privadas de 
Ensino Superior. Assim, esse município é referência para mais de 76 
municípios do oeste catarinense no que se refere a serviços de saúde 
e educação, bem como em mercado de trabalho. (PREFEITURA MU-
NICIPAL DE CHAPECÓ/SC, 2013)

A proposta das oficinas de EPS surgiu dos atores que compõem 
as equipes de ESF, com o efetivo apoio da gestão municipal para fo-
mentar movimentos de EPS no município. Realizou-se uma escolha 
intencional, começando pelos 20 maiores centros de saúde da família 
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urbanos. As oficinas de EPS foram realizadas na sala de reuniões das 
Unidades de Saúde da Família nos dias e horários das reuniões de 
equipe, a cada quinze dias, envolvendo, de forma voluntária, todos os 
trabalhadores de saúde. Em conjunto, a proposta envolveu 204 traba-
lhadores e foi desenvolvida no período de julho a dezembro de 2016. 
Dentre os trabalhadores, foram abordados 11 médicos, 17 enfermei-
ros, 42 auxiliares de enfermagem, 11 dentistas, 11 auxiliares de con-
sultório dentário, quatro membros do NASF, 93 Agentes Comunitários 
de Saúde (ACS), quatro auxiliares administrativos e 11 estagiários. 

As oficinas foram idealizadas em projeto aprovado pela Secre-
taria Municipal de Saúde e tiveram como objetivo conhecer, de for-
ma individualizada, os processos de trabalho e a articulação ininter-
rupta da EPS nos espaços profissionais de saúde. A seguir, seguem 
os relatos divididos em quatro momentos, intitulados: “Discutindo 
sobre EPS com as equipes de ESF”; “Abordando o eu no cenário da 
equipe”, “O planejamento pessoal e coletivo” e “Mostra de práticas 
em EPS”. Em todas os 14 Centros de Saúde, foram realizadas as ofi-
cinas divididas nos quatro momentos citados acima.

Participaram, como moderadores das oficinas a coordenadora do 
Setor de Educação na Saúde, uma pedagoga e uma estudante de gra-
duação em enfermagem que desenvolvia estágio curricular em um dos 
componentes curriculares do Curso de Enfermagem da Universidade 
do Estado de Santa Catarina – UDESC.

Primeiro Momento: discutindo sobre EPS com as 
equipes de ESF

No primeiro momento, foi realizado, com os participantes, um resgate 
histórico e conceitual da EPS, ressignificando os entendimentos, os espaços 
de trabalho no SUS como uma escola, restabelecendo a conexão com o 
conceito e o contexto profissional das equipes que atuam na saúde da fa-
mília, seja na ESF, seja no NASF.  Cumpre destacar que a PNEPS considera 
a EPS uma das ferramentas que permitem criar uma forma diferenciada 
de praticar a gestão, firmando compromissos com a reestruturação do tra-
balho de gestão na atenção e no domínio social, sendo produzido coletiva-
mente, conforme as demandas dos serviços (LINO et al., 2009).

Os trabalhadores foram desafiados a relatar, brevemente, em tarje-
tas, o que entendiam sobre EPS. Posteriormente, foi apresentado um ví-
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deo elaborado para o Curso do Grupo EPS em Movimento2, de Emerson 
Merhy (MEHRY, 2014), que aborda o tema da EPS e a sua diferença da 
Educação Continuada, sinalizando que, para a inserção e manutenção 
dos profissionais no mercado de trabalho, a busca contínua por novos 
conhecimentos é uma condição indispensável. Nesse contexto, EPS e 
Educação Continuada são formas distintas de estabelecer movimentos 
educativos, no contexto do trabalho. Enquanto a Educação Continuada 
é centrada na transmissão de saberes por meio de cursos/capacitações 
e realizada de forma fragmentada, a EPS busca a valorização do traba-
lho, a participação dos profissionais no processo de ensino aprendiza-
gem e a transformação de suas práticas (PEDUZZI, 2009). Esse momento 
da atividade foi intercalado com falas dos facilitadores, no intuito de ins-
tigar os trabalhadores a pensar e expor sua percepção sobre o assunto.

Dentre as metodologias associadas à EPS, os participantes desta-
caram, em suas falas, que são comuns no seu cotidiano, aquelas via-
bilizadas por meio de palestras, reuniões de ensino ou cursos. Poucas 
vezes foi citada a troca de conhecimentos entre colegas da equipe, dis-
cussão de casos ou relatos de experiências, além de outras metodolo-
gias ativas/problematizadoras, que são características da EPS.

Pesquisadores (CECCIM, 2005, CARDOSO, 2012) esclarecem que a 
Educação Continuada em saúde se volta para as capacitações, as quais 
possuem programação e conteúdos padronizados, na direção da atu-
alização dos conhecimentos de cada profissional, de forma específica, 
desconsiderando, muitas vezes, a realidade do local e as necessidades 
reais dos profissionais, limitando, assim, o resultado no seu trabalho. Já 
a EPS pode ser classificada como a abertura para a análise de vários as-
suntos que contribuem para a formação de reflexão crítica sobre a re-
alidade dos profissionais de saúde, bem como sobre como interferir da 
melhor forma sobre ela, gerando sua maior adesão para as mudanças 
nos processos de trabalho do seu cotidiano de atuação. Na atividade 
em questão, observou-se que a realidade dos trabalhadores tem sido 
voltada, especificamente, para as estratégias de Educação Continuada.

2 A Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), atendendo ação conveniada com o Ministério da Saúde, 
por meio do Departamento de Gestão da Educação na Saúde, da Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 
na Saúde (DEGES/SGTES/MS), mediante articulação do Núcleo de Educação, Avaliação e Produção Pedagógica 
em Saúde (EducaSaúde), lançou, em 2014, os Cursos de Especialização em Formação Integrada Multiprofissio-
nal em Educação Permanente em Saúde e de Aperfeiçoamento em Atualização Multiprofissional em Educação e 
Ensino da Saúde – EPS em Movimento. Estes têm como objetivo ativar processos de EPS nos territórios, reconhe-
cendo práticas e saberes existentes no cotidiano do trabalho, incentivando assim, a produção de novos sentidos 
no fazer saúde, a partir da invenção de práticas de aprender, de cuidar e de viver, destacando a potência do 
trabalho vivo em ato (EPS EM MOVIMENTO, 2014).
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Para finalizar, a equipe recebeu a tarefa, para a próxima oficina, 
de realizar a leitura do texto: “Todo mundo faz Gestão” (EPS EM MO-
VIMENTO, 2014). Observou-se a afinidade das equipes com o tema e a 
aceitação dos desafios propostos pela oficina.

Segundo Momento: abordando o “eu” no cenário 
da equipe

Nesse segundo encontro, o tema proposto para a oficina foi “Pro-
cesso de trabalho: eu, no contexto da Saúde da Família”. O tema pro-
blematizou a autoconstrução individual dos trabalhadores nos espa-
ços de trabalho, a percepção da importância da “minha presença” e o 
gerenciamento “das minhas” ações profissionais. Com tais abordagens, 
foi discutido o fato de os facilitadores não serem as fontes principais 
de informações e, sim, auxiliarem no processo de aprendizagem, fo-
mentando, nos profissionais, uma atitude ativa, crítica e reflexiva, com 
vistas à estruturação do conhecimento.

Cumpre destacar que os temas discutidos eram relacionados à 
prática profissional, de forma a acrescentar informações relevantes 
para melhorar a assistência prestada aos usuários, a problematização 
do processo de trabalho e a valorização dos outros membros do gru-
po (CARDOSO, 2012). Após esse momento, foi retomado o conteúdo 
do vídeo da EPS em Movimento (MERHY, 2014), o qual foi introduzido 
para provocar a reflexão e discussões sobre o cotidiano do trabalho 
em equipe e tencionando mapear soluções coletivas e acessíveis para 
resolver os nós críticos encontrados.

No momento em que foram estimulados a expor o que realizavam 
de atividades em EPS, as falas dos sujeitos se complementavam, pois 
apresentaram informações sobre as orientações dadas aos usuários, 
troca de conhecimentos com os colegas de trabalho, a busca ativa dos 
usuários e a identificação do problema para, depois, conseguir resolvê-
-lo com mais facilidade, agilidade e eficiência.

A dinâmica proposta permitiu que fossem compartilhadas as 
ações desenvolvidas pelos profissionais e a sua eficiência para buscar 
soluções para os problemas sociais enfrentados na ESF, permitindo, 
dessa forma, a construção de métodos para a humanização do cuida-
do e para as atividades de EPS, envolvendo diferentes atores (SEMUS, 
2006). Por fim, foi deixado, como sugestão para debate para a próxima 
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oficina, refletir sobre o que cada um faz de diferente no seu trabalho 
– e que envolve a EPS – para ser, então, problematizado como a EPS, 
representaria uma ferramenta de trabalho para a equipe.

Terceiro Momento: o planejamento pessoal e coletivo

A terceira oficina teve como tema: “Processo de trabalho: planeja-
mento Pessoal de EPS”, discutindo o planejamento de ações individu-
ais de EPS a serem implementadas nos espaços de trabalho, interca-
lando com dinâmicas de valorização dos membros da equipe. A última 
oficina presencial teve como finalidade definir uma atividade que re-
presentasse o interesse comum das equipes de SF e uma atividade de 
EPS a ser desenvolvida.

Dessa forma, as equipes se reuniram para discutir as atividades 
de EPS que estão sendo trabalhadas no centro de saúde, sendo que, 
após apresentar as atividades, os profissionais voltaram a se reunir e 
apontaram uma atividade de EPS que representaria a equipe. Foram 
sugeridos, pelos diferentes atores, temas como: o trabalho de melhora-
mento da comunicação, busca ativa dos usuários, reciclagem do lixo 
na unidade e no bairro, a revitalização do bairro, a adesão dos usuários 
nos grupos oferecidos pelas equipes de SF, envolvendo o autocuidado. 
Sobre tais direcionamentos da EPS nas diferentes realidades territo-
riais, Merhy e Feuerwerker (2009, p. 2) refletem:

Cada local tem produzido certos movimentos a seu modo. 
Há movimentos interessantes de construção de processos 
formativos pelos próprios municípios (inclusive de pequeno 
porte), em que se forjam redes de sustentação com base nas 
experiências acumuladas. Mas há também lugares operando 
a EPS como estratégia ou como objeto de ação da própria 
gestão do sistema e/ou das unidades de saúde, considerando 
sobretudo a multiplicidade de projetos em disputa, por meio 
de encontros, confrontos e negociações entre os vários ato-
res/sujeitos do cotidiano do mundo do trabalho em saúde.

Nesse cenário, pode-se notar que as oficinas presenciais de EPS 
possibilitaram que os trabalhadores se sentissem valorizados no seu 
processo de trabalho ao pensar nas próprias ações de EPS desenvol-
vidas, possibilitando, também, a reflexão sobre a realidade enfrentada 
diariamente no seu serviço, tornando possível a criação de soluções 
para as dificuldades enfrentadas e envolvendo o conhecimento teóri-
co-prático previamente adquirido (SILVA et al., 2010).
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Quarto Momento: Mostra de EPS

Nesse momento foi proposta a socialização das atividades de EPS, 
escolhidas pelas equipes de ESF, cuja data seria proposta pelos sujeitos 
no final do desenvolvimento da ação em todas as Equipes de Saúde 
da Família do município, após conversa com a gestão da Secretaria 
de Saúde. Ponderou-se que seria a oportunidade de as equipes mos-
trarem para as demais e para a gestão, em um evento organizado pela 
própria Secretaria em nível regional, como a atividade escolhida auxi-
liou na melhora dos indicadores do Centro de Saúde e como essa ação 
beneficiaria o desenvolvimento do trabalho das outras equipes.

O movimento das oficinas de EPS condiz com o que os autores 
vêm afirmando (LINO et al., 2009), ou seja, que o objetivo maior das 
ações de EPS não é formar bons técnicos, mas, sim, criar boas equi-
pes, as quais possuam a habilidade de ser criativas nas formulações 
de novas ideias, no reconhecimento dos problemas, além de buscar 
as melhores soluções, atuação integral e humanizada. Isso possibili-
ta identificar os indicadores que foram base da atividade até o final 
do desenvolvimento da proposta, mostrando as mudanças efetivas, 
o que implicou a abertura para a contextualização dos problemas 
da prática, com a problematização do contexto real, dos desafios do 
cotidiano, observando a possibilidade de escuta de todos os profis-
sionais. As atividades permitiram a integração ensino-serviço, uma 
vez que também envolveram docentes e estudantes de uma univer-
sidade pública, e, ao ser orientada para o “olhar” para o trabalho 
em equipe, buscou superar a perspectiva da educação continuada, 
focada em listas de necessidades individuais de atualização ou das 
orientações dos níveis centrais. 

A promoção de qualificações dos profissionais por meio da EPS é 
essencial para conseguir alcançar esse objetivo, o que requer promo-
ver o diálogo sobre os interesses comuns, pois, como se trata de uma 
mudança político-social, deve partir do entendimento da realidade das 
equipes como construtoras de decisões, ações e da ética.

Considerações finais

A realização de uma prática gerencial que fortaleça o trabalho 
em equipe na Atenção Básica, equipes de ESF e NASF, contribuíram 
com a transformação da prática desses trabalhadores. A harmoniza-
ção da teoria com a vivência dos profissionais é um reconhecimento 
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de a EPS possibilita a transformação e a valorização dos saberes 
comuns dos trabalhadores da área da saúde.

Observou-se, com a proposta apresentada, que, muitas vezes, a for-
mação em saúde é percebida, somente, como aprimoramento da capa-
cidade técnica, operacionalizada, especialmente, a partir de estratégias 
de Educação Continuada, pouco articulada à EPS e, sobretudo, alinhada 
às diretrizes da PNEPS. Nesse sentido, também identificaram-se limites 
na proposição de ações de aprendizado significativo, voltado ao cotidia-
no dos trabalhadores de saúde, necessitando ações como essa recebe-
rem investimentos e incentivos para se manter e se fortalecer.

Ao possibilitar a troca de conhecimentos sobre EPS, numa perspec-
tiva de transformação e melhoria da assistência prestada, se estabelecem 
novas formas de percebê-la, permitindo a mudança pessoal, profissional, 
social e, até mesmo, institucional. Contudo, para que isso realmente acon-
teça, precisam ser repensadas ações educativas que permitam a partici-
pação dos profissionais para a desmitificação e reconstrução desses co-
nhecimentos, visando, assim, o melhor andamento do trabalho realizado.
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A formação de profissionais preparados para atender as deman-
das de acordo com o perfil epidemiológico e com as realidades lo-
cais do seu campo de atuação (TOMBINI, 2010) torna fundamental 
que as instituições de ensino providenciem meios para aproximar a 
academia da prática, integrando-se aos serviços de saúde (CECCIM; 
FEUERWERKER, 2004; LINO et al., 2011). Essa integração ensino-servi-
ço revela-se como potencial estratégia de formação e desenvolvimento 
profissional em saúde, objetivando a qualificação da atenção à saúde 
no Sistema Único de Saúde – SUS (TOMBINI, 2010). 

Nesse sentido, a relação ensino-serviço baseada na educação 
permanente transforma os centros de saúde em locais de aprendiza-
gem, nos quais aprender e trocar conhecimentos se incorporam ao 
cotidiano das organizações e do trabalho, transformando as práticas 
em saúde (BRASIL, 2009). Da mesma forma, essa relação estimula 
as instituições de ensino e as secretarias de saúde a estabelecerem 
parceiras para o desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa e 
ou extensão na perspectiva da promoção, educação e assistência à 
saúde (TOMBINI, 2010)
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Os Ministérios da Educação e da Saúde são responsáveis pela 
ordenação e formação de recursos humanos no SUS, com a respon-
sabilidade de se articular para a proposição de políticas, programas 
e projetos de participação e aproximação entre instituições de en-
sino superior e os serviços de saúde com vista à construção de pro-
postas acadêmicas convergentes ao atendimento das necessidades 
em saúde (TOMBINI, 2010). Com essa intenção, o SUS estabelece a 
criação de Comissões Permanentes de Integração entre os serviços 
de saúde e as instituições de ensino profissional e superior (CIES), 
as quais devem preconizar métodos e estratégias para a formação e 
educação continuada dos recursos humanos, pesquisa e coopera-
ção técnica entre as instituições (BRASIL, 1990).

As CIES contribuíram também para a formulação, condução e 
desenvolvimento da Política Nacional de Educação Permanente em 
Saúde – PNEPS (BRASIL, 2007) com a finalidade de efetivar as atri-
buições do SUS, orientando o “trabalho dos Estados, Distrito Federal 
e Municípios na construção e acompanhamento dos seus termos de 
compromisso de gestão e planos de saúde, no que se refere à educa-
ção na saúde” (BRASIL, 2009, p.5).

É importante lembrar que as diretrizes para pactuar o Contrato Or-
ganizativo de Ação Pública de Ensino-Saúde (COAPES) também foram 
instituídas pelos Ministérios da Saúde e da Educação, com o intuito de 
fortalecer a integração ensino-serviço. O COAPES visa a garantir acesso 
aos estabelecimentos de saúde como campo de prática para a formação 
na graduação e na residência em saúde, bem como estabelece atribui-
ções para o desenvolvimento da integração ensino-serviço (BRASIL, 2015). 
A CIES Oeste Catarinense mobilizou-se para construção e implantação 
do COAPES no município de Chapecó, iniciativa coordenada pela gestão 
municipal de saúde e integrada por representantes da gestão estadual de 
saúde, do hospital de referência regional e das três maiores instituições 
de ensino superior de Chapecó. O grupo discute propostas para a implan-
tação do COAPES, considerado importante dispositivo para organização 
e qualificação da atenção e da formação em saúde, em razão de propor 
aspectos voltados ao ensino, pesquisa e extensão buscando atender as 
necessidades do SUS em nível municipal (TOMBINI et al., 2016).

 Entre as universidades, com representantes vinculados ao projeto 
de construção do COAPES, está a Universidade Federal da Fronteira Sul 
(UFFS), instituição pública e popular, com perfil voltado às necessida-
des da população e comprometida com uma formação cidadã e inter-
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disciplinar, visando ao desenvolvimento regional integrado e à quali-
ficação profissional (UFFS, 2010). Na UFFS, o curso de enfermagem foi 
criado com a proposta de oportunizar uma formação contemporânea 
e dinâmica, baseada na indissociabilidade do ensino, pesquisa, exten-
são/assistência, com a finalidade de formar enfermeiros generalistas, 
aptos a atuar nos diversos cenários da área da saúde (UFFS, 2010).

O processo de formação do enfermeiro tem como ênfase as quatro 
áreas de atuação desse profissional: assistencial, gerencial, educativa e de 
pesquisa, o que demanda que os processos de ensino e de aprendizagem 
aconteçam através da troca de experiências entre professor-estudante-co-
munidade, desafiando os docentes a implementar estratégias pedagógicas 
que sustentem esse processo transformador de aprendizagem (UFFS, 2010).

Entre as quatro áreas de atuação do enfermeiro, o processo de 
educação permanente permeia todas as fases da graduação em enfer-
magem visando à efetivação da integração ensino-serviço, à reflexão e 
ao aprofundamento desse tema por meio da inserção dos estudantes 
no contexto comunitário. De acordo com as Diretrizes Curriculares Na-
cionais (DCN) do Curso de Graduação em Enfermagem, os enfermeiros 
precisam ser responsáveis e assumir o compromisso com a educação 
e o aperfeiçoamento das futuras gerações de profissionais, não apenas 
transmitindo informações, mas proporcionando meios para desenvol-
ver benefícios mútuos entre os futuros profissionais e os dos serviços 
(BRASIL, 2001). Como uma das competências do enfermeiro, a educa-
ção permanente é um dos elementos fundamentais para melhorar a 
qualidade de saúde da população, pois desenvolve a capacidade de 
aprendizagem, de docência, de enfrentamento criativo das situações 
de saúde, do trabalho em equipe, estruturando o cuidado à saúde 
(CECCIM; FEUERWERKER, 2004; BRASIL, 2016; SÃO PAULO, 2016).

Uma atenção integral, qualificada e humanizada na área da saú-
de, necessita de estratégias de educação permanente, lembrando que 
a atenção básica é o contato principal entre usuários e sistemas de 
saúde, sendo estratégica na dinâmica de funcionamento do SUS. Tal 
situação demanda que as práticas profissionais e da organização do 
trabalho baseadas nas necessidades de saúde da população sejam 
transformadas e atualizadas continuamente (CECCIM; FEUERWERKER, 
2004; BRASIL, 2016; CARDOSO et al., 2017). 

Falando sobre educação permanente, o Ministério da Saúde (BRA-
SIL, 2006) afirma que, além da melhora da qualidade de atenção, a ofer-
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ta e o estímulo à participação em cursos de formação e capacitação é 
uma maneira de valorizar os profissionais. Dentre os profissionais que 
compõem as equipes de saúde da família, os Agentes Comunitários de 
Saúde (ACS) são os que têm maior aproximação e vínculo estabelecido 
com as famílias e indivíduos da micro área em que atua. Nesse sentido 
compreende-se que, para os ACS cumprirem com suas atribuições de 
promoção da saúde, prevenção de doenças e agravos, orientando as 
famílias, e desenvolvendo ações educativas individuais e coletivas, é 
fundamental que sejam capacitados continuamente (BRASIL, 2006). 

Diante da necessidade de realizar educação permanente aos ACS 
do município e de aproximar o estudante de enfermagem dos cenários 
de prática, foram desenvolvidas atividades de educação permanente em 
saúde abordando temas relevantes elencados pela gestão dos serviços 
com base na realidade local. As atividades educativas foram desenvol-
vidas nos primeiros semestres dos anos de 2016 e 2017 no componente 
curricular “Cuidados de Enfermagem na Atenção Básica de Saúde”, ofe-
recido na quinta fase do curso de graduação em Enfermagem da UFFS. 
Considerando esta uma experiência inovadora, este relato tem como ob-
jetivo compartilhar a vivência de integração ensino-serviço, cujos resulta-
dos beneficiaram os serviços de saúde e a formação dos futuros profissio-
nais enfermeiros na perspectiva de qualificar o Sistema Único de Saúde.

A organização da atividade educativa entre a uni-
versidade e o serviço de saúde

A atividade de educação permanente em saúde com os ACS da 
Secretaria Municipal de Saúde de Chapecó ocorreu entre os meses de 
maio e julho de 2016 e 2017, contou com a participação de aproxi-
madamente 320 profissionais em cada ano, 66 estudantes e cinco do-
centes. Para efetivar essa atividade, o corpo docente do componente 
curricular “Cuidados de Enfermagem na Atenção Básica de Saúde”, da 
quinta fase do curso de graduação de Enfermagem da UFFS, no início 
de 2016, agendou um encontro com a responsável pela coordenação 
dos agentes comunitários de saúde de Chapecó, a fim de estabelecer 
uma parceria entre a universidade e o serviço de saúde.

Neste momento, os docentes apresentaram a proposta de realizar 
educação permanente em formato de oficinas temáticas para os agentes 
comunitários de saúde, considerando a necessidade/prioridade do ser-
viço. A coordenadora dos ACS apreciou intensamente a proposta e colo-
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cou-se a disposição para a concretização da mesma. Na sequência elen-
cou-se os temas prioritários a serem abordados, bem como elegeu-se a 
Secretaria Municipal de Saúde como local para o seu desenvolvimento 
em razão da disponibilidade de salas para educação permanente, de 
sua localização central e da facilidade de acesso para todos.

No ano de 2016 definiu-se seis temáticas a serem abordadas, 
em quatro períodos de oficinas. Os ACS foram organizados/dividi-
dos em dois grandes grupos de aproximadamente 160 ACS cada um. 
Cada grupo participou por dois períodos das atividades educativas. 
As oficinas foram organizadas em dois períodos, onde um grupo de 
profissionais (160) foram no primeiro dia e o outro grupo com os de-
mais 160 ACS, no segundo dia. Em cada momento, os agentes foram 
organizados em três subgrupos, delimitando um tempo de execução 
para cada oficina, de maneira que todos pudessem participar das 
três oficinas, pois cada oficina abordava uma temática distinta.

Diante dos resultados promissores alcançados no ano de 2016, 
a atividade de educação permanente aos ACS foi proposta nova-
mente, aceita pela gestão e desenvolvida também no ano de 2017. 
Para essa edição definiu-se oito temáticas para serem abordadas, 
seguindo a metodologia adotada no ano anterior. Salienta-se que 
existe o desejo, da universidade e dos serviços, de continuidade da 
atividade de educação permanente para o ano de 2018, ação esta 
que fortalece a integração ensino-serviço. 

A prática das oficinas na academia

Para elaboração das oficinas de educação em saúde, o Arco de Ma-
guerez foi utilizado como base teórica. O método do arco foi desenvolvi-
do pelo francês Charles Maguerez como metodologia de ensino focada 
na problematização e é constituído pelas seguintes etapas: observação 
da realidade, elaboração dos pontos chaves, teorização, hipóteses de so-
lução e aplicação à realidade (BERBEL, 2001). As quatro primeiras etapas 
foram desenvolvidas em sala de aula e a última, com os ACS.

De acordo com Berbel (2001), o Arco de Maguerez se constitui a 
partir de uma análise aprofundada de uma determinada condição da 
realidade. Em atenção a essa premissa, a fase de elaboração foi de-
senvolvida tomando como ponto de partida as temáticas apontadas 
pela Secretaria Municipal de Saúde como relevantes e necessárias à 
formação dos ACS, muitas das quais por ele solicitadas.
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Em sala de aula, as temáticas foram levadas aos estudantes 
com vistas a analisar a realidade e definir o problema. Neste 
momento, os estudantes tomaram domínio das informações sobre 
a realidade, apontando potencialidades e fragilidades. Após a de-
finição do problema a ser trabalhado, iniciou-se uma análise pro-
funda das inúmeras características relacionadas às temáticas le-
vantadas e determinantes ao problema, proporcionando um maior 
entendimento sobre ele. Essa análise resultou na delimitação dos 
pontos chave, o que vai ao encontro do que Berbel (2001) propõe 
como segunda etapa do Arco.

Nesta segunda etapa, foram determinados os elementos ligados 
ao problema, aprofundando o estudo no sentido de propiciar que os 
estudantes se apropriassem das temáticas, muitas das quais ainda 
não haviam sido abordadas no curso. Ainda, foi fundamental e ne-
cessário o uso da criatividade, reflexão e compreensão do tema, para 
que fosse extraído a essência da atividade. Destaca-se que o acompa-
nhamento e a orientação docente foram centrais nesse processo para 
auxiliar os estudantes a separar as ideias centrais para orientar a de-
finição da oficina a ser trabalhada com os ACS e ajuda-los a atender 
a terceira etapa do Arco proposta por Berbel (2001).

A teorização, a terceira etapa, teve a finalidade de dar vida e 
sentido à atividade. A pesquisa bibliográfica realizada, a exploração 
das temáticas em campo, os dados coletados e os resultados regis-
trados foram lapidados e estudados, de modo a buscar um sentido 
para eles, preservando o foco e o objetivo principal. Esta etapa regeu 
todas as outras, pois, nela, os estudantes demonstraram o poten-
cial do trabalho a ser desenvolvido com os ACS. Essa fase culminou 
com a preparação de oficinas específicas para abordagem de cada 
temática, contemplando o saber científico disponível sobre ela e a 
criatividade dos estudantes.

Na etapa seguinte, levantamento de hipóteses de solução, 
cada grupo de seis estudantes desenvolveu em sala de aula com 
colegas e professores a temática em formato de oficina conforme 
planejado. Nesse momento, após participação ativa de todos os en-
volvidos, os ajustes necessários foram elencados pelo coletivo e aca-
tados pelo grupo, possibilitando qualificar o processo de capacita-
ção a ser desenvolvido junto aos ACS.  Salienta-se que essas críticas 
construtivas são essenciais para o crescimento pessoal, acadêmico 
e, futuramente, profissional (BERBEL, 2001).
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Da teoria à prática

 A última etapa do Arco de Maguerez, aplicação à realidade, foi 
o desenvolvimento das oficinas com os ACS. Esta etapa permitiu ao 
estudante aproximar o saber científico apreendido aos cenários de 
prática, em interação com aqueles que por ele circulam. A troca de 
experiências entre os estudantes e os agentes comunitários de saú-
de possibilitou aprendizado mútuo.

Os temas desenvolvidos foram diversificados, conforme de-
monstra o quadro abaixo, proporcionando uma riqueza de experi-
ências com o intuito de fazer com que os ACS e os estudantes con-
seguissem visualizar e ao mesmo tempo, interligar os assuntos com 
a prática do seu dia a dia. 

Quadro 01: temáticas abordadas nas oficinas.

Fonte: construção dos autores, 2016.

Temática abordadas - 2016 Temática abordadas - 2017

Grupo 1: Doenças transmissíveis:
Hepatites A, B, C, D, E

Grupo 1: Doenças transmissíveis: Sífilis

Grupo 2: Doenças transmissíveis:
Hanseníase

Grupo 2: Humanização no cuidado em 
saúde

Grupo 3: Doenças transmissíveis:
Tuberculose

Grupo 3: Cuidar de si e cuidar do outro

Grupo 4: Doenças transmissíveis: HIV AIDS Grupo 4: Primeiros socorros: queimaduras

Grupo 5: Violência na família
Grupo 5: Atribuições do ACS
com foco em visita domiciliar.

Grupo 6: Cuidar de si e cuidar do outro Grupo 6: Violência contra o idoso

Grupo 7: Violência contra mulher e criança

Grupo 8: Primeiros socorros: acidentes 
domésticos

Todas as temáticas foram organizadas e realizadas em formato 
de oficinas que, segundo Anastasiou e Alves (2005, p.96), é a reunião

[...] de um pequeno número de pessoas com interesses co-
muns, a fim de estudar e trabalhar para o conhecimento 
ou aprofundamento de um tema, sob orientação de um 
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especialista. Possibilita o aprender a fazer melhor algo, 
mediante a aplicação de conceitos e conhecimentos pre-
viamente adquiridos.

Segundo as autoras, nesta estratégia o espaço pedagógico é ca-
racterizado pela construção e reconstrução do conhecimento permi-
tindo a troca de saberes, em que está presente o pensamento crítico, 
a possibilidade de criar, reinventar e aprender numa relação hori-
zontal. Possibilita ainda a utilização do lúdico, música, teatro, rela-
tos de experiência, expressão de sentimentos entre outros. Requer 
também que, ao final, seja possibilitada aos participantes uma ava-
liação do processo vivenciado, o que é fundamental para sugerir/
implementar novas práxis na vida pessoal e ou profissional.

Diante da diversidade e quantidade de temáticas desenvolvidas, 
neste capítulo serão abordadas duas temáticas desenvolvidas no ano 
de 2016 e duas no ano de 2017.

Cuidar de si e cuidar do outro – 2016: esta temática surgiu em de-
corrência da necessidade do profissional da área da saúde envol-
ver-se diretamente no cuidado ao outro relegando, muitas vezes, ao 
segundo plano o cuidado consigo próprio. Nessa oficina iniciou-se 
com uma calorosa acolhida, seguida por exercícios de alongamento 
corporal e uma breve reflexão sobre os benefícios desta prática no 
cotidiano na perspectiva do autocuidado. Após, abordou-se conteúdo 
teórico sobre o tema ‘cuidar’, o que possibilitou a socialização de rela-
tos pessoais. Este momento foi permeado por emoções positivas, ne-
gativas, indiferentes, cada qual com suas particularidades. Este mo-
mento contribuiu significativamente no processo de formação, pois 
demandou saber falar, ouvir, refletir, ensinar e aprender, num círculo 
onde todos ocupam a posição de sujeitos e ocorre a troca de saberes. 
Entre as atividades também se utilizou uma encenação denominada 
profissional “bola cheia” e “bola murcha”, trazendo histórias da vida 
que possibilitaram reflexão sobre condutas diárias na vida pessoal 
e profissional. Nessa atividade foi visível o quanto se identificavam 
com as situações, gerando troca de experiências e conhecimentos. 
Na sequência, com o objetivo de cuidar do outro e ser cuidado, reali-
zou-se a dinâmica “Corredor do Cuidado”. Nele, todos podiam ofertar 
um cuidado ao outro na medida em que este passava pelo corredor 
humano. Essa dinâmica possibilitou a percepção da importância do 
carinho, da amorosidade e do respeito, bem como a compreensão 
dos limites individuais na aceitação e ou na oferta desse cuidado.
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Evidenciaram-se inúmeras ações e reações dos envolvidos, pois 
enquanto alguns se permitiam cuidar e ser cuidados com maior li-
berdade e confiança, outros se limitavam a pequenos gestos/movi-
mentos enquanto uma minoria não aceitou entrar no corredor. Para 
concluir a atividade de forma lúdica utilizou-se a música “Tempos 
Modernos” – Jota Quest, para que juntos pudessem finalizar o en-
contro de forma harmoniosa, cantando, dançando e encerrando 
com um caloroso abraço coletivo.

Constatou-se, a partir da avaliação, que as estratégias utilizadas 
para desenvolver e compreender o tema “cuidado” foram diferencia-
das, atrativas e motivadoras. Emergiu, do coletivo das ACS, solicitação 
para que esta atividade fosse oferecida/desenvolvida com todos pro-
fissionais da equipe da saúde da família onde estão inseridas. 

Doenças transmissíveis: Hanseníase – 2016: a abordagem deste 
tema se justifica pela necessidade de reconhecer e identificar preco-
cemente sinais e sintomas característicos da doença. Ao identificar 
lesões de pele em indivíduos da sua área de abrangência cabe ao 
ACS orientar a busca aos serviços da equipe de saúde da família, im-
pedindo dessa forma complicações e transmissão da doença. Bem 
como, compreender a importância da busca ativa dos contatos e o 
acompanhamento da pessoa com a doença.

A oficina foi desenvolvida com os participantes transitando em 
“ilhas” e em cada ilha um aspecto da doença (conceito, sinais e sin-
tomas, tratamento, transmissão, complicações) era abordado. Ao final 
da troca de conhecimentos, em cada ilha, realizou-se uma breve ava-
liação. Através desta experiência percebeu-se a importância da ativi-
dade educativa, considerando as dúvidas, questionamentos e troca 
de conhecimentos que ocorreu. Despertou um novo olhar para sinais 
e sintomas da Hanseníase no cotidiano do trabalho dos ACS, o que 
certamente influenciará positivamente na saúde da coletividade. 

Humanização no cuidado em saúde – 2017: a temática foi solicita-
da pela gestão local considerando a necessidade e a importância de 
fortalecer, na prática, os princípios do SUS no cotidiano dos serviços 
de saúde, produzindo mudanças nos modos de gerir e cuidar con-
forme preconiza a Política Nacional de Humanização (PNH) lançada 
em 2003.  Considerando as diretrizes da PNH, a oficina foi planejada 
minuciosamente, iniciando pela valorização da ambiência e organi-
zação de um ambiente acolhedor, com iluminação reduzida e aroma-
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tização proporcionando sensação de bem-estar, tanto físico quanto 
psicológico. A disposição das cadeiras/colchonetes para até 30 ACS 
foi feita em formato de círculo, com uma mandala ao centro, onde 
foram depositados objetos que remetessem simbolicamente à huma-
nização (corações das cores do acolhimento e bonecos que represen-
tavam as distintas etnias dos profissionais e usuários). 

A dinâmica começava com a pergunta “o que é humanização 
para você”, cuja resposta foi escrita em papel e que, após sociali-
zada no grupo, foi depositada na mandala. Ao término da fala dos 
ACS, os estudantes organizadores da atividade mediaram a reflexão 
considerando os três pilares da PNH: acolhimento, clínica ampliada 
e gestão compartilhada. Para finalizar utilizou-se a dinâmica dos 
“floquinhos de algodão”, onde cada floco representava a semente 
da humanização. Ao analisar as palavras escritas que emergiram da 
dinâmica evidenciou-se que os três pilares foram contemplados. Pa-
lavras que representam o acolhimento: empatia, amor, bom senso, 
ética, atenção e carinho pelo próximo, compreensão, respeito à di-
versidade, acessibilidade. Na gestão compartilhada prevaleceram: 
trabalho em equipe, união, confiança, igualdade, tolerância, coope-
ração e comunicação.  Na clínica ampliada: compartilhar conheci-
mentos, ética, responsabilidade e comprometimento.

Considera-se que a atividade foi positiva para ACS e estudantes. 
Para os ACS foi um momento de reflexão sobre suas práticas como 
ACS e como integrantes da equipe de saúde, onde manifestaram as 
potencialidades e fragilidades. Apontaram de forma consensual que o 
tema humanização deveria ser abordado com todos os integrantes da 
equipe e com os gestores. Para os estudantes foi uma oportunidade de 
vivenciar a educação em saúde, aprender e ensinar integrando serviço 
e academia que, ao término, desencadeou o sentimento de orgulho 
e satisfação pelo trabalho realizado e o desejo de que cada semente 
de reflexão plantada em cada agente comunitária de saúde sirva para 
mudar o amanhã e fortalecer o Sistema Único de Saúde (SUS).

Atribuições do ACS com foco em Visita Domiciliar – VD – 2017:  
As atribuições dos ACS são inúmeras, porém a visita domiciliar, foco 
desta oficina, constitui a atividade mais importante do seu processo 
de trabalho. Durante a VD, o ACS conhece de forma pormenorizada 
a história de vida dos integrantes da família, suas crenças, cultura, 
potencialidade e fragilidades. Neste sentido, a oficina possibilitou ex-
plorar a rotina de trabalho do ACS frente à visita domiciliar.
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 A oficina possibilitou identificar potencialidades e fragilidades 
na rotina do trabalho do ACS. Como potencialidades destaca-se o di-
álogo, orientações, esclarecimentos e a busca ativa. Ainda a identifi-
cação das diferentes realidades/situações encontradas durante a VD 
e as trocas de experiências. Apontam a VD como um “elo entre o usu-
ário e a equipe de saúde” e avaliam seu trabalho como “gratificante” 
pelo fato de ajudar pessoas e famílias.

Entre as fragilidades mencionaram casas fechadas, falta de re-
ceptividade, em especial nos prédios no centro da cidade, limita-
ções/falhas no sistema de cadastramento E-SUS, os horários de VD 
e a falta de materiais necessários para seu trabalho. Pontuam criti-
camente a cotidiana entrega de encaminhamentos, que ocupa espa-
ço e tempo dificultando a realização de visita domiciliar de forma 
apropriada, com tempo para ouvir, orientar, esclarecer, monitorar 
conforme a necessidade de cada indivíduo/família. Destacam a ne-
cessidade e importância do planejamento da VD considerando as 
particularidades individuais das famílias da área de abrangência. A 
partir destes relatos foi possível perceber a importância que os ACS 
atribuem à VD, ao mesmo tempo em que também têm clareza dos 
limites e das possibilidades de qualificar a mesma. 

Significando a experiência 

Concluimos que a atividade de educação permanente em saúde 
desenvolvida pelos estudantes e corpo docente da UFFS em parce-
ria com a secretaria de saúde do município agregou conhecimentos 
significativos para todos os envolvidos. A integração ensino-serviço 
esteve presente durante todas as fases do processo, da concepção, 
planejamento, aplicação à realidade e avaliação, fortalecendo víncu-
los e saberes entre o serviço e a academia.

Compreendemos que, para os estudantes, essa atividade foi 
importante, singular e desafiadora. Importante porque possibilitou 
aproximar teoria com prática cujo resultado foi o aprendizado. Sin-
gular por ter sido a primeira experiência de desenvolver educação 
permanente em saúde na trajetória de formação acadêmica com 
profissionais de saúde. Desafiadora pela forma como foi conduzida, 
considerando o saber e o fazer dos ACS e dos estudantes de forma 
que, a partir dessa interação/integração, resultou a produção de no-
vos conhecimentos para ambos.
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 Para os ACS proporcionou momentos de aproximação, reflexão, va-
lorização, interação e troca de saberes, crescimento pessoal e profissional. 
Ao final da atividade pontuaram de forma consensual ter sido este um 
momento ímpar, no qual lhes foi possibilitado assumir a sua condição de 
sujeitos no processo de aprendência. Avaliaram positivamente a metodo-
logia de ‘oficinas temáticas’, recomendando-as para todas as equipes de 
saúde da família e gestores da secretaria de saúde do município.

 Para o corpo docente a experiência significou um avanço na 
formação profissional do enfermeiro pela experiência ímpar dos es-
tudantes, pela contribuição na implementação da política de educa-
ção permanente em saúde preconizada pelo SUS e pela contribuição 
concreta na qualificação dos profissionais da rede de atenção básica. 

Cabe destacar que nesse processo o curso de graduação em enferma-
gem da Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS, campus Chapecó 
assume seu caráter público com inserção na realidade locorregional atra-
vés do ensino, pesquisa e extensão, atuando de forma crítica, investigativa 
e inovadora promotora da saúde do cidadão, família e comunidade, con-
forme preconizado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos de 
Graduação em Enfermagem, Resolução CNE/CES no 03/2001. (UFFS, 2010)
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TEMPORALIZAR, SONHAR, APRENDER 
E ENSINAR: ALINHAVOS NO TERRITÓRIO 
SUBJETIVO DA EDUCAÇÃO EM SAÚDE E 
ENFERMAGEM A PARTIR DE UM GRUPO 
DE ESTUDOS

Carine Vendruscolo
Denise Antunes de Azambuja Zocche

André Lucas Maffissoni
Jean Willian Bender

“Então venha comigo para o lugar em que nascem os sonhos e o tem-
po nunca é planejado...” (J.M.Barrie)

Primeiros alinhavos

O que há em comum entre o trabalho cotidiano das equipes de 
saúde, permeado pelas relações que se estabelecem entre trabalha-
dores, gestores, usuários, professores e estudantes, e todos os outros 
encontros que experenciamos ao longo da vida? Seriam movimentos 
processuais e subjetivos de permanência, de mudança, de adaptação 
frente aos outros, ao tempo e aos encontros? Ao refletir sobre esses 
encontros, consideramos que tudo o que acontece nesse andar no 
mundo, de alguma forma, acaba por nos afetar e nos convida a inte-
grar os movimentos da vida e na vida, entre eles, os que ocorrem nos 
cenários do ensino e do trabalho em saúde.
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Em algum ponto dos caminhos que construímos no cotidiano 
da formação e da prática em saúde, percebemos que as coisas que 
realizamos como atores das histórias que vivenciamos, ainda que não 
aconteçam da maneira planejada, fazem muito sentido para cons-
truirmos a versão mais atual de nós mesmos e o “nosso jeito” de pro-
duzir saúde. Esses movimentos interferem e transformam também o 
cotidiano da vida, da escola, da família, do trabalho.

Quando pensamos o trabalho em saúde, em especial na roda do 
dia-a-dia que permeia a Atenção Primária em Saúde (APS), todos os movi-
mentos buscam um lugar central que tem a ver com aquilo que nos toca, 
e que faz sentido para construirmos o nosso ser profissional. São os en-
contros da vida, do ensino e do trabalho que nos possibilitam reflexões a 
fim de compreendermos a Educação Permanente em Saúde (EPS3) como 
ferramenta de transformação de todos esses atores e, por conseguinte, dos 
mundos/cenários nos quais se produz saúde. Trata-se de uma realidade 
em constante movimento e transformação, repleta de diferentes histórias.

Nessa direção, os processos educativos contêm dispositivos im-
portantes e que acompanham o trabalho em saúde, desde a graduação 
até a prática profissional. São esses encontros e movimentos que pre-
tendemos abordar. Ao apresentar essa narrativa e relatar nossa experi-
ência, tratamos de um desejo ideal que nos envolve na construção de 
um Sistema Único de Saúde (SUS) integral, universal, equânime e plu-
ral. Essa construção tem a ver com sonhos, com utopias e com possi-
bilidades reais de mudanças, de novas percepções e novos horizontes.

Esse capítulo propõe-se a narrar a trajetória do Grupo de Estudos 
sobre Educação e Formação em Saúde4, composto pela comunidade 
acadêmica do Departamento de Enfermagem da Universidade do Es-
tado de Santa Catarina (UDESC) e que desenvolveu atividades entre 
2015 e 2016. Nesse cenário, apresentamos alguns alinhavos e tessi-
turas no campo da educação em saúde e enfermagem, assim como 

3 Em 2007, a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) é revisada por meio de uma proposta 
que resultou na Portaria número 1.996, a qual apresenta novas diretrizes e estratégias para sua implementação.  
Trata-se de uma proposta de ação estratégica com o objetivo de contribuir para transformar e qualificar as práticas 
de saúde, a organização das ações e dos serviços, os processos formativos e as práticas pedagógicas na formação e 
desenvolvimento dos trabalhadores da saúde. A implementação da PNEPS implica necessariamente em trabalho 
intersetorial capaz de articular o desenvolvimento individual e institucional, as ações, os serviços, a gestão setorial 
e a atenção à saúde. O ideário das “rodas” de EPS prevalece como possibilidade de gestão do processo, no qual não 
há comando vertical e todos os sujeitos (gestores, trabalhadores, estudantes e usuários) influenciam e provocam o 
movimento de construção do conhecimento (BRASIL, 2004; BRASIL, 2005; BRASIL, 2007).

4 O grupo de estudos sobre educação e formação em saúde está articulado a um dos Grupos de Pesquisa (Grupo 
de Estudos sobre Saúde e Trabalho - GESTRA) da UDESC.
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descrevemos nossa experiência enquanto um coletivo que se propôs 
estudar a temática.

Os encontros

As experiências no campo da prática, do ensino e da gestão em 
saúde nos levam a acreditar na possibilidade de um SUS integral, de 
qualidade e que atenda às necessidades de saúde levando em con-
sideração os aspectos sociais e culturais, além dos desejos de felici-
dade das pessoas e coletividades (AYRES, 2010). Deseja-se um SUS 
que priorize o encontro, a necessidade do outro. Essa perspectiva está 
relacionada com um processo de (re) construção permanente, em que 
os atores implicados não se constituem presos aos seus núcleos de 
atuação em saúde, mas sim, na integração e interação com os outros, 
pois nesse processo nada e ninguém se constrói isoladamente. Assim, 
é fundamental aproximar e envolver os atores que são protagonistas 
dos movimentos de produção da saúde. 

Frente a esta posição, nos propomos a utilizar a cartografia como 
proposta metodológica para narrar nossas experiências e reflexões 
diante das potencialidades da EPS no ensino, no trabalho, na gestão, 
na comunidade e na vida. A cartografia foi escolhida por se aproxi-
mar mais da produção de saberes oriunda dos processos de subjeti-
vação, sendo útil para descrever os processos para além do seu esta-
do de coisa (DELEUZE; GUATARRI, 1995). Serão tecidas articulações 
com a história de Peter Pan, a fim de fazer refletir sobre a EPS como 
uma possibilidade de articulação e transformação dos e nos mundos: 
realidade e sonho; o SUS que temos e o SUS que queremos; o ensino 
e o trabalho em saúde; o tempo real e o tempo subjetivo.

Peter Pan era um menino que não queria crescer. Ele desejava 
permanecer na “Terra do Nunca”, onde é permitido viver no sonho, na 
utopia. Um lugar onde nada é planejado e tudo é surpreendentemen-
te, bom! Um dia Peter perdeu a sua sombra, então, ele conheceu uma 
menina chamada Wendy que costurou a sombra em Peter, novamen-
te, ajudando-o a compreender que ele não deve viver descolado do 
mundo real, mas que, por outro lado, o sonho sempre acompanha a 
realidade. Uma das principais lições da história de Peter Pan nos faz 
refletir que, já que crescer é inevitável, o aprendizado é um ganho!

Utilizando-se da metáfora, a partir desse conto de fadas, pen-
samos no processo educativo como um dispositivo que implica na 
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construção do ser histórico, vivendo num tempo/espaço e com possi-
bilidades reais de atuar/modificar esse momento histórico. Contudo, 
ainda que tenha que tomar consciência das suas possibilidades reais, 
não pode perder de vista o sonho, como uma possibilidade inédita, 
mas viável (FREIRE, 1998). O trocadilho que ilustra essa narrativa rea-
firma a necessidade de reviver momentos e incorporar a eles a histó-
ria e o tempo vivido, em busca da transformação.

Era uma vez um sonho que começou a se transfor-
mar em realidade

Em qualquer cenário da vida: universidades, unidades de saúde, 
comunidade, moradias... em todos esses contextos é possível perceber 
cenários e iniciativas de EPS. Desafiados por essa afirmativa, passamos 
a rastrear essas histórias em todos os lugares e em todos os encontros 
de vida. O território é o lugar ou espaço materializado, partindo de re-
lações subjetivas e onde as coisas acontecem (DELEUZE, 2002).

Ao atuar como um radar, captamos, afetamos e nos deixamos 
afetar pelos encontros da vida (EPS EM MOVIMENTO, 2014). Uma das 
experiências que nos toca e motiva a seguir a caminhada, em busca 
do sonho no contexto do ensino, o qual Paulo Freire denominava 
“inédito viável”, foi o Grupo de Estudos sobre Educação e Formação 
em Saúde. Formado por estudantes e professores de Enfermagem, o 
grupo se alimenta de um desejo coletivo: pensar e trocar saberes so-
bre o ideário da EPS. Ali descobrimos o sonho possível ou o inédi-
to viável, motivados pela possibilidade de consolidar um sistema de 
saúde de qualidade, por meio das ações educativas, apesar de todos 
os desafios que acompanham essa construção.

Iniciamos os estudos do grupo, em 2015, resgatando nossa his-
tória, como profissionais e estudantes da saúde e usuários do SUS: 
discutimos no grupo a história do movimento da Reforma Sanitária 
brasileira, que se iniciou nos anos 1970, propondo movimentos de 
mudança no setor saúde, e que muitos dos componentes do gru-
po não conheciam. Fica mais lógico compreender, amar e respeitar 
algo, quando entendemos que somos parte daquela construção, que 
todos nós fazemos história e que somos seres históricos. A partir das 
narrativas sobre a luta social de um povo em busca de seus direitos, 
resultando numa conquista inédita, como professoras conseguimos 
atrair a atenção de um grupo de jovens educandos, e como estudan-
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tes nos sentimos motivados para essa descoberta. Esse foi o primeiro 
passo: acreditar no sonho, que um dia foi possível e que a possibili-
dade continua em nós…

As atividades do grupo de estudos pressupõem a interação cons-
tante entre os sujeitos. Dispostos em uma roda, os estudantes e pro-
fessores são convidados a narrar histórias e a refletir sobre elas, a 
partir da troca com os colegas e do apoio dos referenciais teórico-
-filosóficos que sustentam a EPS e o SUS. A produção do grupo, em 
trabalhos de natureza científica, extensão ou na integração com o 
serviço em atividades práticas, são mediadas pela da práxis – pro-
cesso ação com reflexão que se fundamenta no compromisso com 
a transformação social (FREIRE, 2005). Os encontros começaram no 
ano de 2015, por iniciativa de estudantes e professores movidos por 
um ideal comum: o estudo das práticas e referenciais que acompa-
nham a educação e a formação na área da saúde e enfermagem. Os 
encontros aconteciam quinzenalmente, nas dependências do Depar-
tamento de Enfermagem da UDESC e as metodologias pedagógicas 
intencionavam a prática reflexiva dos estudantes, a partir do diálogo 
pautado em experiências de pesquisa e extensão.

Nessa perspectiva, reconhece-se que as práticas pedagógicas 
ajudam na consolidação de um estudante crítico e reflexivo, influen-
ciando a determinação do grau de consciência do mundo e sua capa-
cidade de se libertar e promover mudanças (KEMPFER; PRADO, 2014). 
Assim, a realidade do grupo nos leva a constantes transformações e 
movimentos na direção de compreender e consolidar um sistema de 
saúde integral, a partir das práticas educativas.

A transformação da realidade ocorre a partir do próprio obser-
vador e de suas interferências no universo, que, nesse movimento, 
transforma a si e ao seu contexto. Nessa direção, Merhy (2013) consi-
dera que a educação no mundo do trabalho em saúde ocorre a par-
tir das experiências cotidianas, em que se inventam novos conhe-
cimentos e se reafirmam outros já apropriados, num agir sensível e 
tecnológico no campo do cuidado.

Frente a esta experiência, percebeu-se ao longo dos encontros um 
novo movimento: o encontro da educação com a saúde, em especial 
com a profissão enfermagem. Os encontros são possíveis mediante ex-
periências singulares, estranhamentos, incômodos e criação de diferen-
tes formas de agir e estar com os outros (EPS EM MOVIMENTO, 2014).
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Nesses momentos surgiram questionamentos muito relevantes, 
alguns relacionados ao coletivo, outros às experiências individuais. 
No grupo eles “ganhavam corpo”, eram embasados, discutidos e de-
talhados, a partir da escuta e do acolhimento. Algumas perguntas e 
reflexões causaram maiores “incômodos” a todos no grupo: como a 
enfermagem vem consolidando os princípios do SUS em sua práti-
ca? O que estamos fazendo para garantir um SUS com serviços efe-
tivos, nas práticas de ensino, de pesquisa, na assistência, na sala de 
aula, nos serviços de saúde? Quais são nossas funções enquanto 
educadores, profissionais da saúde e estudantes? Somos profissio-
nais especializados em cuidar, em gerir o cuidado, em planejar o 
cuidado? Muitos questionamentos nos levaram a rever o que a en-
fermagem representa e qual seu lugar no SUS.

As indagações nos revelaram a necessidade de cartografar esses 
movimentos como “encontros” com a profissão. Nessa direção, fomos 
à busca de referenciais que dialogassem com nossos desejos e nos 
amparassem nesta caminhada cartográfica. Incorporamos a ideia de 
que cartografar é investigar o que dá expressão e o que transforma os 
modos de produção do cuidado, escutar os seus ruídos, seus incômo-
dos, fazendo aparecer as coisas que estão ali (MERHY, 2015).

Enfermagem entra em cena: Peter Pan ganha asas

Para tomar a frente nas ações e direcionamentos da Política Na-
cional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) estão os traba-
lhadores das equipes de saúde, dentre os quais os profissionais da 
enfermagem, que operam a roda da EPS a partir de inúmeras inicia-
tivas. Representando a maioria da força de trabalho brasileira, essa 
profissão, em seu desenvolvimento histórico, se propôs a atender as 
necessidades do ser humano e das coletividades, e vem conquistando 
seu espaço a partir do aprofundamento de conhecimentos científicos 
que servem ao delineamento do perfil profissional, à compreensão e 
ao aprimoramento dessa importante profissão.

Florence Nightingale, conhecida como fundadora da enfermagem 
moderna, disse certa vez: “A enfermagem é uma arte; poder-se-ia di-
zer, a mais bela das artes!” A arte, referida por ela, discutida no grupo 
de estudos, é desvelada a partir de um olhar contemporâneo sobre as 
características e peculiaridades da profissão e da atenção em saúde. 
Diz respeito ao ato de produzir o cuidado, à sensibilidade que o enfer-
meiro precisa dispor ao se lançar para além do cômodo, lançar-se para 
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a compreensão de que a educação em saúde, assim como a prática 
do cuidado, ultrapassam as funções e procedimentos tecnicistas e que 
o ensino e o serviço em saúde e em enfermagem são um continuum 
criar e recriar, promover e transformar, construir e desconstruir, res-
significar... Assim sendo, para realizar o cuidado, é necessário atuar 
como artista; saber brincar com o tempo, com as situações; dar asas à 
imaginação e acreditar que a utopia é um sonho realizável.

Ao se deparar com a realidade da prática, o enfermeiro busca di-
versas estratégias para trabalhar as fragilidades e manter as potencia-
lidades existentes no contexto em que atua. Essa competência (arte) é 
desenvolvida na maioria das vezes na graduação, subsidiada pela apre-
sentação da teoria (embasamento científico) ao estudante, e implica na 
qualificação das práticas, se pensarmos no processo de saúde-doença 
de forma ampliada, sem fragmentar suas multifaces e levando em con-
sideração que os processos de formação, os modos de cuidar e os mo-
dos de gerir são indissociáveis (HECKECT; PASSOS; BARROS, 2007).

Nessa perspectiva, dizemos também que, além de ser arte, a en-
fermagem é a uma ciência. A ciência do cuidado, do “pensar” saúde 
de modo amplo e das relações interpessoais; a ciência que estuda os 
fatores socioambientais e suas influências sobre os sujeitos, que em 
diversas vezes não se limita aos números, mas busca compreender os 
fenômenos, as relações e a cultura dos/entre sujeitos.

A enfermagem surgiu de uma condição histórica com atores se-
gregados socialmente. Enfrentou e ainda enfrenta diversas dificuldades 
para se consolidar enquanto profissão científica e, portanto, busca ex-
plorar o contexto a partir da análise do todo sem subdividi-lo em partes, 
agindo de modo empático e buscando a emancipação dos seres (SILVA 
et al., 2005). Daí a importância da união entre arte e ciência para desen-
volver ações de EPS. A ciência como base fundamental, norteadora das 
atividades e a arte como objeto de trabalho que faz emergir as necessi-
dades em domínio individual e migrar ao campo de discussão coletivo.

A enfermagem como agente mediador das atividades de EPS 
contribui, em diversas instâncias, para melhorias no processo de tra-
balho e no processo de saúde-doença pelo qual passa o ser humano. 
O cuidado de enfermagem é considerado um fenômeno intencional 
e fundamental para a vida, necessitando ser desenvolvido tanto para 
os usuários como para os membros da equipe de saúde. Ele acontece 
quando seres humanos interagem entre si, por meio de atitudes que 
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envolvem consciência, solidariedade, zelo e amor. O “saber-fazer” no 
âmbito da enfermagem, portanto, é expresso através do embasamen-
to na ciência ética, na arte e na estética, voltado às necessidades do 
indivíduo, da família e da comunidade (VALE; PAGLIUCA, 2001).

Mudança no contexto: outros alinhavos

O território onde se inserem as práticas de cuidado é um local 
promotor de encontros e trocas, o que fortalece a diferença e se confi-
gura como potencial espaço de aprendizagem, mediante movimentos 
que ativem potências criadoras de vida (DELEUZE, 2002).

Nessa direção, o desenvolvimento de ações pedagógicas coletivas, 
a partir da reflexão sobre o vivido, aproxima os cenários do ensino com 
os cenários do trabalho em saúde. A Integração ensino-serviço é com-
preendida como processo que implica na responsabilização de todos 
os atores envolvidos: estudantes, professores, profissionais da saúde, 
gestores, e usuários do SUS (VENDRUSCOLO, et al., 2016). As estratégias 
pedagógicas utilizadas no ensino, aliadas aos elementos que emergem 
da prática e aos pressupostos teóricos que orientam os estudos, cons-
tituem um espaço pedagógico de ensino/trabalho em saúde. Esse es-
paço é permeado pelo diálogo reflexivo entre os atores e pelo debate 
sobre o trabalho vivo (ALARCÃO, 2001; KLOH, 2015; MERHY, 2015).

Exemplo desses movimentos, para compreender as relações 
existentes entre teoria e prática (ensino e trabalho), fortalecer a in-
tegração entre o ensino e o serviço e desenvolver o exercício da re-
flexividade, são os encontros do Grupo de Estudos sobre Educação e 
Formação em Saúde. Pensando em não esgotar a apresentação das 
atividades realizadas pelo grupo e fazendo um convite para conhe-
cer sua dinâmica de desenvolvimento, são expostos a seguir alguns 
debates, reflexões, aprendizados e sentimentos aflorados nas conver-
sas sobre quatro temas pontuais (ensino em enfermagem; pesquisa 
em enfermagem; integração ensino-serviço; e EPS), entendidos pelo 
grupo como imprescindíveis para a continuidade do mesmo e para o 
exercício de uma educação libertadora e significativa.

O caminho trilhado no meio acadêmico exige horário de estudo 
intenso aos estudantes. Os conteúdos trabalhados durante as aulas, 
no que diz respeito à graduação de enfermagem, se tornam cada vez 
mais densos, sendo que grande parte é excessivamente voltada à clí-
nica. Muitos acadêmicos se inserem (ou são inseridos pelo sistema 
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educacional) em uma rotina maçante, repleta de muita informação e 
de poucas horas para o seu processamento. Nessa lógica, o primeiro 
ponto de discussão que emerge, ainda no início da formação do gru-
po de estudos, é a forma como se produz o conhecimento.

A partir de experiências individuais e coletivas vivenciadas na 
academia e do embasamento teórico sobre educação em saúde, 
neste momento de construção coletiva que era o Grupo de Estudos, 
foi dada a partida: lançamo-nos em uma série de discussões acerca 
do modelo de ensino vigente nos cursos superiores da área da saú-
de, sobretudo da enfermagem, passando pela prática vivenciada no 
contexto do trabalho em saúde e culminando com a reflexão sobre 
o enfermeiro que buscamos ser. Diante disso, surgiram os questio-
namentos: por que estudamos? Qual é o método de ensino-apren-
dizagem? Como deveria ser (se existe um modelo entendido como 
ideal)? Por que precisamos refletir sobre as nossas ações na educa-
ção e no trabalho? E nós, refletimos? Somos provocados à reflexão? 
Indagações que antes jamais fizemos ou pensamos, começavam a 
fazer sentido, a instigar o desejo por mudanças.

Começa um tempo diferente; começa uma graduação dife-
renciada. O processo de formação do grupo apresentou um novo 
modo de olhar para o ensino em saúde, semeando a vontade de 
entender a maneira como são formados os profissionais da área da 
saúde e da enfermagem e os aspectos e paradigmas que envolvem 
os mundos do ensino e do trabalho.

Ancorados aos princípios freireanos, os professores, mediadores das 
rodas de conversa, problematizavam os questionamentos, articulando-os 
ao tema central do encontro, tangenciado por elementos com os quais os 
estudantes se identificavam, que tinham relação com seus anseios, suas 
dúvidas, sua cultura e com a universidade. A construção coletiva, pautada 
no diálogo, se tornou lócus da produção do conhecimento.

Esse movimento dialógico criou as bases para o respeito mútuo 
entre os componentes do grupo, para a amorosidade e para o encontro 
entre os seres e suas diversas singularidades. De acordo com Freire:

O diálogo é este encontro dos homens, imediatizados pelo 
mundo, para pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na 
relação eu-tu. Esta é a razão por que não é possível o diá-
logo entre os que querem a pronúncia do mundo e os que 
não querem; entre os que negam aos demais o direito de 
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dizer a palavra e os que se acham negados deste direito 
(FREIRE, 2005, p.91)

Daí, podemos compreender que sem diálogo não há encontro! Mas, 
afinal, o que é o diálogo de acordo com o referencial de Paulo Freire? Em 
seu livro “Educação como prática de liberdade” Freire provoca:

E que é o diálogo? É uma relação horizontal de A com B. 
Nasce de uma matriz crítica e gera criticidade. Nutre-se 
do amor, da humildade, da esperança, da fé, da confian-
ça. Por isso, só com o diálogo se ligam assim, com amor, 
com esperança, com fé um no outro, se fazem críticos na 
busca de algo. Instala-se, então, uma relação de simpatia 
entre ambos. Só aí há comunicação. O diálogo é, portanto, 
o indispensável caminho, não somente nas questões vitais 
para a nossa ordenação política, mas em todos os senti-
dos do nosso ser (FREIRE, 2007, p.115-116).

Logo, compreende-se que o diálogo é uma necessidade existencial, 
é o meio que promove a educação, politização e emancipação dos sujei-
tos. Assim, o grupo foi se moldando... se construindo... se transformando!

Figura 1: Imagem de encontro do Grupo de Estudos sobre Educação 
e Formação em Saúde, UDESC, 2016.

Fonte: Arquivos do Grupo de Estudos sobre Educação e Formação em Saúde, UDESC, 2016.
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A produção de discussões em torno da universidade como um 
espaço para que o estudante se forme, não só tecnicamente, mas so-
cial, cultural e politicamente, abriu um leque de diálogos a respeito 
da educação e da prática diferenciada em enfermagem.

Atualmente, sabe-se que é de grande relevância a formação críti-
ca e reflexiva, bem como a existência de um currículo integrado, pau-
tado em propostas problematizadoras e com um Plano Político Peda-
gógico em conformidade com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
(LDB) e das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) (PIRES, 2014).

A partir do momento em que se discute reflexão e conhecimen-
to, entra em cena outro aspecto: a necessidade de pesquisar. Perce-
beu-se que, além de o grupo discutir especificamente sobre a educa-
ção e sobre o ensino, também pesquisava e produzia conhecimento. 
As rodas de conversa, teoricamente fundamentadas, a necessidade 
de conhecer e reconhecer como ocorriam as relações entre docen-
tes e discentes, o vínculo entre instituições de saúde e universidade, 
o abismo entre comunidade e universidade e tantas outras relações 
que compõem o meio acadêmico e a sociedade que o envolve, nos 
mobilizaram a buscar dados, a realizar estudos, e, posteriormente, a 
expandi-los, por meio de apresentação desses resultados em outras 
instituições e congressos, a fim de sensibilizar os que, como nós, de-
sejam problematizar as diversas faces que a academia possui.

Nessa perspectiva, encontramos sentido nas palavras de Freire 
(1996, p.29) quando nos faz refletir, ao afirmar que “não há ensino 
sem pesquisa e pesquisa sem ensino”, pois são dois elementos in-
terligados, um não existe sem o outro, são dependes entre si. Portan-
to, quando nos identificámos como estudantes e professores, somos 
também pesquisadores; se fazemos parte do ensino, consequente-
mente estamos inseridos na pesquisa.

A enfermagem vem trabalhando para consolidar seu espaço na 
pesquisa. Inicialmente, era compreendida apenas como mão de obra 
de trabalho, época em que grupos de pessoas eram treinados para 
exercer funções técnicas, objetivando que, frente a uma necessidade, 
essas atividades fossem realizadas com agilidade e rapidez. Com o 
passar do tempo, começou-se a perceber a relevância da profissão 
para o contexto da saúde, assim como a importância da qualidade do 
ensino da produção de conhecimento científico nessa área. A partir 
de então, a enfermagem começou a ganhar uma nova identidade, 
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passando a incorporar e efetuar pesquisas no seu processo formativo 
e no cotidiano da produção do cuidado e saúde.

As transformações mundiais demonstram a necessidade de realiza-
ção de pesquisas aliadas ao cotidiano da práxis em enfermagem, tendo 
em vista que elas contribuem para o aperfeiçoamento das ações reali-
zadas pelos profissionais, por serem fontes geradoras de novos conheci-
mentos e atuarem como material de consumo para os trabalhadores, a 
fim de qualificar o cuidado ofertado ao usuário (KRAHL et al., 2009)

Diante disso, é importante ressaltar que a formação de grupos de 
pesquisa é essencial para incorporar o aprender científico no dia-a-dia 
dos acadêmicos, alinhando o conhecimento teórico com a prática nos 
serviços de saúde. No Brasil, o número de grupos de pesquisa teve um 
aumento considerável na área de enfermagem, o que, comprovada-
mente, colaborou para o fortalecimento de uma formação libertadora 
e pautada na cientificidade. Certamente o desenvolvimento da pes-
quisa é uma estratégia relevante para a consolidação da enfermagem 
como ciência e profissão (ERDMANN; LANZONI, 2008).

Considera-se, portanto, que realizar pesquisas é indispensável 
para o desenvolvimento da profissão, tendo em vista que oferta aos 
acadêmicos e profissionais novos conhecimentos e permite aprimo-
rar/atualizar os conhecimentos já existentes. É nesse sentido que pro-
curamos compreender as percepções dos indivíduos, suas potencia-
lidades e fragilidades e, como grupo, planejar ações que possibilitam 
contribuir para o desenvolvimento, não só da formação em enferma-
gem, mas também da sociedade. Para os estudantes, a pesquisa con-
vida a vivenciar a ciência, a desvendar mistérios, fazendo perguntas 
e buscando as respostas. Além disso, instiga para a reflexão sobre 
diversas temáticas importantes para o processo formativo.

Dentre essas temáticas, discutiu-se muito no grupo a questão 
da integração entre o ensino e o serviço como um instrumento po-
tencializador das prerrogativas educacionais em saúde. A integração 
ensino-serviço diz respeito ao trabalho coletivo e integrado entre os 
diversos atores do setor ensino e da prática em saúde, que atuam em 
consonância para aumentar a aproximação entre o que é visto na te-
oria e o que é realizado na prática (ALBUQUERQUE et al., 2008).

Grande parte dos acadêmicos possui dificuldade em compreen-
der as diferenças existentes entre o teórico e o prático. É complexo 
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perceber que o que está proposto em normas, resoluções e decretos, 
muitas vezes permanece apenas no papel e que mudar essa realidade 
não depende somente do Estado ou dos recursos financeiros, tam-
pouco dos profissionais que atuam nas instituições, mas sim, de um 
contexto político geral, que inviabiliza a realização de algumas coisas 
e promove o desenvolvimento de outras.

É preciso que haja continuidade entre o que se lê na teoria e o 
que se vê quando nos inserimos nos serviços de saúde. Desde o início 
da graduação, o estudante precisa ter contato com a realidade; precisa 
ver e vivenciar de perto a realidade do SUS. Esse movimento, no perío-
do inicial da vida acadêmica, promove o desenvolvimento de um pro-
cesso de raciocínio crítico-construtivo, o qual contribui positivamente 
para as mudanças nos locais e comunidades onde os estudantes estão 
inseridos, fazendo-os compreender que as ações em saúde não são 
perfeitas, elas são repletas de pequenas falhas, porém, que o modelo 
ideal e a excelência podem ser alcançados, desde que comecemos a 
resolver os problemas na base, no princípio, nas estruturas: na forma-
ção. Acrescenta-se a isso a necessidade de não perder de vista o sonho 
de consolidar o SUS e as boas práticas de saúde e de enfermagem.

A mais atual “aventura” que o Grupo de Estudos vem buscan-
do desbravar é a relação da graduação em enfermagem com a EPS. 
Descobrir de que maneira a academia pode contribuir mais e melhor 
para os movimentos da EPS no contexto serviço, na subjetividade das 
ações e na interação entre os atores. A EPS mostra-se fundamental 
para a resolução de problemas que emergem da prática e para a qua-
lificação da atenção em saúde, portanto é indispensável compreen-
dê-la, já que muitos estudantes que hoje são membros do grupo, futu-
ramente atuarão nas instituições de saúde e poderão estar envolvidos 
nesse contexto como profissionais ou como gestores.

Entre as potencialidades da proposta, destacam-se as inserções 
criativas compartilhadas, os relatos cotidianos do processo de ensino 
e trabalho, mediados por reflexões que tangenciam a proposta da EPS. 
Somam-se a isso as avaliações positivas dos estudantes sobre a metodo-
logia inovadora do grupo, evidenciadas nas suas falas diárias. Como fra-
gilidades, tomam-se alguns desafios relacionados à falta de envolvimen-
to de profissionais do campo da prática e representantes dos usuários 
do SUS, já que acreditamos na participação efetiva de todos os atores 
como uma condição essencial nos movimentos de EPS. Uma das ideias 
futuras, portanto, é trazer ao diálogo os outros atores desse processo, 
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convidando-os a compor o grupo de estudos. Nesse sentido, pensamos 
que se trata de um alinhavo inicial e que, pouco a pouco, construiremos 
a proposta, costurando firmemente os protagonistas de todas as histó-
rias cotidianas que se desenvolvem no âmbito do SUS e, seguindo cada 
ponto com pensamentos felizes e de progresso, pois como diria Peter 
Pan: “Pensamentos felizes nos fazem voar”.

Considerações para o futuro: alinhavando outros 
mundos

Visualizamos a alteridade entre os sujeitos que dividem um mesmo 
ideário, no caso da EPS e da formação em saúde e enfermagem, como 
um “prisma”. Os diferentes atores que compõem os lados da figura se 
organizam num movimento que vai se desenhando, ora com participa-
ção efetiva, ora com alguns distanciamentos e arestas. São encontros e 
desencontros, aproximações e rompimentos. Certamente, todos os atores 
entram e saem daquele movimento, diferentes e (por que não?) melho-
res e mais radiantes, assim como a luz branca que entra no prisma e sai 
multicolorida (VENDRUSCOLO, 2014). No grupo em questão, o que fica 
evidente é que, tal qual no conto de Peter Pan, os sonhos acompanham as 
possibilidades reais, em quase todos os momentos.

Dizemos então, que o nosso Peter Pan está completo, porque en-
controu sua sombra, outrora perdida. Como educadores/facilitadores 
desses movimentos, nos sentimos como Wendy, tecendo, alinhavan-
do, costurando, desempenhando o cuidadoso papel de despertar o 
ideário, a paixão pelo trabalho em ato, contribuindo, assim, para o 
seu sucesso. Esse, de fato, é o papel do educador! Na qualidade de 
estudantes, fomos provocados a não perder de vista o sonho, a utopia, 
ainda que ela se distancie por vezes, nunca deixando de caminhar na 
sua direção, como dizia Eduardo Galeano.
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ENCONTROS COM A LOUCURA: GRUPO 
DE ESTUDOS DO CENTRO DE ATENÇÃO 
PSICOSSOCIAL UNINDO PROFISSIONAIS 
E POPULAÇÃO

Andréia Jeanine Garcia Oss-emer
Fernanda Vicenzi Pavan

Isabella Goulart Bittencourt
Jorge Schlichting Neto

Margot Friedmann Zetsche

“Os pacientes psicóticos possuem a peculiaridade de re-
velar aquilo que os neuróticos se esforçam, interminavel-
mente, em guardar segredo” (Sigmund Freud).

Introdução

A Educação Permanente, como uma das premissas do Sistema Único 
de Saúde (SUS), motivou este processo de encontro, que já acontece no 
Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) do municipio de Timbó há mais de 
cinco anos. A ideia surgiu entre os profissionais como um desejo de refletir 
sobre os processos de trabalho vivenciados e suas perplexidades. O con-
tato diário com a loucura poderia constituir-se em aprendizado? Como 
a gravidade das situações vividas poderia ser traduzida em cuidados e 
prevenção para as equipes de saúde e para a própria saúde mental dos 
membros das equipes? Como é a concepção de saúde e de saúde mental?

Retomando o passado, podemos observar concepções diversas 
sobre o processo de saúde e doença. Nos séculos XVII e XVIII, o 
adoecer era entendido como consequência de muitos fatores, como 
a qualidade da água e do ar e a higiene (FOUCAULT, 1993). Foucault 
dedicou-se à genealogia dos conceitos do adoecer desde o “nasci-
mento da clínica”. Em sua pesquisa, inicialmente, o que causava as 
doenças eram as más condições em que viviam as pessoas e a atua-
ção médica dava-se sobre este ambiente. Nesta época, predominava 
a intervenção preventivista/higienista (CUTOLO, 2001).
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No final do século XVIII, em que crescia a urbanização, as mo-
radias não tinham condições sanitárias e as condições de trabalho 
eram muito precárias (ROSEN, 1994). Portanto, a explicação do pro-
cesso saúde-doença eram as condições de trabalho e de vida das 
populações. Em 1847, Virchow afirma que as origens da má saúde 
estavam relacionadas com problemas sociais e sugeria como solução 
o aumento de empregos, melhores salários, sem mencionar questões 
estritamente médicas (CUTOLO; MAEYAMA, 2010).

No final do século XIX, Pasteur desenvolve a “teoria do germe” 
como causa biológica das enfermidades infecciosas. Ocorre aí a ino-
vação da prática médica, dando início a um “endeusamento” da tec-
nologia médica diagnóstica e terapêutica (CUTOLO; MAEYAMA, 2010).

A partir de importantes movimentos internacionais ocorridos na 
segunda metade do século XX, a concepção de produção de saúde 
desloca-se do foco da abordagem medicocêntrica, baseada em tecno-
logia diagnóstica para a Atenção Primária à Saúde. Movimentos como 
a Conferência de Alma ocorrida no Cazaquistão em 1978 e a Conferen-
cia de Otawa, Canadá, no início dos anos 1980 introduzem, nos meios 
acadêmicos, o debate sobre a responsabilidade dos governos com a 
saúde de suas populações e a importância de prevenção e educação 
em saúde como pilares da Atenção em Saúde. Foi na esteira destes 
movimentos que surgiram experiências bem-sucedidas de modelos de 
atenção à saúde e o movimento da Reforma Sanitária Brasileira.

Com as propostas de reforma sanitária e a criação do SUS sur-
ge também no Brasil uma nova visão do processo saúde-doença, 
considerando elementos das visões biologicista, social e higienista/
preventivista (CUTOLO, 2001). Com esta nova visão, o processo saú-
de-doença é entendido como produto de várias causas e entende o 
sujeito em seu contexto histórico, social e psíquico. Assim, as ações 
devem se voltar à promoção, proteção, recuperação e reabilitação 
da saúde (CUTOLO; MAEYAMA, 2010). 

Pode-se perceber, a partir da história, que a maneira de enten-
der o processo saúde-doença determina as ações para resolução dos 
problemas em saúde. Durante as duas últimas décadas, o cenário de 
saúde mudou profundamente. As principais causas de morte e inva-
lidez são as doenças não transmissíveis em adultos (UNIVERSIDADE 
DE WASHINGTON, 2013). Muito da mudança deste cenário se deve às 
intervenções a nível primário e secundário, que expandiram a vaci-
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nação e reduziram a mortalidade materna e infantil e a mortalidade 
por doenças infecciosas e transmissíveis.

Os principais fatores que determinam o aumento das condições 
crônicas são as mudanças demográficas, as mudanças nos padrões 
de consumo e nos estilos de vida, a urbanização acelerada e as es-
tratégias de mercado (MENDES, 2011). As doenças crônicas e os dis-
túrbios mentais representam 59% do total de óbitos no mundo. Até o 
ano 2020, as condições crônicas serão responsáveis por 78% da carga 
global de doenças nos países em desenvolvimento (BRASIL, 2003).

O trabalho com a condição crônica e severa de saúde mental consti-
tui um sinalizador que proporciona um rico campo de estudos e compar-
tilhamento de saberes entre as equipes de saúde e a rede de atenção psi-
cossocial. As situações das condições de saúde revelam uma importância 
crescente das condições crônicas no quadro epidemiológico. No campo 
da epidemiologia, o grave adoecimento psíquico pode ser considerado 
um evento sentinela que adverte as equipes sobre o manejo da saúde 
mental de forma preventiva, pois o estudo desses eventos tem demons-
trado que o agravamento pode ser evitado a partir da atenção primária à 
saúde e da sensibilização das equipes para a escuta do sofrimento.

A frase em epígrafe, escolhida para este texto atenta para um impor-
tante sinalizador: à medida que adentra para a condição de sofrimento 
psíquico grave, o doente diz e faz coisas que a maioria das pessoas tenta 
manter ocultas. Porque a diferença entre normalidade e patologia nas 
manifestações de inadequação ao mundo, dor psíquica, ou atos consi-
derados insanos reside na quantidade e na intensidade dos sintomas 
apresentados. Sintomas estes que também se encontram presentes nas 
pessoas consideradas normais e são praticadas em seu cotidiano.

A insanidade ou loucura rompe com este limiar e provoca um 
desconforto que vai para além da clínica e de suas possibilidades. 
A perplexidade do profissional ante o rompimento da barreira “da-
quilo que todos tentam calar” e que para o louco se constitui em 
manifestação de defesa absolutamente necessária. Como lidar com 
aquilo que ultrapassa todos os paradigmas? Como “dar conta” de 
processos saúde-doença tão complexos?

O cuidado de pessoas com doenças crônicas deve ocorrer de ma-
neira integral. As práticas que utilizam propostas de cuidado formata-
das anteriormente não têm obtido sucesso por não conseguir chegar ao 
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singular de cada indivíduo e, ainda, por impor fazeres que não contem-
plam o contexto em que está inserido (BRASIL, 2013).

Falar sobre aquilo que insiste em não se calar e nos causa per-
plexidade: seja aquele que grita e agride uma equipe num balcão de 
atendimento; o jovem da chamada boa família que insiste em perma-
necer nas ruas, aquela pessoa querida da equipe que inevitavelmente 
põe fim à própria vida. Falar sobre estes eventos se torna imperativa-
mente necessário para ir inventando a clínica que dê conta de nosso 
cotidiano e que se faz ao caminhar e conversar, refletir juntos sobre 
a experiência surpreendente do cotidiano – aquela que somente se 
mostra se separarmos tempo para refletir sobre ela.

Nas palavras de Freire (1996, p. 32), educador dos grupos constru-
tivos, por excelência:

Enquanto ensino continuo buscando, reprocurando. Ensino 
porque busco, porque indaguei, porque indago e me indago. 
Pesquiso para constatar, constatando intervenho, intervin-
do educo e me educo. Pesquiso para conhecer o que ainda 
não conheço e comunicar ou anunciar a novidade. A cons-
ciência do mundo e a consciência de si como ser inacabado 
necessariamente inscrevem o ser consciente de sua incon-
clusão num permanente movimento de busca (...).

O que seria mais inacabado que o preparo do profissional de saú-
de para dar conta de um arcabouço tão complexo de situações que se 
apresentam no atendimento diário das equipes de uma rede munici-
pal de saúde? As situações apresentadas são tão variadas e complexas 
que não há uma semana em que não se apresente uma situação abso-
lutamente inusitada, mesmo para os profissionais mais experientes. E 
o fato do adoecimento ou sofrimento psíquico inevitavelmente acom-
panha estas situações – mesmo quando os sintomas aparecem em for-
mas de doenças clinicamente descritas e reconhecidas.

O Artigo 196 da Constituição Federal de 1988, que criou o Siste-
ma Único de Saúde (SUS), garante a saúde como um direito de todos e 
dever do estado. O artigo 200, inciso III, confere ao sistema público o 
ordenamento da formação de recursos humanos na área da saúde. A 
educação é um importante componente estratégico da gestão do SUS, 
já que provoca reais transformações no estilo de vida dos usuários e 
interfere na formação dos profissionais de saúde, a partir das situações 
vivenciadas no cotidiano de trabalho.
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Neste contexto, surge a Política Nacional de Educação Permanente 
em Saúde, instituída pela portaria 198/GM, em 13 de fevereiro de 2004, 
orientando a criação de colegiados e núcleos para discussão da forma-
ção dos profissionais da saúde, sempre dentro da lógica do ensino-ser-
viço e no cotidiano do Sistema Único de Saúde.

Além disso, a Política Nacional de Humanização, em suas diretri-
zes de ação, dá atenção à formação-intervenção, ou seja, à criação de 
espaços de aprendizagem nos serviços, reiterando a inseparabilidade 
entre atenção e gestão (BRASIL, 2013). Buscando a integração destas 
duas políticas criaram-se, no Médio Vale do Itajaí, os Núcleos de Edu-
cação Permanente em Saúde e Humanização (NEPSHU).

O município de Timbó (SC) conta com um NEPSHU, implantado 
em 2014. Desde então, as ações de Educação Permanente são pen-
sadas, planejadas e executadas como extensão da Comissão de Inte-
gração Ensino-Serviço (CIES). A sua configuração atual conta com a 
representação do Conselho Municipal de Saúde, da Atenção Básica 
(Equipes de saúde da família e Núcleo de Apoio à Saúde da Família), 
Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), Centro de Referên-
cia Especializada em Assistência Social (CREAS), Educação, Policlíni-
ca de Referências, Hospital Oase, Saúde Mental, Vigilância Sanitária e 
Epidemiológica, articuladores da CIES e HumanizaSUS. Nesse sentido, 
tem representação de diferentes pontos da Rede de Atenção Psicos-
social (RAPS) do município, que é constituída pelos seguintes compo-
nentes: 12 Equipes de Saúde da Família, 2 Núcleos de Apoio à Saúde 
da Família (NASF) e 1 Centro de Convivência e Cultura no âmbito da 
atenção básica; 1 CAPS I na média complexidade; SAMU na atenção 
às urgências e emergências;  atenção hospitalar com leitos em saúde 
mental; ambulatório de psiquiatria na média complexidade.

Considerando que a educação permanente é baseada nos pro-
blemas diários dos trabalhadores e nas experiências e conhecimentos 
prévios destes (SILVA; DUARTE, 2015). Nesse sentido, foi desenvolvido 
o grupo de estudos no Centro de Atenção Psicossocial Microrregional 
(CAPS I) localizado em Timbó (SC), o qual se mostra uma estratégia 
relevante para a prática profissional, pois contribui para a construção 
de novos sentidos e significados a respeito de vivências e situações 
cotidianas do trabalho, o que pode gerar caminhos diferentes para 
transformação e atuação profissional e não apenas para a reprodução 
acrítica de ações diante das realidades que se apresentam, conforme 
apontam os autores citados anteriormente.
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O trabalho em saúde é, antes de tudo, um encontro entre aquele que 
demanda por atenção/cuidado em saúde e aquele que possui o saber téc-
nico (o profissional de saúde). Esse encontro é permeado por história de 
vida, valores, sentimentos, de ambos os lados. Captar as necessidades de 
saúde do outro requer uma atitude de entrega, de escuta, de acolhimento 
(BRASIL, 2005). Os grupos de estudo do CAPS propiciam um terreno para 
praticar tais atitudes. São espaços preciosos de troca e interlocução – so-
bre o adoecimento em si, e sobre o imponderável que afeta o profissional 
de saúde (e ser humano) no exercício diário de sua prática profissional.

Este grupo pode ser considerado aberto e operativo, ou seja, cen-
trado em uma tarefa que, neste caso, é a de ensino-aprendizagem (PI-
CHON-RIVIÈRE, 1994, ZIMERMAN; OSÓRIO, 1997; OSÓRIO, 2003). As 
estratégias grupais podem auxiliar, independentemente do objetivo do 
grupo, na resolução de alguns conflitos e na superação dos problemas, 
pois em cada encontro – único e peculiar –a interação entre os mem-
bros do grupo possibilita a percepção diferente do contexto em que 
cada sujeito está. “É no campo grupal que circulam as ansiedades, os 
papéis, as identificações, onde se constrói uma galeria de espelhos que 
possibilita aos integrantes um espaço de troca” (MORÉ; RIBEIRO, 2010, 
p. 19). Assim, diversos aspectos terapêuticos surgem com a abordagem 
em grupo (ZIMERMAN; OSÓRIO, 1997).

Diante disso, esse espaço, além de trocar conhecimento teórico, 
proporciona compartilhamento de experiências pessoais e profissio-
nais e caracteriza-se por um espaço de escuta, possibilitando o re-
conhecimento de suas próprias questões. Consideramos necessário 
que haja a expressão do sofrimento e da perplexidade do profissional 
ante o campo tão complexo de trabalho de enfrentar o adoecimento 
mental. Nesse sentido, observamos no grupo pessoas que vêm em 
busca de suas próprias questões e também para compartilhar sua 
perplexidade perante esse enfrentamento.

Cabe ressaltar que o médico que hoje trabalha no CAPS conheceu 
este local participando dos grupos de estudos em saúde mental há 3 
anos, área em que sempre teve grande interesse. Em suas palavras:

Tão logo comecei a frequentar o intitulado grupo de estudos 
pude perceber que ali poderia encontrar material riquíssi-
mo para aprimorar meus atendimentos na Unidade Básica 
de Saúde, além de obter um valioso espaço para discussões 
temáticas diversas, casos clínicos específicos, situações de 
trabalho e, por que não, inquietações particulares. Creio que 
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o grupo fomentou conhecimentos, estimulou novas desco-
bertas e intensificou minha paixão pela saúde mental (J.S.N.).

Sua participação, assim como a participação de diversos atores, 
como enfermeiros, agentes comunitários de saúde, dentistas da ESF, téc-
nico em informática, acadêmicos de cursos técnicos e universitários dei-
xam os encontros ainda melhores, criando um espaço criativo e reflexivo.

Como afirmam Cecim e Ferla (2009), uma instituição se faz de pes-
soas, pessoas se fazem em coletivos. Todos e cada um dos profissionais 
de saúde trabalhando no SUS têm ideias, conceitos e concepções acerca 
da saúde. Desta forma, o coletivo presente no grupo de estudos é capaz 
de construir novas ideias, concepções e práticas transformadoras, de 
que tanto o SUS anseia. As ações de educação permanente “desejam os 
corações pulsáteis” (CECCIM; FERLA, 2009) dos atores envolvidos para 
se produzir saúde e não meramente prestar assistência.

Descrição da experiência e contribuições para o 
trabalho em saúde mental

Os encontros do grupo de estudos do CAPS acontecem mensal-
mente, na última sexta-feira do mês, desde o ano de 2010, e têm apro-
ximadamente duas horas de duração. Ocorrem, preferencialmente, 
nas dependências do CAPS, mas, quando solicitado ou necessário, os 
encontros podem ocorrer em outros locais, como unidades de saúde. 
Geralmente, participam, em média, oito profissionais de diversas áreas, 
como médicos, psicólogos, enfermeiros, fisioterapeutas, farmacêuticos e 
assistentes sociais, estando presentes também técnicos de enfermagem, 
agentes comunitários de saúde (ACS), conselheiros tutelares, usuários do 
SUS e estudantes de diferentes cursos de graduação.

Os temas abordados são levantados em cada encontro e as discus-
sões são disparadas a partir de textos, artigos, filmes, sugeridos pelos parti-
cipantes. Até o momento vários assuntos foram discutidos, como: depres-
são, suicídio, Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDA/H), 
saúde mental dos profissionais da saúde, esquizofrenia, uso de álcool e 
outras drogas, esquizofrenia, entre outros. Os encontros são realizados em 
roda para que cada participante se sinta acolhido e ouvido pelos demais.

No momento em que foi discutido a respeito do uso de álcool e ou-
tras drogas, foi escolhido o texto “Descoberta a provável causa do vício. 
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E não é o que você pensa” escrito por Johann Hari, escritor e jornalista. 
O principal objetivo do autor é explicitar a importância do contexto, do 
modo de vida, dos laços afetivos e das relações sociais para quadros de 
dependência química. O autor cita diversas pesquisas que afirmam que 
a principal causa da dependência química é a desconexão entre as pes-
soas. Assim, um tratamento possível seria proporcionar que os sujeitos se 
conectem consigo, com o outro e com o mundo. Nesse sentido, pode-se 
pensar em grupos terapêuticos. No CAPS I de Timbó, é realizado, como 
uma estratégia do Projeto Terapêutico Singular do usuário, o Grupo de 
Álcool e Outras Drogas (Grupo AD) que permite a troca de vivências, histó-
rias e afetos entre pessoas que vivem problemas e situações semelhantes.

A discussão do tema relacionado ao uso abusivo de álcool e outras 
drogas no grupo de estudos entre os profissionais foi relevante por ser 
um assunto que perpassa a vida de muitos usuários que frequentam o 
CAPS I do município, o que contribui para o trabalho em saúde mental 
à medida que a própria discussão entre os profissionais presentes (mé-
dicos, psicólogas, fisioterapeuta, enfermeiros, farmacêutico e estudante 
de Psicologia) dispararam reflexões no Grupo AD com os usuários que 
o frequentam. Além disso, como no encontro participaram profissionais 
que trabalham em diferentes pontos da rede, como unidades de saúde, 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF) e policlínica, pode-se afir-
mar que foi um momento de capacitação e troca de experiência, aspec-
tos que contribuem para a prática profissional cotidiana, considerando 
que pessoas que fazem uso abusivo de álcool e outras drogas buscam 
frequentemente a unidade de saúde para tratamento. Ainda, arrisca-se a 
dizer que o encontro constituiu um espaço de apoio matricial à medida 
que ofereceu suporte técnico e especializado a trabalhadores que com-
põem a equipe de referência no atendimento ao usuário do SUS, enten-
dendo que o apoio matricial, segundo Campos e Domitti (2007), visa a 
garantir o suporte especializado a equipes e profissionais responsáveis 
pela atenção a problemas de saúde.

O tema da saúde mental dos profissionais da saúde surgiu por ser 
uma preocupação recorrente na Secretaria de Saúde de Timbó, já que 
as demandas que chegam aos serviços de saúde são cada vez maiores 
e mais complexas, o que pode levar o trabalhador ao sofrimento. Além 
disso, outro motivo que nos leva a pensar sobre o sofrimento do traba-
lhador da saúde em nosso município é o fato da cidade ser colonizada 
por germânicos, que têm no trabalho um forte sentimento de utilidade. 
Este sentimento por parte de alguns trabalhadores vinculados à Secre-
taria de Saúde de Timbó tem sido percebido por falas recorrentes de 
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cansaço, desânimo, por atestados médicos e por atitudes não proativas.  
Portanto, este tema partiu de nossa realidade e nos permitiu problema-
tizá-la a partir do artigo “A Saúde Mental dos Profissionais da Saúde e 
o Programa de Educação pelo Trabalho” (MARTELLET; MOTTA; CARPES, 
2014). Esse encontro possibilitou aos participantes sugerir formas criati-
vas de abordar o cuidado tanto aos profissionais da Secretaria de Saúde, 
quanto aos usuários do CAPS, que são, serão, ou já foram trabalhado-
res e também vivenciam, vivenciarão ou já vivenciaram subjetivamente 
seus processos de trabalho.

	 O assunto “pessoas em situação de rua: não tem CAPS nesta ci-
dade?” surgiu a partir de uma queixa telefônica e de uma demanda do 
plantão da prefeitura durante as férias de fim de ano (férias coletivas). 
Então, o grupo de estudo resolveu se debruçar sobre esta questão. Fo-
ram mapeadas, em conjunto com o Centro de Referência Especializado 
em Assistência Social (CREAS), as Pessoas em Situação de Rua (PSR) da 
cidade. Muitos deles, velhos conhecidos do CAPS. O tema rendeu três 
reuniões e despertou os participantes para a necessidade de mediar 
com outros setores da cidade a presença destes cidadãos no espaço pú-
blico, como pertencentes ao cenário da cidade. A visibilidade da PSR é 
difícil de encarar em uma cidade de colonização europeia, conhecida 
por seu alto Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), qualidade de 
vida e com “emprego para todos”. O estudo da PSR trouxe surpreenden-
tes constatações ao grupo. Muitos já tiveram emprego e posições bem-
-sucedidas no mercado de trabalho, familiares e filhos; alguns têm casa 
própria, mas decidem permanecer na rua. O internamento destes indiví-
duos por Organizações Não Governamentais (ONG) de caráter religioso é 
recorrente, mas não apresenta resultados significativos, pois os mesmos 
não permanecem na casa de acolhimento ou comunidade terapêutica 
por muitos dias. Segundo o administrador de uma das casas, a perma-
nência é de menos de uma semana no verão e dez dias no máximo no 
inverno. Não existem estas instituições no município e os usuários de 
substâncias psicoativas (PSA) ou PSR são encaminhados para lá com a 
ajuda da prefeitura – exames e consulta médica. Todas as PSR estudadas 
já tinham passagem por estas casas por diversas vezes.

Não se pretende neste relato de experiência aprofundar o assun-
to, mas sim relatar as conclusões encontradas pelo grupo e partilhadas 
com as equipes e a Rede. O grupo avalia a repercussão do estudo como 
positiva em toda Rede, pois estudar sobre o tema trouxe o assunto para 
discussão nas equipes e nos pontos de circulação na cidade. Um assun-
to pouquíssimo “simpático” para uma cidade tão organizada e bonita. O 
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estudo, mesmo informal, subsidiou debates nas ESF e uma entrevista na 
rádio local no dia da saúde mental para esclarecimento da população. 

No que se refere ao tema relacionado ao diagnóstico da esquizofrenia 
que, por sua magnitude e prevalência, é um dos mais assustadores diag-
nósticos de doença crônica, foi utilizado, como disparador da discussão 
sobre este assunto, uma reportagem destaque da Revista Veja, incluindo 
a entrevista das páginas amarelas. No texto, a descrição da morte do cine-
asta Eduardo Coutinho – assassinado pelo próprio filho Daniel – a golpes 
de faca e cumprindo uma “missão divina” por não suportar ver o próprio 
pai enfraquecer e envelhecer. O texto, de caráter espetaculoso, traz para 
a população uma visão bastante representativa do senso comum sobre a 
loucura em suas formas delirantes e explica o estigma, o medo e o precon-
ceito que a esquizofrenia desperta entre a população e, também, entre os 
profissionais de saúde. A reportagem mostrou-se bastante oportuna por 
trazer uma história que se repete exaustivamente no cotidiano das famí-
lias de portadores de esquizofrenia: o sub tratamento, a resistência familiar 
em procurar ajuda, a relativização dos sintomas, o isolamento social e o 
adoecimento conjunto de uma família. Mostra também que a evolução da 
doença se agrava com o envelhecimento, adoecimento ou morte dos pais.

No depoimento à polícia, a vizinha que socorreu o doente 
em surto relatou que só viu o jovem quando era criança, 
brincando no parquinho do prédio, e no dia do incidente 
quando o viu sangrando, com a barriga rasgada a faca e pe-
dindo ajuda. O doente tinha 41 anos na data do incidente 
(REVISTA VEJA, 2012).

Muitas das nuances do texto foram discutidas entre os participan-
tes e reconhecidas nas histórias clínicas dos usuários acompanhados 
pelo CAPS e equipes de saúde da família. A discussão sinalizou para a 
importância de reconhecimento dos aspectos do adoecimento oculto, 
mas que é entrevisto no cotidiano de trabalho dos agentes comunitários 
de saúde e equipes de saúde da família/atenção básica. A importância 
de instrumentalização das equipes e dos ACS – visitadores por excelên-
cia – ficou demonstrada nas discussões. Ficou evidente também a ne-
cessidade de intervenção precoce para evitar o agravamento e evolução 
negativa do caso. No texto estudado, a doença se manifestou na idade 
escolar e manteve-se quase sem tratamento durante a vida adulta. E foi, 
em grande parte, agravada pelo isolamento.

A temática de Transtorno de déficit de atenção e hiperatividade 
(TDA/H) foi sugerida e aceita pelos participantes do grupo de estudos de-
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vido ao número crescente de diagnósticos de novos casos da enfermida-
de provindos da Rede Municipal de Educação (ensino fundamental) do 
município de Timbó. Apesar de ser sabidamente uma patologia comum, 
com uma prevalência estimada de 5% na população mundial (TARVER 
et al., 2014), percebe-se que o TDAH tem sido muitas vezes “diagnosti-
cado” não por profissionais qualificados da área da saúde, como neuro-
pediatras, psiquiatras da infância/adolescência ou mesmo médicos das 
Unidades Básicas de Saúde, mas sim por professores designados para a 
tarefa de educação na rede pública de ensino, os quais de fato têm uma 
convivência diária e contínua com os jovens comumente rotulados como 
“hiperativos”, mas não possuem as condições técnicas para um diag-
nóstico válido, conciso. Discutiu-se, então, se a necessidade crescente da 
avaliação de supostos “hiperativos” provém de fato de uma incidência 
crescente da patologia ou se estamos simplesmente rotulando estudantes 
sem ao menos avaliarmos questões totalmente pertinentes e que podem 
mimetizar um quadro de TDAH, como casos em que há falhas evidentes 
no processo de criação e educação destes jovens dentro do seio fami-
liar, sem o correto delineamento de limites e de premissas básicas para 
a convivência em sociedade. Como o tema despertou bastante interesse 
nos participantes e obtivemos, dessa forma, uma rica discussão, pudemos 
prolongar a discussão ao longo de dois encontros subsequentes, sempre 
tendo como ponto de partida o livro “Por uma [nova] psicopatologia da 
infância e da adolescência”, de Michele Kamers e colaboradores (2015). A 
autora e organizadora do livro já esteve na cidade em algumas ocasiões 
como supervisora clínica no CAPS e palestrante em eventos de educação 
permanente realizados pelo serviço de saúde mental. Sugeriu-se, ao longo 
das discussões do grupo, que os profissionais da educação e da saúde 
devem ter um contato mais íntimo e frequente, possibilitando uma ampla 
troca de conhecimentos, respeitando-se sempre os limites de cada pro-
fissão, para que de fato seja possível identificar quais alunos devem ser 
avaliados clinicamente, buscando-se separá-los daqueles que possuem 
fracos alicerces de educação no âmbito familiar.

A discussão dos transtornos da infância agregou importantes 
subsídios às discussões dos grupos de Casais Grávidos do município, 
pois vários dos facilitadores também fazem parte do Grupo de Estu-
dos em Saúde Mental (enfermeira, psicólogas, fisioterapeuta). Como o 
enfoque dos grupos de casais visa a preparar os mesmos para a imen-
sa demanda física e psíquica que significa a vinda de uma criança, 
os temas de hiperatividade e transtornos infantis, em geral, sempre 
aparecem nas discussões levantadas como questões pelos casais que 
interagem de forma participativa.
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O tema do suicídio fez durante alguns encontros parte das discus-
sões. O município de Timbó e região tem estatísticas elevadas de óbitos 
autoprovocados. Consequentemente há um grande número de tenta-
tivas de suicídio. Com a proximidade física do hospital geral e do caps 
o tratamento destas pessoas e de suas famílias é feito de forma com-
partilhada entre ambos, mais as equipes de saúde da família. O tema 
provoca grande impacto emocional nas equipes, que foi agravado com 
a morte de uma das enfermeiras do município por esta casuística.

Como norteador das discussões sobre o tema utilizaram-se dois 
documentos: o protocolo de atenção ao óbito autoprovocado de Santa 
Catarina e o texto de uma pesquisa de antropologia realizada na região 
e que contou com a colaboração de alguns servidores participantes do 
grupo. Chamou a atenção neste texto discutido o valor hegemônico do 
trabalho como fator de inserção social, a dificuldade em enxergar saídas 
para o sofrimento, o isolamento social, a falta de alternativas de lazer, 
entre outras. E o destaque para a prevenção com a valorização da cul-
tura, do lazer, dos esportes, das áreas e espaços de encontro, inclusive 
o encontro que este grupo propicia. Também se discutiu o manejo das 
pessoas que já realizaram a tentativas, como a escuta e conversa franca 
por parte das equipes de saúde.

Considerações finais

Neste relato de experiência, pretendeu-se demonstrar o quão valioso 
é o espaço do grupo de estudos do CAPS do município de Timbó (SC), pos-
sibilitando a discussão pelo quadrilátero (profissionais, usuários, ensino e 
gestão) na realidade do trabalho, criando novas possibilidades de atenção 
e cuidado. As vivências geradas pelos encontros do grupo de estudos for-
talecem o compromisso com a saúde dos usuários. Ali, as pessoas inves-
tem seu tempo em dialogar, repensar sua prática e, por isso, encontram 
formas diferentes e criativas de atender às necessidades das pessoas.

Acredita-se que este grupo de estudos tem um grande poder de 
replicabilidade e continuidade, visto que não são necessários recursos 
financeiros para que ele ocorra; bastam pessoas envolvidas e compro-
metidas com as questões de saúde mental. Recorrendo às palavras do 
médico do CAPS I de Timbó: “por trás de um olhar entristecido ou ame-
drontado existe alguém exatamente como nós: com sentimentos, ale-
grias, frustrações e vontades e certamente esse alguém é também me-
recedor da mínima dignidade de existência”. Assim, o grupo de estudos 
propicia o acolhimento de demandas e dúvidas e o compartilhamento 
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de experiências, vivências, sentimentos e conhecimentos, o que pode 
contribuir para a saúde do trabalhador, sua motivação em relação ao 
trabalho e, consequentemente, para um melhor e mais qualificado tra-
tamento do usuário dos serviços do SUS.
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DRAMATIZAÇÃO COMO METODOLOGIA 
NO ENSINO-APRENDIZAGEM PARA 
O DESVELAMENTO DO QUOTIDIANO 
E IMAGINÁRIO DOS PACIENTES 
INSULINODEPENDENTES

Bruno Menegatti Sanches
Daniela Priscila Oliveira do Vale Tafner

Hamilton Resendo Fogaça
Gabriel Cia Gomes

O presente capítulo tem como objetivo apresentar um relato de ex-
periência onde se utilizou da metodologia da dramatização como ferra-
menta nas práticas de saúde com o grupo de diabéticos insulinodepen-
dentes em uma Estratégia de Saúde da Família – ESF Marco Francisco 
Barth, na zona sul da cidade de Blumenau – SC.

A palavra educação descende do latino “educere” que significa 
“conduzir para fora”, ou seja, estamos versando de um processo edu-
cativo que deverá ocorrer “de dentro para fora”, no sentindo do possi-
bilitar situações e experiências que possibilite o desenvolvimento das 
potencialidades humanas (Ohara, 2016).

 Buscando essa educação no processo de formação dos profissionais 
da área da saúde, vemos gradativamente um crescente movimento de in-
serção e de aspiração de experiências de aprendizado e vivência para os 
acadêmicos junto a população, não diferente deste movimento, o curso 
de medicina da Fundação Universidade Regional de Blumenau – FURB, 
na disciplina de Interação Comunitária modificou sua até então realidade 
para uma nova organização visando maior inserção dos acadêmicos nas 
comunidades e discussões interdisplinares sobre saúde e seus processos 
de viver buscando apresentar a relevância do ensino nas questões sociais, 
permitindo junto aos saberes técnicos e científicos, os princípios éticos, ao 
trabalho, a saúde e as relações humanas. É nesse contexto de viabilizar 
esta nova proposta de formação e legitimado a saúde como “direito de to-
dos” que se constrói algumas possibilidades para que os alunos ampliem 
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seus conhecimentos a respeito das desigualdades sociais e as necessida-
des de saúde da população; favorecendo a compreensão de saúde não 
somente como ausência de doenças.

Como estratégias para a concretização desse processo educativo 
transformador, a Educação popular em Saúde, desponta como um re-
curso de ação social e de possibilidade de experiências de aprendiza-
do tanto para os alunos como para os sujeitos assistidos, essa capa-
cita os sujeitos envolvidos para obtenção de controle sobre os fatores 
preponderante de saúde, condições sociais que influenciam a saúde, 
estimule práticas saudáveis (Ohara, 2016).

Como prática de ensino-aprendizagem, além de aulas expositivas 
com conteúdo teórico para abarcar os saberes necessários a esses futuros 
profissionais, a disciplina é desenvolvida de forma a integrar mais teoria e 
prática Para tanto, os alunos são inseridos quinzenalmente em diferentes 
realidades, para que  os alunos possam vivenciar como o conhecimento 
circula na cultura, nos bancos escolares, nos diferentes equipamentos so-
ciais, além de possibilitar aos acadêmicos a partir da realidade vivida a 
produção de novos saberes e de quebra de paradigmas.

Ao serem introduzidos no contexto social de bairros da periferia da 
cidade de Blumenau – SC, manifesta-se demandas de diferentes ambien-
tes que são expostas para que os alunos possam desenvolver atividades 
para auxiliar na produção de um processo de saúde saudável além de 
possibilitar criação de mecanismos buscando reduzir as desigualdades 
sociais e fortalecendo práticas pautadas na equidade.

Importante relembrarmos que segundo a Organização Mundial de 
Saúde (1991), a educação em saúde deseja ser um método de ação social 
e de experiências de aprendizagem programada para a capacitação das 
pessoas para que obtenham o controle sobre os determinantes da saúde 
e as condições sociais que afetam sua saúde e dos outros. 

Porém esse processo de imersão dos alunos nas comunidades 
não apenas alcança resultados no âmbito da saúde da população, 
este possibilita aos alunos a produção de conhecimentos que res-
pondam a questões referentes a saúde da população como concebe o 
interesse por novas descobertas sobre ser e o atuar na área da saúde. 
Além de proporcionar uma formação mais humana para o profissio-
nal, levando uma visão de como trabalhar a promoção da saúde com 
pessoas antes da prevenção de doenças com pacientes. 



218 - EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

Considerando que essas práticas também podem ser nomeadas 
como a educação permanente em saúde, que é o conceito pedagógico 
no setor da saúde para efetuar relações de afinidade entre ensino e os 
serviços, entre a docência e atenção à saúde, as relações entre forma-
ção, desenvolvimento institucional e controle social em saúde. Buscando 
articulação necessária e possibilitando desenvolver a educação dos pro-
fissionais e a capacidade de resolver a demanda dos serviços de saúde, 
assim como o desenvolvimento da educação popular.

Propiciar práticas educativas em saúde que fortaleçam e estimulem 
escolhas saudáveis, principalmente, que os alunos se identifiquem como 
atores nesse processo de saúde, ainda é um processo desafiador ainda 
mais quando surge dentre as demandas a proposta para a realização de 
um teatro como ferramenta de educação em saúde junto a população 
insulinodependente de um grupo de diabéticos.

Devido a ponderação dos dados que foram coletados através de um 
questionário aplicado junto a população desse grupo acima descrito e 
devido a demanda crescente desses junto a unidade de estratégia de saú-
de da família com complicações ou o tratamento desenvolvido de forma 
inadequada segundo relatos dos profissionais que ali atuavam, manifes-
ta-se a urgência em desenvolver uma oficina para o empoderamento e 
desmistificação dos saberes sobre a doença.

Considerando as práticas preexistente na unidade e levando em con-
sideração as características da comunidade, raízes germânicas, contexto 
distinto de pessoas, percebeu-se que o quotidiano desses sujeitos era um 
fator que interferia na compreensão e adesão do tratamento. Partindo des-
se olhar, e compreendendo que o quotidiano é a “ maneira de viver dos se-
res humanos que se mostra no dia-a-dia, por suas interações, suas crenças, 
valores, significados, cultura, símbolos, que vai delineando seu processo 
de viver, em um movimento de ser saudável e adoecer...” (Nietsche, 2007), 
surgiu a encenação como um artificio de aproximação, onde ludicamen-
te buscaria desacomodar os saberes e as práticas vigentes, possibilitando 
uma barganha entre os saberes acadêmicos e os saberes populares.

Nas práticas pautadas no ensino e aprendizagem é importante res-
saltar que não existe “a educação de um ser que sabe para a um ser que 
não sabe, o que existe, como em qualquer educação crítica e transforma-
dora, é a troca de saberes” (CECCIM, 2017). Foi com base neste entendi-
mento que se vislumbrou a necessidade do desenvolvimento de um tea-
tro que discutisse a realidade, a veracidade e mitos do adoecer diabético.
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Metodologia

Todo método da dramatização escolhido para a prática das ati-
vidades, é um meio que utiliza do universo lúdico, e possibilita o 
melhor trabalho das circunstâncias abordadas através do imaginário. 
Nas encenações feitas pelos acadêmicos, esses saiam de seu papel 
como representantes de profissionais da saúde para se colocarem 
como moradores da comunidade e membros do grupo de insulino-
dependentes da ESF. 

O teatro implica fortemente nesse quesito de troca de papéis, sendo 
importante o ator manter-se perante uma postura de representatividade 
daquele pelo qual ele está se passando, sem permitir que sua postura 
pessoal interfira na desenvoltura dos trabalhos. Ajudando assim a obter 
a performance mais real e convincente perante os espectadores. 

O lúdico acaba se colocando como alternativa extremamente viável 
em circunstâncias de aprendizado, uma vez que possibilita uma aborda-
gem mais dinâmica dos temas relacionados. Por meio da atuação possi-
bilita-se unir o útil ao agradável e tronar o aprendizado até mesmo diver-
tido através do humor, essa vicissitude traz resultados positivos e pode 
gerar uma maior aquisição de conhecimento daqueles que assistem. 

Para realizar esse trabalho exige-se uma grande colaboração dos 
envolvidos, para que o andamento das cenas realizadas tenha cará-
ter realístico de forma a comover os espectadores. Em casos como o 
realizado, nos quais trabalha-se com temas educativos como saúde, 
esse fator foi de extrema valia, uma vez que se trabalhava com um 
grupo de suma maioria idosa de baixa renda e na periferia de uma 
cidade do interior, já que se sabe que de um modo geral muitos não 
tiveram a possibilidade de acesso a forma de entretenimento em 
teatro ao longo de sua vida. Tornando o método desafiador por ser 
novo e inovador para aquela população local, e por correr o risco de 
ser tedioso ou ineficaz se mal trabalhado.

A estrutura teatral como método de educação em saúde já é bem 
trabalhada em grupos infantis ao redor do mundo, uma vez que o lú-
dico é facilmente trabalhado e aceito por esses. No entanto, este mos-
trou-se como inovador no trabalho com um grupo majoritariamente 
idoso e de baixa instrução, abrindo-se o debate de metodologias alter-
nativas para trabalho de educação e saúde nos mais diversos grupos.  
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A dramatização 

Quando surgiu a ideia da dramatização como ferramenta de comu-
nicação nas ações que realizaríamos junto à comunidade, a ideia não foi 
inicialmente aprovada e acolhida uma vez que se imaginava que esta me-
todologia não alcançaria o objetivo proposto e que não seria congruente 
para um grupo de idosos, residentes da periferia de uma cidade do interior 
catarinense. No entanto, esse foi o fator que mais impressionou, a extrema 
aderência daqueles idosos ao que estava sendo apresentado, constatando 
o que o lúdico não está presente somente no mundo da infância, mas que 
resiste ao longo de toda a existência (Maffesoli, 2016).  Caracterizados de 
idosas, dois acadêmicos se nomearam de Helga e Hastride e fizeram um 
teatro cômico-educativo para o grupo de insulinodependentes falando 
sobre a rotina de suas vidas, como era viver com a diabetes e os cuidados 
que estas precisavam ter devido a doença crônica.

A teatralização do quotidiano é, para Maffesoli, a expressão 
máxima de todos os nossos atos quotidianos. Ela apreende, 
para além de qualquer apreciação moral, o concreto mais 
próximo, ressaltando igualmente a profunda insignificância 
do que se adorna com o falso brilhantismo do espírito sério 
(THOLL, 2015).

A ação se iniciou com as duas idosas chegando a unidade de saúde 
conversando, falando de suas vidas e fofocas locais, então, o assunto da 
diabetes entra em pauta, “Helga” e “Hastride” começam a falar sobre seus 
hábitos de vida e o uso da insulina, até que entra em cena “uma médica” 
para instrui-las e passar as orientações adequados.

Uma das personagens, “Helga”, era insulinodependente e tinha 
maus hábitos alimentares, fazia schmier (doce em forma pastosa, lem-
brando uma geleia, muito comum na região sul, especialmente em ci-
dades de descendência alemã) e não gostava de caminhar. Já “Hastride” 
cuidava da alimentação e caminhava regularmente. “A médica” as ensi-
nou sobre hábitos cotidianos saudáveis, alimentação adequada e sobre 
uso da insulina reforçando pontos importantes como: o rodízio de locais 
de aplicação, importância de guardar a insulina em caixa de isopor den-
tro da geladeira (não deve ser na porta de forma a evitar grandes varia-
ções térmicas), importância de saber como aplicar a injeção e locais do 
corpo melhores para fazer a aplicação. 

Enquanto a dramatização era desenvolvida, algumas senhoras de-
mostravam entender as angústias que as personagens transpassavam, 
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uma vez que aquela era sua vida cotidiana. Em um certo momento da 
encenação no qual uma das personagens recebeu a aplicação da insulina 
pela “enfermeira” (também interpretada por uma acadêmica), a persona-
gem hesitava devido a agulha de aplicação, nesse momento uma das se-
nhoras que os assistia comentou que fazia isso todos os dias, e que “a dor 
é suportável, e faz-se necessária”, demonstrando seu entendimento, pro-
ximidade com a causa e compreensão para com a “personagem”. Com-
preensão essa, que segundo Mafessoli (2016), é além ou aquém de uma 
simples interpretação moral, é principalmente entrar em ressonância. É 
estar propenso a escuta do que é, é encarar o saber com sabor, apreciar o 
mundo como ele é, e os que habitam por suas qualidades próprias.

Ao termino do teatro houve uma roda de conversa onde foi possível 
dialogar e elucidar todas as dúvidas existentes dos que estavam lá pre-
sentes, nesse entremeio pode-se notar também a necessidade dos idosos 
presentes em simplesmente ter alguém para conversar, falar sobre seu 
dia a dia com pessoas realmente interessadas e dispostas a escutar. Du-
rante todo o processo os acadêmicos permaneceram caracterizados de 
personagens, não existindo mais a discrepância entre “universitários” e 
“pacientes”, mas sim uma sensação de unidade entre os presentes.

A empatia desenvolvida durante o processo de encenação possibili-
tou que as emoções se tornassem um papel fomentador na ação, tornan-
do os pacientes mais sensíveis à educação em saúde voltada a sua doença 
e protagonistas na tomada de decisão em relação ao projeto terapêutico 
necessário; Segundo Pinheiro, a adesão ou não do usuário ao tratamento 
está apoiada muitas vezes em elementos emocionais por exemplo: ansie-
dade, desconfiança, medo, uma abordagem respeitando as crenças, valo-
res, desejos e expectativas.

Passadas algumas semanas da atividade desenvolvida - para sur-
presa dos acadêmicos - fomos convidados a repetir a retornar ao local 
devido pedidos da comunidade junto a Estratégia de Saúde da Família 
para que uma sequência de ações fosse realizada. As agentes comuni-
tárias revelaram um feedback extremamente positivo como fruto da 
ação: elevado número de membros daquele grupo de diabéticos co-
meçara a ir medir sua insulina na unidade, os níveis glicêmicos apre-
sentaram uma melhora significativa, além de muitos terem aderido 
mais as ações da unidade após o evento.

Esse resultado nos fortaleceu, mostrando que é de importância ím-
par incluir sentimentos aos saberes racionais, destacando a “relativização 
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da sensibilidade dogmática”, a capacidade de saber integrar os sentidos, 
os instintos, “por outras manifestações dessa capacidade de fantasiar que 
constitui a inteireza da humana-natureza”.  (Mafessoli, 2016).

Convencidos de que o método era eficaz e buscando progredir com 
os ensinamentos àquele grupo, a ação subsequente foi um jogo de bingo 
entre o grupo de portadores de diabetes e as duas idosas “Helga” e “Hastri-
de”, durante a partida de bingo iam sendo passadas, de rodada a rodada, 
instruções que diziam respeito à Diabetes de modo que os moradores 
pudessem entreter-se com o jogo, além de obter informações dinâmicas 
e necessárias ao longo daquela manhã. Ao final do jogo foi realizado um 
café de integração entre os acadêmicos e os membros do grupo de insuli-
nodependetes com diversos alimentos adequados para diabéticos. 

Figura 1. Personagens participando da partida de bingo durante encon-
tro do grupo de insulinodependentes.

Após essa ação e com o término do semestre foram dadas como 
encerradas as atividades de dramatização, entretanto, a repercussão das 
práticas foi tão grande junto à população que, no ano seguinte, um novo 
convite surgiu por parte da equipe da estratégia de saúde da família para 
que durante uma manhã as personagens retornassem novamente a uni-
dade para mais uma ação com o mesmo grupo de insulinodependentes.

A ação foi direcionada por duas acadêmicas do curso de Nutrição, 

Fonte: Imagem do arquivo dos autores, 2016
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Fonte: Imagem do arquivo dos autores, 2016

as quais esclareceriam inquéritos e passavam recomendações aos mora-
dores. No decorrer do evento, as duas personagens faziam comentários 
complementares e relatavam seus hábitos de vida de modo a aproxi-
mar à realidade daqueles que assistiam, melhorando, consequentemen-
te, seu entendimento.  Além disso, as falas das personagens durante a 
apresentação expositiva, ajudava a mostrar para os membros do grupo, 
a importância de sempre expor sua opinião e tirar dúvidas quando há 
profissionais da saúde na proximidade, indo contra qualquer tipo de 
resistência por anseio ou medo de se expor.

Um exemplo do tipo de abordagem, e da eficácia dessa, utilizado na 
prática pode ser captada no momento que as acadêmicas de nutrição dialo-
gavam sobre certos alimentos doces que poderiam ser ingeridos desde que 
controladamente e de outros que não deveriam ser consumidos em excesso, 
nesse instante as personagens demonstravam surpresa com as informações 
e faziam perguntas que poderiam ser  questionamentos de muitos daqueles 
que estavam presentes, mas que, por algum motivo, não se sentissem a von-
tade de perguntar. Como resultado, fortaleceu-se a importância a respeito de 
seus hábitos alimentares no cotidiano através da dramatização, via persona-
gens de idosas diabéticas, favorecendo um aprendizado ainda mais efetivo 
e dinâmico, uma vez que, aquelas personagens representavam a figura dos 
próprios membros da comunidade que estavam ali presentes. 

Figura 2. Personagens representando os membros da comunidade pre-
sentes no encontro.
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Educação Permanente em Saúde como uma fer-
ramenta transformadora no processo de forma-
ção de futuros profissionais da saúde

A educação em saúde não é simplesmente uma questão técnica, 
mas de natureza tecnopolítica, uma vez que envolve mudanças nas 
relações, nos processos, nos atos de saúde, nas organizações e nas pes-
soas. Implica, portanto, na necessidade de articulação intra e interins-
titucional que crie compromissos entre as diferentes redes de gestão, 
de serviços de saúde e educação e do controle social, possibilitando 
o enfrentamento criativo dos problemas e uma maior efetividade das 
ações de saúde e educação. A educação baseia-se na aprendizagem 
significativa e na possibilidade de transformar as práticas profissionais 
acontecendo no cotidiano das pessoas e das organizações.

Quando os acadêmicos trocam as salas de aula pelos diferentes 
espaços sociais para a construção de seus saberes, este conhecimento 
que ali está sendo construído favorece a conexão entre o real, entre o 
cotidiano e a ligação entre a educação e o trabalho. Esse processo for-
mativo fortalece à construção ao Sistema Único de Saúde (SUS) e suas 
diretrizes para um cuidado centrado na integralidade, a participação 
popular de forma eficaz para auxilio no papel do controle social e das 
diferenças existentes na comunidade.

É essa inserção nos territórios que possibilita a percepção da pre-
mência de mudança, de renovação e de transformação das práticas exis-
tentes que se apresentem insatisfatórias e escasso para dar respostas as 
demandas existentes. Esse desconforto criado nos acadêmicos possibilita 
de modificação do ambiente e da compreensão de saúde e das reais ne-
cessidades e possibilidades como futuros profissionais da saúde.

Considerações finais

A possibilidade de inserção dos acadêmicos em diferentes comu-
nidades possibilita o desvelamento da saúde, das demandas e das re-
ais necessidades da população brasileira que usualmente são deixadas 
de lado devido o modelo de aprendizagem ainda vigente na maioria 
do país o qual é em sua grande parte teórico-verticalizado. Ainda essa 
experiência, proporciona aos acadêmicos a gratificação em possibilitar 
“melhora” na saúde do grupo representado nesse material. 
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A oficina desenvolvida rendera frutos muito prósperos, tanto para 
os acadêmicos quanto para a população. Esses, através de uma pratica 
não comum em suas vidas, descobriram e expuseram suas fragilidades e 
mazelas, compartilhando abdicações diárias e – mais importante – des-
cobriram que haviam pessoas ali para ouvirem além de suas queixas de 
saúde, mas sim interessados em suas histórias, preocupados com o “ser” 
e não com o “possuir”. Aqueles, descobriram o lado humano da Medi-
cina de uma forma diferente, se entregando àquela população de corpo 
e alma, buscando o tratamento que vai muito além do medicamentoso, 
mas o tratamento de espírito, descobriram que por muitas vezes terão que 
ouvir mais do que falam e se atentarem a detalhes julgados como parcos, 
mas que são partes ímpares do tratamento.

As ações com o grupo de insulinodependentes foram de extrema 
valia para trazer aos acadêmicos uma visão de possibilidade de trabalhar 
educação e saúde juntas além da apreciação que outros métodos podem 
proporcionar fora da padronização estudantil ocidental de aulas em for-
ma de “palestra”, a qual vinha funcionando inadequadamente com o gru-
po de insulinodependentes antes da chegada dos estudantes.

O ato de escutar é uma habilidade que exige abertura, transparên-
cia e vontade de compreender, o perfeito equilíbrio entre saber escutar e 
saber falar gera o diálogo. Os acadêmicos que experimentaram o ato de 
escutar os idosos, ainda que fossem reclamações sobre a vida, tiveram 
que calar seus diálogos internos e prestar atenção no interlocutor. Esse 
ato de calar-se e se colocar a inteira disposição de um terceiro – ainda 
mais quando esse é um idoso – não é algo que aprendemos na sala de 
aula, mas sim bagagem que conseguimos através dos novos métodos de 
aprendizagem, além de ser inteiramente proporcionada por disciplinas 
como Interação Comunitária e Medicina da Saúde e Comunidade que 
nos colocam em contato direto e íntimo – atualmente – com os usuários.

Além disso, a ação possuiu reverberação tão positiva que esti-
mulou demais acadêmicos a, dar continuidade ao trabalho realizado 
tanto na mesma Estratégia de Saúde da Família, quanto em outras 
Unidades Básicas ou instituições de saúde, sempre preservando o 
foco principal o qual é atingir positivamente e de forma eficaz o pú-
blico alvo, seja qual for a metodologia.

Finalizamos esse capítulo com uma frase de Jean Barrault “O te-
atro é o primeiro soro que o homem inventou para se proteger da do-
ença da angústia.” Podemos averiguar que a maneira lúdica de lidar 
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com a população, seja ela hígida ou não, como é o caso, vai além de 
simplesmente interpretar, ou representar, é o modo que interfere na 
maneira que o ser se vê, uma vez que se sentindo honrado no “palco” 
por outros, sua angústia quanto ser solo na sociedade se desfaz em 
calmaria e sentimento de união. Dessa maneira, um indivíduo que se 
apresenta doente ou portador de uma cronicidade sente-se mais apto 
a buscar tratamento ou informações sobre sua mazela pois se sente 
parte efetiva do coletivo. Por um olhar psicológico, o método de dra-
matização pode, até de certa maneira, prevenir doenças secundárias 
àquelas crônicas, como a depressão por exemplo.

Frente ao exposto, a experiência revelou que novos métodos de pro-
moção e prevenção de saúde, e construção do conhecimento assim como 
meios de relacionamento médico-paciente devem ser continuamente al-
vos de atualização e reflexão, com vistas ao crescimento ético e intelectual 
de ambas as partes envolvidas no atual sistema de saúde.
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Introdução

No Brasil, a Política Nacional de Educação Permanente em Saú-
de (PNEPS) foi instituída com o propósito de ser um marcador, uma 
proposta de ação estratégica que visa contribuir para transformar e 
qualificar a atenção à saúde, a organização das ações e dos serviços, os 
processos formativos, as práticas de saúde e pedagógicas. Implica em 
trabalho articulado entre o sistema de saúde e as instituições de en-
sino, colocando em evidência aX formação e o desenvolvimento para 
o Sistema Único de Saúde (SUS). Para a Política, a EPS é o conceito 
pedagógico para efetuar relações organizadas entre ensino e serviços 
de saúde; docência e atenção à saúde; gestão e formação setorial; de-
senvolvimento institucional e controle social; realiza a agregação entre 
aprendizado, reflexão crítica sobre o trabalho e resolutividade da clíni-
ca e da promoção da saúde coletiva (BRASIL, 2004).

As ações de EPS podem constituir-se em formas alternativas de trans-
cender aos modos tradicionais de educação ao preconizar as atividades 
educativas inseridas no contexto histórico, social, econômico, político e 
ético, proporcionando a construção de conhecimentos fundamentados na 
liberdade individual e coletiva (PASCHOAL; MANTOVANI; LACERDA, 2006).

A organização da PNEPS prevê a instituição de relações orgâni-
cas e permanentes entre as estruturas da gestão da saúde, instituições 
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de ensino, órgãos do controle social e os serviços de atenção à saúde, 
antevendo o compromisso dos gestores com a formação e o compro-
misso dos formadores com os serviços de saúde, disseminando conhe-
cimento por relevância e compromisso (BRASIL, 2004).

A PNEPS propõe estratégias como a integração ensino-serviço 
para que aconteça a formação a qual apresenta-se como estratégia 
que compromete o setor saúde e o setor educação e que envolve 
trabalhadores, docentes, estudantes, pesquisadores, gestão, controle 
social com o objetivo de construir uma política nacional de forma-
ção e desenvolvimento para os profissionais que dê conta das pecu-
liaridades e desigualdades do país (BRASIL, 2007).

Neste cenário, a enfermagem utiliza-se da integração ensino-ser-
viço como ferramenta para a formação com vistas à assistência qua-
lificada. A integração bem sucedida e com motivações compartilha-
das, tem implicação direta na educação permanente e na formação do 
futuro profissional de enfermagem. Este profissional, ao desenvolver 
suas atividades em ambiente de confiança mútua, pode compreender 
melhor o mundo real do trabalho, com reflexão crítica dos avanços ob-
tidos no modelo de atenção à saúde do SUS (DE ANDRADE, et al., 2015).

Nesta seara, objetivamos com este capítulo, compartilhar a expe-
riência das atividades de integração ensino-serviço na implantação e 
implementação do Processo de Enfermagem com vistas à consolida-
ção deste instrumento de trabalho da enfermagem.  

Da necessidade legal à integração ensino-serviço

A sistematização do cuidado acontece desde a época de Florence 
Nightingale, em 1854, quando a Enfermagem iniciou a sua caminhada 
para a adoção de uma prática baseada em conhecimentos científicos. 
No Brasil as questões relacionadas à sistematização do cuidado emer-
gem na década de 1970, com o Processo de Enfermagem (PE) proposto 
por Wanda de Aguiar Horta, que enfatizou o planejamento da assis-
tência, na tentativa de tornar autônoma a profissão e de caracterizá-la 
como ciência. Para Horta, o PE apresenta-se como uma tentativa de 
despertar a Enfermagem para a utilização de referências teóricas na 
assistência prestada, com base em evidências científicas. A autora con-
ceitua PE como um método científico de atuação profissional de forma 
eficiente e eficaz, ou seja, é um processo de ações sistematizadas e in-
ter-relacionadas visando assistir ao ser humano (HORTA, 1979).
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Outros autores definem o PE como um instrumento tecnológico 
ou um modelo metodológico para o cuidado profissional de enferma-
gem que envolve uma sequência de etapas específicas (obtenção de 
informações multidimensionais sobre o estado de saúde, identifica-
ção das condições que requerem intervenções de enfermagem, pla-
nejamento das intervenções necessárias, implementação e avaliação 
das ações), com a finalidade de prestar atendimento profissional ao 
cliente, considerando sua singularidade e de modo ampliado (GAR-
CIA; NÓBREGA, 2009; CARVALHO; BACHION, 2009).

O PE é considerado um aspecto fundamental e definidor da identi-
dade profissional, apresentando-se como um eixo fundante e estruturan-
te da construção do conhecimento e da prática profissional no contexto 
do ensino, assistência, pesquisa e gestão de enfermagem (GARCIA, 2018).

Na perspectiva da legislação, para solidificar a Sistematização da As-
sistência da Enfermagem (SAE), e mais especificamente o PE, o Conselho 
Federal de Enfermagem (COFEN) instituiu a Resolução nº 272/2002, que 
posteriormente foi revogada pela Resolução nº 358/2009, ainda em vigor. 
Na presente resolução, existem diferenças entre os termos SAE e PE. O CO-
FEN definiu SAE como “[...] a organização do trabalho profissional quanto 
ao método, pessoal e instrumentos, tornando possível a operacionaliza-
ção do Processo de Enfermagem [...]”, o qual deve ser implementado em 
ambientes públicos ou privados em que ocorre o cuidado profissional de 
Enfermagem, de modo deliberado e sistemático. O COFEN considera o PE 
como um instrumento metodológico que orienta o cuidado profissional 
de enfermagem e a documentação da prática profissional (COFEN, 2009).

Considerando os termos da presente resolução que determina o regis-
tro formal do PE no prontuário do paciente, o COFEN publicou, mais recen-
temente, a Resolução nº 429/2012, a qual reforça essa responsabilidade 
dos profissionais em registrar as etapas do PE em documentos próprios 
assegurando a continuidade e qualidade da assistência (COFEN, 2012).  

De acordo com o COFEN (2009) todos os serviços de saúde em que 
ocorre o cuidado profissional de enfermagem devem implantar e imple-
mentar o PE. Por se tratar da legislação brasileira, o Hospital Regional do 
Oeste (HRO), hospital filantrópico de referência SUS no Oeste de Santa Ca-
tarina (SC) e noroeste do Rio Grande do Sul (RS) e Sudeste do Paraná (PR) 
atendendo uma diversidade de especialidades, tem como dever a ade-
quação ao que preconiza a legislação brasileira. Neste sentido, em abril 
de 2015, iniciou-se a constituição da Comissão do PE do HRO (COMPEnf).
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A COMPEnf constitui-se de profissionais da assistência (técnicos de 
enfermagem e enfermeiros) e enfermeiros gestores do HRO; docentes e 
discentes representantes de três Instituições de Ensino Superior (IES) de 
Chapecó que oferecem curso de graduação em enfermagem, sendo elas 
Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), Universidade Fede-
ral da Fronteira Sul (UFFS) e Universidade Comunitária da Região de 
Chapecó (UNOCHAPECÓ). Essa representação atende aos pressupostos 
da PNEPS, mais especificamente na representação dos segmentos que 
constituem o “Prisma da formação”. A ideia do “Prisma” amplia a conhe-
cida imagem do “Quadrilátero da formação” (CECCIM, FEUERWERKER, 
2004), em que os sujeitos e segmentos representados – educadores, usu-
ários, gestores e trabalhadores – estão implicados em realidades e situ-
ações diversas, as quais repercutem na maneira de exercer essa repre-
sentação e, por conseguinte, deliberam sobre as mais variadas situações 
(VENDRUSCOLO, PRADO, KLEBA, 2016). Destaca-se que a UDESC e UFFS 
são instituições públicas e a UNOCHAPECÓ privada com fim filantrópi-
co e gestão comunitária e que desta forma, compactuam da obrigatorie-
dade de oferecer à comunidade atividades de extensão.

Considerando o caráter extensionista, a inserção de docente e dis-
cente na constituição da COMPEnf fortalece a pactuação aos interesses 
comuns e atende aos pressupostos da PNEPS, mais especificamente às 
prerrogativas da integração entre o ensino e o serviço. As experiências de 
integração ensino-serviço são cenários reais onde se processam vivências 
compartilhadas entre docentes, discentes, profissionais da assistência à 
saúde, gestores e comunidade, sustentados por um arcabouço teórico le-
gal que orientam os movimentos por mudanças na organização da for-
mação. Os setores saúde e educação estão mobilizados para orientar o 
processo de formação profissional para a consolidação do SUS, sustenta-
dos por estratégias interministeriais como políticas públicas e programas 
entre os Ministérios da Educação e da Saúde (BREHMER, RAMOS 2014).

A integração ensino-serviço-comunidade induz um movimento 
de mão dupla: do serviço para o ensino em que gestores, trabalha-
dores e usuários aprendem na interação com discentes e docentes; e 
do ensino para o serviço, em que as instituições formadoras se com-
prometem com as metas do serviço para qualificar o cuidado. Neste 
processo colaborativo, a formação de profissionais se beneficia com a 
integração e troca de experiências que acontece com os trabalhadores 
da assistência, da gestão, discente, docentes, que passam a produzir 
conhecimentos e práticas diretamente com os gestores, trabalhadores 
do serviço e os usuários. Nesse sentido, as práticas de ensino-apren-
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dizagem construídas em parceria com as universidades devem estar 
necessariamente, articuladas com o processo de trabalho da equipe 
que está cotidianamente imersa naquele cenário. E os trabalhadores 
podem ser encorajados e apoiados para firmarem compromissos com 
a formação dos estudantes. Por isso, os processos de formação e de 
trabalho devem estar conectados, tendo como base as necessidades de 
saúde daquele território e das pessoas que o habitam (BRASIL, 2015).

Essa relação deve ser pensada, facilitada e efetivada de forma a be-
neficiar ambas as partes, visto que uma instituição necessita da outra. O 
segmento ensino necessita de campos para que seus discentes entrem em 
contato com a realidade social e possam colocar em prática os aprendiza-
dos adquiridos com o objetivo de melhorar a capacitação e qualificação 
profissional, através da experiência vivenciada, a fim de melhorar o cui-
dado em saúde.  Já os serviços de saúde necessitam do compartilhamento 
de experiências e conteúdo entre os docentes, discentes e os profissionais 
do serviço para estabelecer um processo de ensino-aprendizagem contí-
nuo entre os segmentos (BALDUINO, VERAS 2016).

No Brasil as reflexões sobre integração ensino-serviço na enfer-
magem vêm sendo referenciado desde a década de 1960, e tomou for-
ça na década de 1980 com os movimentos pela mudança na formação 
dos profissionais de saúde e com as propostas da Integração Docente 
Assistencial que se caracterizou por espaços de discussões e propo-
sições de mudança na saúde contribuindo com a aproximação entre 
universidade e serviços de saúde (TOMBINI, 2010).

Desde então, os movimentos têm se fortalecido com a instituição de 
políticas públicas, programas e projetos que estimulem a parceria e aproxi-
mação entre o setor ensino e o setor saúde. Ainda, destaca-se, desde a dé-
cada de 60, a importante contribuição do educador brasileiro Paulo Freire 
nos movimentos que permeiam a EPS e a integração ensino-serviço.

Em suas obras, Paulo Freire discute que a mudança, seja na educa-
ção, pelo coletivo ou individual, em nível de ser humano acontece pela 
ação-reflexão-ação. Umas das principais ideias de Freire, é que o alcance 
da sintonia entre educador e educando para o agir-refletir-agir somente 
é conquistado a partir do momento em que ambos desenvolvem a cons-
cientização (FREIRE, 2011; WATERKEMPER, PRADO, REIBNITZ, 2016). 

Freire se permite falar em liberdade porque crê no seu poder de li-
berdade como instrumento de transformação global do homem e da so-
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ciedade. E para isso propõe um diálogo, a partir da reflexão social e da 
criticidade da própria consciência (FREIRE, 2014). Numa concepção dia-
lógica, o autor propõe uma educação libertadora, problematizadora, que 
não se configura no ato de depositar, narrar, transferir ou transmitir co-
nhecimentos e valores aos educandos (FREIRE, 2016). O diálogo possibi-
lita ao profissional de saúde ou ao educador ser o mediador da aprendi-
zagem, o responsável por estimular a curiosidade dos educandos, propor 
desafios, problemas, incentivar e buscar por soluções, se caracterizando 
por uma relação de ensino e aprendizagem em que todos aprendem por 
meio da práxis, da reflexão sobre a ação e a crítica de que o mundo se 
transforma e as pessoas são transformadas (SOUZA et al., 2016).

Neste sentido, Paulo Freire mobilizou processo de educação tra-
zendo a tona proposições reflexivas sobre o trabalho, impulsionando 
para transformações nos serviços de saúde, nas práticas formativas, mo-
bilizando os próprios profissionais para que se tornassem responsáveis 
pelas suas atitudes e protagonistas das ações formativas.

Para Freire (2011), a corporeidade, a pedagogia vivencial e o 
cotidiano são possibilidades de trazer, para a educação, critérios in-
dispensáveis à aprendizagem que nela estão implicados o prazer, 
o desejo e as histórias de vida. Portanto, os cenários de integração 
ensino serviço podem ser um espaço de diálogo, de descobertas que 
possibilitem aos sujeitos o desenvolvimento de atitudes e de ações 
críticas, reflexivas, sensitivas com vistas à formação de um ser/cida-
dão que supere a fragmentação do conhecimento.

 

Compartilhando a experiência: da constituição da 
COMPEnf à busca da consolidação do processo de 
enfermagem

A COMPEnf caracteriza-se pela Comissão do PE que se reúne quin-
zenalmente, com o intuito de estudar, discutir, analisar e qualificar a as-
sistência de enfermagem prestada aos usuários do HRO. As atividades 
desenvolvidas pela COMPEnf iniciaram em abril de 2015 de forma tími-
da, contudo, com o passar do tempo foi se consolidando como espaço de 
compartilhamento de saberes e de implementação do PE com vistas a 
consolidá-lo como instrumento de trabalho da enfermagem.

Os encontros acontecem em uma sala pré-determinada nas depen-
dências do HRO e tem duração de aproximadamente duas horas. Este 
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segue a metodologia da Roda de Conversa que apoiam-se na proposta 
dos círculos de cultura de Paulo Freire, a partir da qual, a roda é mais do 
que a disposição física (circular) dos participantes, mas uma postura ética 
frente à produção do conhecimento (FREIRE, 2014).

Estruturado nas rodas de conversa desenvolveu-se uma metodo-
logia de trabalho que prevê a formação dos profissionais de enferma-
gem e dos discentes com vistas a operacionalização do PE. Definiu-se 
por seguir a orientação teórica proposta por Horta (1979), a implan-
tação e implementação do PE seguindo a Resolução nº 358/2009 do 
COFEN nas cinco etapas propostas, sendo elas: anamnese e exame fí-
sico ou coleta de dados; diagnósticos de enfermagem; planejamento; 
implementação; e avaliação de enfermagem. Para o registro destas eta-
pas, optou-se por utilizar os sistemas de linguagem padronizada Nor-
th American Nursing Diagnosis Association (NANDA-I) que define os 
Diagnósticos de Enfermagem (DE), Nursing Intervention Classification 
(NIC) para prescrição das intervenções de enfermagem e Nursing Ou-
tcome Classification (NOC) para a avaliação dos resultados esperados.

Nas rodas de conversa, coletivamente, o PE é debatido, visando a 
construção de ferramentas para sua implementação. Para esse debate, 
acordou-se a participação dos profissionais de enfermagem (enfermei-
ro e técnico de enfermagem) da unidade em que o PE está em fase 
de implantação, discentes e docentes representando as universidades 
envolvidas. Oportunamente, a presença da gerente de enfermagem 
do hospital e da coordenação de educação permanente e continuada 
agrega valor às discussões, desta forma, se mantém um grupo coeso e 
conciso. Considera-se uma média de 15 diferentes sujeitos envolvidos 
nos diálogos que participam em cada roda de conversa. 

Cabe ressaltar que a COMPEnf tem por finalidade reciclar saberes 
e práticas do cotidiano dos profissionais de enfermagem, além de es-
tudar, analisar e propor estratégias de formação em serviço a partir das 
necessidades que emergem das rodas de conversa, agregando conhe-
cimentos teóricos à prática dos profissionais, instrumentalizando-os 
com vistas a qualidade e segurança no cuidado prestado.

Os encontros promovem a aproximação entre ensino e serviço, de-
monstrando um importante avanço na redefinição e valorização dos papéis 
institucionais na formação em saúde. Por meio destas, as práticas se qua-
lificam e os profissionais de enfermagem se fortalecem na construção do 
conhecimento, por meio dos pressupostos da EPS, contemplando a PNEPS.
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A implantação do PE, independente da unidade ou do serviço de 
saúde, é um processo desafiador haja visto que sua efetividade está 
condicionada à um conjunto de fatores que a viabilizem, como por 
exemplo, apoio institucional, estrutural e organizacional, capacitação 
e conhecimento. Vale ressaltar que um dos mais importantes, senão 
o mais importante elemento para o sucesso é o comprometimento e 
engajamento dos profissionais em aderir a um projeto tão fatigante. 
Uma vez que, a resistência por parte de alguns, em aderir a mudan-
ças, ainda está muito presente neste cenário.

Neste sentido, as atividades desenvolvidas para implantar e imple-
mentar o PE iniciaram pelo setor de radioterapia, unidade de terapia in-
tensiva e oncologia.  Considerando o exposto, a vivência da implantação 
do PE, ainda que não concluída, já pode ser considerada uma experi-
ência exitosa. Pois, mesmo sendo originária de uma necessidade da ins-
tituição em se adequar às exigências legais vigentes, a implantação do 
PE, foi vista como uma oportunidade de possibilitar a autonomia da En-
fermagem, oportunizando a visibilidade e reconhecimento da profissão, 
refletindo na qualidade da assistência. Ainda, uma oportunidade ímpar 
aos discentes de enfermagem diretamente envolvidos neste processo de 
ampliarem seus conhecimentos. Para os discentes que realizam suas 
atividades práticas e estágios nos setor onde o PE está implantado, uma 
possibilidade de vivenciar essa organização do processo de trabalho da 
enfermagem no serviço, reafirmando a necessidade da congruência en-
tre o que se ensina e o que efetivamente se vê na prática.

A proposta foi acolhida pelos integrantes da COMPEnf, a qual se en-
volveu de tal forma que o objetivo proposto deixou de ser algo imposto 
pela legislação e passou a ser uma meta a ser alcançada e incorporada 
na rotina de trabalho. Observou-se que os envolvidos atribuíram impor-
tância ao processo, sendo unânimes em afirmar que este é uma oportu-
nidade de crescimento, o qual modificou a realidade da assistência de 
enfermagem, repercutindo na qualidade da assistência prestada.

É tácito que o processo foi árduo e permeado por um longo 
período de inúmeros encontros, interação, troca de saberes e expe-
riências que nortearam o desenrolar dos trabalhos, os quais devem 
permanecer continuamente. Este intercâmbio de conhecimento, 
evidencia a participação ativa e cooperação dos membros, o que fa-
vorece o avançar do processo de trabalho. Importante destacar que 
o trabalho é coletivo, permite o aprendizado compartilhado e a re-
presentação dos segmentos do “prisma da formação”.
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A implantação do PE não é um processo estanque, mas é uma obra 
de construções, desconstruções e reconstruções. Movimentos ininterrup-
tos e necessários para a devida adequação/ readequação deste método 
à unidade/ instituição, de forma a consentir objetividade e viabilizar a 
continuidade da assistência, uma vez que é por meio do PE que a práxis 
da enfermagem é materializada (SALGADO; CHIANCA, 2011).

Em estudo de pesquisa realizado no HRO, intitulado: “A percepção 
de enfermeiros quanto ao processo de implantação do histórico de en-
fermagem em uma unidade de terapia intensiva”, os resultados apontam 
que, anterior a implantação do PE, o cuidado era majoritariamente tecni-
cista, a coleta de dados deficiente, muitas vezes informal, as informações 
por vezes não eram compartilhadas entre a equipe levando a duplicidade 
de busca/investigação (SANTOS, 2016). Esse déficit no processo cuidativo 
compromete o sucesso dos resultados. No entanto, a introjeção da meto-
dologia científica no fazer da enfermagem, veio renovar a ações no campo 
prático, contribuindo para um fazer sistemático e personalizado, a partir 
das necessidades individuais de cada paciente (SILVA, 2014).

 

Considerações finais

Desde muito cedo sabemos que o ensino e a prática estão inteira-
mente ligados, e devem ser valorizados. Notadamente, quando ambos 
caminham de forma paralela, unidos no intuito de melhorar um determi-
nado serviço, demonstram resultados positivos, eficazes, e evidenciados 
por resultados que qualificam o setor e os profissionais. Neste sentido, o 
desenvolvimento de estratégias educativas transforma o serviço e com-
promete o desenvolvimento de recursos humanos, repercutindo na quali-
dade da assistência prestada e na satisfação dos profissionais envolvidos. 

As estratégias educativas, integradas entre o ensino e o serviço, vão 
ao encontro dos pressupostos da EPS, aproximando os sujeitos envolvi-
dos no processo, quando as intencionalidades da academia e da rede 
convergem em objetivos comuns. Portanto, para a consolidação do PE, a 
união de esforços em desenvolver as suas etapas na íntegra, demonstra o 
avanço da enfermagem na busca da autonomia e empoderamento sobre 
este instrumento de trabalho, evidenciando a práxis da enfermagem. 

As atividades de integração ensino-serviço motivaram os profissio-
nais, docentes e discentes de enfermagem para a implantação e imple-
mentação do PE no HRO, contudo, cientes que a consolidação do mesmo 
é um caminho que está sendo trilhado. Esta é uma trajetória repleta de 
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desafios, mas com determinação e comprometimento, tornar-se-ão opor-
tunidades de crescimento mútuo e da solidificação das boas práticas de 
enfermagem.  
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Integração ensino-serviço e Educação Permanente 
em Saúde no contexto do Sistema Único de Saúde

No sentido de minimizar as desigualdades e promover ações de 
cunho integral, abrangentes e resolutivas na atenção à saúde no Brasil, 
surge, por meio de reivindicações e lutas de movimentos populares 
organizados, o Sistema Único de Saúde (SUS), instituído como sistema 
de saúde no país, a partir da década de 1990 (CARVALHO, 2013).

Os eventos que antecederam o SUS são destacados como uma 
trajetória com períodos filantrópicos, religiosos e de caridade. Retro-
cedendo às décadas de 70 e 80, destacam-se as concepções de saú-
de reducionistas ao enfoque biomédico e o acesso meritocrático a 
quem vinculava-se direta ou indiretamente ao sistema de previdên-
cia social. Na oportunidade, críticas ao modelo assistencial vigente, 
centrado na assistência médico-hospitalar e os déficits na assistên-
cia à saúde, acirraram os debates na proposição de novas formas de 
compreender a saúde e na construção de propostas para uma “nova 
saúde” no país (CARVALHO, 2013).

Na década de 1980 o movimento sanitário reafirma-se como pro-
tagonista político nas conquistas de saúde e garantido como direito 
fundamental na Constituição Federal de 1988 e publicamente reco-
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nhecida a partir da promulgação da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 
1990 (NORONHA & PEREIRA, 2013; TOMBINI, 2010).

A direção das mudanças no sistema e o desenvolvimento nas 
discussões sobre saúde seguiam o fluxo dos movimentos organiza-
dos na sociedade, buscando inserir o indivíduo no contexto da sua 
própria saúde, e respeitar as reais necessidade das diversas locali-
dades (CARVALHO, 2013).

Abordar e considerar o atendimento às “necessidades em saúde”, 
remete à compreensão das concepções de saúde considerado o con-
texto histórico, social e econômico vigente. De acordo com Lampert et 
al., (2009), a concepção de saúde pós-movimento da reforma sanitária 
brasileira é entendida como um conjunto de necessidades socialmente 
determinadas para uma vida digna e saudável, em âmbito individual e 
coletivo. No contexto do SUS, considera-se, ainda, o conceito ampliado 
de saúde, em referência ao cumprimento de fatores determinantes tal 
qual posto em seu documento legal, como a alimentação, a educação, 
o trabalho, a renda, a moradia, o transporte, o meio ambiente e o lazer 
essenciais para uma vida digna e de qualidade (TOMBINI, 2010).

A criação e implantação do SUS é um dos maiores movimentos de 
inclusão social da história do Brasil (SOUZA & COSTA, 2010) que garan-
te a atenção e acesso à saúde através de um sistema público, universal, 
integral e equânime, coerente às discussões mundiais da saúde como 
resultado de fatores Psicobiológicas, sociais, econômicos e ambientais, 
estes, interdependentes e determinantes em um processo de busca 
pela saúde como qualidade de vida (TOMBINI, 2010). O SUS propõe a 
alteração do modelo de saúde centrado no profissional médico para 
a consideração e valorização da atuação multiprofissional na atenção 
integral ao usuário deste sistema (CARVALHO et al., 2013). 

A organização de um sistema de caráter integral e de articula-
ção intersetorial exige, entre outros, a formação e o desenvolvimento 
de profissionais atentos às novas concepções, processos e maneiras 
de promover e “produzir” a saúde no Brasil. Faz-se necessária, por-
tanto, a formação de profissionais preparados para o atendimen-
to das demandas de acordo com o perfil epidemiológico e com as 
necessidades em saúde e realidades locais do seu campo de atua-
ção. Nesse sentido, a aproximação da academia e da prática é fun-
damental para a construção de um sistema efetivo e resolutivo de 
atenção à saúde (TOMBINI, 2010).
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Conforme destaca Feuerwerker (2002), os profissionais de saú-
de deverão ser capazes de participar da produção de uma saúde 
integral, trabalhar com um conceito ampliado de saúde, formar uma 
equipe multiprofissional, ampliar a concepção de cuidado e assumir 
o compromisso de centrar suas ações no usuário. Dessa maneira, 
a formação profissional em saúde deve acompanhar as discussões 
e buscar estratégias para o desenvolvimento de competências que 
respondam às proposições do sistema de saúde brasileiro. Assim, os 
processos de integração entre instituições de ensino superior e ser-
viços de saúde se apresentam como potenciais estratégias de trans-
formação da formação e do desenvolvimento profissional em saúde, 
com vistas à qualificação da atenção no SUS.

As concepções e discussões de programas e iniciativas de inte-
gração entre ensino e serviço, referenciadas como integração ensino-
-serviço (IES), permanecem atuais e objetivam o fortalecimento das 
relações de parceria entre instituições de ensino e serviços de saúde. 
Essa relação busca a qualificação e a coerência na formação e no 
desenvolvimento profissional com o sistema de saúde e no modelo 
de atenção à saúde vigente. Feuerwerker e Sena (2003) destacam que 
a proposta de parceria entre universidades, serviços de saúde e or-
ganizações comunitárias não se trata de qualquer parceria, trata-se 
de uma modalidade de cogestão e trabalho colaborativo, em que os 
sócios compartilham poderes, saberes e recursos.

A busca pela transformação e reorganização, tanto na formação 
quanto no desenvolvimento profissional em saúde levou à criação, ao 
longo dos anos, de programas de reorientação da formação acadêmi-
ca e desenvolvimento dos profissionais, com destaque aos Programas: 
UNI – Uma Nova Iniciativa na Educação dos Profissionais de Saúde: 
União com a Comunidade; Programa de Profissionalização dos Traba-
lhadores da Área de Enfermagem (PROFAE); Desenvolvimento Geren-
cial de Unidades Básicas de Saúde (GERUS); Programa de Incentivo às 
Mudanças Curriculares nos Cursos de Graduação em Medicina (PRO-
MED); Programa Nacional de Reorientação da Formação Profissional 
em Saúde (Pró-Saúde) e, mais recentemente, o Programa de Educação 
pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde) (BRASIL, 2005a).

Buscando a efetivação de mudanças e aperfeiçoamento na forma-
ção profissional em saúde, os Ministérios da Educação e da Saúde de-
safiam as instituições de ensino superior ao propor, em 2001, novas Di-
retrizes Curriculares Nacionais (DCN) aos cursos de graduação na área. 
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O documento estabelece a articulação entre a educação superior e os 
serviços de saúde e objetiva a formação geral e específica com ênfase na 
promoção, proteção, recuperação e reabilitação da saúde. Ainda, apre-
senta destaques a elementos fundamentais como o conceito ampliado 
de saúde e os princípios e diretrizes do SUS, propondo a articulação en-
tre o mundo da escola e o mundo do trabalho (TOMBINI, 2010).

Desde sua criação, o SUS vem provocando mudanças nas práti-
cas de saúde, propondo, inclusive, profundas transformações na for-
mação e no desenvolvimento dos profissionais da área, ou seja, para 
mudar a forma de cuidar, tratar e acompanhar a saúde é necessário 
mudar a maneira de ensinar e aprender, rever as práticas educativas 
e ações e serviços de saúde (BRASIL, 2005b).

 Em pleno século XXI vivemos uma época marcada por avanços 
nas diversas áreas do conhecimento, com destaque para aspectos tec-
nológicos e científicos. O SUS vêm acompanhando tais mudanças e tem 
sofrido alterações, dentre as quais estão à oferta de diversos programas, 
projetos e políticas, visando a viabilização de acesso seguindo os prin-
cípios e diretrizes propostos desde sua criação (SOUZA & COSTA, 2010).

 No entanto, quase três décadas após a implantação do SUS, per-
sistem desafios para a efetiva qualificação na formação e no desenvol-
vimento profissional para atenção à saúde no contexto deste sistema. 
Instituições de ensino superior e secretarias municipais de saúde são 
constantemente provocadas ao estabelecimento de parcerias, estimu-
lando e financiando projetos de ensino, pesquisa e extensão que im-
plementem atividades de promoção, educação e assistência à saúde.

Conforme destaca a Rede Unida (2006), a formação de recursos 
humanos se refere à educação formal, que gera habilitação profissio-
nal específica, voltada ao pessoal inserido no serviço ou sob a identi-
ficação dos programas e cursos de educação profissional, superior e 
pós-graduação, enquanto que o desenvolvimento se refere à educação 
de profissionais durante sua experiência de emprego.

Devido ao caráter de constante mudança e, por ser considerada 
como uma área não exata, a saúde requer atualizações contínuas 
dos profissionais atuantes, assim como das instituições formado-
ras, promovendo um ciclo de ensino aprendizagem no cotidiano dos 
serviços de saúde por meio da integração entre IES (CELEDÔNIO, et 
al., 2012; LEMOS, 2016).  
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Proposta pelo Ministério da Saúde (MS), em 2004, a Educação 
Permanente em Saúde (EPS) é apresentada como estratégia de trans-
formação das práticas de formação, de atenção, de gestão, de for-
mulação de políticas de participação popular e de controle social no 
setor da saúde (BRASIL, 2005a). A EPS visa contribuir para a transfor-
mação e qualificação das práticas em saúde e educação, para a or-
ganização das ações e serviços de saúde, dos processos formativos e 
práticas pedagógicas na formação e desenvolvimento dos trabalha-
dores de saúde, tendo como objetivo o atendimento aos princípios e 
diretrizes propostos pelo SUS (BRASIL, 2007).

Na busca pela implementação efetiva da EPS, destaca-se as Co-
missões Permanentes de Integração Ensino Serviço (CIES), que são 
instâncias intersetoriais e interinstitucionais permanentes que parti-
cipam da formulação, da condução e do desenvolvimento da Política 
de Educação em Saúde. A portaria GM/MS n. 1.996/2007 reforça o 
conceito de educação permanente como prática educativa, ancorada 
no trabalho e no conhecimento prévio dos trabalhadores, na proble-
matização da realidade, na aprendizagem significativa e na transfor-
mação da prática (GIGANTE & CAMPOS, 2016).

A criação de estratégias e diretrizes que possibilitem o desen-
volvimento da EPS e a sua plena execução enquanto política públi-
ca, ainda apresenta lacunas no campo do entendimento e da com-
preensão teórico-metodológico, recebendo diversas denominações 
e estando preocupada com a educação formal dos profissionais já 
inseridos nos serviços, porém criando margens ainda maiores que 
não permitem a existência de um diálogo coeso e coerente entre a 
teoria e a prática no processo de ensino aprendizagem. Sugere-se 
que tais estratégias sejam construídas de maneira pactuada, com o 
envolvimento de atores tanto do setor saúde (gestores, trabalhadores 
e usuários) como da educação (gestores, instituições de ensino, estu-
dantes de cursos da área da saúde). 

Para Celedônio et al. (2012) a EPS é um conceito pedagógico na 
área da saúde, que impulsiona relações orgânicas entre ensino e ações 
e serviços e, entre docência e atenção à saúde. Surge com o ideal de 
diminuir e evitar a fragmentação e a desumanização, entre outras, en-
volvendo o trabalhador (LEMOS, 2016). Assim, a EPS almeja que:

O trabalhador dotado de suporte teórico poderá enxergar as 
iniquidades, as novas formas de exploração e sofrimento, 
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não apenas no âmbito da saúde como também na dimen-
são econômico-estrutural da sociedade. A aprendizagem na 
dinâmica do trabalho capacita o profissional para compre-
ender a relação saúde-doença como um fenômeno integral-
mente biológico e sociocultural, e a partir dessa constatação 
postular um novo agir. Portanto, o exercício pedagógico nes-
sa conjuntura, seja na sala de aula, seja no local de trabalho 
ou em espaços coletivos, deve estabelecer o diálogo entre os 
saberes disciplinares, os não disciplinares e as subjetivida-
des e a realidade vivida. Este é o grande desafio da educação 
permanente no SUS (NIDECK & QUEIROZ 2015, p.171).

Na EPS as necessidades de conhecimento e a organização de de-
mandas educativas são geradas no processo de trabalho apontando 
caminhos e fornecendo pistas ao processo de formação. Sob este enfo-
que, o trabalho não é concebido como uma aplicação do conhecimen-
to, mas entendido em seu contexto sócio organizacional e, resultante 
da própria cultura do trabalho. Além disso, a aprendizagem no tra-
balho, onde o aprender e o ensinar se incorporam ao quotidiano das 
organizações e ao trabalho também devem ser relembradas quando 
falamos em EPS (MOTTA et al., 2002; ROSA 2004).

Como complementar a EPS e contribuir nos serviços e instituições 
formadoras, os Ministérios da Saúde e da Educação criaram o Progra-
ma de Educação pelo Trabalho para a Saúde (PET-Saúde), que é desti-
nado a tornar viáveis a especialização em serviço e o aperfeiçoamen-
to, assim como a iniciação aos estágios, vivências e trabalho, voltados, 
respectivamente, aos estudantes e profissionais da área da saúde, de 
acordo com as necessidades do SUS (BUFFON et al., 2011).

O PET-Saúde fundamenta-se em quatro vertentes principais, que são: 
ensino, cultura, pesquisa e extensão, e objetiva aumentar o conhecimento 
sobre o SUS e conscientizar sobre a formação acadêmica incentivando a 
implementação de ações voltadas para a comunidade, transformando os 
participantes em multiplicadores do aprendizado para outros acadêmi-
cos, além de críticos da própria formação universitária oferecida.

Além disso, de acordo com o Ministério da Saúde (BRASIL, 2008), 
o programa serve como um estímulo para a formação de profissionais 
e docentes com elevada qualificação técnica, científica, tecnológica e 
acadêmica, bem como uma atuação profissional pautada pelo espíri-
to crítico, pela cidadania e pela função social da educação superior, 
orientados pela união do ensino, da pesquisa e da extensão.
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Buscamos, com este capítulo, apresentar as relações estabele-
cidas entre a Secretaria da Saúde de Chapecó (SESAU) e a Institui-
ção de Ensino Superior Universidade Federal da Fronteira Sul UFFS/
Campus Chapecó, por meio do desenvolvimento de projeto articula-
do em ensino, pesquisa e extensão, e suas implicações na transfor-
mação das concepções e práticas no ensino e no serviço, em outras 
palavra, trata-se de um relato de experiência que apresenta as rela-
ções estabelecidas entre a (SESAU) e a UFFS/Campus Chapecó, por 
meio do desenvolvimento do PET-Saúde/GraduaSUS.

A SESAU e a UFFS/Campus Chapecó destacam-se na construção 
e no estabelecimento de uma parceria efetiva entre ensino e serviço, 
sendo fortalecida ainda mais a partir da aprovação, no ano de 2015, 
de proposta submetida ao Edital n. 13, de 28 de setembro de 2015 do 
Programa de Educação pelo Trabalho para a Saúde PET-Saúde/Gradua-
SUS 2016/2017. O programa oferece a oportunidade aos acadêmicos do 
curso de Enfermagem se integrarem às equipes de saúde e participarem 
das atividades da atenção básica e vigilância em saúde, além de estimu-
lar as mudanças no ensino e qualificação do serviço, em outras palavras.

Integração ensino-serviço e formação acadêmica 
na perspectiva do PET-Saúde/GraduaSUS: desa-
fiando a práxis formativa

As propostas de articulação entre os serviços de saúde e os Ministérios 
da Saúde e da Educação progrediram, a exemplo de propostas como o PE-
T-Saúde/GraduaSUS, porém ainda existe uma defasagem em relação aos 
planejamentos, tanto por parte dos serviços excluindo as necessidades das 
instituições de ensino, e por parte das universidades quando desenvolvem 
atividades fora das demandas sociais (VENDRUSCULO et al., 2016).

Já em 2000 autores como Olschowsky e Silva (2000); Silva et al., 
(2009); Beccaria e Trevizan (2006) destacam a IES como recurso poten-
cial para a formação em saúde, quando, ao estabelecerem objetivos 
comuns, instituições de ensino e serviços de saúde, produzem conhe-
cimentos, qualificam a assistência, o ensino e, a pesquisa. Todavia, da 
mesma forma, ponderam as dificuldades enfrentadas pelas instituições 
de ensino e serviços de saúde para a implantação dessa integração.

Para Olschowsky e Silva (2000) uma das dificuldades para a arti-
culação efetiva da IES é a dicotomia que envolve duas instituições di-
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ferentes, que mantêm características e interesses divergentes, objetivos 
e práticas distantes, desenvolvendo ações unilateralizadas em papéis, 
pessoas e poderes diferentes, tentando prevalecer uns sobre os outros.

Se de um lado o serviço se preocupa unicamente com a assistência 
ao usuário, de outro lado o ensino prioriza a formação acadêmica pro-
pondo e organizando inserções fragmentadas, não sistemáticas, limi-
tadas aos períodos de estágios dos estudantes, negligenciando, muitas 
vezes, o seu papel transformador na educação e na prática profissional.

As dificuldades e diferenças institucionais constituem desafios a 
serem enfrentados na proposição e consolidação de integração efetiva 
entre os setores, articulando os diferentes atores e papéis na constru-
ção de parcerias. E, em acordo com Albuquerque (2007), é necessário 
que essas diferenças (de organizações, práticas e saberes) sejam não 
apenas consideradas, mas, sobretudo, sejam motivos de desconfortos e 
desestabilização, tornando possível a mudança e proposição do novo.

O desconforto e a percepção de que a maneira de fazer ou de 
pensar o trabalho é insuficiente ou insatisfatória, são condições indis-
pensáveis para a mudança ou incorporação de novos elementos às 
práticas e conceitos. Somente a partir de sua vivência, reflexão e, dis-
posição para produzir alternativas de práticas e de conceitos, será pos-
sível enfrentar o desafio de produzir transformações (CECCIM, 2005).

A inserção dos estudantes/ensino no ambiente do serviço vem 
como fonte de novos conhecimentos, retomada e incentivo, para 
aumentar as ações de promoção e prevenção à saúde, assim como 
instigar o lado crítico do fazer, em ambos os envolvidos, interagindo 
no planejamento (VENDRUSCULO et al., 2016).

O PET-Saúde/GraduaSUS, além de inserir os estudantes no coti-
diano dos serviços inscreve-se como uma inovação pedagógica que, 
ao seguir as alterações nas DCNs, possibilita a integração dos cursos 
de graduação da área da saúde e o fortalecimento da prática acadê-
mica em atividades de ensino, pesquisa e extensão, com demandas 
sociais de forma compartilhada (BRASIL, 2013).

Para SANTOS et al. (2013) o PET-Saúde proporciona mudanças 
que tem contribuído com resultados no SUS, colocando em prática 
o que é preconizado no sistema de saúde e provendo a implemen-
tação de estratégias que integrem as universidades aos serviços e 
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as comunidades. Vislumbra-se o PET-Saúde como possibilidade de 
mudança já que, em concordância com Vendruscolo et al. (2016), a 
aproximação do ensino e do serviço é a oportunidade dos sujeitos 
envolvidos se abrirem para novas possibilidade; gerando um pro-
cesso ativo de crescimento, consenso e reconhecimento.

Dessa forma, a integração entre ensino e serviço a exemplo do PET-
-Saúde, sob a lógica da EPS, constitui-se uma estratégia de mudança que 
possibilita transformar a aprendizagem (conceitos pré-estabelecidos) 
em momentos significativos capazes de provocar melhorias no trabalho 
e no ensino, tornando-os lugares de atuações críticas, reflexivas, propo-
sitivas, compromissadas e tecnicamente competentes (TOMBINI, 2010).

A experiência ora vivenciada pelo PET-Saúde/GraduaSUS/Enfer-
magem busca contemplar os eixos propostos de adequação dos cursos 
de graduação da área de saúde da UFFS/Campus Chapecó, às DCNs; 
de promoção da integração ensino-serviço-comunidade; e do desenvol-
vimento da docência e da preceptoria na saúde articulada às necessi-
dades do SUS. Nesta perspectiva e, considerando tratar-se de primeira 
experiência de integração PET-Saúde entre a SESAU e a UFFS, a aproxi-
mação entre o ensino, o serviço e a comunidade para o reconhecimento 
dos territórios e atores envolvidos, constituiu-se ação inicial do grupo 
de atuação, composto pela participação de profissionais que atuam na 
atenção básica e vigilância em saúde (preceptores), docentes (tutores) e 
discentes (bolsistas e voluntários), organizados em grupos de trabalho 
para otimizar as atividades e possibilitar a participação efetiva de todos. 

A criação de grupos de aprendizagem tutorial propiciada pelo PE-
T-Saúde é assimilada como uma importante ferramenta para a qualifi-
cação dos serviços, como também amplia a oportunidade de vivência 
nos serviços-comunidades para os estudantes futuros profissionais de 
saúde e, ainda, contribui no desenvolvimento do profissional docente.

Resgatando a principal proposta deste projeto, os membros par-
ticipam de reuniões no colegiado do curso de Enfermagem com foco 
principal nas discussões para a construção do novo PPC e a grande 
mudança é vivenciada na sala de aula durante os debates e diálogos 
criados, pois a vivência prática permite a rediscussão e a construção 
a partir de realidades vivenciadas. 

O curso de Enfermagem da UFFS/Campus Chapecó tem como 
perfil de egresso o enfermeiro, com formação generalista e capacidade 
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crítica, reflexiva e criativa, deverá estar habilitado para o trabalho de 
enfermagem nas dimensões do cuidar, gerenciar, educar e pesquisar, 
com base em princípios éticos e em conhecimentos específicos e inter-
disciplinares, considerando o perfil epidemiológico e o contexto socio-
político, econômico e cultural da região e do país. Deverá ser capaz de 
trabalhar em equipe e de conhecer e intervir no processo de viver, ado-
ecer e ser saudável, individual e coletivo, com responsabilidade e com-
promisso com as transformações sociais, a cidadania e a promoção da 
saúde, contribuindo para a concretização dos princípios e diretrizes 
do SUS (PROJETO PEDAGÓGICO DO CURSO DE ENFERMAGEM, 2010).

Durante esse período de formação do Bacharel em Enfermagem 
da UFFS, algumas são as inserções que ocorrem nos serviços de saúde 
para o desenvolvimento de atividades teórico-práticas, fomentando um 
processo de ensino-aprendizagem significativo, dinâmico e construtivo. 
Pode-se destacar que este é um diferencial do curso, pois o objetivo não 
é somente realizar a prática assistencial, mas exercitar todas as dimen-
sões do enfermeiro, desde o planejamento, gestão, educação e pesquisa.

As experiências que os estudantes vivenciam diariamente na 
realidade dos serviços colaboram para que os mesmos sejam mais 
habilitados a atuarem no SUS. Tal possibilidade se dá pela associa-
ção entre as universidades e as Secretarias de Saúde, a exemplo do 
PET-Saúde, que permite uma maior afinidade e diálogos, fomenta o 
processo de gerenciamento entre o ensino e o serviço e, facilita o de-
senvolvimento de atividades que, a longo prazo, ajudarão em um tra-
balho articulado, independentemente de mudanças na gestão do SUS 
(SANTOS et al., 2013; ALVES et al., 2015).

O estabelecimento de relações entre ensino e serviço, entre es-
tudantes e profissionais com benefícios mútuos, torna-se efetiva de 
fato quando há o envolvimento e empenho de todos na construção 
da proposta e do conhecimento em saúde. É necessário, portanto, 
que o profissional dispense tempo para o estudante, ensinando-o, 
discutindo, planejando e, acompanhando-o nas atividades. Assim, a 
inserção do estudante no serviço vem no sentido de estimular ações 
conjuntas, apresentar devolutivas ao serviço e estipular ações futu-
ras de forma conjunta (VENDRUSCOLO et al., 2016).

Articular as atividades propostas pelo PET-Saúde com os planos 
de ação propostos por diferentes componentes curriculares, com des-
taque às fases finais do curso, desafia a hierarquia existente e dilui o 
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ensino e o serviço em uma solução só, pois o desenvolvimento destas 
ações planejadas ocorre através dos(as) acadêmicos(as) proponentes 
através de parceria multiprofissional dentro de um serviço de saúde, 
ou seja, é o ensino presente dentro do serviço e assim também o é 
o contrário, com a presença do acadêmico, já inserido na equipe e 
sentindo-se parte dela, presente no ambiente acadêmico. A integra-
ção, analisada sob esta ótica, tem suas lacunas diminuídas, apontando 
para caminhos que podem ser percorridos na perspectiva dialógica. 

A experiência do PET-Saúde GraduaSUS desenvolvido pela SESAU 
e UFFS/Campus Chapecó tem demonstrado, ao longo dos 15 meses de 
execução, importante estratégia de fortalecimento de parcerias e qua-
lificação da formação em saúde. Além das atividades já citadas, inú-
meras ações vêm sendo desenvolvidas pelo grupo tutorial, as quais se 
destacam: realização da 5ª Edição do Projeto VERSUS Oeste Catarinen-
se, fortalecendo as inserções no SUS; leitura de artigos e textos relativos 
às temáticas zoonoses e obesidade, apontadas pela gestão municipal 
como demandas e eleitas pelo grupo como prioridades de ensino-
-aprendizagem; planejamento e desenvolvimento de atividades edu-
cativas no “Outubro Rosa”, inserindo-se na organização das equipes de 
saúde dos territórios de abrangência, realizando atividades educativas 
de prevenção ao câncer de colo de útero e de mamas, fortalecendo a 
realização do autoexame das mamas e, reforçando a importância da 
realização do exame “Papanicolau”; atividades de educação em saúde 
em escolas nas temáticas Infecções Sexualmente Transmissíveis (ISTs), 
zoonoses e lixo e, alimentação saudável e avaliação antropométrica 
de escolares; participação nos encontros do grupo PET-Saúde, confor-
me arranjos estabelecidos; acompanhamento de mutirão do Programa 
Bolsa Família em unidade de saúde, auxiliando no acompanhamento 
das condicionalidades do programa; participação acadêmica em reu-
niões do colegiado e nas discussões sobre a reestruturação do PPC da 
Enfermagem, objetivando aproximá-lo da realidade do SUS.

Conclusão

Os serviços de saúde e as instituições formadoras necessitam 
de transformações para consolidarem o SUS. Cabe às universida-
des trabalhar na produção do conhecimento e formação de recursos 
humanos para suprir essa necessidade. Para tanto, necessita-se da 
implantação de novos currículos com PPCs que objetivem a forma-
ção de um novo perfil profissional, formando profissionais críticos, 
reflexivos, que atuem de acordo com as necessidades da sociedade 
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e do sistema de saúde em vigência, que vejam a saúde com respon-
sabilidade social, compromisso e cidadania, constituindo esse um 
grande desafio da integração ensino-serviço.

O PET-Saúde GraduaSUS se apresenta como uma estratégia de 
extrema importância para suprir as lacunas existentes entre o en-
sino, o serviço e a comunidade. As reflexões provocadas pelo PET 
Saúde/GraduaSUS tanto no âmbito acadêmico como nos serviços de 
saúde e nos ambientes diversos em que os acadêmicos e profissio-
nais transitam impactam diretamente neste novo modelo proposto, 
pois esse propicia uma visão do todo, com respeito a autonomia, 
estimulando a expansão da consciência individual e coletiva, per-
meada pela capacidade de estabelecimento de redes e relações inter 
e transpessoais/setoriais para todos os usuários do SUS.
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Introdução
Voltaire disse que os sonhos e a esperança nos foram dados 
como compensação às dificuldades da vida. Mas precisa-
mos compreender que sonhos não são desejos superficiais. 
Sonhos são bússolas do coração, são projetos de vida. Dese-
jos não suportam o calor das dificuldades. Sonhos resistem 
às mais altas temperaturas dos problemas. Renovam a espe-
rança quando o mundo desaba sobre nós.

Quando profissionais de uma determinada área de prestação de 
serviços se reúne com o intuito de implantar/implementar um proje-
to, cujo foco é a qualificação e aperfeiçoamento de seus processos de 
trabalho com finalidade de melhoria da qualidade de vida das pes-
soas e condições de saúde, se consente a estes profissionais a expres-
são de um “sonho” que surge repleto de esperanças. Entretanto como 
reflete Voltaire as dificuldades, os obstáculos, os problemas irão so-
brevir, mas sabiamente aqueles que compreendem o verdadeiro sig-
nificado do sonho se manterão resolutos, renovando as expectativas 
na busca da concretização de seus sonhos.
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Com base nesta premissa é que profissionais de enfermagem, 
comprometidos com o bem-estar das populações, se organizam es-
truturando proposições que os permitam vislumbrar um cenário de 
intervenções com caráter resolutivo, no que tange a atenção à saúde. 
Para a enfermagem, um canal com fluxo permanente, viável e relati-
vo a este propósito consiste em projetos de implantação/ implemen-
tação do Processo de Enfermagem (PE) junto aos serviços de saúde, 
sendo esta uma ação com amplitude mundial.

Como exemplo disso, citamos o movimento ocorrido na Europa, 
precisamente no país Basco, onde o PE começou a ser empregado na 
década de 1990, sendo que os diagnósticos de enfermagem da Nanda 
Internacional (NANDA I) passaram a ser utilizados em 1996, e a Classi-
ficação de Intervenções em Enfermagem (NIC) e Classificação de Resul-
tados em Enfermagem (NOC) em 2004 (HUITZI-EGILEGO et al., 2013).

Na literatura redundam os estudos exaltando o quanto o PE 
é percebido como consistente metodologia científica para a práxis 
em enfermagem. Assim aparecem discursos indicando que a sua 
utilização determina melhorias na qualidade da assistência, previne 
riscos, favorece o contato com os usuários e a criação de vínculos, 
induz ao aperfeiçoamento da técnica, por meio da tecnologia do 
cuidado, proporciona o empoderamento do usuário, dentre outros 
(SOUZA; SANTOS; MONTEIRO, 2013; OLIVEIRA et al., 2012; GUEDES 
et al., 2012; MELO; ENDERS, 2013; GARCIA; EGRY, 2010). 

É relevante salientar que os espaços de saúde os quais se tem a 
expectativa quanto a sua consolidação configuram a lógica da Saú-
de Coletiva e Sistema Único de Saúde (SUS). Em virtude disso se 
preconiza que se implante/implemente o PE em todos os pontos das 
Redes de Atenção à Saúde (RAS). Posto que não se pode prescindir 
da melhor performance, relativo aos cuidados de enfermagem, em 
qualquer que seja seu ponto de atenção, garantindo assim, a nature-
za da integralidade das práticas em saúde. 

Em publicação do Conselho Nacional de Secretários de Saúde (CO-
NASS) de 2015, se esclarece que o “objetivo precípuo da RAS é prestar 
atenção integral, de qualidade e resolutiva, que atenda às reais neces-
sidades da população, tendo em vista a atual situação epidemiológica 
e demográfica do País”. Logo esta demanda, cuja origem é oriunda dos 
manuais governamentais que preponderantemente ocupam-se com o 
fortalecimento do SUS ratifica a mobilização da enfermagem na dire-
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ção de ações que proporcionem o alcance dos objetivos relacionados 
as RAS quanto a atenção à saúde (CONASS, 2015, p.8). 

Nesta lógica de raciocínio, ainda se sustenta a importância de inicia-
tivas com este caráter, considerando-se, para tal, a interface inerente as 
práticas em saúde entre as diferentes disciplinas. Assim, os esforços para 
o refinamento de uma determinada área de atuação tende a repercutir 
nas práticas de outros profissionais, resultando em melhores respostas, 
junto aos usuários. Justamente, porque se admite que a congruência das 
práticas, em uma perspectiva multidisciplinar e interdisciplinar, perfila-
-se como eixo norteador, conferindo em aspiração dos profissionais da 
saúde que comungam do mesmo ideário filosófico do SUS.  

Se alia a integração multiprofissional e interdisciplinar ao desen-
volvimento de um profissional crítico, criativo e sensível, permitindo 
aos “trabalhadores refletirem sobre o seu fazer, o seu agir” e que se 
destine à “transformação da realidade de trabalho, com possibilidade 
de construção de um novo modo de fazer a saúde, que responda ao 
que necessitam os usuários” (GELBCKE; MATOS; SALLUM, 2012 p.48). 

É certo que vivenciar experiências multiprofissionais e interdiscipli-
nares podem ampliar a competência através de troca de saberes, con-
duzindo a um evidente ganho, no que tange a qualidade na atenção à 
saúde, sem que necessariamente se percam as especificidades, as singu-
laridades dos saberes característicos de cada profissão ou especialidade 
(HENNINGTON, 2005). Assim sendo, a metodologia do PE, bem como a 
utilização de sistemas de linguagem padronizados de enfermagem (SLP) 
como a NANDA I, NIC E NOC (NNN), diante do contexto debatido, factual-
mente pode contribuir, pois que, fortalece a enfermagem cientificamente.

Embora essas assertivas em relação a potencialidade do PE 
como metodologia para o cuidado de enfermagem, sejam verdadei-
ras, os estudos também revelam as dificuldades para sua operacio-
nalização. Indicam que desconhecimento, ausência de delimitação 
de um referencial teórico e metodológico, dificuldades estruturais, 
de recursos humanos e formação impõe obstáculos reais, bem 
como, a inconsistente parceria entre academia e serviços (SOARES 
et al., 2015; MEDEIROS; SANTOS; CABRAL, 2013).

Em face ao exposto e com a convicção de que é imprescindível se 
desenvolver experiências responsivas ética e legalmente a efetiva qua-
lificação da prática dos cuidados de enfermagem, objetiva-se por meio 
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deste capítulo, narrar a experiência de implantação/implementação 
do PE com a utilização dos SLP NANDA I, NIC e NOC em um hospital 
escola, um dos pontos da RAS. 

Contextualização da implantação/implementação 
do Processo de Enfermagem utilizando NANDA i, 
NIC e NOC

As narrações que seguem expressam as experiências vivencia-
das com a implantação/implementação do PE, subsidiadas pelos SLP 
NANDA I, NIC E NOC elucidando o relato de três unidades em um 
Hospital Escola no município de Chapecó – Santa Catarina: a Radio-
terapia, a Unidade de Terapia Intensiva (UTI) e a Oncologia. Cada uma 
das unidades encontra-se em etapas distintas da implantação/imple-
mentação, visto que, diante de uma proposta de institucionalização do 
PE em um serviço de saúde é salutar que o mesmo seja desenvolvido 
progressivamente. Desta forma, coube ao grupo de profissionais que 
configuram a frente de trabalho, ou seja, a Comissão do PE (Compenf) 
a decisão coletiva quanto a unidade a qual se desencadearia o projeto 
inicialmente, bem como as que entrariam sequencialmente. 

As tomadas de decisões relacionadas ao projeto de implantação/
implementação do PE reportam a Compenf, organizada com base em 
uma dinâmica de integração entre instituição de saúde e academia. 
Neste caso, tratam-se de três instituições de ensino superior (IES) da ci-
dade do lócus hospitalar que possuem Cursos de Graduação em Enfer-
magem, estabelecendo-se, assim, a parceria com a instituição de saúde 
para a concretização do objetivo mencionado.

A junção do serviço com a academia para implantação do PE 
pode ser exemplificada por meio do movimento ocorrido com a di-
reção do departamento de enfermagem do hospital universitário da 
Universidade de São Paulo (HU-USP) e docentes da escola de enfer-
magem da USP que, em concordância e trabalho mútuo, em 2001, 
iniciaram a implantação do sistema de classificação dos diagnósticos 
de enfermagem (DE) naquela instituição, sendo que essa ação con-
junta foi finalizada em 2005 (LIMA et al., 2010).

Oliveira et al. (2012) também citam a contribuição de acadêmicos 
de enfermagem no auxílio aos profissionais de uma unidade de tera-
pia intensiva para a adaptação de instrumentos a serem utilizados na 
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implementação do PE, reforçando que o esforço coletivo entre ensino 
e serviço traz resultados efetivos.

Depois deste preâmbulo, a inciativa das instituições envolvidas 
considera-se oportuno explicar os significados etimológicos imbrica-
dos nas expressões implantação e implementação visando a com-
preensão operacional da proposta almejada. Por definição o termo 
implantação remete ao juízo de introduzir, fixar, tornar conhecido 
alguma coisa, enquanto que implementar é, colocar algo em funcio-
namento (FERREIRA; FERREIRA; SILVEIRA, 2004). Por conseguinte, to-
ma-se por referência no presente capítulo a utilização de ambos os 
termos, implantação e implementação, considerando que, na prática 
ambas ações são inerentes a institucionalização do PE, com efeito, 
primeiramente é necessário implantar para depois implementar, ca-
minho que foi percorrido pela equipe, onde preliminarmente foi in-
troduzido e estabelecido o PE e posteriormente colocado em prática.

Do ponto de vista operacional escolheu-se para se desenvolver o 
método de implantação/implementação do PE tomar como eixo nor-
teador o perfil diagnóstico dos usuários de cada unidade embasado 
no sistema de classificação diagnóstica NANDA I. Para tanto, os repre-
sentantes da Compenf, enfermeiros e técnicos de enfermagem (TE) das 
unidades, professores e estudantes representantes de cada IES reuni-
ram-se em encontros organizados para cada setor especificadamente 
e nestes, adotaram, alicerçados na realidade objetiva de cada unidade 
em foco, os DE que poderiam ser designados aos usuários consideran-
do o padrão epidemiológico social dos usuários.

Caminho análogo ao presente relato foi realizado por profissio-
nais de enfermagem do Serviço de Hemodiálise do HU-USP, posto que 
os profissionais deflagraram suas ações elegendo os DE prevalentes 
da população de usuários em hemodiálise para compilar sua lista 
de diagnósticos (LIMA et al., 2010). Fato que corrobora que o conhe-
cimento prévio da epidemiologia dos diagnósticos contribui para a 
congruência das proposições futuras de cuidado.

Ramos et al., (2016) trazem para a reflexão, a importância em 
ampliar o olhar sobre o usuário em conjunto com o seu sistema de 
relações, adoecimento e reestabelecimento da saúde. Então, ao con-
siderar o padrão epidemiológico social de acordo com suas unidades 
de internação, é sem dúvida, preocupar-se com a condição de saú-
de dos indivíduos nas suas singularidades. Buscar compreender não 
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somente a atual situação, mas sim, o contexto em que aquele indiví-
duo está inserido, sua história de vida pregressa e os determinantes 
do meio, e assim, alcançar o contexto usuário-pessoa em todas as 
dimensões de ser bio-psico-social, a fim de se apropriar de informa-
ções para promover a saúde. É esse o ponto de partida para a coleta 
de informações, investigar o modo pelo qual as condições sociais in-
fluenciam e determinam o processo saúde-doença dos usuários (RA-
MOS et al., 2016), guiando-se por modelos, orientados pela prática 
que repousam   sobre as bases teóricas das políticas de saúde do SUS.

 A sequência dos encontros teve a finalidade de construir os 
históricos de enfermagem (HE), salientando que a organização dos 
dados nos instrumentos se deu a partir dos domínios da taxonomia 
da NANDA I, julgando-se que assim compilados, facilita o raciocínio 
clínico dos enfermeiros, sustentado pela premissa de que as carac-
terísticas definidoras dos diagnósticos, reunidos em seus domínios, 
conduzem a identificação destes de maneira mais ágil e fácil.

Essas assertivas também inspiraram profissionais de uma uni-
dade de terapia intensiva pediátrica em um hospital universitário, 
durante a fase de construção do histórico pediátrico, que, embora 
tenham percorrido trajetória diferente ao se utilizarem, para a es-
truturação do HE, a Teoria das Necessidades Humanas Básicas de 
Wanda de Aguiar Horta, reforçam a ideia de que o agrupamento dos 
dados auxilia o desenvolvimento do raciocínio clínico, pois apro-
xima evidências clínicas de uma determinada condição de saúde, 
deixando mais claro ao profissional qual o possível fenômeno de 
saúde em análise. Igualmente integra todas as dimensões do ser em 
um instrumento, oferecendo suporte para as fases subsequentes do 
processo (SANTOS et al., 2016; SILVA et al., 2012).

Por fim, os enfermeiros após implementarem estas iniciativas 
(perfil diagnóstico e construção do HE) inauguram a aplicação das 
duas primeiras etapas do PE, quais sejam, o uso do HE (anamnese e 
exame físico) aos usuários que internam nas unidades, bem como, a 
identificação do(s) diagnóstico(s) (julgamento clínico).  Concomitan-
temente a isso, os encontros seguiram na direção da elaboração das 
próximas etapas, a triagem de resultados e indicadores NOC e inter-
venções e atividades NIC, com o intuito de realizar a ligação NNN, ou 
seja, diagnósticos, resultados e intervenções condizente para cada 
unidade, completando assim, todas as etapas da metodologia da as-
sistência de enfermagem por meio do PE.
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Estudos que elucidem sobre à implantação do HE simultâneo a 
implantação das três taxonomias NNN, são escassos na literatura, mas 
há relatos relacionados a implantação do HE (SANTOS et al., 2016); dos 
DE segundo NANDA I (OLIVEIRA et al., 2012 a; OLIVEIRA et al., 2012b); 
do refinamento da seleção de diagnósticos e revisão das atividades 
de enfermagem padrão, prioritárias e opcionais, correspondentes aos 
DE refinados, complementadas com a NIC (LIMA et al., 2010), e todos 
apontando para o trabalho conjunto e esforço coletivo. 

A experiência na radioterapia

A radioterapia atende, atualmente, usuários de 92 municípios da 
Região Oeste Catarinense, de 26 municípios do Paraná e Rio Grande do 
Sul que requerem esta terapêutica como tratamento para o câncer e, 
por isso, possuem necessidades específicas relacionadas as complica-
ções do câncer e seu tratamento propriamente dito.

De acordo com Primo et al. (2016) a grande demanda de cuidados 
de enfermagem por usuários em tratamento de radioterapia solicita o 
aprimoramento do cuidado prestado. Sendo assim, instiga a busca de 
estratégias para qualificar e padronizar a assistência de enfermagem, e, 
encontrou-se no uso da metodologia do PE, uma alternativa a essa efe-
tivação. Dessa forma, deu-se no ano de 2015 início a ações, por meio 
das quais a Compenf construiu o HE da Radioterapia orientado pela 
seleção prévia dos DE condizentes ao perfil clínico, social, cultural e 
psicológico dos usuários do ambulatório de radioterapia. No decorrer 
de 2015, as duas primeiras etapas do PE foram implementadas a todos 
os usuários que principiavam o tratamento radioterápico. 

Em 2016 a comissão disparou atividades cuja finalidade era 
identificar e discutir aspectos facilitadores e de dificuldades para a 
execução das duas primeiras etapas do PE, quanto, refletir sobre a 
relevância da implantação/implementação das fases seguintes, para 
o alcance de uma abordagem ética e humanizada na atenção das ne-
cessidades de saúde dos usuários deste serviço. Fomentando visibili-
dade a prática da enfermagem, muitas vezes realizada, contudo não 
sistematizada e organizada através de uma taxonomia. 

A avaliação das facilidades e dificuldades encontradas na im-
plantação do PE, também foram relatadas no estudo de Oliveira et 
al. (2012), em que estes apontam como fatores facilitadores o apoio 
da instituição, o interesse do enfermeiro e bom relacionamento da 
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equipe. No que tange às dificuldades, cita-se que durante a implan-
tação foram necessárias várias adequações ao formulário e princi-
palmente a resistência por parte dos TE a introdução de um novo 
instrumento junto ao prontuário dos usuários. 

Com base na dinâmica dos encontros e os resultados dos mes-
mos a comissão foi obtendo os subsídios necessários a remodelação 
do processo frente a identificação de fragilidades e fortalecendo es-
tratégias bem-sucedidas. Assim, uma das medidas tomadas foi es-
clarecimentos junto a equipe multiprofissional que apresentou re-
sistência quanto a introdução de novos formulários nos prontuários, 
indagando sobre a sua real necessidade.

Salientou-se sobre a importância do PE na prática dos cuida-
dos de enfermagem, destacando-se o papel de cada membro para a 
efetividade da estratégia, em especial dos TE na checagem das pres-
crições (OLIVEIRA et al., 2012). Apresentou-se também, a Resolução 
358/2009 do COFEN, que afirma que o PE deve ocorrer em todas 
as instituições de saúde brasileiras, públicas ou privadas. Se esta-
beleceu parceria junto a equipe médica do setor exortando as qua-
lidades oriundas de uma prática embasada no PE, sistematização, 
continuidade da assistência e sua integralidade, o que desencadeou 
interesse da equipe médica para a utilização dos dados clínicos ob-
tidos na anamnese e no exame físico do instrumento do PE.

Ainda merece destaque no processo de implantação/imple-
mentação do PE na Radioterapia um fato que reporta ao processo 
de aprendizado oportunizado aos membros da comissão que, para 
alcançar a compreensão e apreensão científica do referencial adota-
do debruçaram-se em estudos aprofundados dos sistemas de clas-
sificação, com o intuito de reconhecer suas bases científicas, bem 
como, atingirem o preparo necessário para o manuseio técnico das 
taxonomias NANDA I, NIC e NOC. Os encontros foram realizados no 
ambulatório de radioterapia no período de seu funcionamento, nos 
intervalos das consultas de enfermagem.

Essa atividade forjou a compreensão para o uso do sistema de 
classificação, o qual serve como um alicerce das práticas de cuidado, 
auxiliando tanto na comunicação, como no registro das ações desen-
volvidas, com vistas a avaliação dos cuidados e propostas de inter-
venções eficazes (FURUYA et al., 2011).
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 Ratifica-se que para o profissional contemplar todas as etapas 
do PE através da utilização das taxonomias é mister conhecer seu 
arcabouço estrutural. Logo, os DE são representados pela Taxono-
mia II da NANDA-I, estratificada em 13 domínios, 47 classes e 234 
DE. Seus diagnósticos foram edificados por meio de uma estrutu-
ra arquitetada de forma multiaxial, consolidando sete eixos assim 
apresentados: eixo1-foco no diagnóstico, 2- sujeito do diagnóstico, 
3-julgamento, 4-localização, 5-idade, 6-tempo e 7-situação do diag-
nóstico. Os valores destes eixos irão nortear o título do diagnóstico 
(MATA et al., 2011; HERDMAN; KAMITSURU, 2015)

Já para a formulação da NIC, que se propõe definir as intervenções 
de enfermagem através de várias atividades, sua estrutura, apresenta três 
níveis: nível um representado por sete domínios, nível dois contém 30 
classes e o nível três contempla 554 intervenções, em que se encontram 
listadas aproximadamente 13.000 atividades (BULECHEK et al., 2016).

Quanto à classificação dos resultados de enfermagem, NOC, esta 
possibilita ao profissional mensurar as mudanças no estado clínico do 
usuário com a finalidade de avaliar efeitos das intervenções de enfer-
magem. Seus resultados são conceitos variáveis, que também podem 
ser utilizados para estimar o progresso ou a falta desse na assistência 
planejada. Sua estrutura é constituída por cinco níveis dispostos da 
seguinte forma: sete domínios; 31 classes; 385 resultados, indicadores 
e escalas de medida (tipo likert de cinco pontos, que quantifica o re-
sultado, atribuindo uma pontuação de acordo com a avaliação e julga-
mento clínico do profissional) (MOORDEAD et al., 2016).

Após a construção destes saberes, para tornar o PE operaciona-
lizável, foi imprescindível que a enfermeira da Radioterapia apresen-
tasse à comissão a logística do setor quanto ao fluxo de usuários e de 
colaboradores, os procedimentos realizados para iniciar o tratamento 
radioterápico, como são delimitadas as regiões anatômicas que rece-
berão a radiação, teste de bloco e funcionamento da máquina de radio-
terapia, além do acompanhamento de algumas consultas de enferma-
gem. Este momento foi fundamental, pois conhecer as características 
do local auxiliou na elaboração do protocolo assistencial concernentes 
ao PE. Para isso, foram realizados 20 encontros de aproximadamente 
40 minutos, totalizando um período de nove meses de atividades.

Conceitualmente protocolos assistenciais correspondem a re-
gistros de atos, ações e procedimentos necessários ao processo de 
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intervenção, abordagem de situações e problemas envolvidos no 
processo assistencial, no âmbito do serviço ou instituição que o ado-
ta (WERNECK; FARIA; CAMPOS, 2009). 

Neste sentido é um instrumento que define o processo de trabalho 
relativo as intervenções técnicas e sociais que orienta os profissionais da 
saúde na realização de suas funções, e tem como base conhecimentos 
científicos e práticos do cotidiano em saúde, de acordo com cada reali-
dade. Esses protocolos são norteados: pelas diretrizes do Ministério da 
Saúde, documentos dos Conselhos Regionais de Enfermagem (COREN) e 
Conselho Federal de Enfermagem (COFEN). Sendo que, o que evidencia 
a autoridade dos protocolos é que estes são construídos a partir de aná-
lise de métodos científicos. Orientar as práticas da enfermagem em evi-
dencias científicas repercute positivamente na qualidade da assistência 
prestada, igualmente padroniza o cuidado (RIOS, 2015).

Retomando, foi possível observar que a inciativa de implementar 
o PE na radioterapia sistematicamente revestiu-se de complexidade. 
As decisões da comissão na seleção dos passos a seguir implicavam 
reflexão quanto a progressão das atividades e os resultados obtidos. 
Contudo, na sequencia pode-se dizer que: os primeiros encontros ob-
jetivaram escolher as informações que seriam coletadas no HE e os DE. 
Para tal, foram utilizadas a consulta de enfermagem, experiência clí-
nica das enfermeiras e a revisão de prontuários com as mais diversas 
patologias e necessidades de atenção distintas dos usuários. 

A partir da escolha dos DE, seguiram-se os encontros para a tria-
gem dos resultados de enfermagem (RE) NOC e intervenções de enfer-
magem (IE) NIC condizentes aos DE. Neste interim, foi realizada consulta 
às taxonomias NOC e NIC, optando-se por se desenhar a seleção dos RE 
com seus respectivos indicadores e posteriormente seguir com a seleção 
das IE e atividades, sempre seguindo a linha de “simulação” de casos.

A metodologia em questão, ou seja, estudar por meio da simulação um 
caso clínico é usado para compreender fenômenos individuais, grupais e 
psicossociais dentro do seu contexto. Permite olhar a situação de maneira 
holística, contribuindo na identificação de circunstâncias que requerem in-
tervenções imediatas (MEIRINHOS; OSÓRIO, 2016). Não obstante, o estudo de 
caso no contexto do PE demonstra ser uma ferramenta de pesquisa chave 
no reconhecimento do cenário em que se encontram os usuários e o quanto 
a análise de suas especificidades auxiliam na construção do protocolo assis-
tencial, baseado no PE, com elementos singulares destes usuários.
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Após seleção dos RE e indicadores, procedeu-se a revisão de to-
dos as informações para tornar o documento prático e funcional. O 
mesmo procedimento foi realizado ao finalizar a seleção das IE e ati-
vidades, e reavaliados a cada aplicação na prática. Por fim, o protoco-
lo assistencial contendo todos os DE, RE e IE foi passado a docentes 
especialistas nos SLP em enfermagem, que realizaram a leitura do 
material na íntegra, fazendo os ajustes convenientes, concluindo o 
processo de produção de todas as etapas do PE.

Antes da implantação/implementação do PE, por meio do proto-
colo assistencial, o usuário era recebido na radioterapia, acompanha-
do e orientado conforme sua patologia, localização do tumor e área 
anatômica que receberia a radiação. As orientações se resumiam as 
possíveis intercorrências da radiação e a prescrição de um tratamen-
to tópico para prevenção de lesões de pele. As consultas ocorriam de 
maneira superficial, sem individualizar o cuidado a fim de atender as 
reais necessidades, resultando em uma atenção curativa e não preven-
tiva. Ademais, uma prática assim conduzida, se distancia do conceito 
da integralidade, que enquanto um princípio do SUS emana o olhar 
para intervenções que garantam ao indivíduo uma assistência à saúde 
que transcenda a prática curativa (SOUZA et al., 2012)

A progressão da doença e o tratamento radioterápico proporcio-
nam um declínio do estado de saúde do indivíduo, o que requer do 
enfermeiro e equipe, intervenções integrais, de prevenção e promoção 
à saúde.  De forma a contemplar o indivíduo em todas suas dimensões, 
propondo intervenções que possam atender as necessidades no con-
texto familiar, cultural e espiritual (SOUZA et al., 2012)

A partir da utilização do PE em sua totalidade, tem sido possível avaliar 
os usuários com os resultados NOC e observar a evolução destes, seja de 
forma positiva ou negativa, todavia objetiva. Destaca-se que as IE estão mais 
efetivas e direcionadas as reais necessidades de saúde existentes que, se tra-
duz em resultados promissores e melhores condições de saúde dos usuários. 
Apesar disso, se vislumbram desafios importantes neste processo, dentre 
eles, o fato do PE ainda não estar informatizado, ou seja, o registro é manual 
o que solicita tempo, sendo que além do cuidado, o enfermeiro precisa cum-
prir com todas as demandas administrativas e gerenciais da unidade.  

Almeida, Dal Sasso e Barra (2016) encontraram em seu estudo, 
afirmativas positivas referentes ao PE informatizado, citando que 
este possui dados e informações referentes à avaliação clínica, aos 
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diagnósticos e às IE suficientes e coerentes para sua utilização, o sis-
tema agrega novos conhecimentos científicos e fortalece a tomada 
de decisão clínica segura, uma vez que os participantes evidencia-
ram a agilidade da aplicação de um sistema informatizado. Desta 
forma fica claro que o apoio institucional é indispensável para que 
se obtenha o sucesso na aplicação deste modelo de assistência.

O quantitativo de recursos humanos para aplicação do PE em todas as 
suas etapas a todos os usuários, também confere em desafio. Desta mon-
ta, elucida-se que recentemente o COFEN elaborou um texto que discorre 
sobre os aspectos a serem considerados no dimensionamento de pessoal, 
dentre eles a Sistematização da Assistência de Enfermagem (SAE) com base 
no PE é referido (COFEN, 2017). Logo é de se esperar que diante do processo 
de implantação/implementação do PE em uma dada instituição de saúde, 
os gestores analisem o quantitativo de profissionais com vistas ao cumpri-
mento legal desta prática, bem como, o sucesso da iniciativa.

Além desses aspectos, adiciona-se a problemática específica da 
radioterapia quanto ao cumprimento das intervenções de enfermagem 
por ser uma responsabilidade compartilhada com os TE e usuários, uma 
vez que, as maiorias, destes usuários, retornam a sua residência e ou ca-
sas de apoio, após cada sessão de radioterapia, sendo o autocuidado de 
responsabilidade destes e seus familiares. Neste sentido, afirma-se que 
as orientações para o cuidado com a região irradiada e demais cuidados 
são ofertadas na consulta de enfermagem. Andrade et al. (2014) indicam 
que os usuários relatam manter esses cuidados e que estes compreen-
dem que é de fundamental importância seguir as prescrições da equipe 
de enfermagem. Portanto, cabe aos enfermeiros e TE auxiliar o usuário 
ao entendimento do processo em que está inserido, reforçando que este 
é membro ativo do cuidado, apoiando-o para as possíveis complicações.

Por fim, mesmo com desafios a serem alcançados, fica a certeza 
de que o PE proporciona uma visão global e integral do usuário e que, 
se o mesmo estivesse em funcionamento em toda rede de atenção à 
saúde se teria uma assistência mais qualificada, padronizada e resolu-
tiva de enfermagem, podendo ser útil em todos os âmbitos de atenção. 

A experiência na UTI

A UTI é composta por 17 leitos e, para atuar com estes usuários se 
conta com uma equipe de nove TE e duas enfermeiras assistenciais em 
cada turno, mais uma enfermeira coordenadora. O perfil clínico dos 
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usuários internados na UTI, geralmente é representado por distúrbios 
graves das funções fisiológicas que podem levar muitos internados ao 
óbito, entretanto, com toda tecnologia disponível e cuidados cada vez 
mais qualificados, as possibilidades de reabilitação aumentam consi-
deravelmente. Dessa forma, intentando qualificar a assistência de en-
fermagem, se torna essencial identificar as necessidades prioritárias e 
secundárias de cada usuário e família, para com isso, designar inter-
venções que possibilitem evolução rápida do quadro, e para tanto, o PE 
despontou como uma ferramenta fundamental.

A implantação/implementação do PE na UTI foi organizada através 
de encontros quinzenais com professores, estudantes, enfermeiros e TE 
a fim de delimitar o perfil de diagnósticos da NANDA I, resultados NOC e 
intervenções NIC característicos dos usuários críticos. Explicações sobre 
o PE e suas etapas foram providenciadas e se construiu o HE, a partir dos 
domínios da NANDA I e logo foi colocado em prática pela equipe. 

A abordagem para se apropriar das informações (anamnese) do 
HE tem sido, de modo geral, realizada com a família, pois a maioria 
dos usuários, não apresentam condições clínicas para responder. Essa 
circunstância aproxima os enfermeiros das famílias pois, ao coletar os 
dados do HE, outras informações vêm à tona estabelecendo um víncu-
lo que permite a expressão de vários sentimentos.

Debate-se que a falta de informações sobre a história pregressa 
do usuário influencia negativamente para o cuidado do mesmo, sendo 
que a precariedade no contato entre enfermeiro e familiares promove 
a falha na busca por informações sobre o usuário na UTI (POKORSKI et 
al., 2009). Ademais, corroborando com a afirmativa, Lima et al. (2015) 
em um estudo sobre as vantagens e cuidados prestados aos familiares 
internados afirma que o vínculo entre equipe e família torna o atendi-
mento qualificado, e individualizado pois através dos mesmos podem 
adquirir informações fundamentais para o atendimento humanizado. 
O contato inicial com a família na coleta de dados traz segurança para 
aos mesmos sobre a qualidade do serviço, além de auxiliar o enfermei-
ro na busca por um histórico plausível do usuário.

Além disso, outro fator que tem sido observado de forma relevante 
é a utilização dos dados do HE por outros profissionais que atuam na 
UTI bem como os relatos quanto a utilidade das informações contidas 
no mesmo. A utilização de um instrumento para registro e coleta de 
dados na primeira etapa do PE tem por finalidade levantar os dados 
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do usuário, com vista a tornar possível a identificação dos problemas 
reais ou de risco. Esses dados organizados subsidiam a construção de 
um plano de cuidados, baseado na interpretação crítica dos dados co-
letados, a fim de atender às necessidades, prevenir danos e promover 
ações que reforcem um comportamento de busca de saúde, bem-estar 
e autocuidado, sendo estes objetivos de toda a equipe multiprofissio-
nal de saúde (NETO; FONTES; NÓBREGA, 2013).

Com a implantação do HE, iniciou-se o trabalho de identificação 
dos DE na prática clínica que haviam sido perfilados pela Compenf pro-
movendo inúmeras discussões e consequentemente aprendizados, seja 
no manuseio da taxonomia NANDA I como no estudo de casos clínicos.

As discussões foram produtivas e exigiu de todos raciocínio clíni-
co e diagnóstico. Um exemplo desta atividade cognitiva pode ser des-
crito diante da seguinte situação: em UTI existe uma grande preocu-
pação, por parte dos profissionais, com a córnea dos usuários quando 
em ventilação mecânica. A indução do raciocínio diagnóstico, resultou 
na deliberação do DE risco de lesão de córnea relacionado ao uso de 
sedativo. Ao utilizá-lo na prática clínica contatou-se que o DE risco de 
olho seco relacionado ao uso de sedativos seria mais apropriado uma 
vez que intervenções para evitar olho seco evitariam a lesão de córnea. 
Essa metodologia foi utilizada para a seleção e refinamento de todo o 
perfil diagnóstico para a UTI. A construção de uma ferramenta como o 
PE tem por objetivo amparar o enfermeiro em sua atuação diária, de-
vendo analisar as singularidades existentes em sua área e as peculiari-
dades dos usuários atendidos na mesma, para otimizar o instrumento 
tornando-o mais seguro, eficaz e ágil (MORAIS et al., 2015).

De posse dos DE foram escolhidos os resultados e indicadores 
NOC e as intervenções e atividades NIC condizentes a cada diagnós-
tico. Para isso seguiu-se a mesma metodologia adotada na Radiotera-
pia. Para a implantação do PE, precisou-se determinar uma organiza-
ção prévia para dar cobertura a todos os usuários. Cada enfermeiro 
seria responsável por realizar o PE diariamente com três usuários, 
com exceção da equipe do turno matutino que tem algumas ativida-
des extras, então realizam com dois usuários. O HE é realizado nas 
primeiras 24 horas de internação e as intervenções, avaliação e o de-
senvolvimento da enfermagem são realizadas todos os dias por umas 
das enfermeiras do turno. Esta ação cronológica está respaldada pela 
Resolução 0514/2016 do COFEN que padroniza os registros de enfer-
magem. O guia contido na mesma indica que as informações sobre a 
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evolução do usuário devem ser registradas a cada 24 horas, contendo 
um resumo do PE realizado neste período, assim como, as modifica-
ções do quadro clínico, procedimentos realizados e observações para 
o próximo dia (COFEN, 2016).

Pode-se concluir que a utilização do PE favorece a autonomia dos 
enfermeiros, pois é embasada em referência científica e na instrumentali-
zação do enfermeiro quando necessita argumentar com a equipe quanto 
aos cuidados realizados, fornecendo fundamentação que justificam as 
condutas tomadas. O PE e seu registro comprovam o trabalho da enfer-
magem, bem como, demonstram a evolução de saúde dos usuários.

Na execução do PE se demonstra o aumento da visibilidade do 
cuidado prestado pela equipe de enfermagem e a evolução clinica no 
usuário pode ser analisada de uma forma ampla e objetiva em um 
período de reavaliação pertinente ao quadro (JESUS; SILVA, 2015). Para 
Carvalho e Barcelos (2017) o registro das atividades permite melhorias 
significativas para atuação da enfermagem e proporciona efetivamente 
o aumento da visibilidade e importância cientifica da mesma.

Considera-se que, embora se obtenham resultados promissores 
na implantação/implementação do PE focaliza-se a relevância em se 
sensibilizar e reconduzir a equipe para o fortalecimento e a importân-
cia do PE e dos seus registros. Ainda, se reflete, que embora este pro-
cesso esteja em construção, é possível detectar expressão de satisfação 
diante do trabalho realizado. Esta gratificação motiva e estimula a su-
peração de dificuldades, por exemplo, estruturais envolvendo recursos 
materiais e humanos que eventualmente possam ser notadas na con-
dução do processo de implementação.

A experiência na oncologia

A unidade de oncologia dispõe de 47 leitos para o atendimento dos 
mais variados perfis de usuários oncológicos e onco-hematológico, e em 
distintas etapas de seu tratamento, com diferentes faixas etárias, contex-
tos familiares, níveis sócio econômico, intelectuais e culturais, cada um 
com suas particularidades. Para o atendimento destes usuários a uni-
dade de oncologia dispõe de seis enfermeiras assistenciais distribuídas 
nos diferentes turnos de trabalho e uma enfermeira coordenadora.

A atenção à saúde na oncologia compreende desde a investigação 
diagnóstica, o tratamento cirúrgico, a quimioterapia em infusão contí-
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nua, o tratamento clínico e/ou terminalidade da doença. Ainda, o aten-
dimento estende-se aos usuários hematológicos que se diferenciam 
quanto ao impacto da doença em todo o seu contexto, seja pela faixa 
etária que em sua maioria são indivíduos jovens, a revelação do diag-
nóstico, a agressividade do tratamento e a expectativa do prognóstico.

As especificidades relacionadas ao câncer e seu tratamento, as-
sim como as alterações que ocorrem com o indivíduo e seus fami-
liares, desde a descoberta da doença até o seu estágio final, confere 
que, a equipe de enfermagem deve estar atualizada para atender a 
demanda que este usuário solicita do sistema hospitalar, buscando 
atender de forma direcionada e individualizada cada caso em espe-
cífico, visando reduzir os danos causados pela doença oncológica 
na qualidade de vida do mesmo, seja no âmbito pessoal, social, fa-
miliar ou biológico (COSTA E SILVA et al.,2013).

Com base nas características da unidade e a necessidade de 
padronizar a assistência de enfermagem, se propôs iniciar a implan-
tação/implementação do PE, e diante das expectativas de melhoria 
das práticas, fortaleceu-se a convicção de que por meio da iniciativa 
seria possível fazer a diferença nas condições de saúde e vida dos 
usuários da oncologia, e seus familiares.

Porém, logo nos primeiros encontros da Compenf foi possível 
observar, que embora, houvesse entusiasmo da equipe frente a pro-
posta, desenvolveu-se também sentimentos de angustia, quando se 
percebeu os inúmeros fatores imbricados ao processo de implanta-
ção/implementação do PE.

Destaca-se que o conhecimento acerca da temática se eviden-
ciou desnivelado entre os profissionais, essa condição, impactou 
conduzindo a necessidade em se buscar apreender e compreender 
concepções teóricas não pertencentes ao cotidiano das práticas de 
cuidado dos profissionais da enfermagem da oncologia.

 Sobre esta possibilidade de percepção, mediante iniciativas que 
qualificam as práticas em saúde, autores alertam que a precariedade 
no ensino durante a graduação e a inexistência de um protocolo com 
embasamento teórico pode promover a sensação de carência nos pro-
fissionais, no que fere aos subsídios teóricos destas práticas (SILVA; 
MOREIRA, 2011). Corroborando com esta problemática, Salvador et al. 
(2012), em uma revisão bibliográfica, concluiram que o conhecimento 
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adquirido na graduação não supre as necessidades da prática profis-
sional no mercado de trabalho, tornado assim, a educação permanente 
e a união entre instituição de ensino e unidade hospitalar uma meto-
dologia essencial para possibilitar o uso de novas tecnologias (SALVA-
DOR et al., 2012).

Portanto, após se implementar na unidade de oncologia a revisão 
dos conceitos e teorias implicados a proposta de implantação/imple-
mentação do PE, iniciou-se, conforme as unidades anteriores (radio-
terapia e UTI), a seleção dos DE para construir o perfil diagnóstico da 
oncologia. Com base na estratégia já utilizada nas experiências prévias, 
para essa seleção foi utilizada a NANDA I e a equipe foi organizada em 
subgrupos a partir dos domínios da taxonomia, previamente definidos. 

Os debates que surgiram nesta etapa de seleção do DE que reve-
lam as necessidades de saúde dos usuários da oncologia, foram riquís-
simos, e as escolhas aconteceram tomando por referência o raciocínio 
clínico subjacente a definições desta natureza considerando para tal, a 
integralidade exigida para a dinâmica assistencial da unidade.

Em uma revisão da literatura existente sobre o PE Grando e Zuse 
(2014) demonstraram a importância do profissional apresentar conhe-
cimento rigoroso e constante sobre a teoria e sobre a ferramenta que 
irá utilizar, além de comprovar a importância da educação permanen-
te e levantamento das dificuldades em grupos, tornando assim, a im-
plantação/implementação do PE direcionado e qualificado para aten-
der às necessidades dos usuários da área. Sendo o raciocínio clínico 
uma das ferramentas intrínsecas a metodologia do PE.

Acrescenta-se que em razão da diversidade e complexidade dos 
usuários oncológicos, é imperativo ser criterioso, evitando a exclusão de 
informações relevantes, esta preocupação, foi constante nos debates da 
comissão, sendo o compartilhamento dessas informações, associadas 
aos relatos de experiências dos profissionais norteadores das escolhas 
concebidas no grupo para estruturação do PE. Assim, sucedeu-se a defi-
nição do perfil DE a elaboração do PE, sempre se respeitando a diversi-
dade de situações de saúde, oriundas da especialidade oncológica.

Na aplicabilidade do HE se identificou inquietações das enfermei-
ras, no que tange a ambientação para realizar efetivamente a anam-
nese e exame físico junto ao usuário, percebem que o ambiente não 
proporciona condições adequadas para garantir respeito à privacidade 
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destes usuários, bem como, as interrupções constantes, provenientes 
de demandas da equipe atrapalha a progressão, tanto quanto, a par-
ticipação do familiar ou acompanhante nas respostas aos questiona-
mentos, nem sempre é a melhor opção. 

Como afirmam Oliveira et al. (2017), as principais dificuldades 
relacionadas as etapas do PE são a precariedade na estrutura física, 
que gera desconforto e distrações para o enfermeiro e usuário, oca-
sionando uma falha na obtenção dos dados necessários ao racio-
cínio clinico-crítico que será realizado pelo profissional nas etapas 
posteriores da assistência. Problematiza-se também que a sequên-
cia das informações dispostas no HE para torná-lo fluente quanto a 
captação dos dados junto ao usuário e a extensão do roteiro gerou 
necessidade de adaptações e alterações. 

Os ajustes são essenciais e a expressão em grupo das dificulda-
des induz a equipe na busca de soluções e adequações, para produzir 
um protocolo que atenda às necessidades do público alvo (ROSA et al., 
2007). Além disto, o constante raciocínio clinico vinculado as experi-
ências práticas possibilitam a adaptação do instrumento utilizado para 
melhorar a qualidade do cuidado prestado.

Ainda na etapa de implementação do HE, as enfermeiras identi-
ficaram a necessidade de ampliar conhecimentos e práticas acerca da 
realização do exame físico completo, quanto a este aspecto, se reflete, 
que são inúmeros os motivos que poderiam justificar esta dificuldade, 
dentre eles, sem dúvida, o afastamento do profissional enfermeiro em 
seu cotidiano de trabalho da prática clínica, dada a excessiva deman-
da de funções administrativas.

Neste contexto, percebeu-se a necessidade da atuação da Educa-
ção Permanente em saúde que foi acionada no sentido de contribuir 
com a Compenf. A importância do embasamento teórico na produção 
e realização da primeira etapa do PE, o HE que contempla anamnese e 
exame físico. Sendo considerada fundamental para a desenvoltura das 
demais etapas deste processo, deve ser realizada de forma condizen-
te as necessidades da área e fundamentadas cientificamente (SOUZA; 
SANTOS; MONTEIRO, 2013).

Por fim, argumenta-se que dentre os desafios que ainda são en-
frentados no processo de implantação/implementação destaca-se a 
desmotivação ocasionada por trocas constantes na escala de enfer-
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meiros, e igualmente a sobrecarga de trabalho, o que tem prejudicado 
a adesão e envolvimento da equipe. A demonstração de interesse e 
compreensão da importância da prática da enfermagem sistematizada 
fica evidente mesmo que, em razão de outras atividades e dinâmicas 
institucionais paralelas, reflitam negativamente sobre a inciativa. 

O estudo de Silva e Moreira (2011) apontam como principais difi-
culdades encontradas no período de implantação/implementação do 
PE, a falta de insumos humanos e o perfil clinico da unidade, consta-
tou que estes contribuem significativamente para a baixa adesão da 
equipe de enfermagem. Apesar do fato de que os mesmos reconhecem 
a importância de registrar suas atividades e as recomendações do ór-
gão regulamentador da profissão, alguns fatores gerenciais contribuem 
para a não realização do PE em sua integralidade.

O processo de adaptação das enfermeiras à aplicação das pri-
meiras duas etapas do PE na rotina de atendimento ao usuário on-
cológico está em desenvolvimento. Sabe-se que a partir da sua efe-
tivação, o trabalho da enfermagem, enquanto categoria será mais 
valorizado, além da visibilidade integral das ações diárias na assis-
tência ao usuário e seus familiares, no trabalho em conjunto com a 
equipe multiprofissional e instituição. 

Considerações Finais 

Conforme o título do capítulo expressa, a experiência é conside-
rada exitosa. Há que se ponderar que implantar/implementar o PE 
em instituições de saúde ainda, na atualidade, configura-se em desa-
fio que progressivamente se supera. Entretanto, uma proposta com as 
características descritas neste capítulo agrega o desafio intrínseco, ao 
ineditismo, quando a Compenf estruturada para o desenvolvimento 
do projeto em foco se constitui tomando por princípio a valorização 
efetiva da articulação academia e serviço.

 O constructo tomou por base a interlocução fundamentada em 
uma relação dialógica entre instituição de ensino e de saúde, adicio-
nando a inclusão de todas as instituições de ensino que disponibilizam 
cursos de graduação em enfermagem da cidade sede do hospital e que 
circulam pelos corredores do serviço com estudantes que vivenciam 
as práticas em saúde necessárias à sua formação.  Esta é uma condi-
ção ímpar que tem se sustentado há dois anos e que demonstra que 
é possível para instituições de ensino públicas e privadas priorizam a 
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qualificação do processo de ensino e aprendizagem e atenção à saúde 
em detrimento de interesses mercadológicos.

 Embora a assertiva seja verdadeira, é de se esperar que no de-
correr das narrações sejam evidenciadas dificuldades de toda ordem, 
como: o des/conhecimento dos profissionais acerca das classificações 
adotadas, ina/adaptação ao uso na prática, des/conhecimento semio-
lógico para proceder as avaliações em saúde; dificuldades recorrentes 
nos serviços envolvendo dimensionamento de pessoal e estrutura físi-
ca quanto a espaço para a avaliação em saúde com a devida privacida-
de e informatização do processo.

No que tange ao des/conhecimento na operacionalização das eta-
pas do PE a comissão, adotou-se a estratégia de “rodas de conversas” 
com os profissionais de cada unidade, permitindo aos mesmos, a fa-
miliarização com os referenciais teóricos, conteúdo e manuseio das 
obras que compilam as classificações, bem como, a prática da cons-
trução compartilhada permitindo a todos, a apreensão e compreensão 
e igualmente o protagonismo, tornando-os factualmente parte inte-
grante do constructo. Além disso, na certeza que da dimensão teóri-
ca para a dimensão prática emergem nuances a serem elucidados, a 
comissão viabiliza o acompanhamento dos profissionais na aplicação 
das etapas, deliberando nos encontros subsequentes, não somente a 
continuidade da operacionalização das etapas do PE, mas também, a 
atenção as demandas que surgem. 

Considerando os aspectos estruturais: dimensionamento, área fí-
sica e informatização a comissão engendra junto a direção de enfer-
magem diálogos esclarecedores com o intuito de se pautar os temas 
levantados com o objetivo de coletivamente desenvolver estratégias re-
solutivas. Sobre estes aspectos se depreende que são contendas depen-
dentes de decisões que abrangem as esferas administrativas do hos-
pital, entretanto, a aproximação da gestão do serviço de enfermagem 
facilita a elaboração dos argumentos que irão sustentar as possibilida-
des de solução, tanto quanto, se tem clareza que alguns aspectos são 
conquistáveis na proporção dos resultados apresentados no cuidado 
junto aos usuários quanto a aplicação do PE. 

Os enfermeiros já conseguem visualizar qualificação na assistên-
cia decorrente a aplicação do PE, percebendo uma melhor compre-
ensão do estado de saúde dos usuários, melhor relação e criação de 
vínculo com familiares e consequentemente desenvolvimento do ra-
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ciocínio clínico com as tomadas de decisões focadas efetivamente nas 
necessidades prioritárias dos usuários. Acrescentam que os registros 
oriundos do PE trazem elementos da avaliação em saúde que subsi-
diam não somente a prática da enfermagem como de outros profis-
sionais da saúde que venham a atender ao usuário, mostrando assim, 
a interface interdisciplinar e multidisciplinar que se almeja diante de 
uma prática assim estruturada. 

Do ponto de vista de alcance da proposta narrada no capítulo, a 
sua concretude é concebida como ato continuo. Assim, principiou-se 
há dois anos e atingiu três unidades bem distintas, o que reporta a 
experiências peculiares que avançará até a implantação em todas as 
unidades do hospital. Ao avançar na trajetória surgirão novos desafios 
cujas demanda serão trabalhadas neste processo de continuidade. 

Por fim se reforça que o crucial na inciativa de implantação/im-
plementação do PE na referida instituição diz respeito a integração 
serviço e academia que consegue consorciar três instituições de en-
sino que por base poderiam ser concorrentes mas que ultrapassando 
concepções mercadológicas se aliam para superação de práticas que 
possuem com eixo central o melhor para o usuário dos serviços de 
saúde, fortalecendo assim, a integração, dignificando o ser humano, o 
profissional e desmistificando o vínculo interinstitucional. Ratifica-se o 
êxito da experiência dada a excelente integração academia e serviço, a 
melhoria das relações multidisciplinares e principalmente a qualifica-
ção do cuidado de enfermagem. 

A aproximação e parceria de IES em projetos de ensino, pesquisa e 
extensão com as instituições de saúde, visando à construção de conheci-
mentos a partir das necessidades de saúde dos usuários e dos trabalha-
dores dos serviços, contribuem para desenvolvimento de competências 
e habilidades necessárias aos estudantes de enfermagem e profissionais 
para a implantação/implementação do PE em todas as suas etapas. 
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INTEGRAÇÃO E NSINO E SAÚDE: A 
EDUCAÇÃO PERMANENTE COMO 
FORMA DE PROMOÇÃO DA SAÚDE
EM NEFROLOGIA

Fabiana Meneghetti Dallacosta
Elisangela Schimidt

Introdução

A preocupação com a educação profissional dos trabalhadores 
da saúde tem sido alvo de debate desde a III Conferência Nacional 
de Saúde, em 1963, e a partir daí surgiram os conceitos de educação 
em serviço, educação continuada e, finalmente, educação permanente. 
A educação em serviço tinha como finalidade ajudar o funcionário a 
atuar mais eficazmente; a educação continuada consiste em um con-
junto de práticas educativas, subsequentes à formação inicial, visando 
melhorar a competência do profissional. A educação permanente (EP) 
emerge com intuito de abordar as múltiplas abordagens pretendidas, 
tanto a nível individual como coletivo (OLIVEIRA et al., 2011).

 
Desde a implantação da Política Nacional de Educação Perma-

nente em Saúde (PNEPS), em 2004, busca-se o fortalecimento das 
ações conjuntas entre ensino e serviço, como forma de qualificar a 
atenção em saúde e fomentar a produção de novos saberes e práticas 
(BONFIM, ARAÚJO, OLIVEIRA, 2016).

A problematização aparece como ferramenta essencial à Educa-
ção Permanente (EP), como forma de inserção crítica na realidade, e 
favorece ações locais, multiprofissionais, e voltadas para as necessi-
dades daquela população (MICCAS, BATISTA, 2014). Pode-se definir 
educação permanente como:

Um conjunto de práticas educativas contínuas, destinadas 
ao desenvolvimento de potencialidades, para uma mudan-
ça de atitudes e comportamentos nas áreas cognitiva, afetiva 
e psicomotora do ser humano, na perspectiva de transfor-
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mação de sua prática (OLIVEIRA et al., 2011, pg. 53).

A EP configura-se como uma estratégia fundamental para me-
lhorar e qualificar a atenção à saúde, contribuindo para a constru-
ção da competência profissional e para a organização do trabalho 
(OLIVEIRA et al., 2011), voltada para a multiprofissionalidade, possi-
bilitando, através de estratégias participativas, a transformação das 
práticas (TESSER et al., 2011).

A doença renal crônica (DRC) é um grave problema de saúde 
pública, com elevada prevalência e é de difícil diagnóstico, dada as 
suas características de ser oligossintomática ou assintomática até 
os últimos estágios, e por isso a importância de se realizar ações 
que favoreçam o diagnóstico precoce, que é essencial para evitar a 
progressão e agravamento da DRC, sendo o encaminhamento tardio 
ao nefrologista associado a maior mortalidade (DIEGOLI et al., 2015; 
ALVES, ABREU, NEVES et al., 2017).

É considerado doente renal crônico toda pessoa que dentro de 
um período ≥3 meses apresentar TFG <60ml/min/1,73m2 ou nos ca-
sos com TFG ≥ 60ml/min/1,73m2, apresentar um marcador de dano 
renal DRC (K/DOQI, 2002). Muitos pacientes só descobrem a doença 
quando a taxa de filtração está muito baixa, e a necessidade de di-
álise é iminente, porém, nestes casos, a doença já comprometeu a 
homeostase do organismo e as complicações são frequentes, por isso 
a importância de avaliar a função renal em pessoas assintomáticas 
(CAPLIN, JAKOBSSON, GLASER et al., 2017).

As estratégias de Educação Permanente são diversas e partindo 
do pressuposto de que devem ser oriundas de análise e problemati-
zação da realidade local. Este projeto teve três objetivos: realizar ca-
pacitação sobre doença renal para profissionais de saúde atuantes na 
Atenção Básica de municípios do Meio Oeste de Santa Catarina; reali-
zar atividade educativa com participantes do Hiperdia e realizar uma 
pesquisa com hipertensos e diabéticos para avaliar a função renal e 
diagnosticar precocemente a doença renal crônica. 

 

Referencial teórico

O rim adulto mede cerca de 11 cm de comprimento, 2,5 cm de 
espessura, 5 cm de largura e pesa entre 120 e 170 g, tendo a borda la-
teral convexa, borda medial côncava e seus dois polos arredondados. 
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Somos formados por dois rins localizados lateralmente às vértebras 
lombares superiores, sendo que o rim direito localiza-se de 1 a 2 cm 
inferior ao rim esquerdo. E bilateralmente, sob cada rim, encontram-
-se as glândulas suprarrenais (KELLY; LANDMAN, 2014).

Ambos os rins ficam próximos a aorta abdominal e a veia cava in-
ferior, as quais se ramificam para cada rim em um ponto estreito, cha-
mado de hilo. Após deixarem o hilo, a artéria e a veia renais passam a 
formar uma espaçosa cavidade no interior de cada rim, chamados de 
seio renal, no qual em seu interior cercado por gordura perirrenal os 
ramos da artéria e da veia renal e também os grandes ramos do siste-
ma coletor de urina. A borda interior dos rins é constituída pelo córtex 
renal, uma região rosa acastanhada (KELLY; LANDMAN, 2014).

Os rins desempenham vários papeis importantes, tais como fil-
tração, reabsorção, homeostase, funções endocrinológica e metabó-
lica, sendo ainda a principal delas a manutenção da homeostase 
regulando o corpo por meio da reabsorção de substâncias e íons 
filtrados nos glomérulos e a excreção de outras substâncias (SODRÉ; 
COSTA; LIMA, 2007). Os túbulos proximal e distal, a alça de Henle e 
o ducto coletor são encarregados por reabsorver e secretar íons e ou-
tras substâncias, garantindo desta forma o equilíbrio homeostático 
(SODRÉ; COSTA; LIMA, 2007).

Doença Renal Crônica

Bortolotto (2008) define DRC por lesão renal caracterizada por 
alterações tanto nas estruturas ou no funcionamento dos rins com 
ou sem redução da taxa de filtração glomerular (TFG), detectadas por 
alterações patológicas ou indícios de lesão renal em exames de san-
gue, de urina ou de imagens. Para Cesarino, Casagrande e Barbosa 
(1998) o doente renal crônico passa a conviver com várias limitações, 
o tratamento com a hemodiálise é doloroso, tem pensamentos sobre 
a morte, entretanto convive com a possibilidade de submeter-se a 
transplante renal e a expectativa de melhorar sua qualidade de vida, 
porém, muitas vezes acaba desanimando e abandonando o tratamen-
to ou não dando importância aos cuidados diários que deveriam ter.

De acordo com o que nos diz Lugon (2009), no Brasil o tratamen-
to para DRC é predominantemente pago pelo governo. Embora se te-
nha uma taxa de mortalidade em diálise de 14% e tenha-se esforçado 
ainda mais para aumentar a taxa de transplantes renais, o país ainda 
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tem muito a avançar. Ainda de acordo com Lugon (2009) apud Asso-
ciação Brasileira de Transplantes de Órgãos (2008), em 2004 e 2005 
mais de 3.300 transplantes renais ocorreram anualmente.

Diagnóstico precoce

Em uma pesquisa realizada em Fortaleza por Pena et al. (2012), 
com 62 médicos que trabalham na atenção primária, resultou que a 
maior parte dos médicos pede dosagem de Creatinina para os pacien-
tes acompanhados por Diabetes Mellitus (DM) ou Hipertensão Arterial 
Sistêmica (HAS), porém, ao se tratar dos meios de detecção mais preco-
ces, tais como sumário de urina/microalbuminúria (forma de detecção 
de proteína na urina) e medida de TFG, este número reduz significati-
vamente, sendo que foi lembrado por apenas 8,1% dos médicos para 
pacientes com DM e 4,8% para pacientes com HAS. Foi constatado tam-
bém que médicos mais jovens solicitam mais exames, tais como a TFG, 
e encaminham mais os pacientes para atenção secundária, refletindo 
positivamente em uma maior atenção médica para a DRC.

Segundo Bastos et al. (2004) os benefícios do encaminhamento 
precoce englobam a identificação e o tratamento das causas reversí-
veis de falência renal, diagnóstico e correção dos fatores que levam a 
forma aguda da DRC, diminuição da velocidade de perda da filtração 
glomerular, identificação e correção das principais complicações e co-
morbidades mais prevalentes da DRC, e a obtenção de melhores pa-
râmetros bioquímicos, físicos e psicológicos quando do início da TRS.

Bastos et al. (2004) citam que o diagnóstico baseia-se na iden-
tificação de HA, na presença de hematúria, proteinúria, leucocitúria 
e determinação do ritmo de filtração glomerular (RFG). Bastos et al. 
ainda explicam que é fácil realizar a pesquisa de hematúria e pro-
teinúria, basta usar as fitas de imersão urinária, as quais são de baixo 
custo e de fácil manuseio. Nos casos de hematúria é recomendado 
a realização de sedimentoscopia urinária através da microscopia de 
contraste de fase, que diferencia se o sangramento é de origem glo-
merular ou pós-glomerular. Quando detectada proteinúria deve-se 
quantificá-la podendo ser feito em urina de 24 horas ou em amostra 
isolada. Já o RFG pode ser determinado pela dosagem da creatinina 
sérica ou pela depuração desta pelo rim.

A TFG é a mais utilizada por ser mais compreendida pelos profis-
sionais da saúde, e também por ser a melhor medida geral da função 
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renal. A utilização da creatinina sérica isoladamente para calcular a 
taxa de filtração não é satisfatória e nem indicada. A TFG é conceituada 
como a capacidade que o rim possui de eliminar substâncias presentes 
no sangue e é expressa como o volume de sangue que é completamen-
te refinado em um determinado tempo (BASTOS; KIRSZTAJN, 2011).

Bastos e Kirsztajn (2011) compararam pacientes diagnosticados 
com DRC que haviam sido encaminhados ao nefrologista precoce-
mente (>16 semanas antes do início da diálise) e aqueles encaminha-
dos tardiamente (<16 semanas antes do início da diálise), e obser-
vou-se quem os encaminhados precocemente passaram menos dias 
hospitalizados após a diálise ser iniciada, possuíam menor probabi-
lidade de necessitar de diálise de urgência, menor controle da PA e 
menos edema agudo de pulmão, além de apresentar maior probabili-
dade de iniciar a diálise com um acesso venoso vascular permanente, 
sendo que os encaminhados tardiamente tinham maior probabilida-
de de morrer no primeiro ano de diálise.

Pacientes hipertensos ou diabéticos que apresentarem TFG 
>45mL/min/1,73m2 estabilizada e proteinúria <1,0g/dia e sem outras 
intercorrências no exame de urina e ainda apresentar PA controlada, 
pode ser estimulado a fazer controle clínico na atenção básica, sem 
necessidade de encaminhamento à especialista. Porém, deve ser enca-
minhado ao nefrologista o paciente que apresentar nível de albuminú-
ria maior do que 1g/dia; documentar a ocorrência de albuminúria < 
1g/dia e de hematúria de origem glomerular que começam indicar 
glomerulopatia primária ou secundária como causa da DRC; houver 
diminuição rápida de >30%do basal da TFG num intervalo de tempo <3 
meses; houver queda anual da TFG > 5mL/min/1,73m2 indicando con-
trole clínico inadequado do DM ou HAS e a ocorrência de complica-
ções decorrentes do comprometimento renal; apresentar TFG <45mL/
min/1,72m2 pelo risco de nefrotoxicidade medicamentosa e IRA (SE-
CRETARIA DO ESTADO DE SAÚDE DE MINAS GERAIS, 2013).

Há algumas intervenções para diminuir a progressão da DRC, tais 
como controlar a HAS e a DM, diminuir a proteinúria, desestimular o 
hábito de fumar (maior velocidade de progressão da doença por ter 
efeito vasoconstritor, tromboembólico e agir direto no endotélio), redu-
zir índices de obesidade (obesidade aumenta os níveis de proteinúria e 
a velocidade da perda da filtração glomerular), baixo teor de proteínas 
(retarda a progressão da DRC), controle da hiperlipidemia (ameniza as 
doenças cardiovasculares associadas) (BASTOS et al., 2004).
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Metodologia

Primeiramente a ideia deste projeto foi discutida na Comissão 
Integração Ensino-Serviço (CIES), do Meio Oeste de Santa Catarina, 
no qual foi verificada a necessidade e a importância de se abordar 
este assunto com os profissionais. Foi realizada uma capacitação 
para profissionais da saúde e uma atividade com os hipertensos e 
diabéticos de 10 diferentes municípios do Meio Oeste, sendo: Água 
Doce, Catanduvas, Herval D´Oeste, Joaçaba, Jaborá, Lacerdópolis, Var-
gem Bonita, Luzerna e Zortéa. Após foi realizada uma pesquisa com 
os pacientes, com objetivo de avaliar a presença de doença renal em 
estágio inicial. Os municípios fizeram as coletas de sangue e urina 
mediante solicitação do profissional da unidade e conforme protoco-
los já estabelecidos, enviando posteriormente os resultados para os 
pesquisadores, para análise e elaboração do trabalho.

A capacitação para os profissionais foi realizada na Secretaria de 
Saúde de Herval D´Oeste, ministrada pelo médico nefrologista Hotone 
Dallacosta. A palestra para os participantes do Hiperdia teve parti-
cipação de aproximadamente dois mil hipertensos e diabéticos dos 
municípios que aderiram ao projeto e 1486 participaram da pesquisa. 
As palestras foram realizadas nos municípios que aderiram ao proje-
to, em data agendada pelas Secretarias de Saúde. 

Os dados quantitativos foram descritos por média e desvio-pa-
drão e os categóricos por contagens e percentuais. A comparação de 
variáveis quantitativas entre grupos foi realizada pelo teste t de Stu-
dent. A associação de variáveis quantitativas foi realizada utilizando-
-se o coeficiente de correlação de Pearson. Os cruzamentos de dados 
categóricos foram analisados pelo teste de Qui-quadrado ou Teste de 
Fisher. O nível de significância adotado foi de 95%.

Este projeto seguiu os preceitos da Resolução do Conselho Na-
cional de Saúde n.466, de 12/12/12, foi aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Unoesc (parecer 160.925) e todos participantes 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Resultados e discussão

Na atividade educativa com os profissionais da saúde participa-
ram 40 pessoas, incluindo médicos e enfermeiros. A estratégia utili-
zada foi a discussão problematizadora, na qual os profissionais pude-



EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas - 287

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

ram expressar os problemas enfrentados no dia-a-dia de trabalho, e 
as dificuldades a serem superadas, tendo como questão norteadora, a 
detecção precoce e diagnóstico da doença renal. O mediador abordou 
ações práticas e condizentes com a realidade da saúde no Meio Oeste 
de Santa Catarina, o que tornou factível e facilmente aplicável todas 
as condutas discutidas na capacitação, pois um dos preceitos da EP 
é que deve possibilitar a transformação da prática dos trabalhadores 
da saúde (CANÇADO, BARBOSA, OLIVEIRA, 2017).

As palestras sobre Doença renal foram realizadas a quase 2 mil 
pacientes hipertensos e diabéticos, em 10 diferentes municípios do 
Meio Oeste, durante todo o ano de 2016. Todos os pacientes foram 
convidados a participar de um estudo sobre detecção precoce de DRC, 
ao qual 1486 pessoas aderiram, sendo 66,8% do sexo feminino e média 
de idade 63,1 (±11,8) anos. No Censo de diálise de 2014, a maioria dos 
pacientes em diálise é do sexo masculino e 66,4% estão na faixa etária 
de 19 a 64 anos, com 27,9% entre 65 e 80 anos (SESSO et al., 2016).

 
Entre os 1486 participantes, 31,8% apresentaram filtração glo-

merular abaixo de 60 mL/min/1,73m2, a maioria no estágio 2 (41,3%) 
e 3 (29,3%). É recomendado que todo indivíduo com TFG inferior a 60 
ml/min faça exames para confirmar a presença de doença renal, seja 
por meio de coleta de cistatina C sérica, seja através de um marcador 
exógeno de filtração glomerular (KIRSTAJN, SALGADO FILHO, DRAI-
BE et al., 2014). Estudo realizado em Minas Gerais encontrou elevada 
prevalência de doença renal em estágio inicial (35,7% no estágio 3) 
(ALVES, ABREU, NEVES et al., 2017), assim como outro estudo em Ara-
guaia encontrou 46% no estágio 3 (SILVA, BRUNE, 2011).

As mulheres tiveram filtração glomerular menor que os homens.  
A idade obteve forte associação inversa com a filtração glomerular 
menor que 60 mL/min/1,73m2 (r= -0,6; p=0,00), e associação direta 
com a creatinina (r=0,2; p=0,00).  As mulheres tiveram creatinina e 
TFG menor que os valores dos homens (p=0,00 em ambos) e um risco 
10% maior de ter TFG abaixo de 60 ml/min (p=0,00).

Tabela 1: Doença Renal Crônica distribuída por estágios.
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Fonte: : Banco de dados dos autores.

Dos 1486 participantes, 448 coletaram exame de urina para 
análise de proteinúria, sendo 98 (21,9%) diabéticos, 376 (83,9%) hi-
pertensos, e 26 (5,8%) possuem as duas patologias associadas. As 
maiores causas de falência renal são o Diabetes, a Hipertensão e as 
Glomerulonefrites, sendo, no Brasil, a hipertensão a maior causa, 
seguindo do diabetes (CAPLIN, JAKOBSSON, GLASER et al., 2017; 
SILVA, BRUNE, 2011).

Segundo o Censo de diálise de 2014, as doenças de base mais 
frequentes nos pacientes com doença renal são hipertensão arte-
rial (35%), diabetes (29%), glomerulonefrite crônica (11%) e rins po-
licísticos (4%) (SESSO et al., 2016).

A proteinúria foi identificada em 70 pessoas (15,6%). Avaliar a 
presença de proteinúria (albuminúria) é altamente recomendado 
pelo KDIGO, pois apenas a análise da taxa de filtração glomerular é 
insuficiente para diagnosticar a presença de doença renal (KIRSTA-
JN, SALGADO FILHO, DRAIBE et al., 2014). Considerando que ideal-
mente a proteinúria deve ser dosada no exame de urina de 24 horas, 
foi recomendado que todos indivíduos com presença de proteína 
neste estudo, fossem avaliados por um profissional médico. 

Analisando a TFG das 448 pessoas, 110 pessoas (24,6%) estão 
com taxa de filtração inferior a 60ml/min. A idade apresentou forte 
correlação inversa com a TFG (r=-0,6; p=0,00), e as pessoas acima 
de 60 anos tiveram mais perda de proteína na urina (p=0,00). Os va-
lores de creatinina e uréia também demonstraram que aumentam 
conforme aumenta a idade (r=-0,2; p=0,00 para ambos). Estudos 
epidemiológicos têm mostrado que a TFG é menor em pessoas ido-
sas, mas ressalta-se que no envelhecimento saudável isso é espera-
do, porém, não com TFG inferior a 60 ml/min (KIRSTAJN, SALGADO 
FILHO, DRAIBE et al., 2014).
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Fonte: :  Banco de dados dos autores

Os valores de creatinina e uréia apresentaram correlação in-
versa com a TFG (r=-0,5; p=0,00 e r=-0,3; p=0,00, respectivamente), 
corroborando com a literatura de que quanto maiores os valores 
de creatinina e uréia, menor a TFG. Não houve diferença entre os 
sexos quanto à TFG e presença de proteinúria. Ainda que a pro-
teinúria seja difícil de detectar em pequenas quantidades e nos 
estágios iniciais da DRC, é um método amplamente aceito na li-
teratura como eficiente para determinação de dano renal (ALVES, 
ABREU, NEVES et al., 2017). A ureia foi o primeiro marcador en-
dógeno utilizado, porém, devido à baixa  especificidade e ao seu 
valor sofrer influências diversas (alimentação, co-morbidades, etc.), 
não é completamente confiável e não deve ser usada isoladamen-
te para avaliar a função renal. A creatinina tem sido amplamente 
utilizada, principalmente devido ao seu baixo custo, mas apresenta 
como limitação o fato de ser dependente da massa muscular e o 
fato de não ter uma relação inversa direta com a TFG, dessa forma, 
a creatinina só terá alteração após a TFG estar 50-60% abaixo do 
valor normal, por esses motivos, também não deve ser usada iso-
ladamente para efeitos de diagnóstico (BASTOS; KIRSTAJN, 2011).

Os indivíduos com proteinúria tiveram taxa de filtração menor 
comparado aqueles sem proteínas na urina (tabela 2). A TFG baixa e 
proteinúria elevada estão associadas a taxa aumentada de progressão 
para doença renal crônica e devem ser monitoradas a intervalos regu-
lares, a fim de observar a taxa de declínio, que pode ser relativamente 
constante (KIRSTAJN, SALGADO FILHO, DRAIBE et al., 2014).

Tabela 2: Valores de Filtração Glomerular em relação à presença de 
proteinúria.

Os profissionais da saúde precisam estar atentos aos grupos de 
risco para DRC, e desenvolver ações que visem o diagnóstico pre-
coce, pois comparado aos pacientes encaminhados tardiamente, 
aqueles encaminhados precocemente tem menos complicações (hi-
pertensão, edema agudo de pulmão, dias de hospitalização) e redu-
zida mortalidade (BASTOS; KIRSTAJN, 2011).  
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Conclusão

Observamos que a estratégia de aliar a pesquisa com a capacita-
ção dos profissionais foi fundamental para o êxito do projeto, atingindo 
os objetivos de trabalhar educação permanente com os profissionais e 
usuários, e realizar a pesquisa para detecção precoce da doença renal.

Encontramos neste estudo uma prevalência elevada de indivíduos 
com baixa taxa de filtração glomerular e com risco elevado para doen-
ça renal crônica. Diversos estudos em todo o mundo têm demonstrado 
a importância de se realizar acompanhamento adequado e detecção 
precoce da doença, visando melhorar a qualidade de vida e diminuir a 
morbi mortalidade associada à doença.

As ações realizadas neste projeto envolveram profissionais de di-
versas áreas, e incluíram ações de prevenção e promoção da saúde, 
e especialmente na doença renal crônica, que é oligossintomática, as 
ações devem incluir a suspeição da doença em todos pacientes com 
fatores de risco conhecidos ou alteração da taxa de filtração glomeru-
lar. Assim, a educação permanente mostrou-se uma importante ferra-
menta para melhorar as ações em saúde e capacitar os profissionais 
para atuar visando a melhoria da assistência.
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PERCEPÇÃO DO SERVIDOR DO LABORA-
TÓRIO CENTRAL DE SAÚDE PÚBLICA DE 
SANTA CATARINA (LACEN-SC) QUANTO 
À EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE

Aline Daiane Schlindwein
Adriana da Cruz Machado

Helen Bruggemann Bunn Schmitt

Introdução

É inquestionável a necessidade de manter os profissionais de saú-
de capacitados e atualizados devido a rapidez da produção científica 
e tecnológica da saúde e da mudança dos modelos assistenciais em 
virtude da política de saúde. Partindo deste pressuposto, a Educação 
Permanente em Saúde (EPS) vem para aprimorar o método educacio-
nal em saúde, tendo o processo de trabalho como seu objeto de trans-
formação, com o intuito de melhorar a qualidade dos serviços, visando 
alcançar equidade no cuidado, tornando-os mais qualificados para o 
atendimento das necessidades da população (GERIR, 2012). Assim, a 
Educação Permanente parte da reflexão sobre a realidade do serviço e 
das necessidades existentes, para então formular estratégias que aju-
dem a solucionar estes problemas (MEDEIROS, 2015). A Educação Per-
manente é considerada como a educação no trabalho, pelo trabalho 
e para o trabalho nos diferentes serviços cuja finalidade é melhorar a 
saúde da população (MARRAROLI; SAUPE, 2008).

O Ministério da Saúde (BRASIL, 2004a) considera que, no processo 
de EPS, o aprender e ensinar devem se incorporar ao cotidiano das 
organizações e ao trabalho, sendo estruturados a partir da problema-
tização do processo de trabalho, onde a atualização técnico-científica 
é um dos aspectos da transformação das práticas. Atualmente temos 
a preocupação de capacitar os profissionais para o enfrentamento das 
constantes mudanças, tornando necessária a flexibilização das estru-
turas organizacionais. A articulação entre ensino, serviço, atenção e 
gestão é fundamental para que a EPS se consolide no âmbito dos servi-



294 - EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

ços de saúde. Esses espaços são formados por sujeitos distintos, sendo 
necessário o envolvimento e participação de todos para que a EPS se 
torne uma ferramenta na construção de relações dialógicas.

A escolha do tema deu-se pela necessidade das pesquisadoras 
apreciar dentro da Instituição de trabalho, o Laboratório Central de Saú-
de Pública de Santa Catarina (LACEN-SC), uma educação permanente ao 
profissional, com o objetivo de estimular o conhecimento em seu pró-
prio local de trabalho, em suas tarefas diárias e a de seus colegas; além 
do conhecimento externo oferecido por outras instituições. O aprendiza-
do constante beneficia o profissional, a instituição e a comunidade usu-
ária do serviço público em saúde, pois o aumento do nível técnico cien-
tífico da equipe, corrobora com a qualidade de vida e a humanização.

A aprendizagem no contexto do trabalho traz benefícios para a or-
ganização como: adaptação à mudança, redução do estresse, melhoria 
das decisões, aumento da eficiência no desempenho das funções, di-
minuição de erros organizacionais e ampliação potencial de mudança 
do comportamento (BASTOS; GONDIM; LOIOLA, 2004).

Incorporado ao Sistema Único de Saúde (SUS), criado em 1936 
e reconhecido legalmente a partir de 1951, o LACEN-SC passou por 
algumas reformas e reestruturações, sendo que a partir de 2007 este 
passa a desenvolver suas atividades em dois eixos técnicos: Área de 
Biologia Médica e Área de Produtos, Água e Meio Ambiente. Total-
mente vinculado ao SUS, mantém laboratórios regionais nas princi-
pais cidades catarinenses. É referência como laboratório público no 
estado de Santa Catarina (SC) por realizar exames de média e alta 
complexidade, auxiliar o setor saúde dos municípios catarinenses, 
participar de inúmeros programas do Ministério da Saúde (LACEN, 
2015). Com aproximadamente 170 servidores lotados em sua Central, 
o presente estudo tem por objetivos: caracterizar os profissionais que 
trabalham no LACEN-SC; e, identificar a percepção dos profissionais 
do LACEN-SC com relação a educação permanente em saúde.

Educação Permanente em Saúde: uma necessida-
de dos serviços

O trabalho e a formação dos trabalhadores passaram a permear 
os debates a partir do movimento da Reforma Sanitária brasileira, nos 
anos de 1970/1980, e é uma necessidade apontada nos espaços cole-
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tivos da saúde e considerada como prioridade para o desenvolvimento 
de um novo modelo de assistência em saúde (BRAVO; MENEZES, 2008). 

A Educação Permanente em Saúde - EPS, incluindo estratégias de 
capacitação de trabalhadores da área de saúde em seu processo de tra-
balho, vem sendo discutida na América Latina desde 1985 (HADDAD; 
ROSCHKE; DAVINI, 1990). Naquela época, a Organização Pan Ameri-
cana de Saúde (OPAS) apontava para a necessidade da discussão da 
educação permanente, apresentando a proposta de sua reorientação 
na Região das Américas, não limitada à forma individualizada, mas 
focada na solução de problemas reais e concretos que ocorrem nos 
serviços de saúde (HADDAD; ROSCHKE; DAVINI, 1994). 

A concepção de saúde, por muito tempo, foi centrada na doença, 
transformando-se, na sua trajetória histórica, em processo saúde-do-
ença, onde as formas de cuidar, de pensar no cuidado e na formação 
também mudaram. Foi ampliada a compreensão do usuário como 
sendo alguém que tem princípios, valores, educação, não somente 
no sentido da escolaridade, mas englobando toda sua vivência, seu 
contexto familiar e social, sua cultura, alargando a concepção de vida 
para além da dimensão biológica, atingindo as dimensões política, 
psicológica, espiritual, social e cultural, transversalizando todas as 
etapas do desenvolvimento do ser humano.

A educação e a saúde necessitam estar relacionadas. Ou têm inter-
face ou simplesmente não passam uma pela outra, mas transpassam-
-se, visto que, tanto a saúde quanto a educação, têm em seu cenário a 
Educação. Tanto a Educação Permanente como  Educação Continuada 
são direcionadas aos profissionais. Porém, estas trazem concepções di-
ferentes que precisam ser salientadas para que se entenda a relevância 
da Educação Permanente nos serviços de saúde. (VIAL et al., 2009). 

A educação continuada deve ser entendida como: conjunto 
de práticas educacionais planejadas no sentido de promover 
oportunidades de desenvolvimento do funcionário, com a fi-
nalidade de ajudá-lo a atuar mais efetivamente e eficazmente 
na sua vida institucional. [...] a educação continuada está vol-
tada para melhorar ou atualizar a capacidade do indivíduo, 
em função das necessidades dele próprio e da instituição em 
que trabalha (SILVA; PEREIRA; BENKO, 1989, p. 9-10).

Silva, Pereira e Benko (1989) abordaram a educação continuada 
como um benefício destinado ao próprio indivíduo que participa do 
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processo educativo, e esse benefício retorna para a instituição na qual 
trabalha. Esse retorno repercute na instituição sob a forma de “satisfa-
ção, motivação, conhecimento, maior produtividade e otimização dos 
serviços”. Porém, os profissionais da saúde não podem continuar com 
ações focadas no modelo biomédico, nem centradas na doença. Para 
que se realizem ações de saúde com integralidade, transdisciplinarida-
de, humanização, baseadas na concepção ampliada de saúde, a Edu-
cação Permanente é peça vital, em que o planejar, o propor, o refletir e 
o executar diversas formas de atenção e gestão vão se desenvolvendo 
através da problematização (VIAL et al., 2009).

Ricardo Ceccim e Laura Feuerwerker (2004) referem que a lógica 
da Educação Permanente é descentralizadora, ascendente e transdisci-
plinar; que visa o desenvolvimento e a capacidade de aprendizagem, o 
enfrentamento de situações em que se exige criatividade. A Educação 
Permanente não é uma temática nova, mas a discussão tem sido conhe-
cida por outros atores (HADDAD, ROSCHKE, DAVINI; 1994). Lopes et al. 
(2007) contextualizam que a Educação Permanente teve início na Amé-
rica latina, como estratégia de integração da educação e do trabalho.

Segundo Haddad, Roschke e Davini (1990), o conceito de educa-
ção permanente em saúde busca de alternativas e soluções para os 
problemas reais e concretos do trabalho habitual, privilegiando o pro-
cesso de trabalho como eixo central da aprendizagem e enfatizando 
a capacidade humana de criar conhecimento novo. A partir da dis-
cussão e da análise conjuntas e participativas dos problemas reais, de 
suas causas e das implicações que as alternativas de solução buscam a 
transformação da prática de saúde, objetivo essencial do ato educativo. 

A EPS no Brasil foi consolidada em 2004 pela Portaria GM/MS 
nº 198, de 13 de fevereiro de 2004 que institui a Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) como estratégia do SUS 
para a formação e o desenvolvimento de trabalhadores para o setor 
(BRASIL, 2004b). Segundo Tronchin e colaboradores (2009), como po-
lítica pública, essa deve preconizar a articulação setorial e multipro-
fissional, a participação efetiva dos usuários por meio do controle so-
cial e de instituições de ensino, concretizando o processo de trabalho 
a partir do cotidiano das relações.

Segundo Ceccim (2005) a inserção da Educação Permanente é 
uma forma estratégica para reconstituição das experiências do contro-
le social, da atenção, da formação, da gestão, bem como da formulação 
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de políticas na esfera da saúde. Essa inserção permite que ações sejam 
interligadas, fazendo com que haja mudanças na formação técnica, na 
superior, na pós-graduação e nas residências.

A Educação Permanente traz aos profissionais uma nova forma de 
pensar, aprender, ensinar e fazer saúde, em que cada ator envolvido colo-
ca as suas experiências ao problematizar o nó crítico de uma situação de 
acordo com a sua realidade. Não existe Educação Permanente se a refle-
xão do cotidiano permanece sempre na condição de segundo plano das 
prioridades dos atores envolvidos nos serviços de saúde. Os atores que 
nos referimos são os atores do quadrilátero da formação para a área da 
saúde: o ensino, o controle social, a gestão e a atenção (VIAL et al., 2009).

Tanto em âmbito nacional quanto estadual, a Educação Perma-
nente está integrada ao conjunto das políticas públicas de saúde. Em 
âmbito nacional, a Portaria GM/MS nº 399, de 22 de fevereiro de 2006, 
instituiu as Diretrizes Operacionais do Pacto pela Saúde, sendo que 
a Portaria GM/MS nº 699, de 30 de março de 2006, estabeleceu as 
normas das Diretrizes Operacionais dos Pactos pela Vida e de Gestão, 
principalmente no que diz respeito às responsabilidades dos gestores 
da Educação na Saúde (BRASIL 2006a; BRASIL, 2006b). 

Em 2007 é estabelecida a Portaria GM/MS nº 1996 que redefiniu 
as diretrizes e estratégias para a implementação da Política Nacional 
de Educação Permanente em Saúde, adequando-a as diretrizes opera-
cionais do Pacto pela Saúde. O Pacto pela Saúde aborda três direciona-
mentos: o Pacto pela Vida que reforça no SUS a gestão pública baseada 
em resultados, o Pacto pela Gestão esclarece as funções federativas e 
fortalece a gestão compartilhada, enfatiza a gestão descentralizada, a re-
gionalização, define diretrizes para a gestão do SUS e o Pacto em Defesa 
do SUS reafirma o controle social, o direito da cidadania (BRASIL, 2007). 

A ênfase na descentralização das ações em saúde abordada no 
Pacto pela Gestão fortalece a discussão de uma EPS descentralizada 
e voltada para as reais necessidades locais, dando ênfase a partici-
pação efetiva do controle social, as especificidades, as necessidades 
locais, o fortalecimento da instância estadual e da gestão participati-
va (BRASIL, 2007). O desafio da EPS é estimular o desenvolvimento da 
consciência crítica dos profissionais sobre seu contexto de trabalho, 
pela sua responsabilidade com o processo permanente de capacita-
ção, assim torna-se necessário que essa seja para todos os profissio-
nais da saúde um processo sistematizado e participativo. 
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Laboratório Central de Saúde Pública de Santa 
Catarina 

A trajetória histórica do Laboratório Central de Saúde Pública 
(LACEN) remete ao ano de 1936, quando o governo estadual, por meio 
da Lei nº 138 de 14 de novembro de 1936, reorganiza os serviços de 
saúde pública no Estado e a então Diretoria de Higiene passa a deno-
minar-se Departamento de Saúde Pública (DSP) (SANTA CATARINA, 
1936). A partir de 1937, o Laboratório de Saúde Pública passa a fazer 
parte do complexo de saúde existente em SC, que naquele ano divi-
diu o Estado em sete Distritos Sanitários.

Em 1944 o DSP já registra em seu organograma a existência do 
Laboratório de Saúde Pública, com os setores de Química, Diagnóstico 
e Pesquisa e Imunologia. Porém, a estrutura laboratorial com abran-
gência estadual, surge somente a partir de 1951 com a Lei nº 503, de 
24 de julho, quando é criado o Laboratório Geral do Estado, com sede 
em Florianópolis (SANTA CATARINA, 1951). O Departamento de Saúde 
Pública é instituído sob a forma autárquica pela Lei nº. 4.547, de 31 de 
dezembro de 1970. Esta mesma Lei, em seu artigo 3º, parágrafo único, 
apresenta a nova estrutura organizacional, assim definida: Divisão Téc-
nica, Divisão Administrativa, Divisão Financeira, Laboratório Central e 
unidades de atuação regional (SANTA CATARINA, 1970).

Em 1973 a Secretaria de Estado da Saúde (SES) elabora por meio 
da Coordenadoria de Saúde Pública e Hospitalar, o projeto de regio-
nalização dos serviços de saúde, mais conhecido como projeto CARS 
(Centros Administrativos Regionais de Saúde), que dá origem aos CARS, 
substituindo os 12 Distritos Sanitários. O DSP organiza-se, então, em 
três divisões: Laboratório de Saúde Pública, Divisão de Pesquisa e De-
senvolvimento e Divisão de Bromatologia.

A Constituição Federal de 1988 cria o SUS, sendo que a Lei nº 8.080, 
de 19 de setembro de 1990, que o regulamenta, estabelece diretrizes e 
princípios para a organização do SUS, e prevê em seu artigo 17, inciso X, 
como atribuição do gestor estadual, coordenar a Rede Estadual de La-
boratórios de Saúde Pública e Hemocentros e gerir as unidades que per-
tencem a sua organização administrativa (BRASIL, 1988; BRASIL, 1990).

A reforma administrativa do Estado, ocorrida através da Lei nº 
8.240, de 12 de abril de 1991, extinguiu na área da saúde o Departamen-
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to de Saúde Pública, ao qual estavam vinculados os 7 CARS, nos muni-
cípios de Florianópolis, Joinville, Criciúma, Lages, Joaçaba, Chapecó e 
Blumenau. Nesta reforma também foi extinta a Fundação Hospitalar de 
Santa Catarina (FHSC). O LACEN passa então a integrar a SES como uma 
unidade assistencial descentralizada (SANTA CATARINA, 1991).

Com o SUS organizado em todo o país e com o processo de mu-
nicipalização da saúde em andamento, além do LACEN, com sede em 
Florianópolis, o estado passa a contar com os Laboratórios Regionais 
de Chapecó, Joaçaba, Criciúma e Joinville. Em 2003, na reforma ad-
ministrativa do Estado, estabelecida pela Lei Complementar nº 243 
de 30 de janeiro de 2003, as Coordenadorias Regionais de Saúde pas-
sam a integrar as Secretarias de Desenvolvimento Regional, e os La-
boratórios Regionais e Microrregionais (Tubarão, São Miguel do Oeste 
e Xanxerê), passam a ser vinculados tecnicamente ao LACEN (SANTA 
CATARINA, 2003). O Laboratório de fronteira de Dionísio Cerqueira 
também está vinculado tecnicamente ao LACEN, mas, por questões 
estratégicas, reporta-se ao gestor municipal e nacional. 

Em 02 de agosto de 2007 é publicada a Portaria nº 407/SES, que 
institui a Rede Catarinense de Laboratórios de Saúde Pública de Santa 
Catarina, em consonância com a Portaria nº 2.031, de 23 de setembro 
de 2004, que dispõe sobre a organização do Sistema Nacional de Labo-
ratórios de Saúde Pública (SISLAB) e estabelece os Laboratórios Centrais 
como Referência Estadual para coordenar a rede estadual de laborató-
rios públicos e privados que realizam análises de interesse em saúde 
pública (BRASIL, 2004; SANTA CATARINA, 2007; DALCIN; TAHA, 2013).

O LACEN-SC é uma diretoria da administração pública direta, 
vinculada à SES e responde hierarquicamente à Superintendência de 
Vigilância em Saúde (SUV) (DALCIN, COSTA, 2013). Ele é o laboratório 
de referência estadual para as questões de saúde pública no Estado de 
Santa Catarina, integrando o SISLAB (DALCIN; TAHA, 2013). A estrutura 
organizacional do LACEN foi estabelecida pela Portaria nº 159/SES, de 
28 de março de 2006, sendo composta pelas Unidades Organizacionais 
(UO) (DALCIN, COSTA, 2013):

a) Direção do LACEN;

b) Gerência de Administração da Rede de Laboratórios;

c) Gerência Técnica de Biologia Médica;
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d) Gerência Técnica de Produtos e Meio Ambiente;

e) duas coordenações: Qualidade e Biossegurança;

f) cinco divisões administrativas, subdivididas em nove setores admi-
nistrativos;

g) cinco divisões na área de Biologia Médica, subdivididas em onze 
setores técnicos;

h) três divisões na área de Produto e Meio Ambiente, subdivididas em 
doze setores técnicos;

i) as coordenações, divisões e setores possuem um funcionário com 
cargo de chefia.

Os chefes dos setores do laboratório reportam-se hierarquicamente 
aos chefes de divisão, e esses à gerência correspondente. As gerências 
reportam-se ao diretor do laboratório. A comissão de gestão da qualida-
de (CGQ) reporta-se hierarquicamente ao coordenador do programa de 
gestão da qualidade (COPGQ), e esse possui acesso direto ao diretor do 
laboratório. A comissão de biossegurança (CBIO) reporta-se hierarqui-
camente ao coordenador de biossegurança (COBIO) e esse tem acesso 
direto à COPGQ e ao diretor do laboratório, colaborando na implantação 
do Sistema de Gestão da Qualidade e Biossegurança (SGQB).

O laboratório desempenha suas atividades em dois eixos técnicos 
(DALCIN; TAHA, 2013):

a) área de biologia médica, composta por onze UO: Setor de Bacte-
riologia, Setor de Virologia, Setor de Micologia, Setor Técnico de Aná-
lises Neonatais, Setor Administrativo de Análises Neonatais, Setor de 
Tuberculose, Setor de Imunologia, Setor de Doenças Tropicais, Setor de 
Biologia Molecular, Setor de Recepção e Triagem de Amostras e Setor 
de Cadastro de Amostras.

b) área de produtos sujeitos à vigilância sanitária e área ambien-
tal, composta por nove UO: Setor de Recepção de Amostras e Emissão 
de Resultados, Setor de Físico-química de Alimentos, Setor de Físico-
-química de Medicamentos, Setor de Microscopia de Alimentos, Setor 
de Microbiologia de Alimentos, Setor de Microbiologia de Água e Meio 
Ambiente, Setor de Físico-química de Água e Meio Ambiente, Setor 
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de Aditivos, Resíduos e Contaminantes e Central Analítica de Aditivos, 
Resíduos e Contaminantes.

O LACEN desenvolve suas atividades em parceria com os órgãos 
de vigilância em saúde em nível federal, estadual e municipal, estando 
inserido nas quatro redes nacionais de laboratórios que compreendem 
(DALCIN; TAHA, 2013):

a) Rede nacional de laboratórios de vigilância epidemiológica;

b) Rede nacional de laboratórios de vigilância em saúde ambiental;

c) Rede nacional de laboratórios de vigilância sanitária;

d) Rede nacional de laboratórios de atenção à saúde.

Método e instrumentos

	 Trata-se de um estudo epidemiológico observacional de de-
lineamento transversal. Esta pesquisa possui caráter exploratório e 
abordagem quanti-qualitativa. A pesquisa discorreu ainda em caráter 
social, dialético onde, segundo Dynienwicz (2009), a natureza social é 
considerada essencial nas pesquisas de abordagem qualitativa; na me-
dida em que as condições de vida e de trabalho qualificam de forma 
diferenciada a maneira pela qual as pessoas pensam, sentem e agem 
a respeito da saúde e da doença. O objeto dessa pesquisa foi justa-
mente a percepção dos servidores do LACEN-SC quanto a educação 
permanente e este estudo poderá trazer para o âmbito da Instituição 
uma possível transformação social, um diferencial que irá corroborar 
a instituição e sua missão. Segundo Minayo (2004, p. 43)

Para uma boa pesquisa social o ideal é agrupar coleta de 
dados quantitativos com qualitativos, pois em todos os fenô-
menos há quantidade e qualidade. Os fenômenos humanos 
têm especificidades subjetivas ao mesmo tempo que podem 
ser contadas, possibilitando conhecer a magnitude dos fatos, 
estabelecer modelos abstratos da realidade do ponto de vista 
empírico. Assim não há oposição entre qualidade e quantida-
de e sim complementaridade.

A pesquisa teve como população os servidores públicos ativos 
lotados no LACEN-SC, com nível de escolaridade médio e superior. 
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O LACEN-SC apresentava, no ano da pesquisa, 68 servidores de nível 
superior e 98 de nível médio em seu quadro funcional, totalizando 
166 servidores. O cenário no qual a instituição está inserida reforça 
o tema proposto, visando um constante aperfeiçoamento e conheci-
mento teórico prático de seus servidores.

A coleta de dados ocorreu entre junho e julho de 2015. A amostra-
gem foi não probabilística por conveniência. Considerando um inter-
valo de confiança de 95%, um poder do teste de 80%, teste de hipótese 
bicaudal, uma estimativa que apenas 25% da população compreenda 
o que é a educação permanente e neste contexto, 50% da amostra es-
tudada, seriam necessários 26 indivíduos.

A coleta de dados ocorreu por meio de um questionário estru-
turado elaborado pelas autoras. Este foi distribuído em mãos ao su-
jeito da pesquisa, juntamente com o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido (TCLE). No momento da entrega do questionário ao su-
jeito da pesquisa, foi abordado de forma sucinta o tema em foco, a 
intenção, finalidade e demanda da pesquisa e esclarecido qualquer 
dúvida. Foi estabelecido um prazo de 07 (sete) dias para devolução do 
questionário ao pesquisador, que passou para recolhê-lo.

Os dados quantitativos coletados no estudo foram inseridos em 
um banco de dados no programa Excel da Microsoft® e depois ex-
portados para o programa IBM SPSS Statistics® versão 18.0. As va-
riáveis qualitativas foram apresentadas como frequência simples e 
relativa. Os dados qualitativos foram analisados por meio da técnica 
de “Análise de Conteúdo”, tendo como objetivo o tema central da pes-
quisa. Para Berelson (1952, p. 18) “É uma técnica de pesquisa para 
descrição objetiva, sistemática e quantitativa de conteúdo manifesto 
das comunicações e tendo por fim interpretá-los”.

Já para Bardin, a “Analise de Conteúdo” pode ser definida como:

Um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando 
obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descri-
ção do conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos 
ou não) que permitam a inferência de conhecimentos rela-
tivos às condições de produção/recepção destas mensagens 
(Bardin, 1979, p. 42).

Sendo esta uma pesquisa quali-quantitativa e observando as defini-
ções dos autores citados, julgou-se esta técnica adequada as necessidades 
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para análise de dados deste contexto, dividindo o trabalho em etapas.

A primeira etapa consistiu em uma leitura flutuante para reco-
nhecimento do conteúdo expresso. Em seguida (segunda etapa), as 
respostas das perguntas fechadas foram analisadas, de forma que 
correspondessem as expectativas da pesquisa como: dados ineren-
tes ao participante (nível de escolaridade, sexo, tempo de serviço, ge-
rencia de atuação e outras similares existentes no questionário). Na 
terceira etapa realizou-se a análise das respostas das perguntas aber-
tas; correlacionando ideias, expectativas, conceitos, saberes, indo ao 
encontro do tema e objetivo dessa pesquisa. Foram classificados e 
agregados os dados conforme categoria teórica ou empírica. Os dados 
quantitativos foram submetidos a operações estatísticas. Já os dados 
qualitativos depois de categorizados, foram feitas inferências a fim de 
facilitar o tratamento das informações.

O estudo está fundamentado na Resolução 466/12 do Conselho 
Nacional de Saúde (BRASIL, 2012) que incorpora, sob a ótica do in-
divíduo e das coletividades, referenciais da bioética, tais como, a au-
tonomia, a não maleficência, a beneficência, a justiça e a equidade, 
dentre outros. O projeto de pesquisa foi submetido via Plataforma 
Brasil e aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Hu-
manos da Secretaria de Estado da Saúde de Santa Catarina sob CAAE 
43867615.5.0000.0115 no dia 25 de maio de 2015.

Caracterização dos profissionais lotados no LACEN-SC

Durante o levantamento realizado no período em que o questio-
nário foi entregue aos sujeitos da pesquisa, o LACEN-SC contava com 
163 servidores ativos no seu quadro funcional. Destes, onze estavam 
no período de férias, onze em licença para tratamento de saúde e qua-
tro em licença prêmio. Portanto, foram entregues 135 questionários 
(desconsiderando as duas servidoras que fazem parte do presente pro-
jeto). Decorrido o tempo estabelecido para retorno dos mesmos, foram 
contabilizados apenas 58 questionários que correspondem a 42,96% 
dos servidores ativos lotados no LACEN-SC desconsiderando os que se 
encontravam em licença ou afastamento.

	 Na Figura 1 é possível visualizar o número de profissionais que 
responderam o questionário de acordo com o setor que atuam. Dentre 
os setores que responderam o questionário, o maior número de pesso-
as (cinco) foi verificado no setor de Biologia Molecular (BIMOL) seguido 
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da Virologia (VIROL) e Microbiologia de Água (AGUAM) (ambos com 
quatro participantes).

Figura 1 - Número de profisisonais dp LACEN-SC que responderam o 
questionário de acordo com o setor (unidade organizacional que atuam

Do total de participantes, 74% (43 participantes) eram do sexo fe-
minino e 26% (15 participantes) do sexo masculino (Figura 2). Estes 
dados estão de acordo com um estudo realizado em três hospitais pú-
blicos de uma região do Município de São Paulo com cerca de 400.000 
habitantes que, contava com 22 serviços de saúde públicos: 14 unida-
des básicas de saúde (UBS), quatro serviços especializados, três hospi-
tais e um pronto socorro onde constatou-se a predominância do sexo 
feminino nas três instituições (TRONCHIN et al., 2009).

Figura 2 - Porcentagem de profisisonais do LACEN-SC que participaram 
do estudo ed acordo com o gênero.
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Quando analisamos estes profissionais de acordo com suas faixas 
etárias (Figura 3), verificamos que há uma igualdade no número de 
profissionais que tem entre 30 e 34 anos e entre 40 e 44 anos (11 pro-
fissionais em cada). Seguidos posteriormente de profissionais que tem 
entre 45 e 49 anos (10 profissionais).

Figura 3 - Número de profissional do LACEN-SC de acordo com a faixa 
etária (anos)

Atualmente, temos 16 profissionais com tempo de serviço entre um 
mês e 36 meses (0-3 anos), 12 profissionais com 8 a 12 anos e 10 com 18 
a 22 anos de Instituição (Figura 4). Este número elevado de profissionais 
com tempo de serviço entre entre um mês e 36 meses (0-3 anos) deve-se 
a nomeação dos mesmos no Concurso Público edital SES 001/2010 (SE-
CRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SANTA CATARINA, 2010).

Figura 4 - Número de profissional do LACEN-SC de acordo com o tempo 
de serviço exercido na instituição (anos).
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A grande maioria dos profissionais que exercem suas atividades 
no LACEN-SC apresentam formação superior (81%). Deste total, 3% além 
de nível superior apresentam curso técnico. Somente 19% dos profis-
sionais apresentam apenas ensino médio e/ou curso técnico (Figura 5).

É perceptível que os mesmos buscam conhecimento, quer seja 
na forma de educação continuada ou permanente. Neste contexto, a 
educação atua de forma a transformar uma realidade, para recriá-la 
em termos de bagagem de conhecimentos, valores, atitudes e com-
portamentos. A educação é percebida como um processo dinâmico e 
contínuo para construção do conhecimento. Esta construção se dá por 
meio do desenvolvimento da consciência crítico/reflexiva e do pensa-
mento livre, que leva ao compromisso pessoal e profissional de forma 
a refletir na transformação do contexto vivenciado (PASCHOAL; MAN-
TOVANI; MÉIER, 2007).

Figura 5 - Porcentagem de profissionais do LACEN-SC de acordo com 
a formação.

Ao analisar os cargos exercidos na Instituição (Figura 6) é possível 
verificar um quadro muito abrangente e heterogêneo. Entre os pro-
fissionais nomeados com nível médio para os cargos de técnico em 
atividades administrativas, técnico em saúde, técnico em laboratório, 
auxiliar de enfermagem, auxiliar de laboratório, técnico em informáti-
ca e digitador apenas 34,62% (9 profissionais) possuem apenas ensino 
médio/nível técnico; os demais 65,38% já possuem nível superior.
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Processo de gestão da educação em saúde no 
LACEN-SC

Os dados qualitativos foram analisados por meio da técnica de 
“Análise de Conteúdo”. Os mesmos foram categorizados conforme a 
pergunta e a resposta, relacionados ao tema central das referidas per-
guntas. Em uma delas desejou-se saber qual era o entendimento do 
servidor do LACEN-SC quanto à Educação Permanente. Dez partici-
pantes (17,24%) responderam não ter conhecimento sobre Educação 
Permanente ou não responderam essa questão. Quarenta participantes 
(68,97%) responderam que sabiam o que significava, porém, segundo 
a literatura, as respostas estavam no âmbito do conceito de educação 
continuada. Obteve-se duas respostas (3,45%) onde o sujeito da amos-
tra disse não ter certeza sobre o que vinha a ser exatamente educação 
permanente. Apenas seis (10,34%) tinham características e semelhan-
ças com o conceito de EPS.

Com relação aos profissionais nomeados com nível superior, os 
cargos observados foram: Bioquímico, Analista Técnico em Gestão e 
Promoção de Saúde, Fiscal sanitarista, Gerente técnica, Biólogo, Quí-
mico, Coordenador da Qualidade, Farmacêutico e Diretor. Estes corres-
pondem a 51,72% do total de funcionários

Figura 6 - Porcentagem de profissionais do LACEN-SC de acordo com 
o cargo exercido na instituição.
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Após a categorização das respostas, as mesmas foram represen-
tadas nas falas descritas a seguir. Entre os sujeitos que responderam 
definições de educação continuada, as respostas representam-se da 
seguinte forma:

Todos os meios que visam o aprimoramento e a atualiza-
ção profissional, seja através de cursos, congressos, semi-
nários, treinamentos etc. Com foco específico na área de 
atuação ou não, podendo exercer no segundo caso um 
benefício indireto (S1).

Condições para que no local de trabalho e mesmo fora 
(cursos, palestras, encontros); sejam melhorados os conhe-
cimentos já adquiridos, bem como de novos, em relação à 
saúde, sua atuação, seus mecanismos de funcionamento; 
para proporcionar aos trabalhadores um acréscimo (au-
mento), na qualificação e na qualidade dos serviços pres-
tados à sociedade(S2).

Já para aqueles que responderam não ter certeza do que se tratava 
educação permanente, representou-se assim:

Aprender sendo uma constante. Estar aberto ao aprendiza-
do por diretrizes organizadas em cursos, estágios, palestras, 
dinâmicas de grupo, e mesmo no autoconhecimento gerado 
pela prática diária e leitura e também na observação. Dinâ-
micas organizadas pelas instituições, por grupos específicos 
e/ ou de forma individual focando o conhecimento (S3).

Segundo Ceccim (2005) a Educação Permanente em Saúde pode 
corresponder a Educação em Serviço quando esta coloca a pertinência 
dos conteúdos, instrumento e recursos para a formação técnica sub-
metido a um projeto de mudanças institucionais ou de mudança da 
orientação política das ações prestadas em dado tempo e lugar. Pode 
corresponder a Educação Continuada, quando esta pertence à cons-
trução objetivas de quadros institucionais e à investidura de carreiras 
por serviço em tempo e lugar específico. Contudo a resposta para o 
significado de Educação Permanente segundo a representação da fala 
de seis pessoas corresponde a:

Educação permanente muitas vezes se confunde com 
educação continuada, que, ao meu ver são sinônimos, 
pois ambas tem como objetivo atualizar os profissionais 
em determinada área de formação, melhorando suas fun-
ções e desempenho. A educação permanente atualiza e 
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melhora a capacidade técnica de um funcionário ou de 
um grupo (S4, S5, S6, S7)

São eventos (treinamentos, cursos, seminários) promo-
vidos para um público específico de uma determinada 
instituição com o objetivo de fazer o conhecimento ser 
aplicável (S8,S9)

Observa-se nesse contexto que a Educação Permanente na per-
cepção do servidor do LACEN-SC ainda é pouco compreendida, tendo 
em vista a redundância de ideias observadas nas respostas. Cultural-
mente o profissional de saúde ainda está muito ligado ao modelo de 
Educação Continuada, como sendo um processo educativo em benefi-
cio próprio, promovido pela instituição ou terceiros.

Uma pesquisa realizada em 2009 da Universidade Estadual de 
Londrina/PR (MARANDOLA et al., 2009) relata que a análise realizada 
em 59 trabalhos (Anais do VII Congresso Nacional da Rede Unida que 
aconteceu em Curitiba – Paraná em julho de 2006) classificados com 
o tema Educação Permanente em Saúde, houve divergência quanto a 
compreensão do conceito do tema proposto em relação a Educação 
Continuada e Educação em saúde.

A análise dos dados revelou a existência de confusão com 
relação à definição dos termos, por parte de alguns auto-
res, pois os mesmos utilizaram educação permanente em 
Saúde como sinônimo de educação continuada ou educa-
ção em saúde (MARANDOLA et al., 2009).

Quando questionados se participam ou já participaram de algum 
programa de educação permanente na instituição, 62,0% (36) respon-
deram que sim, 34,5% (20) que não e 3,5% (dois) não responderam a 
pergunta em questão. Vinte e seis profissionais responderam que nun-
ca participaram de congressos, seminários e treinamentos custeados 
ou reembolsados pela instituição. Um não respondeu a pergunta. Dos 
31 que responderam que participam e/ou participaram, 56% mencio-
naram os treinamentos como principal evento custeado ou reembol-
sado pela instituição seguido de congressos (24%) e seminários (20%) 
(Figura 7). Além dos eventos citados, também foram mencionados: 
cursos ofertados pelo LACEN-SC (3 participantes mencionaram), cus-
teados pelo Ministério da Saúde (2), reuniões técnicas (2), palestras/
encontros (1), estágio (1), curso 5S (4), relacionamento interpessoal (1) e 
Capacitação Qualidade NBR-ISO-IEC-17025 (1).
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Figura 7 - Porcentagem de eventos custeados ou reembolsados pelo 
LACEN-SC de acordo com os profissionais que participam.

Esse estudo nos mostra que ainda existe necessidade de compre-
ensão e divulgação do conceito de Educação Permanente para que 
também possa ser melhor aplicado. No sentido de conhecer melhor a 
forma como o servidor vem buscando, aprendendo e aplicando a edu-
cação permanente em serviço, aplicamos a seguinte pergunta: você 
busca algum tipo de Educação Permanente em Saúde?

Neste caso as respostas foram categorizadas de acordo com os 
exemplos citados por cada um dos participantes e o que mais se asse-
melhou a Educação Permanente, conforme o seu entendimento con-
ceitual. De acordo com o Ministério da Saúde:

A ideia é usar a educação permanente para melhorar a for-
mação e, consequentemente, fortalecer o SUS. A educação 
permanente possibilita, ao mesmo tempo, o desenvolvimen-
to pessoal daqueles que trabalham na saúde e o desenvolvi-
mento das instituições. Além disso, ela reforça a relação das 
ações de formação com a gestão do sistema e dos serviços, 
com o trabalho da atenção à saúde e com o controle social 
(BRASIL, p. 08, 2005).

Apenas um participante não respondeu a pergunta. Quinze 
(25,86%) responderam que não buscavam nenhum tipo de EPS. Qua-
renta e dois (72,41%) responderam que buscavam a EPS, porém cin-
co destes responderam com projetos futuros e um exemplificou com 
educação continuada. Considerando os resultados obtidos foram con-
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siderados para categorização apenas 36 respostas. As mesmas estão 
representadas nas colocações abaixo:

Estou constantemente participando de diversos eventos na 
área da saúde (Congressos, seminários, fóruns, oficinas, cursos, 
palestras, entre outros). Estou concluindo uma especialização 
em mídias na educação ofertada pelo IFSC. Também faço cur-
sos online voltados para a área da saúde, como alguns ofere-
cidos abertamente pelo Hospital Israelita Albert Einstein (S1).

Atualizações na área de atuação profissional como Imunologia, 
epidemiologia de vírus emergentes, infectologia, automação em 
laboratórios, diagnósticos laboratoriais para doenças infeccio-
sas, sistema de gestão da qualidade em laboratórios (S18).

, 

Além disso, foram mencionados como buscas de EPS: capacita-
ções em gestão de serviços de saúde (1 resposta); leitura de artigos via 
internet e em revistas especializadas (1); capacitação ligada ao LACEN e 
a gestão de qualidade (6); gestão em saúde; congressos, especializações 
e capacitações (2); Gestão pública; Especialização em Saúde Pública 
(2); Cursos, treinamentos, palestras e congressos (6); Especialização em 
Saúde Coletiva (1); Escola de administração pública (DEAPVIRTUAL) (2) 
e no site do Ministério da Saúde, onde tem cursos a distância (3).

É possível verificar de acordo com as respostas obtidas áreas muito 
diversificadas de conhecimento de acordo com a área de atuação dos 
profissionais em questão. Exemplos disso são respostas citadas direcio-
nadas á área técnica e outra a área administrativa, como citadas a seguir:

Área técnica:

•	 Conclui a pós-graduação há uma semana em urgência, emergên-
cia e UTI.

•	 Treinamento em Hanseníase

•	 Visita técnica ao laboratório de referência

Área administrativa:

•	 Capacitação em análise orçamentária, programação orçamentária.
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•	 Planejamento/controle de custos em serviços de saúde.

•	 Parte administrativa da saúde, parte burocrática, cursos de geren-
ciamento.

Ainda que a política de educação permanente já esteja implanta-
da, muitos profissionais desconhecem sua prática ou utilizam incorre-
tamente sua nomenclatura. Destinado ao público multiprofissional a 
educação permanente em saúde leva o profissional a reflexões a partir 
das práticas de trabalho (ALMEIDA, 1997).

A participação do servidor do LACEN-SC nessa pesquisa tem um 
caráter diferenciado, afinal, conhecer um pouquinho de cada um, da 
estrutura em que estamos inseridos e contribuirmos de alguma forma 
para o melhor desenvolvimento do nosso trabalho é gratificante. Por 
isso, a última pergunta do questionário nos chamou muito a atenção 
pelas inúmeras sugestões recebidas quanto ao desejo dos servidores 
em aperfeiçoar-se na sua área de conhecimento e em outras. O intuito 
da pergunta foi saber a opinião de cada servidor acerca dos temas que 
poderiam futuramente contribuir para sua formação profissional e a 
inserção da educação permanente em seus locais de trabalho e como 
abordar esse processo.

A pergunta aplicada foi: você tem sugestões sobre que assuntos 
poderiam ser abordados no programa de educação permanente do 
LACEN-SC e de que forma poderíamos fazer isso?  Aqui a categori-
zação ficou dividida por área técnica, administrativa, biossegurança, 
gestão da qualidade e gerais (Tabela 1). Quatorze participantes (24,14%) 
não responderam esta pergunta, quatro (6,89%) mencionaram não ter 
sugestões e quarenta (68,97%) nos oportunizaram suas sugestões. As 
formas de execução citadas foram: 

Presenciais, semi-presenciais e EAD;

Acho que seria interessante cada setor apresentar para o res-
tante do LACEN os escopos e (o que faz), dando uma ideia me-
lhor tudo o que nossa instituição faz.
Organizando apresentações sobre as novidades relacionadas 
com os escopos de cada setor, que deveriam ser apresentados 
mensalmente ou seguindo um calendário anual sobre algum 
assunto relacionado com os exames de cada setor.
Aquisições de bibliografias pelo centro de estudos, sendo que 
cada setor poderia solicitar uma, duas, ou três, etc.
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Atividades mensais- palestras, casos-clínicos, cursos.
Ministrados por profissionais da própria instituição e externos
Criar grupos de trabalho para o desenvolvimento de diretrizes 
do conhecimento. Criar dinâmicas do “saia do seu setor e fale 
sobre ele”.
No próprio setor, ter reuniões e conversas sobre os trabalhos e 
técnicas realizadas no setor.

Uma das formas exemplificadas que contemplam vários setores 
da instituição foi:

Gestão em saúde pública; Saúde ocupacional; Treinamen-
tos e capacitações para novas metodologias. Sugestão: para 
atender os itens 1 e 2 poderiam ser realizados periodicamen-
te ciclos de palestras e seminários no próprio LACEN e para 
atender o item 3 os servidores podem ser enviados às insti-
tuições de referência ou um técnico especializado poderá ser 
convidado a dar o treinamento para o setor todo.

Tabela 1. Categorização das sugestões de assuntos a serem abordados 
no programa de Educação Permanente do LACEN-SC.

Áreas Técnica Sistema de Gestão
da Qualidade Administrativa

TE
M

A
S

•	 Microbiologia;
•	 Biologia Molecular;
•	 Saúde Pública;
•	 Gestão em Saúde;
•	 Formas de busca de 

dados para pesquisa;
•	 Formação de 

pesquisadores;
•	 Papel do LACEN no 

SUS;
•	 Rede Catarinense de 

Laboratórios Clínicos;
•	 Cursos sobre avanços 

no diagnóstico de 
doenças infecciosas;

•	 Epidemiologia básica;
•	 Bioestatística;
•	 Atualização de 

técnicas diagnóstica;
•	 SUS;
•	 Vigilância Sanitária

•	 Garantia e controle da 
qualidade;

•	 Indicadores laboratoriais;
•	 Análise crítica de ensaios 

de proficiência e controles 
internos (Garantia da 
Qualidade);

•	 Formação de auditores 
para fiscalização da Rede 
de Laboratórios do estado;

•	 Formação de instrutores 
(capacitação pedagógica) 
para ministrar;

•	 Indicadores;
•	 Treinamentos aos 

laboratórios da rede;
•	 Com palestras 

para melhorias 
no atendimento; 
recebimento; andamento 
das análises, amostras 
dentro do LACEN.

•	 Informática – 
Excel/Word;

•	 Licitações, pedidos 
de compra;

•	 Comunicação 
interpessoal;

•	 Liderança;
•	 Gestão;
•	 Gestão de 

conflitos;
•	 Fluxogramas 

organizacionais e 
funcionais



314 - EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE DE SANTA CATARINA: entre cenários e práticas

REDE UNIDA - Série Atenção Básica e Educação na Saúde

Áreas Biossegurança Gerais
TE

M
A

S

•	 Gestão de resíduos no 
LACEN;

•	 CIPA;
•	 Biossegurança;
•	 Saúde do trabalhador;
•	 Saúde ocupacional

•	 Congresso;
•	 Seminários;
•	 Apresentações do próprio 

LACEN ao público interno;
•	 Pesquisa cientifica;
•	 Qualidade de vida;
•	 Cursos diversos;
•	 Palestras com temas 

diversos;
•	 Cursos diversos no 

auditório;
•	 Neurolinguística.

Fonte: : Banco de Dados dos autores, 2015.

Alguns pontos importantes ficaram explícitos nessa pesquisa 
como, o conhecimento ainda tímido sobre conceito e aplicação de 
educação permanente em saúde; a necessidade e desejo do profissio-
nal por melhorar seus conhecimentos nas diversas áreas e em espe-
cial as específicas da sua área de atuação e a reinvindicação por mais 
oportunidades de palestras, congressos, seminários e atualizações. 

Entre as inúmeras sugestões para contribuir com a educação perma-
nente na Instituição, algumas respostas foram pertinentes quanto à neces-
sidade de se conhecer a própria Instituição como um todo. É comum que 
cada um confine-se a seu setor de origem e consequentemente acabe per-
dendo um pouco do contato, do “conhecimento” e da integralidade da Ins-
tituição, principalmente o que diz respeito a área técnica, uma vez que os 
setores administrativos são comuns a todos. É possível observar ainda nas 
sugestões de como aplicar os temas propostos, a reinvindicação de selecio-
nar profissionais capacitados da própria Instituição para a disseminação 
do conhecimento por meio de grupos de estudos, palestras e seminários.

A melhoria sugerida diante desse contexto é a criação de uma Comis-
são de Educação Permanente em Saúde no LACEN-SC; para um desenvolvi-
mento e aperfeiçoamento constante do servidor e da própria Instituição, be-
neficiando principalmente o centro das atenções - a população catarinense.

Considerações finais 

Com base nos resultados obtidos podemos inferir que: apenas 
42,96% (58 participantes) dos servidores ativos lotados no LACEN-SC 
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responderam o questionário, destes houve predominância do sexo fe-
minino (74%). Quando analisamos estes profissionais de acordo com 
suas faixas etárias verificamos que há uma igualdade no número de 
profissionais que tem entre 30 e 34 anos e entre 40 e 44 anos (11 pro-
fissionais em cada). Seguidos posteriormente de profissionais que tem 
entre 45 e 49 anos (10 profissionais). Atualmente, temos 16 profissio-
nais com tempo de serviço entre 1 mês e 36 meses (o-3 anos), 12 pro-
fissionais com 8 a 12 anos e 10 com 18 a 22 anos de Instituição.

A grande maioria dos profissionais que exercem suas atividades no 
LACEN-SC apresentam formação superior (81%). Deste total, 3% além de 
nível superior apresentam curso técnico. Somente 19% dos profissionais 
apresentam apenas ensino médio e/ou curso técnico. Entre os profissio-
nais nomeados com ensino médio e/ou nível técnico apenas 34,62% (9 
profissionais) possuem apenas ensino médio/nível técnico; os demais 
65,38% já possuem nível superior. Os profissionais nomeados com nível 
superior correspondem a 51,72% do total de funcionários.

Ao analisar qual o entendimento do servidor do LACEN-SC quanto 
à Educação Permanente- dez participantes (17,24%) responderam não 
ter conhecimento sobre Educação Permanente ou não responderam 
essa questão. Quarenta participantes (68,97%) responderam que sabiam 
o que significava, porém, segundo a literatura, as respostas estavam no 
âmbito do conceito de educação continuada. Obteve-se duas respostas 
(3,45%) onde o sujeito da amostra disse não ter certeza sobre o que vinha 
a ser exatamente educação permanente. Apenas seis (10,34%) que res-
ponderam que sabiam o que significava Educação Permanente.

Quando os servidores do LACEN-SC foram questionados se par-
ticipam ou já participaram de algum programa de educação perma-
nente na instituição, 62,0% (36) responderam que sim, 34,5% (20) que 
não e 3,5% (dois) não responderam a pergunta em questão. Vinte e seis 
profissionais responderam que nunca participaram de congressos, se-
minários e treinamentos custeados ou reembolsados pela instituição. 
Um não respondeu a pergunta. Dos 31 que responderam que parti-
cipam e/ou participaram, 56% mencionaram os treinamentos como 
principal evento custeado ou reembolsado pela instituição seguido de 
congressos (24%) e seminários (20%);

Quando questionados se buscam algum tipo de Educação Perma-
nente em Saúde (EPS), apenas um participante não respondeu a per-
gunta. Quinze (25,86%) responderam que não buscavam nenhum tipo 
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de EPS. Quarenta e dois (72,41%) responderam que buscavam a EPS, 
porém cinco destes responderam com projetos futuros e um exempli-
ficou com educação continuada.

Quarenta (68,97%) servidores nos oportunizaram suas sugestões 
sobre que assuntos poderiam ser abordados no programa de educação 
permanente do LACEN-SC e de que forma poderíamos fazer isso. Qua-
torze participantes (24,14%) não responderam esta pergunta e apenas 
quatro (6,89%) mencionaram não ter sugestões.

É necessária uma compreensão maior a respeito do conceito de 
Educação Permanente na Instituição. Além disso, há necessidade e de-
sejo dos profissionais do LACEN-SC para melhorar seus conhecimentos 
nas diversas áreas e em especial as específicas da sua área de atuação 
e há reinvindicação por mais oportunidades de palestras, congressos, 
seminários e atualizações. 
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